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O começo da elaboração crítica é a

consciência do que realmente somos,
quer dizer, um conhece­te a ti mesmo
como um produto do processo

histórico desenvolvido até agora, e que
deixou em ti uma infinidade de marcas

recebidas, sem benefício do inventário.
É preciso efetuar, inicialmente esse
Inventário.

A. GRAMSCHI, 1987.
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Resumo

O presente trabalho encontra­se desenvolvido por meio dos
capítulos: Capítulo1­ O Culto a Augusto Comte, onde apresentamos
uma panorâmica sobre o contexto histórico do século XIX, situando a
figura de Comte e seus adeptos dentro desse cenário; Capítulo 2­ O
Positivismo à Brasileira, esta parte dedica­se ao estudo da Filosofia
Positiva de A. Comte no Brasil, tratando desde as primeiras
evidências desta Filosofia entre grupos de “ilustrados” da época até
sua entrada no espaço das instituições da Sociedade Brasileira;
Capítulo 3­ A Instrução Pública e as “Novas Idéias” após 1822,
apresentamos um panorama do ensino da época, o avanço da

urbanização impulsionada pela cultura do café em São Paulo,
determinando o surgimento de cidades e de grupos médios onde irão
circular as “novas idéias”; Capítulo 4­ Positivismo, Educação e o
Tempo de Benjamin Constant, nesta parte destacamos alguns pontos
que evidenciam a relação entre o pensamento de Augusto Comte e a
educação no Brasil, tomando como referência a Reforma do Ensino

de 1890, assinada por Benjamin Constant; Conclusão, esta parte
trata da confirmação de alguns pontos que evidenciam a influência
do positivismo na educação brasileira, a partir do sentido prático e
do estabelecimento de uma ordem escolar positivista.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho pretende investigar a relação
entre o positivismo e a educação no Brasil, tomando como referência
a Reforma da Instrução Pública Primária e Secundária do Distrito

Federal, assinada por Benjamin Constant Botelho de Magalhães, no
ano de 1890 e implantada em 1891.

A filosofia positiva de Augusto Comte (1798 — 1857)
desponta no contexto do século XIX, um século marcado pela sombra
das influências da Revolução Industrial, da Revolução Francesa e da

Independência dos E.U.A.; os ideais de liberdade ecoavam e
atravessavam as fronteiras originarias, somadas a um esforço de
implantação da lógica das ciências exatas e naturais, na busca do
conhecimento através do formalismo, da experimentação, da

mensuração e da crítica a qualquer representação metafísica.

Em seu “Curso de Filosofia Positiva” (1830), COMTE

expõe de maneira pedagógica a natureza de sua doutrina, que é um
reflexo de seu tempo:

Para explicar convenientemente à verdadeira
natureza e o caráter próprio da filosofia positiva, é
indispensável ter, de início, uma visão geral sobre à
marcha progressiva do espírito humano, considerado
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em seu conjunto, pois uma concepção qualquer só
pode ser bem conhecida por sua história.!

Para uma compreensão da filosofia de COMTE é

preciso partir do êxito das ciências exatas e naturais, êxito este que se
traduz nas aplicações técnicas de um tempo em que a
industrialização será determinante de todas as transformações
sociais. A extensão do conhecimento científico e o sucesso na

manipulação da natureza mostram que o saber positivo, aquele que
se constitui pela observação e pelas leis, seria o único aceitável, razão
pela qual os objetos tradicionais da metafísica, destituídos das
características de positividade e avessos aos encaminhamentos da

abordagem objetiva das ciências, não podem garantir a autenticidade
do conhecimento da humanidade.

COMTE, busca no molde da física e da matemática,
sínteses definitivas para a sociedade humana, leis invariáveis, que
constituam um paradigma da ordem, única certeza da evolução do
homem na direção do estado positivo. A ordem (estática social) e o
progresso (dinâmica social), são noções fundamentais dentro da obra

positivista, onde ganham destaque como objeto de estudo da
sociologia (física social).

No “Discurso Sobre o Conjunto do Positivismo”,
COMTE confirma que seus postulados buscam no mundo prático, a
construção do conhecimento, como uma fórmula exata da vida
social, dizendo que:

Todas as especulações positivas provieram primeiro
da vida ativa, manifestaram sempre mais ou menos

! COMTE, Augusto. Curso de Filosofia Positiva. Trad. J. A . Giannotti. São Paulo: Nova
Cultural, 1988, p.3.
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sua aptidão característica para sistematizar a
existência prática, que à coordenação primitiva não
podia abraçar. Embora seu defeito de generalidade e
de ligação aínda entrave muito o desenvolvimento
dessa propriedade, não impediu seu sentimento
universal. Teorias, diretamente relativas às leis dos
fenômenos e destinadas à fornecer previsões reais,
são hoje apreciadas sobretudo como as únicas
capazes de regularizar nossa ação espontânea sobre
o mundo exterior. Éporque o espírito positivo pode
vir a ser cada vez mais teórico e tender à conquistar
paulatinamente todo o domínio especulativo, sem
nunca perder a aptidão prática inerente à sua
origem, mesmo quando perseguia Investigações
verdadeiramente ociosas, desculpáveis somente à
título de exercícios lógicos.?

Doutrina da prática, cuja substância consiste na
matematização das coisas e dos fatos, na busca da unificação e
progressão das ações sociais. Uma filosofia que tinha a pretensão de
apresentar “a solução prática da crise da história moderna”, no dizer
de Cruz COSTA(1959).3

O positivismo assenta­se no contexto histórico do
Brasil da segunda metade do século XIX, marcado por ideais
republicanos, pelo liberalismo político, pela luta para a abolição dos
escravos, pelo ecletismo e pela ascensão de uma burguesia urbana,
que vai ser decisiva na transição império­república.

A respeito da nova burguesia emergente, João Cruz
COSTA (1967), apresenta o seguinte comentário:

Uma nova modalidade de burguesia, que se opõe à
tradicional, à que em regra era tirada da aristocracia

*? COMTE, A . Discurso Preliminar sobre o Conjunto do Positivismo. Trad. J. A . Giannotti, São
Paulo: Nova Cultural, 1988, p.48.
3 COSTA, João Cruz. Augusto Comte e as Origens do Positivismo. São Paulo: Cia. Editora
Nacional, 1959, p.15.
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proprietária da terra e do instrumento de trabalho
mais importante naquele tempo — o negro...
Em boa parte, eram representantes e herdeiros da
incipiente burguesia de comerciantes ou de
burocratas que surgira nas aglomerações urbanas e
que em meados do século XIX, graças à
transformações — econômicas —que então se
processavam, procuravam dar às suas ações maior
expressão e sentido. *

Essa “nova burguesia” vai ser responsável pela
circulação de diversas formas de pensamento, originárias dos
grandes centros europeus e da América do Norte; onde buscavam
inspiração não somente nas idéias e crenças, mas nas próprias
realizações de países como França, Inglaterra e Estados Unidos da
América. É dentro dessa camada social, que esboça­se a
intelectualidade brasileira, formada por jornalistas, escritores,
tribunos, professores, militares e religiosos.

Segundo BARROS (1986) o positivismo foi a doutrina

Veio paulatinamente conquistando os espíritos no
Brasil desde 1850. A antiga Escola Militar foi o
centro de onde começaria à sua irradiação, o que é
aliás perfeitamente compreensível. Voltados para
problemas matemáticos e físicos faltava aos nossos
bacharéis de farda? um pensamento filosófico
diretor, uma doutrina científica geral, em função da
qual organizassem metodicamente o seu saber. Não
poderiam satisfazê­los o ecletismo à Cousin ou as
outras filosofias em moda no país, geralmente
divorciadas da ciência.

* COSTA, João Cruz. Contribuição à História das Idéias no Brasil .Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 1967, p.124.
? BARROS, Roque S. M. de. À ilustração Brasileira e a Idéia de Universidade. São Paulo:
Convívio/EDUSP, 1986, p. 114. !
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Nossos principais representantes da filosofia positiva
são: [Pereira Barreto, Benjamin Constant, Miguel Lemos, Teixeira
Mendes, Silva Jardim, Júlio de Castilhos) entre outros. Faz­se
necessário lembrar que, apesar dos aspectos “ortodoxos” da doutrina

de Augusto Comte, o ambiente da sociedade brasileira da época, é

marcado pelo “ecletismo”, quanto ao universo das idéias e das ações
de seus personagens históricos, o que acrescenta as correntes
importadas, um tom de “impureza” doutrinária.

O ecletismo é a filosofia de Victor Cousin, que tentava
conciliar espiritualismo e ciência moderna. Essa filosofia da

conciliação, desempenhou um papel significativo, Junto a elite
brasileira durante o império. O sentido principal do ecletismo para

REALE(1962) visava:

Compor em unidade, não sem certo encanto verbal,
o desejo de uma filosofia secular, próprio de homens
que se consideravam emanciípados de qualquer
subordinação à igreja, e à aspiração não menos viva
de atender a um sentimento religioso alimentado
desde o berço. 6

Conciliar os fundamentos da ciência e os elementos da

religiosidade humana, era um desejo da corrente eclética, o que

agradava a elite política, interessada na implantação do modelo
republicano sem radicalismos com relação as teses católico­tomistas.

A. PAIM (1974) comenta que:

Em que pese às lacunas da corrente eclética — que foi
uma espécie de filosofia ofícial ao longo do segundo
Reinado — é fora de dúvida que toda a doutrina se

$ REALE, M. Filosofia em São Paulo. São Paulo, 1962, p. 25.
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coroa por um respeito à pessoa humana que não se
encontra na tradiçãoprecedente. 7

Então, a Sociedade Brasileira era um campo de
ecléticas idéias filosóficas e nossos positivistas, sem sombra de dúvida,
estavam mergulhados nesse caldeirão cultural.

Este trabalho ao tomar como objeto de estudo, o tempo
de Benjamin Constant (1836­1891), pretende contribuir para o
desvelamento da relação entre os elementos do positivismo e a
educação da época. Uma vez que, Constant, professor da Escola
Militar e adepto das idéias de Augusto Comte, era uma personalidade
de destaque e com posição privilegiada dentro da hierarquia do
governo republicano, implantado em 1889. O que é confirmado no
comentário de Cruz COSTA (1967)*%: “a influência do positivismo só

se fez sentirpor intermédio doprestígio de Benjamin Constant.”

Na área educacional, Benjamin Constant Botelho de
Magalhães, na condição de Ministro e Secretário de Estado dos

Negócios da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, assina o decreto
nº 981 — de 8 de novembro de 1890, que aprova o Regulamento da
Instrução Primária e Secundária do Distrito Federal, onde
encontramos as evidências dos princípios e fundamentos do
positivismo, nas diretrizes do Regime Curricular e nas orientações
para o desenvolvimento do processo de ensino, baseado no “sentido
prático”, que representa para COMTE a principal condição para o
progresso do conhecimento humano livre das influências metafísicas.

? PAIM, Antônio. História das Idéias Filosóficas no Brasil.2º ed. São Paulo: Grijalbo/EDUSP,
1974, p. 37.
* COSTA, João Cruz. Contribuição à História das Idéias no Brasil. Rio de Janeiro : Civilização
Brasileira, 1967, p.224.
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Vejamos alguns trechos do Decreto de Constant:

Título 1H

Das Escolas, suas Categorias e Regimen

Art.2º A instrucção primária, livre, gratuita e leiga
será dada no Districto Federal em Fscolas Públicas de

duas categorias:

1º? Escolas Primárias do 1ºgráo;
2º Escolas Primárias do 2ºgráo.

Art.3º O ensino nas escolas primárias do 1º gráo,
que abrange tres cursos comprehende:

Leitura e escnripta;

Ensino PRÁTICO da língua portugueza;
Contar e Calcular.

Arithmetica PRÁTICA até regra de tres, mediante
o emprego, primeiro deprocessos espontaneos, e

depois de processos systematicos; systema

metrico precedido do estudo de geometria
PRÁTICA — (tachymetri);j  Flementos de
geographia e história, especialmente do Brazil;
Lições de cousas e noções concretas de sciencias

Dbhysicas e história natural;

Instrução Moral e Cívica; Desenho;

Elementos de Música; Gymnastica e exercícios
militares;

Trabalhos Maânuaes (para meninos);
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Trabalhos de Agulhas (para meninas);
Noções PRÁTICA de Agronomia. º

Assim, nossa proposição central consiste em que,

Benjamin Constant é o introdutor do positivismo na educação
brasileira, através da Reforma da Instrução Fública Primária e

Secundária de 1890/1891, onde oficializa um modelo de ordem
escolar, fundado no “sentido prático”, como condição primeira para
o progresso do conhecimento cientifico e da evolução humana.

Para a construção deste estudo, percorremos o
caminho de alguns autores!º, estudiosos do século XIX, que
apresentam cada um de acordo com o seu respectivo estilo, um
conjunto historiográfico sobre as idéias desse tempo, destacamos:
COSTA (1979); MOACYR (1937); NAGLE (1974); BASBAUM
(1976); BUARQUE (1962); CARVALHO (1987), (1990); LESSA

(1988); BARROS (1986); BOSI (1995); MANOEL (1996); REIS
FILHO (1995); entre outros, devidamente citados nas referências

? Decreto nº 981 ­ de 8 de Novembro de 1890, assinado por Benjamin Constant; Coleção de
Decretos do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brazil, 11º fascículo, Rio
deJaneiro : Imprensa Nacional, 1891, p. 3475. ( Estamos mantendo a ortografia original do
Decreto nº 981 e dos demais documentos de época citados no decorrer deste trabalho)
1º Destacamos algumas obras desses autores: COSTA, E. V. Da Monarquia à República:
momentos decisivos. São Paulo: Ciências Humanas, 2º ed., 1979; MOACYR, P. A . Instrução e o
Império. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1937: NAGLE, J. Educação e Sociedade da Primeira
Republica . São Paulo: EPU/USP, 1974; BASBAUM, L. História Sincera da República. São
Paulo: Alfa ­ Ômega, 4º ed. 1976; BUARQUE, F. Origens Republicanas ­ Estudos de Gênese
Política. São Paulo: Edaglit, 2º ed., 1962; CARVALHO, J. M. Os Bestializados: Rio de Janeiro e
a República que não foi. São Paulo: Cia. Das Letras, 1987 e A Formação das Almas : o
imaginário da República no Brasil. São Paulo: Cia. Das Letras, 1990; LESSA, R. À invenção
Republicana: Campos Sales, as bases e a decadência da 1º República Brasileira. São Paulo:
Vértice ­ Editora dos Tribunais / Rio de Janeiro: IUPERJ, 1988; BARROS, R. S. M. de. À
Ilustração Brasileira e a Idéia de Universidade. São Paulo: Convívio/EDUSP, 1986; BOSI, A .
Dialética da Colonização. São Paulo: Cia. Das Letras, 2º ed., 1995; MANOEL, Ivan A . Igreja e
Educação Feminina ( 1859­1919). Uma face do Conservadorismo. São Paulo: Editora da
UNESP, 1996; REIS FILHO, Casemiro dos. A educação e a Husão Liberal: origens do ensino
público paulista. Campinas ­ SP: Autores Associados, 1995.
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bibliográficas no decorrer deste trabalho. A parte referente a pesquisa
bibliográfica foi realizada nas bibliotecas da PUC/SP, USP e UNESP. A

outra trilha, que tentamos seguir, é a mais cheia de “pedras no
caminho”, principalmente, a busca de documentos no Arquivo do

Estado de São Faulo e na Biblioteca Municipal “Mário de Andrade”,
onde dependemos da “boa vontade” de um número insuficiente de

funcionários, que negam e sonegam informações, tornando a
investigação de nosso tema, mais difícil e demorada. Mesmo assim,
foi possível conseguir alguns documentos sobre a Escola Normal e o
Decreto de Constant, ambos, incorporados ao corpo deste estudo.

Realizamos também, uma investigação junto à Igreja
Positivista do Brasil, com sede no Rio de Janeiro, à Rua Benjamin
Constant, 74, bairro da Glória, onde levantamos dados referentes à

ação da Igreja, como a legítima representante da religião da
Humanidade, além de documentos que comprovam a ligação de
Constant com a doutrina de COMTE. Os documentos levantados,
constam como anexo no final do trabalho.

Toda essa busca apresenta como sentido principal,

tornar evidente que a filosofia positiva e a educação no Brasil,
estabeleceram relações através da figura histórica de Benjamin

Constant e de sua Reforma da Instrução Pública na segunda metade
do século XIX.
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CAPÍTULO 1

O CULTO A AUGUSTO COMTE

O positivismo em infatigável luta contra a

mitologia, mitologiza a Ciência.

(ADORNO, 1991)
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1.1 O CENÁRIO FRANCÊS DO SÉCULO XIX

O início do século XIX, apresenta entre outras

questões, a sociedade francesa em busca de novos caminhos, com
duas saídas esboçadas no tempo histórico: uma geográfica e outra
intelectual. O sonho das Américas, o sonho da Ciência. Comte
chamou para essa busca e pulsação do século “a revolução
ocidental”. Num século com características marcadas pelo

desenvolvimento da indústria, pela divisão do trabalho, pela presença
das ciências naturais e exatas, pelos experimentos e aprimoramento

das técnicas, isto tudo, animado pela profissão de fé no progresso
material e o estabelecimento de instituições cada vez mais

organizadas e estruturadas.

Neste cenário de tanto movimento e com os

acontecimentos revolucionários!, a vida política da França sofreu
grandes transformações. Novas idéias sociais percorriam as
organizações humanas da época. Liceus, clubes e vários tipos de
associações ­ tentavam através de autores de jornais e livros,
apresentar suas questões e posições sobre a situação do país. De
alguma forma, o povo francês buscava novas conquistas.

No dia 19 de janeiro de 1798, na cidade de
Montpellier, nasce Augusto Comte, filho de um funcionário da

* Os episódios revolucionários dos quais se destacam dentre outros a Tomada da Bastilha
(14/07/1789), como o marco histórico da Revolução Francesa.
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fazenda local (um fiscal de impostos). Em 1806, entra como interno
no Liceu de Montpellier onde se prepara para entrar na Escola
Politécnica.

Em 1814 é admitido na Escola Politécnica de Paris,
fato que teria significativa influência na orientação posterior de seu
pensamento. Em carta de 1842 a John Stuart Mill (1806 ­ 1873),
Comte fala da Politéénica como a primeira comunidade
verdadeiramente científica, que deveria servir como modelo de toda
educação superior. A Escola Politécnica tinha sido fundada em 1794,
como fruto da Revolução Francesa e do desenvolvimento da ciência e

da técnica, resultante da Revolução Industrial. Embora permanecesse
por apenas dois anos nessa escola, Comte ali recebeu a influência do
trabalho intelectual de cientistas como o físico Sadi Carnot (1796 ­

1832), o matemático Lagrange (1736 ­ 1813) e o astrônomo Pierre
Simon de Laplace (1749 ­ 1827). Especialmente importante foi a
influência exercida pela Mecânica Analítica de Lagrange: nela Comte
teria se inspirado para vir abordar os princípios de cada ciência
segundo uma perspectiva histórica?.

Depois da Escola Politécnica a influência principal foi
a de Henri de Saint­Simon. Comte foi seu secretário em 1817. À

relação durou até 1824, terminando em disputa entre os dois. Comte

virou um crítico severo das idéias de seu antigo mestre. E em carta a
seu amigo d'Eichtal (1º de maio de 1824) escreve: “Não fenho mais

nada à aprender de M. Saíint­Simon”;3 Sem dúvida que Comte apesar

*COMIE,A. Curso de Filosofia Positiva, Discurso Preliminar sobre o Conjunto do
Positivismo ; Catecismo Positivista. Trad. José Arthur Giannotti e Miguel Lemos (os Pensadores).
São Paulo: Nova Cultural, 1988, p.vii.
? COMTE, A . Los Fundamentos de la Sociologia. México: Fondo de Cultura Económica. Citado
por THOMPSON, K.1995, p.30.
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da polêmica instalada, se beneficiou muito da relação com Saint­
Simon.

Uma outra influência na trajetória e obra de Comte,
foi sem dúvida, as idéias de Condorcet. Em especial a idéia do
“Progresso da Civilização”. O próprio Comte assume essa influência
quando diz:

Condorcet compreendeu à concepção geral da
operação adequada para elevar à política à área das
Ciências da observação. Primeiro viu claramente que
à civilização esta submetida à um curso progressivo,
e cada passo deste, está estritamente conectado com
o resto em virtude das leis naturais, que podem
descobrir­se mediante à observação filosófica do
passado e que determinam de uma maneira positiva
Dara à época, os avanços incorporados ao conjunto
do estado social e à cada parte deste.*

Comte tinha um amplo conhecimento da ciência

biológica e médica do século XIX. Nessa área a influência em seu
pensamento veio da obra de BICHAT, biólogo, autor do “Tratado de
Anatomia Geral”. Sobre Bichat e sua teoria, Comte reportou­se assim:
“este incomparável pensador então pode estabelecer diretamente a
concepção fundamental da vida, combinando para sempre os dois
aspectos considerado em qualquer ser: o estático e o dinâmico”

Segundo Thompson (1995), Comte considerou que
este marco teórico, ao reconciliar a estrutura e o funcionamento das

partes em relação a sua contribuição com o todo, podia aplicar­se as
ciências sociais e a reconciliação da ordem e progresso. A sociedade

* COMTE, A . Los Fundamentos de la Sociologia. México: Fondo de Cultura Económica. Citado
por THOMPSON, K.1995, p.31.
* Ibidem, p.34.
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pode considerar­se um organismo coletivo, no qual há normalmente
uma harmonia de estrutura e de funções que buscam fins comuns,
mediante a ação e a reação entre as partes e o meio ambiente. O

progresso social se caracteriza por uma crescente especialização das

funções e correspondente tendência a adaptação e a Perfeição dos
órgãos. Os distúrbios sociais podem ser considerados um mal

funcionamento do organismo social e são a matéria da patologia
social.º

A presença superlativa das ciências físico­matemáticas
e biológicas, no decorrer do século XIX, garantiram a Augusto Comte
o ambiente favorável para a encarnação de sua filosofia positivista. O
conjunto de idéias de Comte são a expressão de um tempo histórico
onde o caminho da ciência, desponta como a garantia de benefícios
em intensidade cada vez maior para a evolução da humanidade, na
direção de uma vida plena que seria conseguida na face da terra.

Comte tratou de apresentar a sua fórmula de
organização da sociedade, demonstrando que: “não há ordem sem
progresso, nem progresso sem ordem”.” Nova ordem para fazer
frente a anarquia social dos liberais e do atraso da fé cristã dos
católicos. A fé cristã é substituída pela fé na ciência, por fim, a Igreja

Católica vai dar lugar a uma nova igreja, responsável pela religião da
humanidade, a Igreja Positivista. Augusto Comte e sua filosofia
positivista sintetizam a confiança irrestrita na ciência e no
cientificismo, para a construção de uma ordem sociala serviço do

º THOMPSON, K. Los Fundamentos de la Sociologia. México: Fondo de Cultura Económica,
1995, p.35.
? COMTE, A . Cours de philosophie positive. Paris, 1982. T. iv.
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progresso material da Europa do século XIX e todo o resto do mundo.

Trata­se de um paradigma que vai ocupar o centro do pensamento
ocidental. Um modelo capaz de através do experimento, em toda sua
dimensão exata, ser garantida da espinha dorsal da razão,
sedimentada nas leis e princípios que pela sua rigidez baniram de vez
a interferência dos deuses e seus oráculos. A "filosofia positiva" ao
contrário das filosofias consagradas pelas civilizações antigas, não
está limitada a professar um pensamento, mas, passa a construi­lo
como uma obra humana de afirmação e de dominação da natureza,
submetendo os fenômenos a régua das equações exatas, inaugurando
o tempo do homem de ciência que experimenta e evolui.

De temperamento difícil, o fundador do Positivismo,
Augusto Comte, passa de uma aliança a outra, para de novo

empreender uma ruptura. Vai de uma cisão ideológica à uma cisão
com a própria razão e o mundo. O rompimento com Saint­Simon, é

apenas uma das versões historicamente conhecidas de encontro e

ruptura. A respeito do comportamento de Comte, GARDINER (1964)

nos explica: <Arrogante e dogmáftico, e com disposição de espírito
poucogenerosa, Comte não era uma figura atraente”s

Mesmo assim, Augusto Comte e seu curso de Filosofia

Positiva vão atravessar o século XIX, gerando adeptos fervorosos e

influenciando em sociedades para além das fronteiras européias.

$ GARDINER, P. Teorias da história. Trad. Vitor Matos e Sá , 1964, p.88.
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1.2 O Início do Culto à Ciência

Em 1830, saíra finalmente o primeiro volume do

curso de Filosofia Positiva de Augusto Comte, cuja as lições haviam
sido interrompidas em 1826, devido aos problemas financeiros e
psicológicos do filósofo, inclusive com uma tentativa de suicídio
(1827), precipitando­se no Rio Sena. Sendo que, o sexto e último
volume de sua obra principal só foi publicado doze anos mais tarde.

Segundo Gardiner (1964):

Durante esse tempo Comte manteve uma prolongada
correspondência com John Stuart Mill. Mill ficou
vivamente impressionado com as idéias sociológicas
e históricas de Comte e empenhou­se bastante por
torná­las conhecidas do público inglês através da
Westminster Review. Fez também o que pôde para
lhe prestar auxílio financeiro, a despeito do fato de
Comte — que parece ter considerado tal apoio como
homem — se ter conduzido com uma singular falta
de elegância ao longo da transação. A obra
derradeira de Comte, O Sistema de Política Positiva,
foi publicada entre 1852 e 1854, em quatro
volumes. º

GOUHIER, H. (1941), o biógrafo de Comte, cita em
um de seus comentários que os Jovens politécnicos franceses
acreditavam que “se podia criar uma religião da mesma maneira que
se aprende na escola a construir uma ponte”. Esta afirmação é

particularmente adequada ao caso de Comte, porque ele adequou a

? GARDINER, P. Teorias da História. Trad. Vitor Matos e Sá, 1964, p.88.
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sua fé de politécnico na engenharia social, a sua grande admiração
pela unidade emocional e moral que a religião havia oferecido às

sociedades antigas.!º

Em 1844, foi o ano em que Comte conheceu o médico
Émille Littré, que se tornaria o seu mais fiel discípulo e divulgador,
inflexível quanto às asserções iniciais do pensamento positivista,

depois revistas e corrigidas pelo seu próprio patriarca. Littré não
poupará elogios ao Curso de Filosofia Positiva, do qual apresentará
uma reedição em março de 1864, que abertamente intitulará
Prefácio de um Discípulo. Para ele, a filosofia positiva é ainda, depois

da morte de Comte, e sobretudo então, mais do que o produto de
uma época de crise, o remédio para a cura das crises sociais. É claro
que a amizade de um tão entusiástico colaborador se revelou de uma

inestimável valia para um pensador a quem a sorte e a fama pública
nem sempre estavam a favor.

No mesmo ano de 1844, Comte seria definitivamente
afastado da Escola Politécnica, onde atuava como professor
assistente, permanecendo ainda na função subalterna de explicador
até 1851. Nesse período foram publicadas obras de divulgação de
sua idéia, como, O TRATADO FILOSÓFICO DE ASTRONOMIA
POPULAR, editado, inicialmente com um preâmbulo — DISCURSO

SOBRE O ESPÍRITO POSITIVO, tratando este “discurso” de um estudo
dividido em três partes: a primeira intitulada “Superioridade mental
do espírito positivo”; a segunda “Superioridade social do espírito
positivo”; a terceira “Condições de entrada na escola positiva”, sendo

1º GOUHIER, H. Le jeneusse D'Auguste Comte. 3 vols. Paris, Urin ( 1933­1941), vol.1, p. 146.
Citado por THOMPSON, K. 1995, p. 29.
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considerada a obra marcante da virada do pensamento de Comte na
direção da construção da “Religião da Humanidade”.!!

Comte, sem o seu lugar docente, entrega­se ao estudo
e a paixão saudosa de sua “musa” Clotilde de Vaux (falecida em abril

de 1846). É abandonado por Pierre Laffite, Robinet e pelo próprio
Littré, que abandonaria a Sociedade Positivista em 1852, estes até

então, seus adeptos fervorosos e ortodoxos. Restando o apoio
concreto de Stuart Mill, que continua colaborando financeiramente,

para a subsistência do filósofo.

Dada a crise financeira, institui­se um subsídio
positivista através de uma circular assinada por Augusto Comte:

1º Sexta CircularAnual

Dirigida pelo autor do Systême de Philosophie Positive
e do Systême de Politique Positive à cada cooperador de
um livre subsídio espontaneamente imstituído pará o
sacerdócio da humanidade)

Paris, 2º feira, 15 de Moisés de 67
(15 dejaneiro de 1855)

ExmºSenhor:

Segundo o resumo numérico abaixo transcrito, o ano
que acaba de findar não realizou de modo nenhum as
esperanças indicadas na minha circular anterior, no que
respeita ao crescimento decisivo do nobre subsídio para o
qual V. Ex* coopera. Esta instifuição não pôde até agora

1! HESS, R. 25 livres clés de la philosophie. 1995, p. 196.
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ultrapassar a sua finalidade inicial. Embora o mínimo
normal que o propósito inicial exige tenha sido
estritamente atingido em 1854, este resultado tem
necessidade da generosa renovação de alguns esforços
excepcionais que eujulgava limitados em 1853 (...)

Saúde e Fraternidade (Salut et Fraternité)
Augusto Comte

(Rua Monsieur ­ Le Prince, 10)
Nascido em Montpellier em 19 dejaneiro de 1798.!?

O subsídio tinha como finalidade financiar o

sacerdote da doutrina positiva e garantir os cursos positivistas
ministrados por Comte no Polais Cardinal e na Instituição Caville.

Sacerdote na verdade, porque, depois de ter feito evoluir a ciência
para uma filosofia, caminha agora desta, para a fundação de uma
nova religião.

Augusto Comte buscava nas suas investidas filosóficas,
um novo estado de sociedade, com uma constituição mundial
consagrando a república dos sábios, os sacerdotes positivistas. Um

grande império religioso para a humanidade, essas idéias do final de
sua vida são formulações teóricas influenciadas por um tempo que

vem de longe, onde destacamos o classicismo (Ilíada) e de outro lado

o papel da mulher amada (Clotilde) — o que nos leva a relacionar

com sua obra CATECISMO POSITIVISTA, onde desenvolve­se o

diálogo entre um sacerdote da humanidade e uma mulher:

A mulher — muitas vezes tenho perguntado à mim
mesmo, meu caro pai, por que razão persiístis em
qualificar de RELIGIÃO vossa doutrina universal,
conquanto ela rejeite toda crença sobrenatural.
Refletindo, porém, sobre isso, considerei que esse
título aplica­se em comum a muitos sistemas

!? COMTE, A .O espírito positivo. Trad. Carlos Lopes Monteiro, Porto­Portugal: Rés, s. d., p. 19.
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diferentes, e até incompatíveis, cada um dos quais o
toma para si exclusivamente, sem que nenhum deles
tenha nunca deixado de contar, na totalidade de
nossa espécie, mais adversários do que adeptos. Isto
Tlevou­me à pensar que esse termo fundamental deve
ter uma acepção geral, que mdependa radicalmente
de toda fé especial. Desde então, presumi que,
atendo­vos à esse significado essencial, podíeis
chamar assim aopositivismo, apesar de seu contraste
mais profundo com as doutrinas anteriores, que
proclamam suas dissídências mútuas como não
menos graves que às suas concordâncias. Todavia,
parecendo­me esta explicação ainda confusa, rogo­
vos que comeceis vossa exposição por um
esclarecimento direto e preciso acerca do sentido
radical da palavra RELIGIÃO.

O Sacerdote — Este nome, minha querida filha, não
apresenta, de fato, pela sua etimologia, nenhuma
solidariedade necessária com as opiniões quaisquer
que possam ser empregadas para atingir o fim que
ele designa. Em si mesmo, este vocábulo indíca o
estado de completa unidade que distingue nossa
existência, a um tempo pessoal e social, quando
todas as suas partes, tanto morais como ÍÍsicas,
convergem habitualmente para um destino comum.
Assim, este termo seria equivalente à palavra síntese,
se esta não estivesse, não por sua própria estrutura,
mas segundo um uso quase universal, limitada agora
só no domínio do espírito, ao passo que à outra
compreende o conjunto dos atributos humanos. A
religião consiste, pois, em regular cada natureza
individual e em congregar todas as individualidades;
o que constitui apenas dois casos distintos de um
problema único. Porquanto todo homem difere
sucessivamente de si mesmo tanto quanto difere
simultaneamente dos outros; de maneira que à
fixidez e a comunidade seguem leis idênticas (...) "5

Augusto Comte a partir da combinação entre Filosofia,
Ciências (biológica e médica) somadas a concepção de religião como

3 COMTE, A . Catecismo positivista. Introdução. Trad. Miguel Lemos ( Os pensadores). São
Paulo, 1988, p. 85.
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reguladora da natureza individual, constrói sua doutrina que
apresenta como espinha dorsal a lei dos três estados, como a

alternativa para o progresso da sociedade.

A lei dos três estados afirmava que cada ramo do

conhecimento passava sucessivamente por três situações teóricas: a
teológica (fictícia), a metafísica (abstrata) e a científica ou positiva.

Na primeira lição do “Curso de Filosofia Positiva”,
Comte expõe seu pensamento a respeito do que considera, a
descoberta da lei fundamental:

Estudando, assim o desenvolvimento fotal da
inteligência humana em suas diversas esferas de
atividade, desde seu primeiro vôo mais simples até
nossos dias, creio ter descoberto uma grande lei
fundamental, à que se sujeita por uma necessidade
invariável, e que me parece poder ser solidamente
estabelecida, quer na base de provas racionais
fornecidas pelo conhecimento de nossa organização,
quer na base de verificações históricas resultantes do
exame atento do passado. Essa lei consiste em que
cada uma de nossas concepções principais, cada
ramo de nossos conhecimentos, passa
sucessivamente por três estados históricos
diferentes.!*

Em seguida Comte explica o significado de cada um
dos três estados:

No estado teológico, o espírito humano, dirigindo
essencialmente suas Investigações para à natureza
Íntima dos seres, as causas primeiras e finais de todos
os efeitos que o focam, numa palavra, para os
conhecimentos absolutos, apresenta os fenômenos
como produzidos pela ação direta e contínua de
agentes sobrenaturais mais ou menos numerosos,

!* COMTE, A . Curso defilosofia positiva, in col. Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1973,
p.9­11.
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cuja intervenção arbitrária explica fodas as
anomalias aparentes do uníverso. No estado
metafísico, que no fundo nada mais é do que simples
modificação geral do primeiro, os agentes
sobrenaturais são substituídos por forças abstrafas,
verdadeiras entidades (abstrações personificadas)
Inerentes aos diversos seres do mundo, e concebidas
como capazes de engendrar por elas próprias todos
os fenômenos observados, cuja explicação consiste,
então em determinar para cada um uma entidade
correspondente, Enfim, no estado positivo, o espírito
humano, reconhecendo à impossibilidade de obter
noções absolutas, renuncia à procurar à origem e o
destino do universo, à conhecer as causas íntimas
dos fenômenos, para preocupar­se unicamente em
descobrir, graças ão uso bem combinado do
raciocínio e da observação, suas leis efetivas, à saber,
suas relações mvariáveis de sucessão e de similitude.
A explicação dos fatos, reduzida então à seus termos
reais, se resume de agora em diante na ligação
estabelecida entre os diversos fenômenosparticulares
e alguns fatos gerais, cujo número o progresso da
ciência tende cada vez mais a diminuir. !5

Para Comte, o estado positivo representa a maturidade
do espírito humano. O termo positivo designa o real em oposição ao
quimérico; os fatos que podem ser observados, medidos e
transformados em princípios de certeza contra as ilusões teológicas e

metafísicas de explicação do mundo.

Comte acreditava na natureza acumulativa e

sistemática do pensamento que apresentava em seu “Curso de

Filosofia Positiva” (Cours de Philosophie Positive). Era um curso,
porque essa obra se ofereceu pela primeira vez como um curso de
conferências; era uma filosofia porque Comte usou da palavra no

sentido aristotélico de síntese do conhecimento; e era positivo porque

1 COMTE, A. Curso de Filosofia Positiva, in col. Os Pensadores São Paulo: Abril Cultural, 1973,
p.9­11.
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crendo que se haviam superado as teorias teológicas e metafísicas,
deseja construir sua síntese sobre uma base científica.

Comte dizia que:

Para caracterizar melhor esta indispensável
decomposição elementar e à fim de indícar, à partir
de agora, o seu alcance prático, creio essencial, antes
de irpor diante, observar aqui que um tal dualismo
científico corresponde, com uma perfeição de ordem
e de progresso, que se pode considerar, de futuro,
como espontaneamente introduzida no domínio
geral da razão pública. Pois é evidente que o estudo
estático do organismo social deve coincidir, no
fundo, com à feoria positiva da ordem que, com
efeito, só pode consistir, essencialmente, numa justa
harmonia permanente entre às diversas condições de
existência das sociedades humanas; e vê­se,
Igualmente, e aínda com maior evidência, que o
estudo dinâmico da vida colectiva da humanidade
constitui necessariamente à feoria positiva do
progresso social que, afastando fodo o vão
pensamento de perfectibilidade absoluta e ilimitada,
deve naturalmente reduzir­se à simples idéia deste
desenvolvimento fundamental (...) 1º

A ordem no sentido de hierarquia demarca o caráter
conservador da doutrina positivista. A ordem da sociedade é
permanente, à imagem da invariável ordem natural. E os fatos

observados” determinam o grau de certeza com relação ao
conhecimento dos fenômenos sociais, anulando o papel crítico do
indivíduo diante da objetividade dos “fatos sociais”.

MARCUSE, H. (1974), nos apresenta uma explicação

sobre a abrangência do positivismo e a sua relação com a sociedade

16 Extracto do Pensamento de Augusto Comte, citado em: GARDINER, P. Teorias da história.
1964, p. 96.
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como meio de validação de seus princípios:

Desde a primeira vez em que foi utilizado,
provavelmente na escola de Saínt­Simon, o termo
positivismo? tem abrangido: 1) a validação do
pensamento cognitivo por meio da experiência dos
fatos; 2) à orientação do pensamento cognitivo para
as ciências físicas como um modelo de certeza e
exatidão; 3) à crença de que o progresso do
conhecimento depende dessa orientação.
Consequentemente, o positivismo é uma luta contra
toda metafísica, transcedentalismo e idealismo
considerados ­ como —modos de pensamento
obscurantistas e retrógrados. Na medida em que à
realidade dada é cientificamente compreendida e
transformada, na medída em que à sociedade se
torna industrializada e tecnológica, o positivismo
encontra na sociedade o meio para à realização (e
validação) de seus conceitos — harmonia entre teoria
e prática, verdade e fatos. O pensamento filosófico se
torna pensamento afirmativo; à crítica filosófica se
exerce dentro do quadro de referência da sociedade
e estigmatiza noções não­positivas como mera
especulação, sonhos ou fantasias. 17

A construção teórica Comtiana visa à imobilização das

idéias através de um modelo rígido, onde o grau de “certeza e
exatidão” matemática funciona como o escudo de defesa contra as

ilusões sobrenaturais e subjetivas do homem. O enquadramento, a
hierarquização do pensamento cognitivo, levou Augusto Comte a
uma classificação das ciências, a partir do critério da mais simples e
abstrata até a mais complexa e concreta, ficando a sua grade

científica, distribuída da seguinte maneira: matemática (simples e
abstrata), astronomia, física, química, biologia e sociologia
(complexa e concreta). A sociologia para Comte é a física social, uma

1 MARCUSE, H. ( 1974). Citado em GIROUX, H. Teoria crítica e resistência em educação.
1986, p. 29­30.
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ciência responsável pelo estudo da sociedade como um organismo
coletivo.

Segundo Comte:

O verdadeiro espírito geral da sociologia dinâmica
consiste em conceber cada um destes estados sociais
consecutivos como o resultado necessário do
precedente e o motor indispensável do seguinte,
segundo o luminoso axioma do grande Leibniz: O
presente está grávido de futuro? A ciência terá,
então, por objetivo, sob este aspecto, a descoberta das
leis constantes que regem essa continuidade e cujo
conjunto determina à marcha fundamental do
desenvolvimento —humano. — Numa palavra, à
dinâmica social estuda as leis da sucessão, enquanto
a estática social investiga as da coexistência; de modo
que à aplicação geral da primeira consiste
propriamente em fornecer à política prática à
verdadeira teoria do progresso, ão mesmo tempo que
a segunda constitui espontaneamente à (teoria) da
ordem; o que não deve deixar a menor dúvida
racional sobre à necessária aptidão de uma fal
combinação filosófica para satisfazer
convenientemente a dupla necessidade fundamental
das sociedades atuais... 18

O Positivismo vai exercer suas influências em homens

e países. Em especial a cultura da ordem (estática social) e do
progresso (dinâmica social) viraram o lema do Brasil republicano,
escrito no globo que faz parte de sua bandeira, “Ordem e Progresso”.

Políticos e intelectuais ­ brasileiros do século XIX e

início do século XX, foram beber na fonte positivista, destacando­se:
Luis Pereira Barreto, Silva Jardim, Anibal Falcão, Miguel Lemos,

1º Augusto Comte, citado por GARDINER, P. 1964, p. 100.
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Teixeira Mendes, Quintino Bocaiúva, Benjamim Constant, Alberto
Sales, Pedro Lessa, Júlio de Castilhos, Rangel Pestana, entre outros. O
cientificismo do século XIX vai entrar na sociedade brasileira através

dessas personalidades, “ilustrados” componentes de uma espécie de
classe média, composta por bacharéis das Faculdades de Direito,
Faculdades de Medicina e Militares, que vão dar um tom

abrasileirado para a Filosofia Positiva de Augusto Comte.!º

1? BARROS, R. S. M. de. À ilustração brasileira e a idéia de universidade. São Paulo: Convívio/
EDUSP, 1986.
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CAPITULO 2

O POSITIVISMO À BRASILEIRA
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2.1 O COMEÇO DAS “LUZES”

Mesmo com o império ainda de pé, as idéias surgidas
na Europa do século XIX ganhavam adeptos no Brasil, fortalecendo

em nossos intelectuais as aspirações de um governo republicano
baseado na liberdade e capaz de através dessas novas idéias colocar o

país em sintonia com o moderno espírito científico.

A esse respeito BARROS (1986) observa que:

Fensando a história das idéias no Brasil nas suas
conexões com os países que à polarizam, 1870
lembra logo o advento da ferceira república em
França, à guerra franco­alemá, de inegáveis
repercussões sobre o nosso pensamento; pensando­a
em função dos acontecimentos internos, é o áno que
marca o fim da guerra do Paraguai e à fundação do
partido republicano. Além disso, os próprios
intelectuais do tempo tomam a data por marco: se
bem que deitando raízes em um passado pouco mais
longínquo, é à partir desse momento que ganham
corpo as novas idéias do século — positivismo
darwinismo, materialismo, etc. !

No dizer de BEVILAQUA (1888) este tempo de novas

idéias significa a “reação científica”?. A reação contra o atraso de um
império de cultura católica­tomista, distante do pensamento novo
resultante das luzes da ciência.

! BARROS, R. S. M., de. À ilustração brasileira e a idéia de universidade, p.7.
.

? BEVILAQUA, C. Esboço sintético do movimento romântico brasileiro, in Épocas e
individualidades.2" ed. Rio­Paris: GARNIER, 1888, p. 51. Citado em BARROS, 1996, p.7.
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Entre as “novas idéias” que iam penetrando no Brasil,
isto é, no diminuto círculo de letrados, do fim do império, o
darwinismo, o monismo de Haeckel, os materialistas vulgares,
Spencer etc, o positivismo, talvez por vir precisamente da França,
fonte perene das idéias brasileiras da época, era o que melhor se
adaptava às condições econômicas e sociais da pequena classe média
que procurava aproximar­se da “Ciência positiva” — principalmente
na Escola Politécnica e no Exército afastando­se um pouco da
influência da Igreja Católica, sem deixar de ser religiosa, ou como
diz Tasso da Silveira: “um modoparticularpor que certos espíritos se
adaptaram ao nosso funcional idealismo cristão”.

A verdade é que a “Ciência positiva”, apesar do seu
apego às fontes idealistas de onde provinha, era para o Brasil um
“progresso” de consciência, no sentido de que era uma contrapartida
aos dogmas cristãos que predominavam em detrimento do saber
racional. Politicamente, os positivistas se “aproximavam” dos
republicanos. Mas, como diz Oliveira Viana “eram republicanos à
sua maneira, à sua originalíssima maneira” e não estavam de todo
em acordo com o manifesto de 1870. Essa “maneira positiva” era
uma espécie de “Ditadura Republicana”, que o apostolado positivista,
em setembro de 1888, sugeria a Pedro II, pela palavra de Teixeira
Mendes. Era uma transplantação para o Brasil da posição do

positivismo, ou seja, da burguesia francesa, que se colocava
simultaneamente contra a “aristocracia” e a “democracia anárquica”
— segundo a caracterização e a classificação Comteana — isto é, em
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outras palavras contra a reação de um lado e o avanço das massas

populares que ameaçavam destruí­la, de outro.*

Na França de Napoleão III quase todos os empresários

que lograram exercer uma influência econômica duradoura

pertenciam a um grupo bem definido: não eram bonapartistas, mas
“socialistas” sansimonianos. O utopista Francês de que Augusto
Comte foi discípulo e secretário entre 1817 e 1824, idealizava a
sociedade do futuro como uma espécie de nação­estado corporativa
na qual líderes da indústria assumiriam funções políticas de relevo. O
termo “dévéloppement' no sentido forte de progresso material e
social já comparece em Saint­Simon e no jovem Comte. Para
estabelecer o sistema seria indispensável instaurar uma economia
planejada que regulasse o desenvolvimento da nação como um todo.*

As “luzes” positivistas vão espalhando seus raios no
Brasil, influenciando na organização da sociedade republicana com
base no culto ao cientificismo, que desafia a dominação católica,
instalando um novo apostolado, o da Igreja da Humanidade, a
religião positiva — o culto à ciência.

3 BASBAUM, L.. História sincera da República. São Paulo: Fulgor, 1957, p.204.
* BOSI, A. Dialética da colonização. 1994, p.273­4.
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2.2 À FILOSOFIA POSITIVA NA SOCIEDADE BRASILEIRA

O positivismo no Brasil não é uma mera reprodução
da Filosofia de Comte, como esta, desenvolveu­se no cenário francês
de sua origem, mas sim, uma versão temperada pelo ecletismo que
marcava o pensamento dos intelectuais da segunda metade do século
XIX, formadores de opinião dentro dos partidos políticos e das
famílias de prestígio da época.

A respeito do século XIX e o movimento de busca na
“Física Social” Comteana de um sentido para organização da
sociedade humana a luz da dinâmica cientificista, BARROS (1986)

nos explica que:

6

A perspectiva dinâmica, histórica, é o que
singulariza o novo cientificismo. O filósofo deve
compreender que à evolução humana obedece as
leis rigorosas; que o determinismo presente no
mundo natural é o mesmo que rege o
desenvolvimento da humanidade. Assim, à
elaboração dos valores morais, dos ideais sociais
e políticos, etc, depende do estágio em que se
encontra à humanidade e a sua validez há de ser
aferida pela adequação, maior ou menor, à
realidade presente. Não há valores absolutos ou
fins que transcendam o esquema dessa evolução
humana; não há um padrão ético que transcenda
o histórico e em função do qual seja possível
Julgar­se à este. As sucessivas morais, as
diferentes ­ filosofias, são simplesmente
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manifestações dos diferentes estágios humanos,
que se articulam numa marcha progressiva.”

A filosofia de Augusto Comte, desejava elevar o

“espírito humano” ao seu nível mais evoluído, conhecido como
estado positivo, através de seu afastamento progressivo do plano

teológico que representava o grande atraso da humanidade.

BARRETO (1876), um apaixonado pelo positivismo,
declara a sua crença dizendo:

Sabemos agora para onde vamos. Temos à chave
do futuro; possuímos o fio condutor que, com
segurança, nos dirige através do presente dédalo
social; podemos nitidamente determinar à nossa
situação mental e prever o desfecho inevitável
que o complexo do passado reserva às gerações
que nos hão de suceder. º

Além de adeptos fervorosos, uma filosofia precisa de
um terreno favorável para sua irradiação e enraizamento, e o
positivismo vai encontrar na Escola Militar, o seu espaço de
desenvolvimento, principalmente, devido ao seu currículo voltado
para as ciências exatas.

Sobre o positivismo e os militares BARROS (1986)

argumenta que:

O positivismo finha fodas as virtudes para
atender às solicitações do seu espírito: doutrina
clara, transformando a filosofia numa meditação
geral sobre os resultados das ciências,
organizando "rigidamente estas em fermos

? BARROS, R. S. M. 4 ilustração brasileira e a idéia de universidade, p.109.
BARRETO, L. P. As trêsfilosofias,filosofia metafísica. Jacarei, tip. Comercial , 1876.

6
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hierárquicos, descartando quaisquer
especulações metafísicas, pretendendo apenas
estudar relações e estabelecer leis, atendia
exatamente à homens voltados para problemas
reais e tangíveis. Exíigia para sua compreensão
uma razoável formação científica, que à Escola
Militar lhes dava ­ ou deveria dar­lhes ­ e até
certo ponto dispensava uma formação filosófica
específica, que não poderiam fer adquirido no
país. Este parece­nos, o motivo inicial do êxito do
positivismo, limitado às partes referentes à
Matemática, Astronomia e Física do COURS DF
PHILOSOPHIE POSITIVE, na antiga Escola
Militar. 7

O positivismo terá consequências de caráter

inspirador não só nos “bacharéis de farda”, mas também, em
políticos e filósofos durante a organização do movimento
republicano e a propaganda pelo fim da Monarquia iniciados em
1870.

Os nossos positivistas vão tentar viabilizar os

princípios de A. Comte, dentro da sociedade brasileira, divididos
entre os que lutam pelos ideais republicanos com a ' marca da

Revolução Francesa, da Liberdade, Igualdade e Fraternidade, e por
outro lado, um grupo que luta pela implantação da Igreja Positivista
e da Religião da Humanidade.

Muitas teses e propostas vão surgir tentando
solucionar os problemas nacionais da época, como a “Fórmula da
Civilização Brasileira” de Aníbal Falcão (1883), que juntamente com
Silva Jardim procuraram ao mesmo tempo, arregimentar os diversos
segmentos sociais da época para a obtenção de seus propósitos. Para

? BARROS, R. S. M. À ilustração brasileira e a idéia de universidade, p. 114.
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isso, formularam propostas para os problemas nacionais e, inclusive,
pretenderam ter conseguido encontrar a “fórmula” para o que
entendiam ser a construção da “Civilização Brasileira”.8

Para Silva Jardim e Aníbal Falcão “povo” era um
concelto genérico demais, que se aproximava da visão rousseauniana

de . “entidade abstrata e homogênea, falando com uma só voz,
defendendo os mesmos interesses comuns”. Tanto Silva Jardim como
Anibal Falcão buscam na “Fórmula da Civilização” a ênfase como

Comte, aos aspectos integrativos, comunitários, em detrimento do
individualismo apregoado pelos liberais.!º

Na situação concreta do Brasil no final do século XIX,

contudo, ainda por sair de séculos de escravidão e de sociedade
patriarcal, era difícil construir um conceito (“povo brasileiro”) e
fazer propaganda de uma sociedade onde proletários e mulheres
teriam um papel de destaque, como queria Comte, integrados e com
direitos iguais, como “cidadãos plenos”, para um auditório de
patriarcas rurais com arraigada mentalidade escravista. Não é por
acaso que Miguel Lemos acaba desenvolvendo a tese nada ortodoxa
de que no Brasil “são as classes liberais e instruídas que farão a

$ A formulação mais sistematizada do que seria esta "civilização brasileira" está num discurso de
Aníbal Falcão em 1883 no gabinete português de leitura do Rio de Janeiro e publicado
postumamente, em 1933, por seu filho Luís Aníbal Falcão com o título de Fórmula da
Civilização Brasileira.

? Ver o trabalho de CARVALHO,J. M. Os bestializados, p. 47 e o artigo de SEVCENKO N. A
República enclausurada. In: Revista USP,3 ,89, p. 25­36.

1 CARVALHO, J. M. op. cit., p.47­48.
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transformação”; uma afirmação inusitada partindo do chefe mais
radical da ortodoxia positivista brasileira.!!

Dentro desta visão homogeneizadora de “povo” é que

Silva Jardim procurará defender o ponto de vista de que a República
era a aspiração de todas as classes sociais."? Da mesma forma que “a
lavoura já veio”, com a abolição deveriam aderir a República “o
comércio, os militares, os grandes do Império, o funcionalismo, a
burguesia, as classes proprietárias, os proletários”, enfim toda a
sociedade.!? Mostra­se aqui, mais uma vez, a necessidade da
propaganda republicana se mostrar eficaz para demonstrar que a
Monarquia era um regime isolado e cujos adeptos não ultrapassavam
muito os limites de Petrópolis e da Família Imperial.

Assim, para Silva Jardim e Aníbal Falcão, o povo, tal
qual definido por eles, e sua vanguarda política, o Partido
Republicano, deveriam proclamar a República como uma verdadeira
tarefa de salvação de toda a Pátria, manifestação da vontade nacional
contra uma dinastia decadente, isolada de todos e cuja questão
sucessória (o 3º reinado) ameaçava o país com uma rainha beata
casada com um príncipe estrangeiro belicista.!*

Aníbal Falcão e Silva Jardim, os nossos representantes
do positivismo revolucionário, buscavam nas camadas médias e
pobres da zona urbana potencialmente sensíveis ao seu “discurso

participativo”, o apoio para a causa republicana, mas na verdade,

! Em carta a Pierre Laffitte, DE 22/08/1881, reproduzida em parte pro CARVALHO, |. M. A
formação das almas, p. 136
1? JARDIM, S. Política republicana revolucionária. In: Propaganda republicana , p. 349­50.
! Todem, p. 351 e segs.
!º Ver o prefácio de editores de "A Pátria em perigo( Bragança e Orleans)". In: Propaganda
republicana, p.76.
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não tinham um programa de governo, propondo em seus discursos
reformas vagas e generalizantes, avançando muito pouco em relação
ao manifesto de 1870. Justificavam essa postura em nome da
prioridade em organizar os meios para se impedir a todo custo o 3º
reinado; não era a hora de um programa completo de reformas, que
viriam certamente com o novo regime; “não podemos formular
programas senão para o momento”, diria Silva Jardim à Alberto

Torres, por ocasião de uma de suas excursões políticas ao interior do
Rio de Janeiro, em 1889.!5

A Filosofia Positiva, está por trás da ação de nossos
revolucionários da causa republicana, é ela que lhes dava a crença
inabalável de que a república era uma fatalidade histórica que viria
mais cedo ou mais tarde introduzir o Brasil na modernidade racional

do regime positivo da ordem e do progresso, convicção advinda do
“ensino da luz sociológica”, concepção tributária de uma visão
teleológica da história, comum a algumas correntes filosóficas do
final do século passado.!º Só o positivismo poderia instaurar o
governo da sociarquia (“opinião pública”), único compatível com a
sociocracia (a “República”) manifestando novamente a ênfase

positivista no coletivo, no social.!7

O outro grupo de positivistas liderados por Quintino
Bocaiúva, defendia o controle pacífico do poder e recebia o apoio dos

1 JARDIM, S. Memórias e viagens, p. 353.
16 Entre outros trechos, a visão positivista transparece especialmente em "A Pátria em perigo", p.
49­50 e 64­65; "Salvação da Pátria ", 1. p.93­98; "A República no Brasil", p.112­13 e 145­47;
"Movimento Republicano", p. 197­201, todos In: Propaganda republicana; além da Fórmula da
civilização brasileira de Aníbal Falcão, p. 80­96.

|

! Sobre o positivismo ver ABBAGNANO, N. História da filosofia. Ed. Portuguesa, 1970, cap. X
e xi, p.167­206, do Vol. X e Vol. XI, cap.xii, p. 26­34; e CHATELET, F., DUHANEL, O ,,
KOUCHNER, E.P. História das idéias políticas. Ed. Bras., 1985, particularmente o cap. Iv, p.
116­158..
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militares influenciados pelo positivismo, considerados da vertente
“evolucionista”.!8 Ivan Lins (1967) destaca Miguel Lemos e Teixeira
Mendes, como os responsáveis pela visão e aplicação ortodoxa do

positivismo no Brasil, e como os fundadores da Igreja e do
Apostolado Positivista, em nossa sociedade.

PAIM, A. (1981) nos informa que:

O pensamentopositivista assumiu ainda outra feição.
Esta se colocou em posíções antípodas à pregação
autoritária e futelar. Apostou nas consciências.
Aferrou­se ao momento pedagógico da obra de
Comte... A vertente considerada denominou­se
Positivismo Ilustrado e teve como figuras destacadas
Luís Pereira Barreto (1840/1923), Alberto Sales
(1857/1904), Fedro lessa (1859/1921) &,
contemporaneamente, Ivan Lins (1904/1975).
Enfatizando, cada vez mais, o papel eminentemente
cultural do positivismo, esse grupo acabaria
atribuindo à política uma posíção subalterma e
privilegiando a mudança dos costumes e da
mentalidade, como condição prévia à reforma
social.!º

A Cultura Positiva toma conta dos estudantes e

intelectuais do final do século XIX. A vontade de reformar a

sociedade social e politicamente estava na ordem do dia.) É bom
recordar que a “Comuna de Paris” abalara a tranquilidade de
espírito das classes endinheiradas; que no Brasil, a “questão
religiosa” abrindo um abismo entre os bispos e o poder de Estado,
entre a Maçonaria e a Igreja, estimulara a difusão do ateísmo e de

doutrinas agnósticas; que o regime escravista agonizava, pondo em
xeque a estrutura semifeudal dos campos; que engrossava o

1º Ver Quintino Bocaiúva e Reynaldo Carneiro Pessoa, À idéia republicana no Brasil através de
documentos, p. 146­62.
1 PAIM, A ., (org) Plataforma política do positivismo ilustrado,p.3.
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caudal da propaganda republicana, em meio ao desprestígio
crescente das idéias ligadas ao Império. “Nas pensões e “repúblicas

de estudantes, entre brincadeiras e literalices, lia­se Littré e

Laffitte”2º

BARROS (1986) traça uma panorâmica do movimento
político da época, afirmando que, os laços entre os homens e a

questão partidária, baseavam­se muito mais nas tradições familiares
que na convicção ideológica.

A primeira vista, pode parecer­nos que os frés
partidos existentes de 1870, o conservador, o liberal
e o republicano, correspondem à esses trés tipos de
mentalidades. Nada mais falso. Faltam aos partidos
verdadeiro — conteúdo — ideológico, orgânico e
consequente. O que integra então, os homens nos
partidos não são tanto convicções quanto tradições
de família, amizades, relações municipais e grupais,
etc. 2!

À sociedade brasileira era um campo de ecléticas

idéias filosóficas e grupos políticos marcados pela tradição dos “laços
de família”, sem na verdade um pensamento consistente enquanto
doutrina, o que facilitou o enraizamento da filosofia positiva.

Mesmo sem a vitória política, os personagens ligados
ao positivismo, vão influenciar na organização cultural da sociedade,
com suas obras e com a ocupação de cargos públicos no início da
república.

?º Ver Sérgio da Costa Franco, Júlio de Castilhos e sua época, 1988, p.16.
?*! BARROS, R. S. M. de. À ilustração brasileira e a idéia de universidade, p.22­23.
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CAPÍTULO 3

A INSTRUÇÃO PÚBLICA E AS "NOVAS
IDÉIAS" APÓS 1822
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3.1 A SITUAÇÃO DO ENSINO

O ensino após a independência (07 de setembro de
1822), será desenvolvido a partir de alguns seminários, estabelecidos
pelos prelados e mantidos por donativos do público. Destinavam­se a
formação de jovens que desejavam o “estado eclesiástico”; mas,
formaram, também, pessoas de fora do clero. Distribuídos em
diferentes pontos do território. O ensino era baseado nas cadeiras de

latim e algumas de filosofia, de retórica, etc, mantidas pelo estado e,
em parte, pelas localidades, que remontavam aos tempos coloniais ou
ao reinado brasileiro de D. João VI; a maior parte, porém, das
cadeiras de ensino, era oriunda do tempo dos Jjesuítas.!

Da época colonial, podemos citar os Seminários de

Nossa Senhora da Lapa, o de São José e o de São Joaquim, no Rio de
Janeiro; de Nossa Senhora da Lapa, em Campos; o de Itu, o de
Sant'Ana e o da Glória, na Província de São Paulo; o de Caraça e o
Seminário Episcopal da Província de Minas Gerais; ainda o Seminário
dos Órfãos e Episcopal da Bahia; o de Olinda, na Província de
Pernambuco; o do Pará. Estes estabelecimentos ensinavam um

número restrito de matérias, visando apenas à ciência ornamental e
tinham em vista sobretudo a ciência eclesiástica. Depois da
independência entraram em processo de decadência.

! ALMEIDA, J. R. P. de. História da instrução pública no Brasil (1500­1889). Tradução
Antonio Chizzotti. São Paulo: EDUC, Brasília, DF: INEP/MEC, 1989,p.62
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As primeiras legistaturas criaram, por sua própria

Iniciativa, ou por pedidos dos conselhos gerais, algumas cadeiras de
Latim e outras matérias, mas sem plano nem coordenação. Na
legislação desta época pode­se citar:

lei de 11 de agosto de 1827, criando
dois cursos Jurídicos, um em Olinda e outro em São
Paulo. O projeto primitivo, apresentado em junho
de 1826, propunha a fundação de um só curso no

Rio de Janeiro. Os estatutos destes cursos foram
redigidos pelo Visconde de Cachoeira;

o decreto de 15 de novembro de

1827, aplicando aos professores de Latim diversos

artigos da lei de 15 de outubro do mesmo ano,

relativa aos institutores;

a resolução legislativa de 25 de
Junho de 1831, criando, em Fortaleza de Nova
Bragança, capital do Ceará, as cadeiras de Filosofia,
de Retórica, de Geometria e de Francês, atribuindo
aos professores salários de 600.000 réis por ano.
Esta resolução foi estendida a todas as províncias

pelos decretos de 11 de novembro de 1831 e de 16

de junho de 1832.

A pedido do conselho geral da Bahia, foram criadas,
pela resolução legislativa de 11 de novembro de 1831, em cada uma
das comarcas desta província, uma classe de Francês, uma de

Filosofia, uma de Retórica e de Poética, uma de Geometria, e uma de
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Agricultura. Os saldos dos professores variavam de 500.000 a
800.000 réis. Estas leis e resoluções encontraram muitas
dificuldades, em sua aplicação. O relatório do Ministro do Império,
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, em 1833, declara abertamente
que, por falta absoluta de candidato às cadeiras das Escolas de Direito

de São Paulo e Olinda, foi forçado a confiar, a um mesmo professor,

duas outras cadeiras e, por consequência, os saldos foram dobrados
ou triplicados, Justificando a acumulação salarial.?

Os professores eram mal pagos, sendo que, os mais
preparados preferiam atuar em outras áreas afastando­se sempre que
possível da atividade docente.

O Ministro Antonio Pinto Chichorro da Gama, trata

em um relatório de 1834, sobre a situação dos professores:

Os salários dosprofessores das Faculdades de Direito
são muito parcos e não os convencem à preferir este
emprego à magistratura, que é mais lucrativa e
oferece melhores oportunidades no futuro. A isto se
deve a dificuldade de encontrarprofessor, tornando­
se mdispensável aumentar os vencimentos.*

Em 12 de agosto de 1834, foi promulgada a lei das
reformas constitucionais. O artigo 10, 8 2º desta lei, atribuiu às
Assembléias Legislativas provinciais o direito de cada província

legislar sobre a instrução primária e secundária, nos limites de sua
competência. As Faculdades de Medicina e Direito, as Academias e

outros estabelecimentos de instrução pública superior ficaram

excluídos desta atribuição. Permaneceu igualmente, com o poder

? ALMEIDA, J.R.P. de. História da Instrução Pública no Brasil (1500­1889), p. 63.
? Ibidem, p. 634.
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executivo, o direito de regular sobre a matéria no Município da

Capital do Império.

As leis apresentavam­se sem uma relação com o tipo
de sociedade; às vezes, incoerentes em sua totalidade com a vida do

país.

O que é certo, porque se deduz de um grande número
de relatórios dos presidentes das províncias, é que o resultado de
todas estas leis e medidas teria sido oportuno se houvesse condições
de executá­las.

“Criaram­se muitas escolas — no papel — por leis e
decretos, mas o benefício que poderia resultar destas iniciativas e o
progresso que deveria ser a sua conseqgiiência foram arruinados,
obstados desde a origem, pela ausência de institutores, sobretudo de
institutores hábeis. Dever­se­ia começar pela instrução dos

professores, mas nem se cogitou disto. Esta situação permaneceu até
hoje, porque é muito recente, só há poucos anos que se cogitou de
estabelecer timidamente as escolas normais para nelas formar os
institutores e as institutoras.”*º

Os quadros” apresentados a seguir apresentam um
resumo da situação dos “estabelecimentos de instrução”, quanto a

sua localidade e o conteúdo de cada cadeira, a data de fundação das

escolas e as despesas com a “instrução pública”,

? ALMEIDA, J.R.P. de. História da Instrução Pública no Brasil (1500­1889), p.65.
3 Todos os quadros citados foram extraídos de ALMEIDA, J. R. P. de. História da instrução
pública no Brasil ( 1500­1889). p.67­79 e 220.
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Quadro 1 ­ Província de Alagoas

Localidade Escolas Cadeiras Data de Fundação
Lagoa Grande 13 deoutubrode 1831
Alagoas 1823

Barrade São Miguel 06 de julhode 1839
Maceió Antesde1800
Pão deAçúcar
Quitande

OG de julho de 1839
“

Quadro 2 ­ Província da Bahia

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Açudas Torres Primá 16 dejunhode 1832
Alagoinhas “

Aporá
Arraial

Arraialdo Brejo do Zacanas

“

“

“

Bahia de Todos os Santos

(São Salvadorda)
Anteriora 1800

1811

Bahia de Todos os Santos 1811

1811
1811

Anteriora 1800

T6 dejunhode 1832
“

(Deve terhavidouma ou
outra do tempo dos
Jesuftas)
1831

T6de junhode 1832

3 4 5 6
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1839

T6de junho de 1832
«“

“

“

Tede junhode 1832
“

Fundação Artga
T6 dejunhode1832

“
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Vitória «“

VillaNova da Bahia Antesde 1800
Villa Nova do Príncipe
Villa Velha

16de junhode 1832
Vila Verde «“

Chique Chique
“

Quadro 3 ­ Província do Ceará

Localidade CadeirasEscolas Data da Fundação
AntigaAquirasouSJ. do Ribamar

Aracati

(masculina e feminina)
Latim

Baturité (Monte Mor Velho) Pnimâána Fundadapelos Jesuítas
Campo Mor de

: *

“ Latim

Crato ATENA
(masculinae feminina)

Latim 25 dejunhode 1831
Fortaleza Primária Fundação antiga
ko 7 Prá

(masculinae feminmna)
25dejunhode1831

Jarvária (Sobral Primária (masculma) Latim 1883
“ 1839

SanthAna 18 de setembrode 1839

Quadro 4 ­ Província de Espírito Santo

Localidade Cadeiras Data da Fundação
Almeida (Reis Magos)

Escolas

Desdeo tempo dos
Jesuítas

Barra Seca “ «“

Benevente 2 Primárias
(masculinae feminina)

“

Itapeminm
São Matheus 7 Prmârs

Vitória
lina e

femini

Quadro 5 ­ Província de Goiás

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Anicuns Primá O3 de outubrode 1832

“

ro 09 dejunhode 1831

3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18
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1834

07 dejunhode1831
“

29 de setembrode 1831
1834

Antesde 1800

20 de setembrode 1831
08 de outubrode 1840
Tode julhode 1833
07 dejunhode 1831

Quadro 6 ­ Província do Maranhão

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
“

Burti

Chapada
«“

Codó
“

Lugar dos Índios T6de junhode 1832
a“São Luís

“ “

“ 2A dejulhode 1838

6 7
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Quadro 7 ­ Província do Mato Grosso

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Cuiabá

(masculmae feminina)
Latime Filosofia 26 de agostode 1833

7 ­

(masculinae feminina)
«“

Mato Grosso Antiga
“

Poconé 7 Primár

(masculinae feminina)

26 de outubrode 1833

Quadro 8 ­ Província de Paraíba do Norte

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Brejo D'Área Anta

20dejunhode 1834
Cabaceiras Mútua 13 de outubrode 1831
Campina Grande 2 Primãr,

(masculinae feminina)
Primária

“

Mútua
“

Primária (feminina)
Antiga
20de julhode 1834

2 Primár

(masculina)
Antigas

O7 dejunhode 1831
03 deoutubrode 1832

Mútua 13 de outubrode 1831
2 Primáxs

1831

13 de outubrode 1831
“

“

“

“

6
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Quadro 9 ­ Província de Minas Gerais

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Akgres PH E

“o

28 dejunhode 1831
Altodos Bois 1809

14 de abrilde 1832Antonio Pereira
Araxá 28dejunhode 1831

“

Barbacena

= “

Cachoeirado Campo de 1824 a 1831

Caete ou V. Nova da Ranha
Caldas T7 deagostode 1831
Camargo de agostode 1831 a

Julhode 1832
Campanhada Princesa
Carabandela 28de Junhode 1831
Caraça
Chopotó “

Cocais 7 de agostode 1832

28 dejunhode 1831

7 de agostode 1832
“

“

“

Z8 dejunhode 1831
1727

28 dejunhode1831
Fundação Antiga

7 de agostode 1832

31 demarçode 1840

7 de agostode 1832
“

3 4 5 6 7 unesp ”*. 12
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— 1842
“ 1843

Pontedo Rio Verde
Pouso Alegre

7 de agostode 1832
“

Riodo Peixe “

Ro Novo 28dejunhode1831
Sabará 1765

Salgado Z3 dejulhode 1819
Sant'Anados Fomos
Santa Rita

7 de agostode 1832
“

São Bartolomeu “

São Caetano Agostode 1831
SãoDomingosda Prata 7 de agostode 1832
São João Del Rei
São José de Paraupeha

(masculinoe feminino)
“

Taquarussu “ 28 dejunhode1831

Quadro 10 ­ Província do Pará

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Belkm

(masculinae feminina) Teologia Cantochão
“ Escola Normal

Filosofia
Fundação Antiga

“ 1839

Bragança
Geometria, Francês

do tempodos Jesuítas

Ega

“ Z5 dejunhode 1841

Portel O4 de setembrode 1841
São Caetano
Souzel

25de unhode 1841
“

Quadro 11 ­ Província do Piauí

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Primá Antga

Latime Filosofia 25 de agostode 1832
26 dejulhode 1833Francêse Geografia
1811

1833

6 7 unesp ” 1 12
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Quadro 12 ­ Província de Pernambuco

Localidade Cadeiras
Bonito

Escolas Data da Fundação
Antiga

Brejo 25 de agostode 1832
26de julhode 1833

Quadro 13 ­ Província de Sergipe

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Primá OG6 demarçode 1841

Estância 2 Primár Antesde 1831

Itabaiana
(masculinae feminina)
Mútua 13 de outubrode 1831

Japaratuba 07 de abril de 1832
—

1821
“ 1831

Morum O7 de agostode 1832PrópriaUrubu de Baixo) 1º de setembrode 1831
Antga

Santo Amaro 7 Prnêxs

(masculinae feminina)

6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18
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São Cristovãoeu Ser
São CrSSVãoou Ser;

Filosofia, Geometria e
Francês

1831

Vitória 1º de setembrode 1831
Vilanovade Santo Antonio

“

1755

Quadro 14 ­ Província do Rio de Janeiro

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Angrados Reis PAR

(masculina e feminina)
Latim ZAde janeirode 1814

Barrado R. São João Primária 30de junho de 1830
Campodos Cottacazes

(masculinae feminina) Filosofia Retórica e
Francês

Cantagalo T4 dejunhode 1830
RBuassu “ 1837

Jacarepaguá “5” O4 dejaneirode 1842
“

“ 13 dedezembrode 1836

1837

25 deoutubrode 1831
1843

14 dejunhode 1830
1842

T4 dejunhode1830
1843

25 deoutubrode 1831,
aberta em 1836
21 de fevereirode 1811
1837

3 4 5 6
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Quadro 15 ­ Província de Santa Catarina

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Desterro 7 Primâri 1818

Lagoa
cul e

femini

27 de agostode 1832
Necessidades(Sto. Antortio) “

Porto Belo
São José

“

“

“E.

Quadro 16 ­ Província do Rio Grande do Norte

Localidade Cadeiras Data da Fundação
Angicos

Escolas

03 de outubrode 1832
“Campo Grande

Currais Novos 14 deoutubrode 1839
08 de outubrode 1832

“

Fundação Antiga
03 de outubrode 1832

“

“

“

“

«“

«“

24 deoutubrode 1840
OS de outubrode 1832
1840

O3 de outubrode 1832

O7 de agostode 1832

6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18
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Quadro 17 ­ Província de São Pedro do Rio Grande do Sul

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Caçapava Mútua roccemeescercerssssneênans 1831

Primária cocmmeseasaeaesneecareneer 14dejunhode 1830
““

“

Asib feminino reccnmteeemeentttaeso Fundada pelo
'J. Marcelinogovernador

de Figueiredo (1770)

tina e femini
Antiga
1832
1790

O7 de fevereirode 1820
1825

T4 de junhode 1830

Quadro 18 ­ Província de São Paulo

Localidade Escolas .:. Cadeiras Data da Fundação
Água Choca Primária cecmmeereereêneneneeeeees 16 de agostode 1832

rescssasseanseeoresnásaence 13deoutubrode 1831

Antiga

13 de outubrode 1831
Antiga

13 deoutubrode 1831

«“

“

cm 1 2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



Antiga

13de outubro de 1831

Quadro 19 ­ Cidade do Rio de Janeiro

Localidade Escolas Cadeiras Data da Fundação
Fundadapela Confraria
NºStda Glória

Prmána ZT de junhode 1834
23 escolas e colégios particulares masculinos; 16
escolas e colégios particulares femininos, 22

; artícul de K As

desenhoe música etc. Cursode Taquigrafia
Academiada Marinha

mica Cirúreicaed ci

foi

13 de maiode1808
O5 denovembrode
1808

30de junho de 1829oratóriode Quím Of dejulhode 1810
Escola deAgriculturae de Botânica 1810/1812

Academia Imperial de Belas Artes O9 dedezembrode 1814
Museu Nacional 1816

Arquivos Militares OG dejunhode 1810
CS PUDE

Biblioteca Nacional, 80.000volumes
Colégio Imperial de D. Fedro E O2 de dezembrode 1837

abertoem 25­03­1838
1812

SociedadeAmante da Instrução OS de setembrode 1829

Sociedadede Literatura Brasileira O7 de setembrode 1843
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Quadro 20 — Despesas realizadas pelas Províncias em favor da
Instrução Pública Primária e Secundária

PROVÍNCIAS

Amazonas

DESPESAS
EM 1874

RÉIS
65:8338$935

EM 1882
RÉIS

112:9218337
Pará 346:350$000 372:603$006
Maranhão 111:5748352 108:912$035
Piauí 48:961$543 38:175$180
Ceará 69:217$650 198:500$000
Rio Grande do Norte 7T6:5558$436 81:689$318
Paraíba 136:960$000 84:6638333
Pernambuco 428:3658282 723:7998797
Alagoas 115:2528$481 145:3528527
Sergipe 110:283$590 120:718$335
Bahia 341:0978$124 556:503$000
Espírito Santo 61:836$206 92:5198292
Rio de Janeiro 948:500$000 915:484$000
São Paulo 380:1998330 532:816$580
Paraná 70:669$686 115:7408769
Santa Catarina 60:927$473 91:107$930
São Pedro do Rio Grande do Sul 271:5458$548 546:7138$950
Minas Gerais 601:600$000 760:340$000
Goiás 45:250$000 36:000$000
Mato Grosso 46:110$000 52:260$000

A educação pós independência não obedecia a planos
ou métodos definidos, seguia de acordo com a vontade dos ministros
e em boa parte do território nacional dependia da infra­estrutura
constituída pela igreja e seus padres.

A comprovação da utilização dos edifícios construídos
pela igreja para o desenvolvimento do ensino pode ser exemplificada
pela transformação do Seminário de São Joaquim, no Rio de Janeiro,
através do decreto de 02 de dezembro de 1837, em uma espécie de
Faculdade de Letras, sob o nome de D. Pedro II. O edifício foi
restaurado e disposto para receber 100 alunos. Os cursos foram
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constituídos e divididos em cadeiras de Latim, Grego, Francês, Inglês,
Retórica e Poética, Geografia, História, Filosofia, Zoologia,
Mineralogia, Botânica, Física, Aritmética, Álgebra, Geometria e
Astronomia.

Sobre a criação do Colégio D. Pedro II, o relatório de
1838, assinado pelo Ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos diz:

É para mim, agradável constatar que o número de
alunos inscritos mostra, com que prazer esta nova
criação foi aceita pelopúblico. O bacharelJustiniano
José da Rocha ofereceu o manuscrito de um resumo
de Geografia escrito por ele, para o ensino no dito
colégio; o Capitão de Fragatas Francisco de Paula Leal
ofereceu, igualmente, exemplares impressos de um
tratado escrito por ele para o estudo de aritmética.
Não foram os únicos que levaram contribuíções ao
colégio; a sociedade fundadora do Teatro da Praça D.
Manuel presenteou com à soma de dois contos de
réis e de cem bilhetes de cada uma das quatro
loterias que podem lhe ser concedidas, ássim como o
produto líquido de duas representações beneficientes
cada ano, durante quatro ânos de duração de sua
concessão; à sociedade do Teatro Constitucional
Huminense ofereceu um nono do produto líquido de
semelhantes loterias e seis bilhetes de cada uma
delas, e além disso, interessou­se em estabelecer uma
cadeira de Música e outra de Declamação.º

Agradava ao público, em especial a uma "camada

média" que Já se esboçava no império, a criação de um colégio,
voltado para o aprendizado do Português, Tomando o latim como o
caminho indispensável para o estudo da ortografia , baseado em suas
verdadeiras etimologias, o que garantia uma certa erudição a todos os
que passassem pelas salas de aula do Pedro II, e mais, a língua

$ Citado por: ALMEIDA, JOSÉ Ricardo Pires de. História da Instrução Pública no Brasil.
(1500­1889). São Paulo: EDUC; Brasília, DF: INEP/MEC, 1989, p. 79.
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portuguesa ganhava no Brasil, uma instituição reguladora à
semelhança da Academia Francesa.

Por volta de 1840, a população do Brasil contava

aproximadamente, 6.000.000 de indivíduos, dos quais 2.500.000
eram indígenas e escravos; usando a linguagem da época sobravam
3.500.000 “pessoas livres”, onde localizava­se potencialmente a
população escolar.

Apesar das escolas primárias serem insuficientes com

uma média de aproximadamente 227.500 alunos, para uma rede
escolar reduzida e improvisada que totalizava 441 escolas em todo
império, no ano de 1840; a preocupação das autoridades
educacionais da época situava­se em estabelecer o ensino obrigatório
como uma maneira de garantir a frequência dos alunos as suas
respectivas escolas, mesmo com toda a deficiência das mesmas.

Em defesa do ensino obrigatório, o Ministro Francisco
Ramiro de Assis Coelho, apresenta em seu relatório de 1840, a
seguinte posição:

Uma das causas que influi mais poderosamente no
baixo progresso da instrução elementar é à plena
liberdade deixada aos pais, futores ou as outras
pessoas encarregadas da educação das crianças, de
não enviá­las regularmente á escola ou de só enviar
quando lhes apraz. Disso resulta que os alunos
faltam muitas vezes durante semanas e até meses
consecutivos. Resulta disso um atraso considerável
para as crianças, mas também uma desorganização
na economia interna da escola, porque os alunos não
podem mais seguir os cursos iniciados e nãopodem
de algum modo suprir as lições dadas durante sua
ausência. Há nações esclarecidas que fomaram

FZ
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



medidas contra esta irregularidade promulgando
leis, editando regulamentos. Se nelas se considera
um dever nacional que cada um tenha instrução
indispensável aos seus próprios interesses e ao
exercício das Funções Sociais, dever visto como
estrito e obrigatório, quanto é o serviço militar para
a defesa da pátria, parece que deveria ser assim
também entre nós. Se à lei protege, com grande
cuidado, à conservação e o bem­estar dos indivíduos
na sociedade, pode ela tolerar que estes mesmos
indivíduos cresçam e vívam nàá ignorância, que não
sejam úteis à si mesmos, como também fornem­se
um dos Hagelos da Sociedade 77

O Brasil vivia mergulhado no caos administrativo,
nascido de medidas tomadas em diversas épocas, sob o impulso do
momento. Os decretos e relatórios dependiam do "narcisismo" de
cada ministro do império, em geral, elaborados para ajudar o
imperador.

A promulgação de leis e regulamentos com o intuito
de organizar a sociedade era uma tônica da época; o documento
legal era apresentado como protetor e conservador do "bem ­ estar
dos indivíduos" então bastava o governo decretar e estava cumprindo
o seu papel, ao passo que, à população cabia o dever de cumprir a lei,
mesmo que a falta de sintonia com a realidade imperasse. Era assim
para a educação e igualmente para o saneamento e a saúde, o
governo e seus representantes cuidavam com alguma competência
das regras comerciais , portuárias e de defesa do território.

? ALMEIDA, J.R.P. de. História da Instrução Pública no Brasil (1500­1889), p.81.
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Assim, o relatório do Ministro Francisco Ramiro de

Assis Coelho, quando responsabiliza os pais, tutores e as pessoas
encarregadas da educação das crianças pelo fracasso do processo de
escolarização, está seguindo o caminho mais utilizado pelas

autoridades da época , que consiste na defesa dos regulamentos do
governo como avançados diante de uma população atrasada e

responsável pelos problemas sociais. Quanto a questão do ensino
obrigatório, defendida pelo ministro, já era objeto de atenção do
imperador D. Pedro II, em razão do crescimento desordenado da

cidade do Rio de Janeiro e pelo reconhecimento de uma atenção mais
concentrada ao ensino superior, deixando o ensino primário em
segundo plano. Foram tomadas providências tendo em vista a
organização da "instrução pública" no Rio de Janeiro, sobretudo
quando a reforma do ensino primário, por intermédio do decreto de
17 de Fevereiro de 1854, regulamento elaborado pelo Visconde de
Bom Retiro.

A nova lei apresentava como questões principais:

difundir a instrução pública; reorganizar o corpo docente;
regulamentar e regularizar o ensino privado; a criação de um Centro
de inspeção encarregado, em nome do governo, de dirigir e
supervisionar todos os estabelecimentos de ensino da capital.

Apesar de algumas medidas do governo, o ensino
primário e secundário, segue o seu curso no periodo do império com
um conjunto de leis e regimentos descontextualizados e por 1sso
distantes de um processo de ensino — aprendizagem mais próximo da
qualidade no que diz respeito a formação dos alunos.
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3.2. O POSITIVISMO ILUSTRADO

“ O Brasil é o cafezal do mundo: com o café compra

farinha para o pão que não tem, compraã os panos

para se vestir, e tudo o mais do que carece.”
(LP. Barreto, 1901 )

O processo de urbanização da sociedade brasileira,

passa entre outros fatores, pelo crescimento da lavoura cafeeira,
gerando riquezas, divisas e inaugurando novas cidades. São Paulo,
destaca­se como a província do café, e por causa de seu progresso

econômico, notadamente, exercerá influências nos destinos da
política e da cultura nacional, durante a segunda metade do Século
XIX, juntamente com o Rio de Janeiro.

Segundo MANOEL (1996):

Enriquecidos pelo café, que nà região passou de 808
arrobas colhidas no ano de 1836 para 200.000
arrobas colhidas em 1850, e atingiu à casa de
3.342.251 arrobas, em 1870, no conjunto da
província, esses cafeícultores se empenham fanto
para aumentar à área cultivada, quanto para
melhoraraprodutividade. 8

São Paulo, possuía 21.933 habitantes, na área da
capital, de acordo com o recenseamento do Marechal Daniel Pedro

$º MANOEL, Ivan A. Igreja e Educação Feminina (1859­1919), Uma Face do Conservadorismo.
São Paulo: Editora da UNESP, 1996, p.28.
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Mullerº, dos quais 43% representava a população urbana, dados
apresentados no ano de 1839.

O núcleo urbano da grande São Paulo, situava­se

entre os rios Anhangabaú e Tamanduateí, ainda que as freguesias de
Santa Ifigênia e Brás apresentassem alguma concentração
demográfica. Essa área já estava organizada através de ruas e
localizavam­se ali os principais logradouros — públicos,
administrativos e religiosos: o Palácio do Governo, o Quartel Militar,
a Academia de Direito, a Cadeia, os Conventos de São Bento, São
Francisco e da Luz e o Hospital, bem como algumas ruas repletas de
casas comerciais, como por exemplo a rua das Casinhas, também
conhecida como rua do Comércio.

Ao redor do centro, situavam­se as Chácaras do Chá;

do Arouche, Carvalho, Bom Retiro, Bexiga, Glória, etc. Alice
CANABRAVA (1949), apresenta uma caracterização das Chácaras
paulistanas:

Talvez o característico mais importante da Chácara,
na aurora do período republicano é que ela serve
habitualmente como residência da família,
propriamente da família aristocrática paulista e em
geral, da família de recursos. 1º

A expansão econômica de São Paulo e a integração
com a economia nacional vai efetivar­se com o advento da Cultura

do Café.

? Apud LANGENBUCH, J. R. A Estruturação da Grande São Paulo: estudo de geografia urbana.
Rio de Janeiro, IBGE, 1971, Cap. L.
1º CANABRAVA, Alice P. "4s Chácaras Paulistanas”. Anais da Associação de Geógrafos do
Brasil, IV (1) : 907­104. São Paulo, Associação dos Geógrafos do Brasil, 1949, p.98.
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A respeito da Cafeicultura, FERNANDES (1960) nos

integrou à vida econômica de São Faulo, à economia
produtiva nacional e à economia internacional.
Todos os demais traços da influência histórico­social
do café decorrem dessa situação: como produto
básico de nossa economia tropical, ele se projeta
como o substrato econômico de fodos os processos
que marcam à formação e o desenvolvimento de
novos estilos de vida em São Faulo. Por isso, é
possível associar ao café fenômenos tão diversos
como a constituição de uma aristocracia rural
semelhante à que existia no norte do país (como
ocorreu principalmente no Vale do Paraíba); o
florescimento de nova mentalidade econômica que
fez do fazendeiropaulista um legítimo representante
do espírito capitalista inerente à exploração
econômica de produtos agrícolas tropicais (o que se
exemplifica com à expansão do Oeste Faulista); à
desagregação do regime servil e a implantação do
trabalho agrícola livre; a imigração e à ascensão
social dos imigrantes; a mobilidade de populações
com seus reflexos no desbravamento do sertão e à
fundação de cidades; a diferenciação de nossos
sistemas comercial e bancário bem como à
concentração das ríquezas e à reaplicação dos
Capitais fora da lavoura. Mesmo um fenômeno como
a transformação de São Faulo em comunidade
urbana e em metrópole liga­se, diretamente à
consequências produzidas pelo surfo econômico
cafeeiro, !!

O café no eixo centro­sul, expande as finanças e

funda a urbanização, favorecendo o aparecimento de uma camada
média, onde 1rão circular “novas idéias”, nem sempre casadas com

os interesses da oligarquia, formada pelos “barões do café”.

SODRÉ (1973) comenta que:

1! FERNANDES, Florestan. Mudanças Sociais no Brasil. São Paulo: DIFEL, 1960, P, 247.
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Nem a lavoura do café, que se fornava agora à
atividade econômica preponderante, era semelhante
ã do açúcar, que conservara à preponderância
durante toda à fase colonial, nem à sociedade que
seria por ela gerada era semelhante à sociedade
açucareira. A nova lavoura representava sem dúvida,
uma criação original brasileira gerada de condições
Internas e particularmente de recursos internos. Só
Por Isso, Já âanunciaria o novo. O que à distingue,
entretanto, com mais Importância, é a capacidade
para, aproveitando o que existia de velho no Brasil,
8Zerar o novo. Trabalhando umgénero novo, em uma
zona nova, dá os seusprimeirospassos na obediência
ã condições imperantes e valendo­se dos meios de
produção disponíveis... Por outro lado, à lavoura
cafeeira oferecia margem de compatibilidade com
lavouras de subsistência. Na medida em que alíicerça
o surto demográfico e leva a urbanização ao inferior,
chega à impulsionar à diversificação das culturas,
embora para efeito Interno.!?

SAES (1979)!S, indicou que alguns fazendeiros do
café aumentaram suas propriedades na fase exportadora do açúcar,
cuja rentabilidade propiciou, em período posterior, a expansão
cafeeira, citando como exemplo as famílias Silva Prado, Queirós
Teles, Pereira de Queirós e Vergueiro (proprietários de terras nas
regiões noroeste: Campinas e Jundiaí). Mas, os indivíduos com maior
índice de riqueza encontravam­se no oeste paulista: Francisco Aguiar
Pais de Barros, Fidélis Nepomuceno Prates, Luis Antonio de Sousa
Barros, Joaquim José dos Santos Silva (Barão de Itapetininga),
Joaquim Egídio de Sousa Aranha (Marquês de Três Rios), Fernão de
Sousa Queirós, Rafael Aguiar Pais de Barros, Veríssimo da Silva
Prado, Gabriel Dias da Silva e Antonio Augusto Monteiro de Barros.

'"? SODRE', N. W. Formação Histórica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 8º ed., 1973, p.226.
13 SAES, Flávio A.M. A Grande Empresa de Serviços Públicos na Economia Cafeeira. Um
estudo sobre o desenvolvimento do grande capital em São Paulo ­ 1850 ­ 1930. São Paulo,
FFLCH/USP, mimeografado, 1979, p.57.
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A riqueza gerada pela cultura do café vai determinar
a influência política de São Paulo a nível nacional. Muitos filhos e

parentes de “Fazendeiros de Café” vão estar à frente de instituições
públicas com influência na economia e na formação do estado

republicano brasileiro. Só para exemplificar a relação citamos alguns
nomes: Francisco (1890) e Rafael Pais de Barros (1889), bacharéis
em Direito, eram filhos do Barão de Itu (Bento Pais de Barros),
explorador do sertão, rico fazendeiro da Vila de Constituição (hoje
Piracicaba), irmão do Barão de Piracicaba (Antonio Pais de Barros),
fazendeiro de café em São João do Rio Claro, mais tarde ligado à
estrada de Ferro Ituana e à Fábrica de Tecidos (Fábrica São Luís, de
Itu). Ambos foram irmãos do Marquês de Itu (Antonio Aguiar de
Barros), fazendeiro na Província de São Paulo. Rafael Pais de Barros,
chegou a ser Chefe do Estado Maior da Guarda Nacional de Itu,
vereador, liberal e depois repúblicano, membro da diretoria da
Sociedade de Imigração, Sociedade Promotora da Imigração
(juntamente com Martinho da Silva Prado e Nicolau Sousa Queirós),
da Companhia Cantareira e Companhia Ituana. Era também,
acionista da Estrada de Ferro São Paulo — Rio de Janeiro.!*

A cidade é o ambiente propício para a filosofia. As
idéias filosóficas carecem de um cenário urbano. O crescimento da

população urbana e o desenvolvimento econômico — financeiro em

torno do café, ampliam por conseqúência o movimento cultural.

Dentro do contexto de transformação política e

econômica surgem entre outros, os positivistas de São Paulo,
conforme descreve Ivan A. MANOEL (1996):

1 SAES, Flávio A. M. À Grande Empresa de Serviços Públicos na Economia Cafeeira, p.57.
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O grupo positivista tornou­se muito representativo
em São Faulo, e à província se constituiu em um
centro irradiador dessa doutrina, tendo em Luis
Pereira Barreto um de seus expoentes máximos. Ná
Faculdade de Direito de São Faulo, o grupo
positivista publicou vários jornais divulgando suas
idéias, comopor exemplo, A Luta, periódico no qual
colaboraram Alberto Sales, Rangel Pestana, Argemiro
Galvão, Pedro Lessa, Assis Brasil, Martinho Prado

Junior, Américo de Campos, Campos Sales e outros.
Pelos nomes acima, pode­se perceber que o grupo
positivista forneceu quadros para à administração
local e nacional, no Império e na República.!s

O processo de urbanização dinamiza a circulação de
“idéias” no eixo centro­sul, onde uma “camada média”, composta de
militares, profissionais liberais, intelectuais, religiosos, comerciantes
e funcionários do estado, acentua a sua participação na reordenação

da sociedade brasileira, tendo em vista as solicitações da
modernidade.

Os "intelectuais" de São Paulo assumiram a doutrina

de A . COMTE, valendo­se muito mais de seus aspectos culturais e
pedagógicos, deixando as questões próprias da luta política, em
segundo plano; os interesses e idéias do grupo paulista foram
concentrados na mudança de costumes e na preparação mental dos

membros da sociedade, para a adequação ao novo tempo, o tempo da
ciência. "A vertente considerada denominou­se "positivismo ilustrado'

e teve como figuras destacadas Luis Pereira Barreto ( 1840­1923),
Alberto Sales ( 1857­1904), Pedro Lessa ( 1859­1921)". (PAIM,
1981, p.3).

!* MANOEL, Ivan A . Igreja e Educação Feminina ( 1859­1919). Uma Face do Conservadorismo.
São Paulo; Editora da UNESP, 1996, p. 64.
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A efervescência política, a luta pelo poder, apresenta
um aspecto peculiar a esse tempo que é a busca do conhecimento

científico com a finalidade de adequação ao nível do século. “Os
homens das décadas de setenta e oitenta se propõem, realmente, a
“lustrar o país; a iluminá­lo' pela ciência e pela cultura; a fazer das

escolas focos de luz, donde haveria de sair uma nação
transformada”.!6

Os filósofos do Século XIX respondem ao apelo de seu

tempo com idéias de organização da sociedade dentro do padrão das
ciências físicas e naturais. A razão, o desenvolvimento intelectual e a

aplicação do instrumento, elementos presentes nas obras de COMTE,
SPENCER ou STUART MILL ganham espaço no território cultural
brasileiro.

Pois, que não se continue à pretender que as teorias
são uma bagagem de luxo, que à ciência pura deve
ser proscrita dos programas de ensino. Muito longe
de serem uma bagagem de luxo, as feorias são
simplesmente um instrumento de trabalho, e de um
momento para outro elas podem converter­se em
uma fonte de riqueza pública.

A recomendação acima é de um discurso de

BARRETO!7 publicado em 1896, que de alguma forma representa o
anseio e a expectativa de homens que viviam o “espírito” da época,

onde a defesa da ciência, fazia parte do discurso dos que diziam­se
sintonizados com as necessidades da modernização, através da

construção de uma sociedade racional, liberta dos desvios causados

pelos elementos da teologia.

1 BARROS, R. Ss. MÓ. de. 4 ilustração Brasileira e a Idéia de Universidade. São Paulo:
Convívio/Editora da USP, 1986, p.10.
! BARRETO, Luiz Pereira. A vinha e a civilização. São Paulo: Riedel e Lemmi, 1896, p.20.
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Desde que a “Ciência Social” faculta a previsão do
estabelecimento da sociedade racional — “estado positivo” ou

qualquer que seja a sua denominação — duas são as alternativas a
serem contempladas. A primeira é cuidar da educação dos espíritos a

fim de que o novo regime resulte da adesão da maioria. Tal foi, no

Brasil o esquema proposto por Luiz Pereira Barreto (1840/1923),
representante do denominado “positivismo ilustrado”. Dotado de

arguto senso prático, possuidor de sentido tático muito aguçado,
partia do reconhecimento do que se chama, na literatura política da

atualidade, de “correlação de forças”. Assim, dava­se conta da
impossibilidade de acelerar a marcha no rumo do “estado positivo”,
sem maiores compromissos. Considerava lícitas as alianças com os
“metafísicos” (republicanos liberais, bacharéis, etc.), para a derrota
dos remanescentes teológicos. Supunha, finalmente, que a rota do
progresso do país seria a mesma que levava ao “estado positivo”. A

experiência demonstrou, entretanto a existência de uma Segunda
alternativa, que chegou a se tornar predominante e por isso mesmo a
ser considerada como a legítima filosofia política de inspiração
positivista. Suas teses centrais poderiam ser enunciadas da forma

seguinte: como a possibilidade da sociedade racional só pode ser
apreendida por uma elite reduzida, quem quer que haja ascendido a
semelhante apreensão adquire o direito (e certamente que também o
dever) de conduzir o povo naquele rumo, tanto mais que a doutrina

ensina que o homem é determinado pelas condições sociais. A ênfase
deve pois recair na mudança destas últimas. Em semelhante esquema

mental não cabe a idéia da representação, que se evidenciara como a
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conquista propriamente moderna no plano político. Em seu lugar,
coloca­se a de tutela e hegemonia.!8

Assim, a segunda metade do Século XIX, impulsionada

pelo desenvolvimento econômico do eixo centro­sul, provocado pela
produção das lavouras de café, será marcada pelo surgimento de

cidades, ferrovias, comércio, “imigração” e por personagens
históricos que dentro dessa nova geografia da sociedade brasileira,
irão lutar pelo poder político com a “ferramenta” das idéias
filosóficas liberais e positivistas, porém, sempre com o tempero
nacional da mediação baseada no ecletismo.

!'* PAIM, Antonio. História das Idéias Filosóficas no Brasil. 2º ed. São Paulo: Grijalbo/EDUSP,
1974, p. 80.
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CAPÍTULO 4

POSITIVISMO, EDUCAÇÃO E O
TEMPO DE BENJAMIN CONSTANT

6 7

O segundo efeito da Filosofia Positiva, um
efeito não menos importante e que se

necessita mais urgentemente, será regenerar
a Educação. As mentes melhor dotadas estão

de acordo em que nossa educação européia,
essencialmente — teológica, metafísica e
literária, deve ser substituída por um
conhecimento positivo, que se adapte a nossa

época e as nossas necessidades.

(COMTE, 1930)
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4.1. O PENSAMENTO DE COMTE NA EDUCAÇÃO

BRASILEIRA

A doutrina positivista considera o homem um produto
da natureza, desenvolvido através do processo evolucionista. Sendo
assim, o conhecimento dos fenômenos naturais constituí­se na via de
mão única para o conhecimento do homem..

Na ótica positivista a existência humana deve ser
determinada apenas pelo que é passível de verificação empírica, onde
a matéria representa o fundamento de toda ordem existencial. A idéia
de um deus, sobrenatural e teológico cede lugar para o “novo deus”
a natureza, una e soberana.

A educação na concepção positivista deve formar
cientificamente o indivíduo garantindo a sua evolução progressiva
dentro da sociedade humana, a partir de um modelo pedagógico
fundamentado na lei dos três estados, na classificação das ciências e
na religião da humanidade.

Diz Augusto Comte que:

(tudo começa, com efeito, sob inspiração teológica,
para desembocar na demonstração positiva,
passandopela argumentação metafísica. Desse modo,
uma mesma leigeral nospermite de agora em diante
abarcar ao mesmo tempo o passado, o presente e o
futuro da humanidade. A esta lei de filiação meu
Sistema de Hlosofia Positiva sempre associou à lei de
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classificação, cuja aplicação dinâmica fornece o
segundo elemento indispensável à minha feoria da
evolução, determinando a ordem necessária,
segundo a qual nossas diversas concepções
participam de cada fase sucessiva. Sabe­se que esta
ordem está regulada pela generalidade decrescente
dos fenômenos correspondentes, ou, o que implica o
mesmo,porsua complicação crescente.

Para COMTE cada indivíduo ao passar pelos “estados”
propostos na sua doutrina reproduz a história da humanidade,
através de uma “nova vida” marcada pelo altruísmo, pela dedicação
à família e à pátria. “O amor por princípio, a ordem por base, o
progresso por fim.” — eis a fórmula positivista apresentada contra a
anarquia e o atraso da sociedade humana.

No Brasil da segunda metade do Século XIX, “nossos
positivistas”, começam a apresentar as idéias de Augusto Comte em
Jornais e instituições de ensino, devidamente adaptadas de acordo
com à maior ou menor crença de seu autor e o ambiente intelectual

de sua região.

Em, 5 de fevereiro de 1850, Miguel Joaquim Pereira
de Sá, natural do Maranhão, apresentava para o doutorado uma tese
sobre “os Princípios da Estática”, fundamentada nas 15º e 16º lições
do Cours de Philosophie Positive. No ano seguinte, Joaquim
Alexandre Manso Sayão, natural do Rio de Janeiro, defendia outra
tese positivista sobre “os princípios fundamentais dos corpos
flutuantes”. Em 1853, Manoel Maria Pinto Peixoto, escrevia a sua
tese sobre “os princípios do cálculo diferencial”, toda inspirada no
Sistema de Filosofia Positiva. Em 17 de outubro de 1854, Augusto

'COMTE, A. Discurso Preliminar sobre o Conjunto do Positivismo. Trad. José Arthur Giannotti.
São Paulo: Nova Cultural, 1988, p.59.
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Dias Carneiro, natural do Maranhão, tomava para assunto de sua
dissertação doutoral a “Termologia Matemática”?,

Apesar das teses citadas não alcançarem uma grande
repercussão a nível nacional, estas demonstram a presença da
“Filosofia Positiva” entre membros da intelectualidade nacional, em

especial no corpo docente da Escola Militar, uma vez que: Manoel
Maria Pinto Peixoto e Augusto Dias Carneiro, após suas respectivas
defesa de tese, foram admitidos como “lentes” da referida escola.

Apesar da presença e do interesse positivista, no que
diz respeito às diversas modalidades de ensino; os adeptos de COMTE
almejavam influenciar também, no campo da política nacional.

Em artigo publicado na “Gazeta de Notícias” em
1882, R. Teixeira Mendes expõe sua posição sobre o ensino a luz da
filosofia positiva:

“As condíções de ezistência do ensino público
própriamente dito, sempre na hipóteze de um
Regímen livre. São de três órdens, e reftérem­se: 1º, à
doutrina; 2º, aopessoal docente; 3º, à distribuição do
ensino.
Quanto à doutrina:
1º, Não deve estar em contradição com o conjunto de
fatos pozitivamente adquiridos, de qualquer órdem
que sêjão; e deve ser sucetível de demonstração
sientífica em fodos os seus pontos. Foi por não
satisfazer a éssa dupla condição que aniquilou­se o
dógma católico, e teve de recorrer embalde à
violência para sustarà rapidês de sua destruição.
2º. Déve abraçar o mundo, à sociedade e o hômem.
O mundo, para mostrar as fatalidades que pézão
sobre todos os entes conhecidos e marcar os limites e
meios de intervenção humana. A sociedade, para

? Cf. MENDES, R. Teixeira. Benjamin Constant­ Esbóço de uma apreciação sintética da vida e
da obra dofundador da República Brasileira. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1937, p.30.
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5 6

mostrar os elementos da órdem política e às suas
condições de aperfeiçoamento, isto é, de progrésso;
SÓ assim ficaremos em estado de conceber o ideal de
felicidade que podemosgozar e legar à nóssos filhos.
O hômem, finalmente, para que cada um saíba
dirigir­se segundo as ezigências do bem público, e
emancipe­se definitivamente da futéla
governamental.
3º Déve ser aceita por todos os cidadãos, mesmo
aqueles que néla encôntrão sua condenação. Com
efeito, é a doutrina que define os deveres
concernentes à ordem e ãoprogresso; lógo, si não for
aceita por todos, também não o serão esses deveres;
como pois, manter à ordem e o progresso sem
violências? Cumpre, porém, notar que ésta última
condição é consequência forçada das duas
anteriores;porque uma doutrina demonstrável ha de
por fim triunfar em todos os espíritos. A questão é de
tempo.
A doutrina que satisfizér éstas três condições em um
momento dado, ha de satisfazê­las sempre, e poderá
manter­se livremente. Fara evidenciá­lo, basta citar
qualquér dos dógmas pozitivos que já os tenha
realizado;por ezemplo, o movimento da ftérra.
Porventura ha quem acredite que os hômens
deixarão um dia de crer em similhante fato?
Quanto aopessoal docente:
1º. Déve merecer inteira confiança do público pelos
seus dótes morais e intelectuais, sem o que
transformar­se­á em um parazita vil, porque não
terá dicípulos.
2º. Déve abster­se de tudo quanto póssa transformar
a sua função de conselho em mando, ou fornar
suspeitas as suas admoestações e às suas teorias. Eis
porque não déve fer riquezas, nem o mínimo apoio
do poderprático.
3º. Déve possuir e ensinar o conjunto da doutrina
pública; porque éssa doutrina tendo por fim
determinar os deveres gerais, à ninguem é lícito
ignorá­la; com mais fórte razão dévem conhecé­la os
seus Intérpretes. O ensino integral tem por fim

. evidenciar à capacidade do órgão espiritual, e
mantê­lo no ponto de vista do conjunto, além de
outros motivos.
Quanto à distribuição do ensino:
1º. Déve haver completa liberdade de pensamento;
sem nenhuma lei de imprensa, ecéto à proibição do
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5 6

anônimo; sem privilégio de qualidade alguma para
os reprezentantes de qualquer doutrina, ou para os
díicipulos; sem subsídio governamental e nenhuma,
que não for unânimemente aceita. Com efeito, à
esperiíência tem provado que as restrições e os
Privilégios só tem servido para reprimir a livre
propagação das verdades pozitivistas. Estas não
pbrecíizão de força material para manter­se, e vão
triunfando apesar de todos os obstáculos. Assim, 4
perseguição de Galileu não pode obstar que
triunfasse à crença no movimento da férra; e, para
manter­se, similhante crença não preciza de
decrétos, ­ nem inquizições, nem governo, e nem
academias: propaga­se hoje, e há de propagar­se até
a consumação dos séculos, de pais a filhos, livre e
espontâneamente. Assim também os esfórços da
pedantocracia atual serão impotentespara impedir o
acendente do Pozitívísmo; e nem este carecerá de
força para manter­se, uma vês viforiozo. Ha de
triunfar e há de perzistir como todos os dógmas
sientíficos, ou não seria a doutrina definitiva. E ísto
que se rezume no feorema seguinte de política
pozitiva — toda verdade sientífica triúnta, apezar dos
obstáculos, e mantem­se inalterável pela livre
aceitação da universalidade dos hômens.
2º. O ensino não déve ser obrigatório. Porque, num
país livre, o fim do governo é fornecer aos cidadãos
as condições materiais de cada um cumprir os seus
deveres, e não forçá­los ao uzo dos meios espirituais
que o governo julgar apropriados para facilitar o
cumprimento desses deveres. Punição para quem
violar o interésse geral; ­ há um código criminal; ­
mas nada de medidas preventivas. Cuja eficácia é
mais que conftestável.
3º O ensino déve serpúblico e gratuito. Poderíamos
limitar­nos a dar à razão fundamental, que à siência
foi criada pela Humanidade e só póde ser adquirida
com o aussílio da Humanidade; portanto, não é
privilégio de que ninguem póssa dispor como
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entender. No entanto, acrescentaremos que o destino
político do ensino sendo fornecer à baze intelectual
dos deveres gerais, é imprecindível que chegue à
todos.”

O programa educacional positivista sintetizado por
Teixeira Mendes (1882), apresenta um caráter doutrinário baseado

nos fatos e na demonstração científica de todos os seus aspectos,
como condição principal para o aperfeiçoamento da sociedade

humana. Quanto ao ensino, deve ser público e gratuito, assumindo a
responsabilidade pela divulgação da ciência como a grande criação
da humanidade, tornando­a acessível a todos..

A pregação positivista ganha espaço na Escola Normal
de São Paulo, onde alguns professores divulgam abertamente as
idéias de Augusto Comte, provocando a reação dos professores
católicos e a denúncia por parte da direção do estabelecimento de

ensino ao Presidente da Província Senador João Alfredo Correia de
Oliviera.

A Exposição de Motivos do Diretor da Escola Normal

de São Paulo, José E. de Sá e Benevides, datada de 26 de dezembro de
1885 idestaca­se como uma evidência dos conflitos instalados entre
adeptos da Religião da Humanidade e os defensores da Religião
Católica, a religião do estado imperial.

? MENDES, R. Teixeira. "Destino Político do Ensino; condições de preenchimento desse
destino" Rio de Janeiro, Artigo publicado na Gazeta de Notícias , 1882; Reeditado na Coletânea
"A UNIVERSIDADE"; Rio de Janeiro: Tipografia do Apostolado Positivista do Brasil, 1903, os
trechos citados foram extraídos das p. 24­27 (Estamos mantendo a ortografia original).
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DOC. 008

DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DE S. PAULO
em 26 de Dezembro de 1885

Ilmo. Exmo. Sr.

Em cumprimento da disposição do art. 57 do Reg. de
30 de Junho de 1880, tenho a honra de enviar á V. Exa. a presente
exposição do que occorreu durante os exames finais do anno lectivo
acompanhada de seu quadro de resultado dos referidos exames.

De conformidade com o disposto no art. 73 do Reg.de
30 de Junho de 1880 começarão os exames á 3 do corrente,
procedendo­se primeiramente á prova escripta de todos os
examinados nos termos do art. 76 do citado Regulamento, e seu
seguido as provas orais. Em ambas as provas forão guardadas as
respectivas prescripções regulamentares.

A commizsão examinadora foi constituida de acordo
com o disposto no art. 75 do citado Regulamento.

Infelizmente, durante os trabalhos não houve a
desejada harmonia entre os membros da commizsão examinadora.

A todo momento levatavão­se duvidas e questões,
discuzsões inconvenientes travavão­se; a divergencia foi tal que entre
dous dos Professores da Escola, o da 1a Cadeira e o da 6a Cadeira,
deu­se um incidente de tanta inconveniencia que chegou á ponto
devêr­se obrigado o da 6a cadeira á repellir physicamente os insultos

. recebidos.
Essa falta de harmonia tem, á meu vêr, como razão

. fundamental a divergencia profunda de ideias e de crenças entre os
Professores. Entre estes ha trez — os Drs. Godofredo José Furtado,
Cyprianno José de Carvalho e Antônio da Silva Jardim — que são
franca e abertamente Positivistas.

É publico e notorio esse facto. E, se toco n'este ponto, é
porque Julgo de meu dever levar ao conhecimento de V. Exa. um
facto alusivo por elles practicado — a propaganda do Positivismo
nesta Eschola. Entendo que, embora seja nozsa constituição do
Império garantida a liberdade de pensamento e de consciência e
portanto tenhão os professores o direito de seguir este ou aquelle
systema philosophico e scientifico — este direito tem limites
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estabelecidos pela propria constituição e mais Legislação do Império.
Os professores, acima referidos transpoêm taes limites porque —
sahindo do terreno puramente methodologico — attação directamente
os principios fundamentaes da Religião do Estado para pregar a
Religião da Humanidade — fazendo um verdadeiro curso da
philosophia primeira de A. Comte.

Diversas provas escriptas há de alumnos em que, em
vez de theorias de Physica ou de Chimica, vê­se reproduzidas as
prelleções de puro positivismo do respectivo Professor.

Estes factos de propaganda já tem produzido
resultados maus entre o Professorado Publico.

É pois de urgente necessidade reprimir tal
propaganda. Para isso ha necessidade de uma reforma no Reg. de 30
de Junho de 1880, dando­se ao Director meios dos quaes
actualmente não dispõe.

Pelo quadro que acompanha a presente verá V. Exa o
resultado dos exames.

Não obstante entendo que os julgamentos são actos de
consciencia, e como taes subjeitos unicamente á sancção do fôro
intimo e á censura de opinião publica, julgo dever dizer a V. Exa que
houve excessiva benevolencia nas approvações concedidads ­ em
geral.

É outro ponto em que o Regulamento precisa de
reforma.

Haverá maior severidade nos Julgamentos desde que a
commizsão "examinadora se compuzer exclusivamente dos
Professores da Escola por isso que sua responsabilidade é maior e
mais directa.

Eis o que cumpre dizer sobre os exames realisados
nesta Escola.

Deus Guarde á V. Exa.

Ilmo. e Exmo. Snr. Senador João Alfredo Correia de Oliveira
M.D. Presidente da Provincia.

O Director intro.
José E. de Sá e Benevides
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Pregar a “religião da humanidade” significa não só
uma provocação aos professores católicos que faziam parte do Corpo

Docente da Escola Normal, mas a violação de preceitos da
Constituição de 1824, que iniciava o seu texto invocando a
“Santíssima Trindade” deixando claro em seu título 1º, artigo 5º que:

“A Religião Catholica Apostólica Romana continuará
4 serà Religião do Império. (..).”?

E mais, o catolicismo estava intimamente ligado ao
poder político da época, o que tornava o proselitismo dos
“professores positivistas” sujeito a censuras e punições. Vejamos

alguns artigos da Constituição do Império que confirmam essa
relação: No título 5º, Capítulo 1I — Do Poder Executivo — Artigo 103:

“O Imperador antes de ser accelamado prestará nas
mãos do Presidente do Senado, reunidas as duas
Camaras, o seguinte juramento — Juro manter à
Religião Catholica Apostólica Romana, (...).E

o artigo 141, do Capítulo VII, do mesmo título:

“Os Conselheiros de Estado, antes de tomarem posse,
prestarão juramento nas mãos do Imperador de ­
Manter a Religião Catholica Apostólica Romana,
CC)

A Constituição do Império embora recheada de

Juramentos de fidelidade à Religião Católica, acabava interferindo nas
questões ligadas a organização da estrutura da Igreja, como podemos
verificar em seu título 5º ­ Do Imperador — Capítulo II — Do Poder
Executivo — Artigo 102:

* Constituição Política do Império do Brasil ­ 1824. Int: CAMPANHOLE, Adriano e
CAMPANHOLE, Hilton. Constituições do Brasil. 11º ed. São Paulo: Atlas, 1994, p.757.
; Ibidem, p.757.
$ Ibidem, p. 772.
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“O Imperador é o chefe do Poder Executivo, e o
exercita pelos Ministros de Estado São suas
principais attribuíções
LC.)
IL Nomear Bispos e prover os Benefícios
Ecclestásticos.
C..)
XIV. Conceder, ou negar o Beneplacito aos Decretos
dos Concílios, e Letras Apostolicas, e quaesquer
outras Constituições Ecclesiasticas, que se não
oppozerem à Constituição; e precedendo approvação
da Assembléia, se contiverem disposiçãogeral.
C) 77

A reação contra os positivistas da Escola Normal de
São Paulo por parte dos católicos conservadores e defensores das

causas do Império, demonstra que existia um debate produzido pela
questão religiosa, circulando entre o debate político sobre quem é a
favor ou contra a proclamação da república, uma vez que os adeptos
de COMTE, além das idéias sobre poder político, enfocavam e
defendiam o surgimento de uma nova crença, representada pela
Religião da Humanidade. As providências de substituição de um dos

acusados de pregar o positivismo, culminou com a abertura de um
concurso para a 4º cadeira da Escola Normal que compreendia as

matérias — Pedagogia e Metodologia, ministradas pelo professor Silva
Jardim, que como punição, cedeu seu lugar para o Padre Camilo
Passalacqua, que após o concurso foi efetivado em março de 1885.

A 4º cadeira que era composta pelas disciplinas
Pedagogia e Metodologia foi ampliada, recebendo o ensino da religião
como sua terceira matéria, ficando assim constituída por três
matérias — Pedagogia, Metodologia e Religião. Apresentamos um

? CAMPANHOLE, Adriano e CAMPANHOLE, Hilton. Constituições do Brasil, 11º ed. São
Paulo: Atlas, p. 768.
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documento de 13 de outubro de 1885, correspondente a um exame
de concurso para a referida cadeira:

DOC. 015

13 de Outubro de 1885

Cópia

Termo de Julgamento de concurso para
preenchimento da Quarta cadeira da Escola Normal. Aos nove dias do
mez de Outubro de 1885 as dez horas da manhã, nesta Imperial
cidade (...).

A commissão examinadora organisam os seguintes
pontos correspondentes a materias da 4 cadeira.

Pedagogia — To Se a Pedagogia pode constituir uma
disciplina independente das materias ensinadas n'uma Escola
Normal? 2o Qual a preferencia sobre os dous methodos — o de
isolamento e o de promiscuidade dos dous sexos?3o Suas materias
ensinadas na Escola Normal deverão ser todas ensinadas aos alumnos
da Escola publica?

Methodologia — (...).

Doutrina Cristhan — 1o Qual a influencia da religião
sobre as sociedades e seus destinos? 20 Pode a religião influir no
ensino? 3o Pode existir sociedade sem Deus.

Constituição Política — (...).

Os positivistas destacam­se como um dos motivos para
a reformulação da Escola Normal de São Paulo, não só pela pregação

das idéias de Augusto Comte mas pela adoção de compêndios
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recomendados pelo filósofo francês. A esse respeito apresentamos
trechos de um documento datado de 3 de janeiro de 1887:

6

“Projeto de Regulamento da Escola Normal
Escola Normal

A Congregação da Escola Normal desta província
faz subir à alfa consideração de V. Ex*. o projecto do
regulamentopara à mesma escola.

Esse projecto, elaborado com à necessária clareza,
é como observa o Director em seu offício de 20 de
setembro próximo findo, de reformas puramente
regulamentares, inteiramente de competência de V.
Ex?*, em vista de disposição constitucional respectiva,
que muito melhorarão as circunstâncias actuais
desta escola”.

C..)
Farece que os esforços dos legisladores provinciaes
que decretaram a lei que V. Exº. deixou, em boa
hora, de sanccionar, propendem paraã tirar ao ensino
primário, cuja base é o ensino normal, o seu caráter
nacional e autoritário, innovando methodos não raro
Íincompatíveis com à índole desse ensino e com as
necessidades do magistério primário, cujo fim é
muito, outro, que não fazeràpropaganda de theorias
condemnadas pela sciencia e pela tradicção de
doutrinas que orientam à mentalidade do povo em
sentido contrário aos sentimentos já do magistério
primário, já dospais dos alumnos das aulaspúblicas.

A adopção de compendios para cada cadeira é
uma medida indispensável, não só para facilitar e
regularizar o ensino, como para pôr paradeiro a
pregação do positivistmo, cuja affirmação e (...) em
algumas cadeiras, contrariando assim o artigo do
regulamento, que manda dar carácter prático ao
ensino e inspirar aos alunos sentimentos moraes e
religiosos, que os habilitem as virtudes e dotes
necessários à carreira a que se destinam.
Não nos consta que à congregação tenha tornado
effectiva à disposição do artigo do regulamento, que
manda adoptar os compendios de ensino e submette­
los à approvação do governo. Muito pelo contrário
cadeiras ha cujos (.) professores, em vez de
lecionarem as matérias do curso, limitam­se a
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desenvolver as idéias de Augusto Comte, até em à
fórmula de dirigir offícios ão Exmº Governo
Provincial”

Ássim, embora sem um movimento articulado

nacionalmente, positivistas com visão ortodoxa ou heterodoxa,
atuavam em diversas instituições, difundindo as idéias de COMTE,
através de discursos, artigos, teses, etc, tanto no eixo centro­sul, bem
como, em outras regiões do país, mesmo enfrentando as perseguições
dos segmentos católicos e as sanções das autoridades representativas
do poder imperial; seguiam interligados pela “necessidade urgente de
transformar o país, de apressar a sua marcha para participar
ativamente do drama universal, da grande aventura humana. E para
fazê­lo, é preciso substituir o romantismo pelo naturalismo, em
literatura; o direito natural pelo direito positivo, na jurisprudência; o
espiritualismo pelo monismo, positivista ou materialista, em filosofia;
a monarquia pela república, em política; o privilégio pela livre
concorrência, em economia, em educação; é preciso libertar a
consciência do artificialismo das imposições constitucionais, para
submetê­la apenas ao seu determinismo natural e as legítimas
injunções coletivas; é preciso tornar livre o trabalho, rever a situação
da mulher, reexaminar a concepção de Estado.”º

* O texto do "Projeto de Regulamento da Escola Normal” de 3 de Janeiro de 1887, encontra­se
entre os anexos recolhidos no arquivo do Estado de São Paulo.

C Conf. BARROS, R. S. M. de. A Ilustração Brasileira e a Idéia de Universidade, p . 172.
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4.2 O TEMPO DE BENJAMIN CONSTANT

Benjamin Constant Botelho de Magalhães, nasceu no
Porto do Méyer, Freguesia de São Lourenço no Município de Niterói
(RJ), em 18 de outubro de 1836. Seu pai Leopoldo Henrique Botelho
de Magalhães, natural de Torre de Moncorvo, aos vinte anos alistou­
se como voluntário no Regimento Provisório de Portugal, seguiu a
carreira militar, alcançando em 18 de outubro de 1829 o posto de 1º
tenente, passando a pertencer à 3º Companhia do Corpo de

Artilharia de Marinha, de onde foi “mandado desembarcar, entrando
para a classe dos avulsos”, em 28 de novembro de 1833. Português
por seu pai e brasileiro por sua mãe D. Bernardina Joaquina da Silva
Guimarães, natural do Rio Grande do Sul.

Aos 16 anos de idade, em 1852, foi servir no 1º
Regimento de Cavalaria, com destino a Escola Militar. De origem
pobre, Benjamin, lutava contra as dificuldades financeiras que
cercavam sua família, mas, apesar da pobreza, já em 1854 era
“explicador” de matemática elementar da referida Escola.

Antes de conhecer a doutrina positivista Benjamin
Constant fez parte da "Imperial Irmandade da Cruz dos Militares",
confraria instituída em 1628, com a finalidade de divulgar oculto a
Cruz de Cristo entre os católicos das forças armadas.

Teixeira MENDES (1937, p. 32), apresenta
comentário sobre a referida irmandade católica:
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Fara ver­se até que ponto 1ão 4s cOonsessões,
Tlembraremos que o compromisso da irmandade
esplicitamente determinada que só pódem ser
admitidos néla os cidadãos que professárem a
religião Católica Apostólica Romana ( art.38), e
manda que seja riscado qualquér irmão que abjurar
a referida religião ( art. 44).Mas não é sósob o
aspéto de uma incoerência, apenas esplicável pela
relaxação geral dos costumes, que o Íngrésso na
referida irmandade da Crus dos Militares ezíige do
público à mais grave atenção. Apreciando fal
sociedade como simples Instituição destinada a
prolongar alem da mórte à proteção e o amparo que
devemos nóssa família, éla patenteia, como fodas as
congéneres, à sua pernicióza Influência pública e
privada. Porque à sua ezistência impórta em
segregar o destino dos que nos são caros da sórte
geral dos nóssos similhantes, que aliás constituem o
único apoio de fais agrupamentos .

A "Imperial irmandade da Cruz dos Militares", apesar
das regras escritas com o intuito de fortalecer o culto católico, aos
poucos transformou­se em uma sociedade de auxílio mútuo,

garantindo ajuda as famílias pobres de seus associados. Quanto à

Benjamim Constant, mesmo com a sua aproximação da doutrina de
A . COMTE,

Nós o encontraremos filiado à Imperial Irmandade
da Cruz dos Militares, depois de fazer solene
profissão de fé pozitivista e depois de ter fundado à
república. E nós o havemos de ver até o fim de sua
vida apegado às suas ídéias sobre sociedades de
aussílios mútos e montepios, prevalecendo­se de
várias ezistentes e mnstituindo outras ... Foi sócio do
Montepio geral e como Ministro da Instituição
Pblica criou o montepio obrigatório para os
funcionários dessa reepartição. — (MENDES,1937,
p.35).

A respeito de sua carreira no magistério Constant em

carta dirigida ao Ex­Conselheiro João Alfredo, comenta que:

6
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“Aussiliado pela confiança que em mim depozitávão
meus dignos e venerandos lentes e amigos, os Drs.
André Negreiros de Sayão Lobato e Antonio Jozé de
Araâújo, foi­me possívelconseguir o duplo intuito que
tinha em vista: ­ ser útil a minha família, compósta
de minha mãe viúva e quatro irmãos menóres e
continuar os meus estudos.

C..)
Por meus esfórços e pela fé com que me empenhava
em aussiliar os meus esplicandos e dicípulos em seus
estudos consegui no fim de alguns anos uma
reputação por demais lizonjeira como professor de
matemáticas elementares e superiores. Fui por
muitos anos esplicador déstas matérias nas escólas
Central, Militar e de Marinha, e ensinei também em
alguns colégios.”!º

Em agosto de 1862, obtivera a cadeira de lente do
Instituto dos Meninos Cegos. Tornou­se, então, noivo da filha do Dr.
Cláudio Luís da Costa, diretor da referida instituição de ensino.
Benjamin Constant, dedicou seus maiores esforços a causa dos cegos,
chegando a assumir a direção do Instituto de 1869 a 1883; em

homenagem a sua dedicação é que a instituição passou a se chamar
Intituto Benjamin Constant, por decreto do Presidente Deodoro da
Fonseca, de 24 de janeiro de 1891, dois dias após a morte de
Constant. Participou ainda, da guerra contra a República do Paraguai
para onde seguiu no ano de 1866, no posto de capitão. Nessa época
as idéias de Augusto Comte já faziam parte de suas reflexões, como
verificamos no trecho de uma carta enviada a sua esposa, datada de:

Tuyuty, 5 de junho de 1867, onde diz:

“Lembra­te que sou o teu maior e verdadeiro amigo,
que te amo mais que à tudo e que à todos neste
mundo, que és à minha unica felicidade, à minha
religião, a minha unica ventura. Tu és para mim
mais, muito mais, do que Clotilde de Vaux era para o
sábio e honrado Augusto Comte. Sigo, como sabes,

1º Cf. MENDES, R . T. Benjamin Constant...Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1937, p. 26.
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todas as suas doutrinas, seus princípios, suas crenças;
a Religião da Humanidade é à minha religião, sigo­a
de coração com à differença porém de que pará mim
a família está acima de tudo. É uma religião nova,
porém a mais racional, à mais philosophica, e a
unica que dimana naturalmente das leis que regem à
natureza humana. Não podia ser à primeira porque
ella depende do conhecimento de todas as leis da
natureza, é uma consequencia natural desse
conhecimento e, portanto, não podia apparecer na
infância da razão humana, e mesmo quando as
diversas sciecias estavam em embryão: não feria
ainda apparecido se ao genio admiravel de Augusto
Comte não fosse dado pela vastidão de sua
intelligencia transpor os seculos que hão de vir,
surpreendendo por sua sabia previdencia as
sciencias em seu termo e dando­nos, na sua Religião
Positiva — à religião definitiva da Humanidade...”!!

Em pleno cenário da guerra do Paraguay, Benjamin
Constant apresenta na carta endereçada a esposa, sua “profissão de

fé positivista”, citando Comte, Clotilde de Vaux e vários elementos
que só um leitor e adepto do positivismo ousaria utilizar na época.

Segundo Teixeira MENDES (1937), o capitão Pinto
Peixoto, lente da Escola Militar, asseverou ter ouvido o próprio
Benjamin Constant dizer que, fora levado a ler o 1º volume do
Sistema de Filosofia Positiva por indicação de um lente da antiga
Escolar Militar. Mas, uma outra versão circulava entre os membros
da Escola Militar a partir de informações colhidas pelo Capitão

Beviláqua de que, Benjamin encontrara casualmente em um livreiro
esse mesmo 1º volume. “Compraraã­o, lera­o, entuziasmara­se pela

espozição do Reformador, e mandara imediatamente buscar as
outras óbras do filózofo para si e dois amigos. Deu­se isto, em 1857.

"Cfr Folheto "O Monumento a Benjamin Constant". Rio de Janeiro: Templo da Humanidade,
1925, p. 4.
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Seja como for, o cérto é que desde então o seu ensino
resentiu­se da incomparável influência do nósso Méstre e em tão alto

grau que em bréve Benjamin Constant, tornou­se entre nós o maior
admirador conhecido do Fundador da Religião da Humanidade”?

Em 1867, Benjamin Constant apresentava ao Instituto
Politécnico do Rio de Janeiro um trabalho sobre a teoria das
quantidades negativas, em que era grande a influência da concepção
matemática de Comte, embora, como ressalta Teixeira Mendes, o

filósofo francês não seja uma só vez citado. Pouco mais de três anos
mais tarde, entretanto redigindo o seu segundo relatório como
diretor do Instituto de Meninos Cegos, Benjamin Constant, iria
chamar as atenções gerais, particularmente a do parlamento, para o
positivismo. Efetivamente, ao examinar as necessidades da Instituição
que dirigia, tratando da instrução intelectual, Benjamin defenderia
uma concepção positivista do saber e da educação, chegando mesmo
a insinuar a superioridade da Religião da Humanidade.

No seu relatório Benjamin Constant, assinalava que:
“o meio mais poderoso de que um governo pode lançar mão para o

engrandecimento moral e material de seu país é sem dúvida alguma
a instrução”. Para Constant a instrução deveria ser baseada num

“bom sistema de educação científica”, “acessível a todos os espíritos

sãos” e “mais proveitoso ao indivíduo, à família, à sociedadee à

12 MENDES, R. T. Benjamin Constant... Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1937, p. 31.
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humanidade em geral”. Acrescentando: “que este plano, que se pode
circunscrever atualmente em pouco mais dos limites de nossa

instrução primária e como uma extensão dela, ou seja, para o povo
uma espécie de religião, contendo como dogmas de fé científica o
maior número possível de princípios teóricos reduzidos a preceitos

de imediatas aplicações gerais à vida prática, e por assim dizer usuais
e domésticas”.!3

O pensamento de Comte vai encontrar em Benjamin

Constant o seu principal divulgador no âmbito da educação;
contando com um momento histórico favorável para a fermentação

de “novas idéias”, pois, a recuperação econômica através do café,
dentro do contexto da Revolução Industrial, favorecia o espírito

científico, e da expansão do modelo capitalista. Além disso, as

últimas décadas do Império, foram marcadas por várias questões

polêmicas como a eleitoral, a religiosa, a militar, a escravista e por
movimentos sociais a favor da federação e da República e que

produziram em conjunto, um repensar das tradições, valores e das
formas de viver e organizar a sociedade brasileira.

As idéias de liberdade e igualdade da Revolução
Francesa, vão estar presentes, nas discussões e nos movimentos
políticos, gerando uma nova maneira de encarar a vida em
sociedade. A nova maneira de pensar, a “Luz da ciência”, inspirada

na doutrina positivista, vai marcar os meios intelectuais da época.

Alguns eventos de cunho pedagógico vão marcar o
final do império; foram realizadas as Conferências Pedagógicas de

"3 Instituto dos Meninos Cegos, Relatório do Diretor, Benjamin Constant Botelho de Magalhães,
datado de 22 de Março de 1871, p.24. In: Relatório do Ministério do Império, 1871, Rio de
Janeiro, Tipografia Nacional, 1871, Anexo E, com paginação própria .
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1873, organizadas no governo do Conselheiro João Alfredo,a
Exposição Pedagógica de 1883 que reuniu os trabalhos que seriam

apresentados no Congresso da Instrução desse mesmo ano, que
contudo não se realizou, além dos Pareceres de Rui Barbosa de 1882

sobre o ensino primário, que como o congresso referido, também não

tiveram efetivação plena, muito embora, suas idéias repercutissem
em toda sociedade, influenciando assim a Reforma Constant. Muitos

dos temas discutidos nesses trabalhos eram coincidentes,

demonstrando uma certa preocupação da sociedade civil com a

instrução primária: dentre outras, havia reflexões sobre escolas

mistas, obrigatoriedade do ensino, gratuidade, ensino religioso,
liberdade de ensino, programas, currículos, ensino seriado, métodos
de ensino, organização da escola, distribuição do tempo e das
matérias.

O governo de Deodoro da Fonseca, numa tentativa de
centralizar no estado, mas não monopolizar a administração do
ensino elementar, tentou pôr em prática a idéia de uma Secretaria de
Negócios da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, criada em 19
de abril de 1890 e assumida por Benjamin Constant (Governo
Provisório, Decreto nº 346, 19­04­1890, p.640­42) até a sua morte,

em Janeiro de 1891.

A reforma da Instrução Primária instituída por

Constant surgiu num momento político em que se discutia a
administração do ensino elementar. Aliás, essas discussões já vinham
acontecendo no Império e foram objeto de análise de muitos
políticos, inclusive, de Rui Barbosa, que dizia: “para formação
completa do nosso juízo, buscamos estudar a situação real das coisas
no município neutro. O relator de nossa comissão teve o desgosto de

AA
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



encontrar, nas melhores escolas oficiais da localidade, este
desgraçado achaque, por via de regra, os mestres são os menos
culpados nesta imbecilização oficial da mocidade. Deste enorme

pecado contra a pátria e contra a humanidade, a responsabilidade

cabe quase toda à péssima direção do ensino popular, aos métodos e
aos livros adotados”.!*?

Um conjunto de tendências e interesses marcavam os

primeiros anos do governo federal, condicionadas necessariamente,
às condições sócio­culturais, a organização do novo regime realizou­
se em função das idéias dominantes entre aqueles que compunham o
Governo Provisório. 1º

Para Pedro Calmon (1963), o governo recém surgido

“Conciliar os grupos na representação de suas
tendências. Nele figuravam a juventude das armas,
seu apóstolo da escola de guerra, Benjamin Constant,
a armada, com Vandenkolk a campanha
republicana, desde à primeira hora, Quíntino e
Aristides Lobo, à ala paulista, com Campos Sales, os
riograndenses com o positivisimo militantes,
Demétrio Ribeiro.”!6

A criação da Pasta da Instrução, Correios e Telégrafos,
bem como a reforma do ensino, faziam parte dos arranjos dos

interesses políticos, e o titular Benjamin Constant, fazia parte desse
Jogo.

!* Cf. Obras completas de Rui Barbosa, v. x, 1883, Tomo Il, Reforma do Ensino Primário.
Ministério da Educação e Saúde. Rio de Janeiro, 1946, p.61.
15 REIS FILHO, C. dos. À educação e a ilusão liberal: origens da escola pública paulista.
Campinas, SP: Autores Associados, 1995, p. 19.
'é CALMON, P. História do Brasil. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1963, v.vi, p.
1946.
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Dunsche de Abranches (1907), comentou que:

“A criação da Fasta da Instrução, Correios e
Telégrafos não correspondera, a uma necessidade
imperiosa de caráter administrativo, como se
procuroujustifícar então esse ato; mas fora um meio
ardiloso e delicado de afastar Benjamin Constant da
pasta do ministério daguerra.”

Constant e Deodoro não se entendiam quando as

questões ligadas a desordem no quartel e a lei de censura à imprensa,
mas, tudo estava sendo feito no sentido de consolidar a república
num clima de paz entre os militares e civis.

É na vigência da Constituição de 23 de outubro de
1890, (Decreto nº 914A, p.3010/3032), submetida pelo Governo
Provisório ao Congresso Constituinte, que é promulgada a reforma
da Instrução Pública Primária e Secundária do Distrito Federal

assinada por Benjamin Constant (Governo Provisório, Decreto nº
981, 8­11­1890, p.3474/3513).

Apresentamos um trecho do decreto de Benjamin
Constant, que estabelece os princípios gerais da Instrução primária e
secundária:

DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO

DECRETO N. 981­ DE 8 DE NOVEMBRO DE 1890

Approva do Regulamento da Instrucção Primaria do
districto Federal.

1 ABRANCHES, D. Atos e atas do governo provisório. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1907,
p.176.
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O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca,

Chefe do governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, constituido pelo Exercito e Armada , em
nome da Nação, resolve approvar para a Instrucção
Primaria e Secundaria do distrito Federal o regulamento

que a este acompanha assignado pelo General de brigada
Benjamin Constant Botelho de Magalhães, Ministro e
Secretaria de Estado dos Negocios da Instrucção Pública,
correios e Telegraphos, que assim o faça executar .

Palacio do Governo Provisorio, 8 de novembro de

1890, 2º da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA

Benjamin Constant Botelho de Magalhães

Regulamento da  Instrucção Primaria e

Secundaria do Districto Federal, a que se refere o decreto

desta data.

TITULO |

Principios — geraes da instrucção primaria e
secundaria

Art. 1. " É completamente livre aos particulares, no
districto Federal, o ensino primario e secundario, sob as
condções de moralidade, hygiene e estatistica definidas nesta
lei.

1.º Para exercer o magisterio particular bastará que
;

81

o individuo prove que não sofreu condemnação judicial por
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crime infamante, e que não foi punido por demissão, de
conformidade com o disposto no art. 63 do presente decreto.

Para dirigir estabelecimento particular de educação

será exigida esta mesma prova e mais o certificado das boas
condições hygienicas do edificio, passado pelo delegado de
hygiene do districto.

$ 2.º Depois de iniciados os trabalhos do ensino, os

directores de estabelecimento particulares serão obrigados a
franqueal­os à visita das autoridades incumbidas da inspecção
escolar e da inspecção hygienica, e a remetter à Inspectoria
Geral mappas semestraes declarando o numero e alumnos

matriculados, sua frequencia, quaes os programmas e livros
adoptados, e os nomes dos professores.

à 3.º Na parte relativa ao ensino, a inspecção dos

estabelecimentos particulares limitarse­há a verificar que elle
não seja contrario à moral e à saude dos alumnos.

à 4.º É inteiramente livre e fica isento de inspecção

official o ensino que, sob a vigilancia dos paes ou dos que
fizerem suas vezes, for dado às crianças no seio de suas
familias.

Apesar de se restringir à capital da República, é
provável que a reforma pela sua importância naquele momento
histórico e conjuntural fosse considerada modelo para o país e
referência constante para as outras reformas que, por força da
descentralização administrativa e política do novo regime, viessem
ocorrer nos estados e municípios. Parece comprovar essa consciência

de situação modelar o art. 38, & único desse regulamento da
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Instrução Primária e Secundária que, ao tratar do exame de
madureza, propõe a equiparação dos exames de outros
estabelecimentos, de ensino secundário, aos do ginásio nacional,
desde que organizados segundo o plano desta escola. Esta
equiparação incluía não só a expedição de diplomas oficiais pelo
sistema estadual ou pelo sistema particular mas, também, o direito de
matrícula nos cursos superiores. A criação do Pedagogium é uma
outra manifestação da situação de referência que envolvia a reforma

da instrução pública.'!8

Para alguns monarquistas, o Pedagogium era um

aproveitamento da idéia do ex­Museu Escolar Nacional, fundado em
1883; com a finalidade de “oferecer ao público e ao professores em
particular, os meios de instrução profissional de que possam carecer,
a exposição dos melhores métodos e do material de ensino mais
aperfeiçoado” (Decreto nº 981, 8­11­1890, p.3480); o Pedagogium
deveria constituir­se no centro propulsor das reformas e
melhoramentos da instrução nacional, através de intercâmbio com
autoridades e instituições congêneres dos demais estados do país e
dos países estrangeiros. Daí a publicação da Revista Pedagógica
servir à veiculação dessas informações, assim como dos cursos,
conferências e exposições havidos e de reconhecida utilidade para o
aperfeiçoamento do professorado nacional.!?

Apesar das tentativas de Constant, o ensino
continuava em estado precário e seguindo de acordo com o
movimento político, com um governo provisório mergulhado em

1! CARTOLANO, M. T. P. Benjamin Constant (1890). E Hoje? Pro­ Posições. V. 5, n.3 [15],
novembro de 1994, p.59.
1 MOACYR, P. A. À Instrução e a República. Reformas Benjamin Constant ( 1890­1892). Rio de
Janeiro: Imprensa Nacional, L.v., 1941. Citado por CARTOLANO, 1994, p. 59.
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uma “crise de confiança”, o que gerava muito desconforto para os
ministros e inviabilizava a materialização das reformas.

CALMON (1956) confirma a situação de crise do

ZoOverno:

“A crise de confiança atingiria seriamente o governo
provisório, em janeiro de 1891. Os ministros
demitiram­se coletivamente a 20 de janeiro, e o
Marechal Deodoro chamou para recompor o
ministério o Barão de Lucena, representante do
antigo regime.2º

Apesar da curta duração da reforma de Benjamin

Constant, o “Regulamento da Instrução Primária e Secundária” de
1890, demarca o rompimento com os elementos determinantes da

Igreja Católica,?! estabelecendo em seu lugar uma nova disciplina a
Instrução Moral e Cívica “que não constituía bem uma disciplina à

parte, mas devia ser objeto de atenção e reflexão de todos os
professores, sempre que houvesse o momento adequado para

mostrar, através de exemplos vivos, a grandeza das leis morais e do
civismo. Aliás, com o governo militar a República inicia um período
assinalado por um entusiasmo nacionalista marcante que tinha na

educação uma força importante para desenvolver o país ao nível do
século”2?

?º CALMON, P. História do Brasil. A República. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1956, p. 42
** O currículo seguido pelas escolas primárias, constava das disciplinas: "Instrução Moral e
religiosa, leitura, escrita, gramática portuguesa, princípios elementares de aritmética e suas
aplicações práticas, sistemas de pesos e medidas, leitura comentada dos evangelhos e notícia da
história sagrada, elementos de história e geografia, principalmente do Brasil, princípios de
cinências físicas e da história natural aplicáveis ao uso da vida, geometria elementar , agricultura,
desenho linear, noção de música e exercícios de canto, ginástica, além de bordados e trabalhos de
agulhas nas escolas femininas". ( MOACYR, 1937, p. 449).
?*? CARTOLANO, M. T. P. Benjamin Constant (1890). E hoje? 1994, p. 63.
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1A educação ganha destaque como fator de “salvação
nacional”. Uma educação voltada para o cientificismo, as virtudes

cívicas e patrióticas. Representando através da reforma Constant, a
passagem da educação monárquica, voltada para os súditos do

império, para uma educação republicana, marcada pelo surgimento

do cidadão da “res pública”, com influências dos “ideais” da
Revolução Francesa.

Sendo militar, sem dúvida que Benjamin Constant,
não está sozinho no poder, este, representa um grupo que
estimulados pela doutrina positivista, defendiam a conciliação entre

o caráter científico e articulações dentro do “jogo político”, onde a
educação passa a ser um elemento estratégico; são os militares,

intervindo também na organização do ensino brasileiro e na
formação da mentalidade nacionalista, baseada nas regras da
caserna, com seus heróis e seus símbolos para manutenção da
segurança da nação, que tem nessa “ordem” a certeza do

“progresso” da sociedade.

José Murilo de Carvalho afirma que o positivismo
estimulou as três “ideologias de intervenção” que orientaram as
ações militares no início da história da República. A primeira, a do

“soldado­cidadão”, corresponderia à afirmação do direito individual
e institucional à participação política. A Segunda, a do “soldado­
profissional”, seria um contraponto institucional à primeira,
propugnando a não­participação (particularmente dos baixos
escalões, porque os escalões superiores têm sempre a sua peculiar
maneira de fazê­lo). Finalmente, a “intervenção moderadora”
corresponderia a uma política da instituição. Ou, como formulou

posteriormente o general Goes Monteiro, não se trataria de fazer, a
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política no Exército, mas a política do Exército.?*

Benjamin — Constant, — representa esse escalão
intelectualizado dos militares no poder político do estado brasileiro,

o que vai ser uma tônica em nossa sociedade. E sendo um positivista
assumido vai mesclar em sua reforma educacional elementos do

pensamento comteano com os interesses das forças armadas.

A reforma Constant é a evidência principal da

presença de elementos da doutrina positivista na educação brasileira,

através da estruturação administrativa e curricular da escola
primária. Como Comte, Benjamin esperava através da educação,
regenerar a sociedade, assegurando a “evolução intelectual” dos
indivíduos e o progresso da sociedade.

No Brasil, em relação à escola primária o ensino devia
voltar­se para as “lições de coisas”, quer dizer, sempre que possível

as aulas estimulariam o acesso ao conhecimento prático dos
fenômenos físicos e naturais, dos cálculos aritméticos, da língua

pátria, da agronomia. Além destas, a escola primária do 1º grau
abrangia, ainda a leitura e escrita, o contar e calcular, o sistema
métrico, elementos de música, ginástica e exercícios militares,
trabalhos manuais para meninos e de agulha para meninas, além da
instrução moral e cívica (Governo Provisório, Decreto nº 981, 08­

11­1889, p.3475). Para as escolas primárias do 2º grau, que
recebiam alunos de 13 a 15 anos, o mesmo regulamento indicava:
caligrafia; português; elementos de língua francesa; aritmética;
álgebra elementar; geometria e trigonometria; geografia e história,

?? José M. de Carvalho, citado por OLIVEIRA, E. R. de. O exército e o positivismo: identidade e
autonomia política. In: Pro­posições. Revista daFaculdade de Educação/ UNICAMP, 1990.
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especialmente do Brasil; elementos de ciências físicas e história
natural aplicáveis às indústrias, à agricultura e à higiene; noções, de
direito pátrio e economia política; desenho de ornato, de paisagem,
figurado e topográfico; música; ginástica; e exercícios militares;
trabalhos manuais para meninos e de agulha para meninas.

As "lições de coisas", na Reforma Benjamin Constant,
são o resultado da influência da Pedagogia de Henri Pestalozzi
(1746­1827), que predominava na Europa e nos Estados Unidos, e
foi introduzida em nossa cultura por Rui Barbosa, que fez a tradução
da Obra do educador americano Norman Allison Calkins, intitulada

"Primary Object Lessons”, na qual consagrava as idéias
pestalozzianas, sobre "o ensino intuitivo”. A obra do autor

americano, recebeu o título em Português de "Primeiras lições de
coisas", em 1866; o próprio Rui Barbosa, no preâmbulo com que
apresentou o livro, explica o significado do "ensino intuitivo", como o
fundamento das "Lições de coisas":

O Ensino pelo aspecto, pela realidade, pela intuição,
pelo exercício reflexivo dos sentídos, pelo cultivo
complexo das faculdades de observação destinado a
suceder triunfantemente aosprocessos verbalistas, ao
absurdo formalismo da escola

antiga. (BARBOSA, V.XIII, 1886, TOMO1, 1950).

A ênfase no sentido prático do ensino devia receber

especial atenção na escola primária de 1º grau que admitia alunos de
7 a 13 anos. Não se tratava, contudo de reduzir os ensinamentos às

pesquisas de utilidade imediata, mas de facilitar através da

observação dos fatos, a apreensão do mundo exterior, tomado este
então como inteiramente destinado “a seu uso como se apresentasse,
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em todos seus fenômenos, relações íntimas e contínuas com sua
existência”.2?

A reforma do Ensino de 1890, não contempla os

princípios do positivismo de forma ortodoxa, até porque, Benjamin
tinha uma personalidade eclética, buscando na maioria das vezes a

conciliação com os demais personagens que faziam parte do
processo de implantação da República. Inclusive, os “positivistas

ortodoxos”, desde de 1886, bem antes da Reforma de Constant,
centravam força, na crítica ao “ensino obrigatório”, como podemos
conferir em um texto datado de:

Rio, 26 de CarlosMagno de 93
(13 dejulho de 1886)

... Já por vezes temos discutido ésta questão de
ensino obrigatório e mostrado a incompetência do
poder civil para decretá­lo, pois que símilhante
medida ataca à autoridade patérna e destrói, ao
mesmo tempo, à liberdade espiritual.

Em matéria de ensino não se déve aceitar
nenhuma impozição, sinão a que resulta da livre
adezão de cada um às doutrinas em circulação, e o
Estado não póde impor méstres nem doutrinas, como
não póde imporpadres nem religião.

A obrigatoriedade do ensino é uma das muitas
panacéias inventadas hoje para sanar males que não
compórtão remédio legal e que só pódem ser
debelados pela modificação gradual e lenta das
opiniões e dos costumes. Quando se pretende
submeter à sanção penal matéria que só comporta
uma solução espiritual, planta­se o absolutismo e
lança­se ogérmen das reações violentas.

C..)
Temos fé em que nésta rezistência seremos

acompanhados, não só pelos nossos correligionários
pozitivistas, mas também por todos os cidadãos que
tivérem dignidade cívica e soubérem compreender

** COMTE, A. Cours de Philosophie Positive. Tomel. Premier Volume. Les Préliminaires
Généraux et la Philosophie Mathématique. Paris: Editions Anthropos, 1830. Tradução para o
Português de J. A . Giannotti e Miguel Lemos. São Paulo: Abril Cultural , 1983.
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que sem liberdade espiritual compléta não há outra
alternativa sinãopara os mais ferrenho e degradante
despotismo, qualquer que seja o rótulo, monárquico
ou republicano, de similhantegoverno.

Lavramos o nósso protésto desde já, como
cidadãos, como chefes de família e como pozitívistas,
e, Ss for necessário, voltaremos a discutir o assunto.

Ver­se­á então mais uma vês que à reforma do
ensino público supõe nada menos do que à
renovação filozófica e religioza da sociedade
modérna, e que não é, portanto, copiando
servilmente regulamentos de paízes estrangeiros e
amalgamando­os com vistas colhidas aqui e ali na
leitura de meia dúzia de publicístas alamóda, mas
que são radicalmente incompetentes, que fal
problema póde ser rezolvido.

Miguel Lemos
(Rua de Santa Izabel nº 6)
N. em Niterói a 25 de Novembro de 1854.
R. Teixeira Mendes
(Rua de Santa Izabel nº 10)
N. em Caxias à 5 deJaneiro de 1855.%5

Mesmo apoiando posições contrárias aos ortodoxos
com relação ao ensino, Benjamin Constant vai ser cultuado por esse

grupo positivista, chegando a ser considerado por Teixeira Mendes,
como o verdadeiro “Fundador da República Brasileira”.

Benjamin Constant, não segue a lei dos três estados e a
classificação enciclopédica das ciências, uma vez que, vai priorizar o
ensino das ciências e das matemáticas como base da educação

infantil, em vez da cultura estética e linguística, como recomenda
Comte. Sendo matemático vai garantir como disciplina curricular a
“lição das coisas”, onde o ensino das crianças vai partir da
observação e do contato direto com seres, objetos e fatos.

** Trechos citados da coletânea: "Contra o Ensino Obrigatório”. Igreja e Apostolado Pozitivista
do Brazil. 2º Ed. Rio de Janeiro, Templo da Humanidade, 1902, p. 9, 10 e 11.
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Uma das divergências entre Constant e Comte com
relação a educação estava no conceito de cultura enciclopédica; o
saber enciclopédico e o saber total em extensão, o saber de tudo que
existe no universo. Para o comtismo no entanto, esse saber era
encadeado por sua própria natureza e unificado na escola

enciclopédica, de acordo com a “classificação das ciências” (da mais
simples, a matemática para a mais complexa, a sociologia). Desse
modo, não era preciso conhecer tudo de cada uma delas, mas apenas
o indispensável para a cultura intelectual e para o seu conhecimento.
Nesse sentido não se tratava de fazer do homem um sábio

especializado, mas de fornecer­lhe as luzes capazes de guiá­lo em
todas as circunstâncias da vida (na profissão, nos deveres domésticos,
cívicos ou sociais). Em Benjamin Constant, ao contrário de Comte, o
ensino “enciclopédico” tinha a pretensão de profundidade. Sendo

que o currículo da escola primária do 1º grau (7 aos 12 anos) era
composto por onze disciplinas: Português, matemáticas (aritmética,
geometria e álgebra), geografia, história e ciências (história natural,
depois elementos da física e química), instrução moral e cívica,

música, desenho, ginástica, noções de agronomia e trabalhos
manuais — algumas subdivididas conforme avançavam as séries (ou

classes) e contempladas com uma programação que pretendia
abarcar “tudo de todas as ciências”, em vez do fundamental delas.

Daí, ser comum, apresentar o termo “enciclopédico” no sentido de

superficial, dentro da cultura brasileira.?6

O positivismo é filtrado nas medidas expostas no
regulamento de Benjamin Constant; mas sem dúvida que as idéias de

Augusto Comte, penetram na organização da escola primária

** CARTOLANO, M. T. P. Benjamin Constant ( 1890). E Hoje? 1994, p.72.
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brasileira através dessa reforma do ensino de 1890, determinando no
final do século XIX as bases da estrutura e funcionamento da escola

moderna brasileira; fornecendo os elementos centrais para o

enraizamento de uma cultura escolar baseada nas “lições das coisas”,
no tratamento superficial dos conteúdos das disciplinas do currículo,

gerando para a escola primária (1º grau) uma tradição da
objetividade, da prática pela prática, dos fatos pelos fatos, sem

chance para as interpretações críticas, que não temos dúvidas
deveriam começar Já no ensino básico.

Nosso retorno ao positivismo iInventariando as

evidências de sua relação com a educação, encontram na reforma
Constant (1890) a entrada oficial desse pensamento no ensino
brasileiro, e a partir daí é possível compreender que a herança de
Comte está presente, porque as “Idéias” não cabem na cerca dos

períodos históricos, “elas” sofrem reformulações e assim vão
atravessando a fronteira imaginária dos séculos, sedimentando uma

tradição, que sobrevive nos costumes diários e nas rotinas das
instituições de ensino básico, onde a ordem racionalista da
administração e do currículo escolar, baseada no imediatismo, na

tarefa meramente metodológica e classificatória, como garantia do
progresso do ensino, condiciona os sujeitos a uma visão limitada do
mundo, distanciando­os do pensamento e da ação baseados na

—

criticidade..
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CONCLUSÃO

Os caminhos que nos levam a Augusto Comte e sua

obra, nos conduzem ao sentimento da necessidade da ordem, como
pulsação principal para o desenvolvimento do homem e da sociedade
no século XIX.

A ordem, no sentido mecânico da ausência de

movimento, definida por COMTE como “estática social”, destaca­se
como a legenda desse tempo e o fundamento da engenharia
positivista, para a evolução da sociedade humana.

Augusto Comte traz para a análise social, o método
utilizado pelas ciências naturais, dentro de suas visões da Física
Social, isto é, o social estaria sujeito às mesmas leis invariáveis que
regem os fenômenos físicos, fisiológicos, químicos, etc, traz também,
a noção de progresso — leis do desenvolvimento progressivo
elaboradas em uma sociologia dinâmica, que “garantem” de certa
forma que a ciência positiva, esteja presente onde a previsibilidade
dos fenômenos for alcançada através de generalizações, sendo este o
ponto máximo de desenvolvimento do processo social geral; todo o
processo passa da fase teológica para a fase metafísica e finalmente

atinge a fase da ciência objetiva, positiva, com a incorporação de
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todos os aspectos da existência humana, num contexto definido pela
racionalidade e objetividade.

A racionalidade positivista, com seu eixo nas ciências

naturais, estabelece uma espécie de congelamento da noção de
subjetividade, deixando de lado categorias fundamentais como a
consciência e autoconsciência, aparência e essência, entre outras;

para celebrar unilateralmente o mundo empírico dos “fatos pelos
fatos”, sem preocupação em interpretar os fatores que estão por trás
desses fatos.

A cultura positivista baseia­se no que pode ser

diretamente observado, medido, experimentado e confirmado em
termos exatos; então, qualquer modo de pensar ou ação que fogem ao
padrão matemático, não passam no crivo positivo e são tratadas como
fantasias metafísicas.

H. GIROUX (1986:30) após analisar o trabalho de

HORKHEIMER, sobre a “Teoria Crítica” argumenta que: o

positivismo, apresentava uma visão do conhecimento e da ciência
que despojava ambos de suas possibilidades. O conhecimento era
reduzido a província exclusiva da ciência, e a própria ciência estava
compreendida dentro de uma metodologia que limitava a “atividade
científica à descrição, classificação, e generalização de fenômenos,
sem cuidar da distinção entre o que não é importante e o que é

essencial” (HORKHEIMER, 1972).

A “luz” do pensamento de Augusto Comte, ganha

espaço na emergente “camada média” brasileira da segunda metade
do século XIX, onde “nossos positivistas” entrincheirados nas
instituições de ensino, nas academias, nos quartéis, nas repartições
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públicas, etc, somam seus esforços contra o império e a favor de uma
república, sem negros no pelourinho, sem catolicismo hegemônico e
com uma “nova religião” — a religião da humanidade, que com seus

sacerdotes da ordem, implantaria o estandarte do “amor por
princípio, a ordem por base, o progresso por fim”, acreditando que a

nossa eclética sociedade da época, convertida ao novo credo seguiria
rumo ao patamar experimental e científico do estado positivo,

abandonando os dogmas teológicos e as obscuridades metafísicas.

Ortodoxos e heterodoxos com relação a doutrina de A.

Comte, os positivistas brasileiros, confiavam que a iluminação

cientificista, viria inaugurar um tempo sem o mal­estar social gerado
pelas idéias e ações baseadas nas emoções e impulsos metafísicos —

um tempo matemático, físico e positivo, um estado onde o homem
dependerá unicamente da razão e da ordenação das coisas para o

domínio da natureza. Dentre os adeptos do positivismo apontados no
decorrer deste estudo, destacamos Benjamin Constant, como
personagem principal na introdução do positivismo na república
brasileira.

Benjamin Constant, professor de matemática da Escola
Militar, um crítico da monarquia e defensor da proclamação da
república, como fica claro em seu discurso na referida Escola, datado
de 11 de novembro de 1889:

Nós os Brazileiros nos achamos num desses
momentos em que o despotismo perségue o povo e 4
classe militar que com ele fraterniza. Esta provado
que à monarquia no Brazil é incompatível com um
regimen "de liberdade política Fara que a
Intervenção do ezército se legitime aos ólhos da
nação e pelo Julgamento de nossas próprias
consciências é necessário que à sua ação se dirija à
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destruição da monarquia e à proclamação da
república recolhendo­se em seguída aos seus
quarteis e entregando o governo ao poder civil (Cf.
MENDES, 1937:214).

Era uma “personalidade” da época com posição de
destaque entre os “ilustrados” como Rui Barbosa, Aristides Lobo,
Quintino Bocatuva, e outros que faziam parte da assistência a seu
discurso na casa do General Deodoro da Fonseca. O ambiente do

ponto de vista das idéias era eclético e aberto as mais variadas

negociações em função de poder e status social. Benjamin, era um
crente positivista heterodoxo e transitava astuciosamente entre os

personagens da época.

Após a proclamação da república, Benjamin Constant,

assume a pasta da Instrução Pública, Correios e Telégrafos,
implantando em 8 de novembro de 1890, o Decreto nº 981, que
aprova o Regulamento da Instrução Primária e Secundária do Distrito

Federal, que consideramos o marco e a evidência principal da
presença do pensamento positivista na educação do século XIX, onde
suas “lições de coisas” baseadas na “aptidão prática”, instituí um
modelo de ensino que vai de encontro a posição de A. Comte

(1988:3), explicitada da seguinte maneira: “o espírito positivo pode
vir a ser cada vez mais teórico e tender a conquistar paulatinamente
todo o domínio especulativo, sem nunca perder a APTIDÃO PRÁTICA
inerente à sua origem, mesmo quando perseguia investigações
verdadeiramente ociosas, desculpáveis somente a título de exercícios
lógicos”.

A Reforma do Ensino de Benjamin Constant, inaugura
na escolarização brasileira, a influência da racionalidade positivista,
representada por elementos que estão presentes no texto da lei que
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apresentam conexões com a APTIDÃO PRÁTICA, como nos trechos de
artigos que apresentamos a seguir:

6

Artigo 3º O ensino nas escolas primárias do 1º gráo3rão,

que abrange tres cursos, comprehende:
. ENSINO PRÁTICO da língua Portugueza;

7

Contar e Calcular. Arithmetica PRÁTICA até

regra de tres, mediante o emprego, primeiro dos

processos espontaneos, e depois dos processos
systematicos; systema metrico precedido de

estudo da geometria PRÁTICA (TACHYMETRIA);
(...)

Lições de Cousas e noções Concretas de Sciencias

Physicas e historia natural; Instrução Moral e

Cívica;
(...)

Gymnastica e EXERCÍCIOS MILITARES;
TRABALHOS MANUAES (para os meninos);

TRABALHOS DE AGULHA (para as meninas);
Noções PRÁTICAS de Agronomia ...
Artigo 4º O ensino das escolas primárias do 2º

8ráo ...
(...)

Elementos de Sciencias Physicas e História

natural applicaveis às industrias, à agricultura e

à hygiene;
(...)

Artigo 9º Cada escola primária terá, além de
salas de classe e outras dependencias, sua

bibliotheca especial, um museo escolar provido

de colleções mineralogicas, botanicas e
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zoologicas, de instrumentos e de quanto for
indispensavel para o ensino CONCRETO, um

gymnasio para exercícios physicos, um pateo
para jogos e recreios, e um jardim preparado

segundo preceitos pedagogicos.”

A primeira Lei Republicana da Reforma do Ensino
pode ter ficado só no papel, mas, representa em nosso entendimento
o marco de entrada de uma forma de escolarização, que através de

grades disciplinares torna o processo de cognição centrado no
imediatismo —acrítico da “prática pela prático”, onde o
desenvolvimento intelectual deve estar colado no molde das ciências

exatas e naturais.

Em virtude da proximidade do final do século

XX, talvez este seja um bom momento para uma reflexão
através de estudos com base na história — das filosofias e das

ações ­ que  perduram ossificadas em nosso cotidiano,

especialmente no cotidiano da escola do ensino fundamental e

médio, para onde todo ano sigo com meus alunos de

Pedagogia e Psicologia de uma Universidade brasileira,

tentando entender e participar da Prática de Ensino
desenvolvida nas salas de aula, constatando em diversos

momentos que COMTE, Benjamin CONSTANT e seus adeptos

do século XIX, encontram­se vivos em algumas rotinas

curriculares, como se os séculos não desenhassem nenhuma

fronteira e com força suficiente para adiar o tempo de uma
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escola voltada para a criticidade e para o diálogo permanente
com todas as certezas que resultam da produção científica.
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ANEXOS

Documentos levantados:

Arquivo do Estado: Latas — 2TI1 — nº

de ordem 5130, documentos datados entre 1878 —

1885; 3TI — nº de ordem 5131, documentos

datados entre 1886 — 1889.

BIBLIOTECA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO “MARIO DE ANDRADE”.

Decretos do Governo Provisório da República dos

Estados Unidos do Brazil de 1890 (coleção) —

Decreto nº 981 de 8 de Novembro de 1890 —

Approva o Regulamento da Instrucção Primária e

Secundária do Distrito Federal, assinado por

Benjamin Constant Botelho de Magalhães.

IGREJA POSITIVISTA DO BRÁSIL

Localização: Rua Benjamin Constant, nº 74 —

Glória — Rio de Janeiro ­ R.J. (021) 224.3861.
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5 6

. A NÓVA REFÓRMA DO ENSINO SECUNDÁRIO

E SUPERIOR— Nº 325 de 7 de abril de 1911.

. CONTRA O ENSINO OBRIGATÓRIO — Nº 35,

41 e 89. Abril de 1902.

­ A POLÍTICA POZITIVA E O REGULAMENTO

DAS ESCOLAS DO EZÉRCITO. Maio de 1901.

­. A UNIVERSIDADE. Publicado em agosto de

1903, com artigos de Teixeira Mendes do ano

de 1882.

«. O Monumento a Benjamin Constant. Publicado

em 29 de setembro de 1925.
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DOC. 001

DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO

em 20 de Setembro de 1886

Acto de 3 de Janeiro de 1887

Ilmo. Exmo. Sr.

Em cumprimento do que por V. Exa. me foi
ordenado, convoquei a Congregação desta Escola afim de
estudar e apresentar um projecto de reforma do Reg. de 30
de Junho de 1880.

Estudada e discutida a matéria, foi pela
Congregação formulado o projecto que, acompanha o presente
officio, e que tenho a honra de submetter a apreciação de
V. Exa.

O projecto apresentado é de reformas puramente
regulamentares, inteiramente da competência de V. Exa. em
vista da disposição constitucional respectiva, que muito
melhorarão as circunstâncias actuais desta Escola.

Os defeitos e vicios do actual, que se tornão
evidentes pela simples leitura de suas disposições, exigem
prompta reforma. Portanto, enquanto não houver mais
completa e reorganizadora reforma, necezsariamente tardia
por depender do poder legislativo provincial, immenso
serviço prestará V. Exa. ao ensino normal realizando desde
já as reformas propostas e de modo a começar­se o próximo
anno lectivo sob novo regimem.

Deus Guarde a V. Exa.

Ilmo. e Exmo. Sr. Barão de Parnahyba
M.D. Presidente da Provincia.

O Director Interino
José E. de Sá Benevides
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DOC. 002

3 de Janeiro de 1887

Projecto de Regulamento da Escóla Normal

Escóla Normal

A congregação da Escóla Normal desta província
faz subir a alta consideração de V. Exa. o projecto do
regulamento para a mesma escola.

Esse projecto, elaborado com a necessária
clareza, é como observa o Director em seu officio de 20 de
Setembro próximo findo, “de reformas puramente
regulamentares, inteiramente da competência de V. Exa. em
vista da disposição constitucional respectiva, que muito
melhorarão as circunstâncias actuais desta Escola”.

Numerosas e de não pequeno alcance deveriam
ser as nossas observações, si nos fosse licito tratar do
regulamento (...).

Estando de pé a lei provincial no 130 de 25 de
Abril de 1880, que rege a matéria, o Regulamento cinge­se
apenas ao expediente e ao regimem interno, e não entra, nem
pode entrar, no amago da questão do ensino normal, no
methodo, e organização, classificação das matérias, etc.,
assumpto de que trata o art 3o e seus da referida lei de
1880.

Não há negar que o Regulamento expedido pelo
Conselheiro Laurindo Abelardo de Brito, então Presidente da
Província, para a Escola Normal em 30 de Junho de 1880
resente­se de vários e sensíveis defeitos e lacunas, que à
congregação procurou, senão remover totalmente, ào menos
attenuar e suavizar, organizando o presente projecto.

Assim se exprime o Director Interino da
Escola, corroborando o que acima fica escripto:

“Os defeitos e vicios do actual Regulamento,
que se tornam evidentes pela simples leitura de suas
disposições exigem prompta reforma. Portanto, enquanto não
houver mais completa e reorganizadora reforma
necessariamente tardia por depender do poder legislativo
provincial, immenso serviço prestará, V. Exa. ao ensino
normal, realizando desde já as reformas propostas, e de
modo a começar­se o próximo anno lectivo sob novo regimem”.

Não é de hontem que a reforma da instrucção
pública prende a attenção dos poderes públicos provinciaes.
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Pela lei no 34 de 16 de Março de 1846 foi
creada nesta capital uma Escóla Normal, e com um curso de
dous annos. Escola que foi supprimida pela lei no 16 de 10
de Julho de 1867, art. 17.

"

Escóla Normal de instrucção primária para o
sexo feminino foi creada no seminário dos educandos, com um
curso de dous annos, pela Lei no 31 de 7 de Maio de 1856,
art. 21.

Outra Escóla Normal foi creada, para o fim de
habilitar os indivíduos que se destinarem ao magistério da
instrucção primária com um curso de dous annos, pela Lei no
9 de 22 de Março de 1874, art. 8o.

Essa Escola foi fechada por acto da Província,
de 9 de Maio de 1878.

Finalmente, em 1880, a Lei no 130 de 25 de
Abril creou nova Escóla Normal, com um curso de três annos,
regulamentada em 30 de Junho do mesmo anno, cujo
Regulamento o incluso projecto reforma em sentido mais
racional e menos confuso.

O (c..) Dr. Almeida (...), julgando­se
autorizado pela Assembléia Legislativa Provincial, expediu,
em data de 2 de Maio do anno passado, um Regulamento
alterando e reformando a Instrucção Pública da Província:
acto este que foi suspenso pelo Dr. Elias Antônio Pacheco
(...), Vice­Presidente da Província, por acto de 5 de
Setembro do mesmo anno.

A Assembléia Legislativa Provincial em sessão
deste anno, decretou por sua vez outra reforma, da
Instrucção Pública, que soffreu largo e interessante
debate, e em cujas disposições estava incluída a reforma do
Ensino Normal ampliando O curso actual com augmento de
matérias, estabelecendo a educação religiosa facultativa e
outras, cousas radicalmente oppostas a Constituição, a
índole e as necessidades do povo.

V. Exa, fiel interprete da Província e
sentinella vigilante da educação e instrucção populares,
baseando o seu acto em razões jurídicas e moraes de alta
valia, denegou sancção a semelhante reforma, em 9 de Junho
do corrente anno.

Parece que os esforços dos legisladores
provinciaes que decretaram a lei que V. Exa deixou, em boa
hora, de sanccionar, propendem para tirar ao ensino
primário, cuja base é o ensino normal, o seu carácter
nacional e autoritário, innovando methodos não raro
incompatíveis com a índole desse ensino e com as
necessidades do magistério primário, cujo fim é muito,
outro, que não fazer a propaganda de theorias condemnadas
pela sciencia e pela tradicção de doutrinas que orientam a
mentalidade do povo em sentido contrário aos sentimentos já
do magistério primário, já dos pais dos alumnos das aulas
públicas.

Sendo o ensino Normal, como dissemos, a base
do ensino primário, é de fácil intuição o grande alcance
que deve Ter o methodo nelle praticado, e por conseguinte,
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deve ser tomada na mais alta consideração à reforma de que
carece à mesma Escola. “Cumpre reconhecer, escreve o Dr.
Joaquim Teixeira de Macedo, que a organização das escolas,
destinadas para a formatura dos professores primários, que
têm de instruir e educar a grande maioria das classes menos
favorecidas da fortuna, é a tarefa a mais espinhosa e
difficil que possa caber aos professores do ensino popular.
Della depende a regeneração que tanto se reclama, de todo o
estado social”.

O projecto de Regulamento, que ora sobe a
consideração de V. Exa, procura sanar as faltas e remediar
as lacunas de que se resente o Regulamento vigente.

Neste próprio Regulamento de 30 de Junho, há
disposições inexequíveis e há outras que são lettra morta;
(...) as dos arts. 80, 90 e 100 e outros.

O projecto simplifica a confusa distribuição,
de matérias do art So do Regulamento, e si entre outras
medidas, deixa de adoptar algumas que se nos afiguram
primordiaes e de urgente necessidade, é isto devido a lei
de 25 de Abril de 1880, em cuja esphera acanhada gyram os
esforços da Congregação, sem poder ultrapassar os limites
daquella Lei.

O curso de três annos preenche os fins da
instituição, e é este o prazo adoptado geralmente nos
paizes mais adiantados, como a França, Prússia, etc..

As leis provinciaes de 16 de Março de 1846, 16
de Fevereiro de 1847 e 22 de Março de 1874, que crearam
Escóla Normal nesta capital, determinavam que o curso fosse
de dous annos; as matérias, porém, eram em menor número.

Não entraremos na analyse das matérias e do
modo porque foram ellas destribuidas; cumprindo, sim,
declarar que o curso de dous annos para o ensino da língua
nacional insufficiente. Se para a língua franceza exige o
Regulamento um curso de dous annos, deverá exigir para a
língua materna um curso de três annos, comprehendendo: no
primeiro anno, grammatica e língua nacional; no segundo,
grammatica, língua nacional, cujo ensino seria completado
no terceiro anno com a recapitulação dos dous primeiros
annos e com um curso resumido de história da litteratura e
elementos de philologia, reduzindo­se no ensino da
pedagogia, da physica e da chimica elementares o augmento
das horas do curso de língua portugueza.

A mesma observação relativamente ao da
História e da Geographia, que faz parte somente do curso do
terceiro anno; quando fora conveniente se o destribui­se
pelos três annos, insistindo principalmente sobre o estudo
da Geographia e História do Brazil.

Os regulamentos (...) de Outubro de 1834, que
regem a organização do ensino nas Escólas Normaes
Primárias, nas de preparatórios e nas elementares
pertencentes à communhão evangélica, estabelecem que “estas
duas matérias terão por centro commum de applicação a
Pátria, e o ensino da história será baseado sobre o da
geographia e reportado a desta.
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Minuciosas observações e indagações feitas com
esmero tem dado em resultado demonstrar que não se pode
estudar com proveito a história Universal nas Escólas
Normaes e que esse estudo só trás a confusão e o viciamento
do ensino, ficando desprezados muitos pontos importantes da
mesma história. E um estudo que exige vastos conhecimentos
preliminares sobre outras matérias scientificas estranhas
aos normalistas.

Além disso, não pode ser feito desde logo pelo
methodo chronologico ou etnographico; é necessário que
proceda um curso preparatório e fundamental, e este não
cabe nas aulas de preparatórios para a Escóla Normal.

Nem é possível que, os alumnos desta última,
sem as indispensáveis noções elementares, e só com algumas
licções semanais aprendam no espaço de dous ou três annos a
história universal por maneira proveitosa para a sua
própria instrucção e para a escola elementar.

Portanto, cumpre antes de tudo que na Escóla
Normal o ensino da história verse a fundo sobre a história
do Brazil em geral e da província de São Paulo em
particular, precedendo uma synthese de história universal,
em resumo dos factos capitaes da mesma.

E esse estudo é impossível em um anno só.
A cadeira de pedagogia e methodologia, quasi

inútil ao magistério primário, deve soffrer modificações no
seu ensino; sendo aceitável o princípio de que “nas escólas
normaes primárias não se deve ensinar systhema nenhum de
pedagogia, nem mesmo por forma popular. Nas lições de
Escolologia (ou sciencia de ensinar nas escolas) o
professor deverá fugir das abstrações e do abuso das
definições, tornando este ensino mais prático possível e de
applicação directa”.

A adopção de compendios para cada cadeira é
uma medida indispensável, não só para facilitar e
regularizar o ensino, como para pôr paradeiro à pregação do
positivismo, cuja affirmação e (...) em algumas cadeiras,
contrariando assim o arto do regulamento, que manda dar
carácter prático ao ensino e inspirar aos alumnos
sentimentos moraes e religiosos, que os habilitem as
virtudes e dotes necessários a carreira à que se destinam.

Não nos consta que a congregação tenha tornado
effectiva a disposição do arto do Regulamento, que manda
adoptar os compendios de ensino e submettel­os a approvação
do Governo. Muito pelo contrário cadeiras ha cujos (...)
professores, em vez de leccionarem as matérias do curso,
limitam­se a desenvolver as idéias de Augusto Comte, até em
à fórmula de dirigir officios a Exmo. Governo Provincial.

Das ligeiras considerações que deixamos (...),
segue­se que tanto o Regulamento de 30 de Junho, como a lei
de 25 de Abril de 1880 necessitam de reforma.

Enquanto, porém, o poder legislativo
competente não toma a iniciativa de uma reforma racional e
estudada da Instrucção Pública, a qual responda aos
reclamos e as necessidades do povo, em vez de fazer

AA
AVAVAY

3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



innovações inúteis, quando não perigosas, a V. Exa. compete
remediar o mal, quanto cabe na alçada de suas elevadas
attribuições administrativas.

Por isso, é digno de ser tomado em
consideração o incluso projecto de Regulamento da Escóla
Normal, que sana lacunas que se notam no Regulamento
vigente.

A Congregação respectiva, no officio junto,
solicita a approvação presidencial ­ desde já. ­ E sendo
esta, como é necessária ao bom andamento da Escóla,
entendemos que V. Exa praticará um acto de justiça a
instrucção pública, approvando o projecto.

V. Exa, porém, retocando o Regulamento nos
pontos que lhe parecem defeituosos, deliberará como é
mister.

Secretaria 13:10:86

Estevam Leão (...)
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DOC. 003

DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO

em 10 de Agosto de 1886

Ilmo. Exmo. Sr.

Tenho a honra de fazer subir as mãos de VV.

Exa. a (...) representação firmada pelos Professores das 20
e 5a cadeiras desta Escola.

"

Sobre o seu assumpto, cabe­me informar o
seguinte:

Em cumprimento de disposição regulamentar, no
princípio do anno lectivo, convoquei a Congregação para
entre outros fins serem propostos e approvados os
compendios, para o ensino das diversas matérias do curso
normal. Em tal reunião, segundo consta da respectiva acta,
declarou o Professor da Sa cadeira que nenhum compendio
propunha não só porque segundo os princípios da eschola
philosophica que seguia e por motivo para elle de muito
pezo o compendio devia ser a palavra do mestre, como também
porque dentre as obras escriptas sobre as matérias de sua
cadeira nenhuma encontrava que pudesse servir de compendio;
e o professor da 2a cadeira, que propunha como compendios
as obras de Condorcet e Lacroix unicamente porque Comte as
recomendava.

Entendendo eu que há necessidade de, em
qualquer curso, ser adoptado compendio que sirva de guia ao
alumno e ao próprio professor, levei os factos ao
conhecimento do Exmo. Governo Privincial para resolver a
dúvida ­ visto que pelo Regulamento não tinha eu meio de
compellir o professor a propor compendio.

Decidio o Presidente da Província Conselheiro
João Alfredo C. de Oliveira, por officio de 14 de Abril de
1884 ­ que (...) a Congregação desta Escola, nos termos do
art. 27 20 do Reg. de 30 de Junho de 1880, approvar ou
rejeitar os compendios de ensino propostos pelos
Professores, cabia­lhe, no caso de deixar de ser feita pelo
professor de alguma cadeira a respectiva proposta, escolher
para serem adoptados, os compendios que se considerassem
necessários.

Em vista de tal decisão, mantendo os,
professores da 2a e 5a cadeiras o propósito de não propor
compendios, farão elles propostos por outros professores e
approvados em sessão da Congregação.
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Adoptados pois, pela forma acima exposta, os
compendios para o estudo das matérias das 2a e 5a cadeiras
entenderão os respectivos professores que não são obrigados
a seguil­os em aula; e de facto não os tem seguido.

Da representação juncta vê­se que taes
professores desconhecem a missão ou, papel de um compendio.
Ninguem sustenta que o professor não possa affastar­se ou
bater a doutrina de um compendio, sendo que lhe pareça
errônea; o papel do compendio, o qual pela sua natureza
deve ser um complexo de proposições synteticas e methodicas
sobre o assumpto a ensinar, é como já dissemos, servir
simplesmente de guia, de base, as preleções do professor e
ao estudo e licções do aluno. E simplesmente um meio de
methodizar o ensino a adopção de um compendio.

Não só por isso, mesmo exactas as
considerações feitas pelos respectivos Professores com
relação a Faculdade de Direito e outras Instituições:
n'ellas sempre se adoptarão compendios, e hão de adoptar­se
para o ensino das respectivas matérias.

Nenhuma tyrania há, pois, na decisão dada pelo
Exmo. Governo Provincial, a que se referem os

representantes.
Aproveito o ensejo para mais uma vez chamar a

attenção de V. Exa. sobre a necessidade urgente de ser
reformado o actual Regulamento que dá lugar a este e outros
factos ­ resultantes de sua imperfeição.

Deus guarde à V. Exa.

Ilmo. Exmo. Sr. Barão de Parnahyba
M.D. Presidente da Provincia

O Director Interino
José E. de Sá Benevides
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DOC. 004

S. Paulo, 3 de Março de 1887

Ao Director da Escola Normal. Palácio do
Governo de São Paulo, 10 de Março de 1887.

Os abaixo assignados professores da Escola
Allemã de são Paulo pedem ao Ilmo. Exmo Sr. Dr. Presidente
desta Província de tomar em consideração esta nova posição
nossa sobre reforma das escolas normaes.

Não pode ser nem o nosso desejo nem a intenção
do Sr. Ministro da Instrucção Pública no seu officio
recommendando tomar em consideração o nosso projecto que a
reforma tão necessária das Escolas Normaes seja inutilizada
por professores inhabeis, os quaes atrevem­se a ensinar o
que não aprendiam.

Somente professores que podem provar por
documentos que têm aprendido também o methodo do curso, até
hoje mal conhecido no Brasil, são bastante habilitados para
o ensino methodico nas escolas normaes, onde se formam
homens que vão ser os promotores da instrucção pública.

Vimos com muito prazer, que a direcção da
Escola Normal considerou as nossas proposições em respeito
da reorganização das Escolas Normaes, que nos enviamos ao
Governo Brasileiro.

Isso mostra claramente a necessidade e a
utilidade destas reformas no ensino daquelle
estabelecimento.

Recelamos “porém que estas reformas forem
somente no papel, como muitas das leis e instituições do
nosso paiz, por falta de homens habeis e peritos para
effectuar.

Esta lacuna se manifestará também na nova
organização d'este ensino methodico prático na Escola
Normal, por falta de professores, que para isto sejam
bastante preparados. Isso nós não pode admirar,
considerando que até hoje no exame dos Normalistas não foi
exigido mostrarem os candidatos a sua habilidade numa lição
que tomam em presença de homens peritissimos, e que até
hoje este ensino methodico não foi dado aos candidatos.

E por isso que nenhum dos mestres ahi
preparados se tem adquirido estes conhecimentos
importantíssimos para o magistério. Pois, o que OS
professores das Escolas Normaes mesmos não aprendiam,
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naturalmente não sabem ensinar aos moços que se dedicam ao
magistério ­ e esta é a razão, porque dizemos que também
esta nova instituição prática no ensino das Escolas Normaes
não se realizará como devia, porque no Brasil há falta de
professores para isto bem preparados.

Não tendo professores praticamente preparados,
os quais mesmo se quizessem, sabiam dar estas lições,
levanta­se a pergunta, donde tomar estes professores para
principiar com estas innovações tão importantes para o
ensino prático nas Escolas Normaes.

Também estas difficuldades temos devidamente

considerado no nosso projecto mandado ao Governo Brasileiro
offerecendo, para as reformas na província de São Paulo, o
nosso auxílio e serviço, porque nós somos habilitados para
isso na Europa, pois nos Estados adiantados da Europa não
se admiíitte professores que não sejam formados
methodicamente.

Para obter para todas as provincias do Brasil
professores —“habeis que deviam principiar com estas
innovações, o Governo Brasileiro deve chamar professores de
taes Estados da Europa como a França, a Inglaterra, a
Allemanha (como faz agora mesmo o Chile) ao menos para cada
província um professor.

A estes professores cabem as duas obrigações
principaes:

1) Dirigir a inspecção de todas
as escolas de sua província e emendar o ensino dos
professores ahi já funccionandos.

2) Inscenar a organização do
ensino methodico e prático dos Normalistas.

Para ter as mãos livres, este inspector não é
responsável senão ao Sr. Presidente de sua província ou ao
Sr. Ministro da Instrucção Geral.

Parece­nos o único meio de tirar o Brasil
d'este estado triste da Instrucção Pública e lhe dar
mestres de profissão como teem os Estados Europeos mais
adiantados.

Desejamos o progresso do ensino da nossa nova
pátria. Por isso faremos “sine ira”, mais projectos de
reformas neste ramo importante da educação do povo
Brasileiro.

Paulo Issberner ­ Director da Escola Allemã.
Carlos Gerke ­ Professor da Escola Allemã.
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DIRECTORIA DA ESCHOLA NORMAL DE SÃO PAULO

em 14 de Março de 1887

Ilmo. Exmo. Sr.

Tenho a honra de devolver a V. Exa. a petição
dos Srs. Paulo Issbener e Carlos Gerke, relativa a reforma
do ensino primário.

Já tive a honra de externar o meu modo de

pensar a VV. Exa, relativamente as  pretenções dos
peticionários sobre tal assunto em informação anterior.

A presente petição, que mais apropriadamente
pode denominar ­ proposta ­ nada adianta a não ser
manifestar mais claramente a intenção de seus autores:
pretendem elles inscenar (sic) a todo pessoal da Instrucção
Pública, d'esde o Inspector Geral até o professor da mais
remota cadeira, e não só nesta Província mas sim em todo o
Império, o que se deve entender por instrucção pública, o
que é o ­ ensino ­ e, principalmente, como se deve
effectuar o ensino nas escholas primárias ­ cousas essas
que segundo pensão são completamente ignoradas e
desconhecidas n'este vasto Império de Santa Cruz.

Convictos de sua sapiencia e exclusiva
capacidade, e, consequentemente, de serem — entidades
necessárias e imprescindíveis para todo e qualquer reforma
que se tenha de fazer com relação a instrucção pública,
dignão­se de illuminar o mundo de Trevas em que estamos
vivendo ­ impondo apenas a seguinte condição:

Para ter as mãos livres serão responsáveis só
do Sr. Presidente de sua Província do Sr. Ministro da
Instrucção Geral (!).

Não falam os peticionários, porém talvez por
esquecimento, na gratificação que devem perceber em
remuneração de tão relevante serviço.

Tal é, em resumo, a proposta submetida á
apreciação de V. Exa. e que será tomada em consideração que
merecer.

"

Sou de parecer que, não obstante ser offensiva
dos Brios e da Dignidade de todo, o pessoal da Instrucção
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Pública da Província, deverá ella ser ad perpetuam rei
memoriam archivada com um raro specimem de petulante
jactância.

Deus Guarde a V. Exa.

Ilmo. Exmo. Sr. Barão de Parnahyba
M.D. Presidente da Provincia.

O Director Interino
José E. de Sá Benevides
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DOC. 006

DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DE S. PAULO

em 20 de Dezembro de 1886

Ilmo. Exmo. Sr.

Accusando a recepção do offício de V. Exa. de
13 do corrente assim como das cópias do officio no 5478 do
Ministério do Império de uma exposição assignada por Paulo
Issberner e Carlos Gerke, que o acompanhavão, e cumprindo a
ordem n'elle contida tenho a honra de informar a V. Exa. o

seguinte:
"

A leitura da exposição feita pelos Srs.
Issberner e Gerke convence desde logo de que, embora
sustentem (...) Doutrina verdadeira, absolutamente nada de
novo apresentão nem quanto a apreciação que fazem sobre o
estado da instrucção pública primária entre nós ­ nem
quanto a organização do ensino normal.

Na verdade toda a exposição pode­se resumir
nos dous seguintes pontos:

lo) Allegação de que há falta de conveniente
inspecção das escolas primárias públicas.

20) Affirmação de haver necessidade de ensino
practico do magistério aos alumnos da Escola Normal
conforme os famosos modelos dos seminários allemães, em que
se formão os professores.

Tomarei em consideração unicamente o seguinte
ponto, na presente informação.

A necessidade do ensino practico nas escholas
normaes, como bem sabe V. Exa é questão por demais
estudada, debatida e velha entre nós. Ninguém ha que,
dedicando­se aos estudos pertinentes a organização do
ensino público em seus differentes graus, desconheça o que
deve ser uma eschola normal primária e portanto que a sua
feição Characteristica é o ensino practico do magistério.

Assim é que já não se discute tal assunto: é
questão vencida.

Por isso foi que a lei orgânica (no 130 de 25
de Abril de 1880) dispoz em seu art. 11 : “Haverá no mesmo
edifício da Eschola Normal duas escolas primárias ­ Uma
para meninas e outra para meninos, annexas ao
estabelecimento, afim de nellas praticarem na regência das
cadeiras os alumnos da Eschola Normal”.

E também pela mesma razão, e em execução do
citado art. 11, que o art. 60 do Reg. de 30 de Junho de
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1880 determina que ­ os alumnos do 3o anno farão exercícios
practicos nas aulas annexas, e para (...) irão uma vez por
Semana a essas aulas, onde, sob a direção do professor de
Pedagogia e do da annexa, farão a conveniente applicação
das regras que devem ser observadas na pratica dos
methodos”.

Ainda mais, pelo mesmo motivo, se 'encontra no
citado Regulamento ­ art. 40, as seguintes disposições:

“O professor é obrigado (na Eschola Normal):
3o ­ A dar caracter practico ao ensino; 40 ­ A explicar
theorica e practicamente os processos, adoptados e
preferiveis para o ensino das meterias e sua cadeira”.

Em vista do exposto é claro que os competentes
poderes provinciaes conhecerão ao tempo da organização da
actual Escola Normal em 1880, a necessidade do ensino
practico.

Nada adianta a exposição dos Srs. Issberner e
Gerke a este respeito.

Convém declarar a V. Exa. que as citadas
desposições regulamentares terem sido sido cumpridas tanto
quanto possível, attendendo as difficuldades com quem tem
luctado o corpo docente devidas a falta de local
appropriado, de mobilia, e de material de ensino.

E urgente a reforma regulamentar pedida em meu
último relatório, e n'ella se deverá dar mais
desenvolvimento a practica de ensino.

Eis o que cumpre me dizer sobre a exposição
dos Srs. Issberner e Gerke.

Quanto aos oferecimentos dos mesmos senhores
dos seus serviços para cooperarem no ensino normal poderão
elles se por V. Exa. acceitas nos termos do art. 150 do
Reg. de 30 de Junho de 1880: poderão os Srs. abrir no
edifício da Eschola, sem prejuizo do tempo das aulas,
cursos públicos gratuitos das matérias do ensino normal de
accordo com o famoso, e não menos conhecido, systema
allemão.

Deus Guarde a V. Exa.

Barão de Parnahyba
Presidente da Provincia

E. de Sá Benevides
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DOC. 007

ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO

S. Paulo, 8 de Agosto de 1883

Ilmo. e Exmo. Sr.

Tenho a honra de sollicitar de V. Exa, a
auctorisação de abrir no laboratorio da Escola sob minha
direcção, um curso publico de Chimica elementar, que terá
logar a noite.

Julgo inutil ponderar á V. Exa. que tanto
interesse tem mostrado pelo desenvolvimento da instrucção,
a alta conveniencia de semelhante curso, que tem por fim
espalhar os conhecimentos tão uteis e importantes da
Chimica.

Deus Guarde á V. Exa.

O Director da Escola
Dr. P. Bourroul
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DOC. 008

DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DE S. PAULO

em 26 de Dezembro de 1885

Ilmo. Exmo. Sr.

Em cumprimento da disposição do art. 57 do
Reg. de 30 de Junho de 1880, tenho a honra de enviar á V.
Exa. à presente exposição do que occorreu durante os exames
finais do anno lectivo acompanhada de seu quadro de
resultado dos referidos exames.

De conformidade com o disposto no art. 73 do
Reg.de 30 de Junho de 1880 começarão os exames àá 3 do
corrente, procedendo­se primeiramente á prova escripta de
todos os examinados nos termos do art. 76 do citado

Regulamento, e seu seguido as provas orais. Em ambas as
provas forão guardadas as respectivas prescripções
regulamentares.

A commizsão examinadora foi constituida de

acordo com o disposto no art. 75 do citado Regulamento.
Infelizmente, durante os trabalhos não houve a

desejada harmonia entre os membros da commizsão
examinadora.

A todo momento levatavão­se duvidas e

questões, discuzsões inconvenientes travavão­se; a
divergencia foi tal que entre dous dos Professores da
Escola, o da la Cadeira e o da 6a Cadeira, deu­se um
incidente de tanta inconveniencia que chegou á ponto devêr­
se obrigado o da 6a cadeira á repellir physicamente os
insultos recebidos.

Essa falta de harmonia tem, á meu vêr, como
razão fundamental a divergencia profunda de ideias e de
crenças entre os Professores. Entre estes ha trez ­ os Drs.
Godofredo José Furtado, Cyprianno José de Carvalho e
Antônio da Silva Jardim ­ que são franca e abertamente
Positivistas.

É publico e notorio esse facto. E, se toco
n'este ponto, é porque julgo de meu dever levar ao
conhecimento de V. Exa. um facto alusivo por elles
practicado ­ a propaganda do Positivismo n'esta Eschola.
Entendo que, embora seja nozsa constituição do Império
garantida a liberdade de pensamento e de consciência e
portanto tenhão os professores o direito de seguir este ou
aquelle systema philosophico e scientifico ­ este direito
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tem limites estabelecidos pela propria constituição e mais
Legislação do Império. Os professores, acima referidos
transpoêm taes limites porque ­ sahindo do terreno
puramente methodologico ­ attação directamente os
principios fundamentaes da Religião do Estado para pregar a
Religião da Humanidade ­ fazendo um verdadeiro curso da
philosophia primeira de A. Comte.

Diversas provas escriptas há de alumnos em
que, em vez de theorias de Physica ou de Chimica, vê­se
reproduzidas as prelleções de puro positivismo do
respectivo Professor.

Estes factos de propaganda já tem produzido
resultados maus entre o Professorado Publico.

É pois de urgente necessidade reprimir tal
propaganda. Para isso ha necessidade de uma reforma no Reg.
de 30 de Junho de 1880, dando­se ao Director meios dos
quaes actualmente não dispõe.

Pelo quadro que acompanha a presente verá V.
Exa o resultado dos exames.

"

Não obstante entendo que os julgamentos são
actos de consciencia, e como taes subjeitos unicamente á
sancção do fôro intimo e á censura de opinião publica,
julgo dever dizer a V. Exa que houve excessiva benevolencia
nas approvações concedidads ­ em geral.

É outro ponto em que o Regulamento precisa de
reforma.

Haverá maior severidade nos julgamentos desde
que à commizsão examinadora se compuzer exclusivamente dos
Professores da Escola por isso que sua responsabilidade é
maior e mais directa.

Eis o que cumpre dizer sobre os exames
realisados n'esta Escola.

Deus Guarde á V. Exa.

Ilmo. e Exmo. Snr. Senador João Alfredo Correia de Oliveira
M.D. Presidente da Provincia.

O Director intro.
José E. de Sá e Benevides
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DOC. 009

ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO

S. Paulo, 19 de Abril de 1884

Exmo. Snr.

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V.
Exa, que de accordo com disposições regulamentares da
Escola sob minha direcção interina, o Ilmo. Snr. Dr.
Antonio da Silva Jardim, digno Professor da la Cadeira
deste estabelecimento, fará às 4 horas da noite de 21 do
corrente uma conferencia pedagogica, no edificio da escola
—­ para assistir essa conferencia tomo a liberdade de
convidar V. Exa.

Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. Luiz Carlos de Assumpção
M. D. Presidente da Provincia.

O Director intro.
José E. C. de Sá e Benevides
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DOC. O10

ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO

em 1 de Maio de 1883

Ilmo. e Exmo. Snr.

Tendo sido nomeado, por acto de 26 de Abril,
para reger a la Cadeira da Escola Normal, o Bel. Antonio da
Silva Jardim, professor da cadeira annexa do sexo
Masculino, rogo á V. Exa. sirva­se autorizar­me a pôr em
concurso esta cadeira, de conformidade com o art. 43 do
Regulamento de 30 de Junho de 1880.

Deus Guarde á V. Exa.

Ilmo. e Exmo. Snr. Visconde d'Itu,
M. D. Vice­Presidente da Provincia.

o Director da Escola Normal
Dr. Paulo Bourroul
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DOC. 011

SECRETARIA DA ESCOLA NORMAL DE S. PAULO

em 15 de Julho de 1885

Designo o Dr. Godofredo José Furtado

Ilmo. e Exmo. Snr.

Tendo de entrar no gôzo da licença por V. Exa
concedida, torna­se necezsario que seja por V. Exa.
designado um de meus Collegas para substituir­me na
direcção d'esta Escola nos termos do art. ll10 do Reg. de 30
de Junho de 1880.

Achão­se actualmente em exercicio os seguintes
professores vitalicios: Dr. Antonio da Silva Jardim, Dr.
Godofredo José Furtado; Dr. Cypriano José de Carvalho e Dr.
Carlos Marcondes de Toledo Lessa ­ sendo d'entre elles o de

maior antiguidade em exercicio o Dr. Godofredo José
Furtado.

Deus Guarde á V. Exa.

Ilmo. e Exmo. Snr. Dr. Francisco Antonio de Souza Queiroz.
M. D. Vice­Presidente da Provincia.

o Director interino
José E. C. de Sá e Benevides
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DOC. 012

Ilmo. Exmo. Sr. Dr.
Vice­Presidente da Provincia de S. Paulo

Deste ver não é a questão política que me leva
a não aceitar a distincção com que me honra V. Exa.
designando­me para o cargo de Director interino da Escola
Normal.

(...) de saude em pessoa de minha familia, que
me obrigam a não estar fora de casa por mais de uma hora,
tempo bastante para cumprir minhas obrigações de simples
professor, são à causa de minha recusa á essa distinção.

É inutil acrescentar que estou sempre á
disposição de V. Exa. para quaesquer serviços que a
Provincia por intermedio de seu Digno Presidente de mim
possa exigir.

Ilmo. Exmo. Sr. Dr. Francisco de Souza Queiros
Muito Digno Vice­Presidente da Provincia de S. Paulo

S. Paulo 18 de Julho de 1885
Godofredo José Furtado
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DOC. 013

ESCOLA NORMAL DE S. PAULO

em 31 de Dezembro de 1882

Ilmo. Snr.

(1...)
Por decreto de 5 de Abril do corrente anno, e

na forma dos arts. 35 e 46 do Reg. de 30 de Julho de 1880.
Forão nomeados Professores definitivos d'esta Escola

la Cadeira ­ o Dr. Vicente Mamede de
Freitas

2a Cadeira ­ o Dr. Godofredo Jose Furtado

3a Cadeira ­ o Bel. Jose Estacio Correa
de Sá e Benevides

4a Cadeira ­ o Bel. Ignacio Soares de
Bulhões Jardim

Sa Cadeira ­ o Dr. Paulo Bourroul

Na mesma dacta foi nomeado effectivamente
Director o Dr. Vicente Mamede de Freitas.

(1...)
O Dr. Vicente Mamede de Freitas deixou o

exercicio de la cadeira e de Director á 13 de Setembro por
ter sido nomeado Lente substituto da Faculdade de direito
de S. Paulo pelo que foi nomeado Director o Dr. Paulo
Bourroul e posta em concurso a cadeira de Grammática e
Lingoa Nacional cuja inscripção dá­se aberta.

Foi nomeado para interinamente reger a 1a
Cadeira o bel. Theophilo Dias de Mesquita (...).

O Regulamento vigente, como tem demonstrado a
practica, carece de defferentes modificações e reformas que
serão propostas em breve ao Exmo. Governo Provincial pela
Congregação.
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DOC. O014

DIRECTORIA DA ESCHOLA NORMAL DE S. PAULO

em 20 de Novembro de 1885.

Ilmo. e Exmo. Snr.

Tenho a honra de apresentar á V. Exa. as
informações sobre o estado d'esta Eschola, e de indicar as
reformas regulamentares e outras medidas que me parecem
necezsarias para seu melhoramento, cumprindo assim á ordem
por V. Exa. expedida em Officio de 12 do corrente.

Dividirei, pois, o presente trabalho emduas
partes de accôrdo com a referida ordem.

Parte Primeira:

A actual Eschola Normal foi installada a 2 de
Agosto de 1880, em virtude da authorização concedida pela
lei no. 130 de 25 de Abril do mesmo anno, tendo sido seu
Regulamento expedido á 30 de Junho, e, mais tarde, pela lei
no. 89 de 4 de Abril de 1883, approvado em todas as suas
partes.

D'esde então até o presente tem funccionado
regularmente, notando­se um augmento progressivo no numero
de seus alumnos.

(...)

Parte Segunda:

A primeira medida a tomar para melhoramento
d'esta Eschola seria a construcção de um prédio appropriado
para seu fim ou pelo menos, a acquisição de outro que,
embora de aluguel, tivesse melhores accomodações .

O edificio em que actualmente funcciona a
Eschola, alem de velho e into. carecedor de obras de
limpeza e até de segurança, é de accomodações
extraordinariamente acanhadas em proporção ao numero de
alumnos que a frequentão.

(...)
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A par das medidas indicadas ha extrema
necezcidade de completa reforma do Reg. de 30 de Junho de
1880.

(a...)
Nesse novo Regulamento, segundo meu modo de

pensar, deverão ser attendidos os seguintes pontos
capitaes:

lo) separação do ensino para os alumnos de um
e outro sexo.

20) melhor distribuição das materias do ensino
pelos diffentes annos do curso escholar (...).

30) creação de aula de calligraphia e desenho
linear, e de prendas domésticas para alumnas.

40) creação de lugares de substitutos (...).
So) não admizsão de exames vagos.
60) não terem valor perante a Eschola as

approvações em exames feitos perante outros
estabelecimentos de ensino.

To) constituição das mesas examinadoras e
julgadoras com exclusão de examinadores estranhos ao corpo
docente da Eschola.

(...)
O actual systema, em virtude do qual são aulas

commum e simultaneamente frequentadas pelos alumnos de
ambos os sexos, não está de accôrdo com os nozsos costumes
e tem acarretado difficuldades practicas para a bôa ordem e
disciplina escholar; Demais ­ é inconveniente mêsmo para o
ensino que sob o ponto de vista do methodo, não pode ser
identico para alumnos de um sexo em razão da diversidade do
seu desenvolvimento intellectual.

(...)

Deus Guarde á V. Exa.

Ilmo. Exmo. Snr. Senador João Alfredo Correia de Oliveira
M.D. Presidente da Provincia.

O Director interino
José E. C. de Sá e Benevides
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DOC. O15

13 de Outubro de 1885

Cópia

Termo de julgamento de Concurso para
preenchimento da Quarta cadeira da Escola Normal. Aos nove
dias do mez de Outubro de 1885 as dez horas da manhã, nesta
Imperial cidade (...).

A commissão examinadora organisam os seguintes
pontos correspondentes a materias da 4 cadeira.

Pedagogia ­ lo Se a Pedagogia pode constituir
uma disciplina independente das materias ensinadas n'uma
Escola Normal? 20 Qual a preferencia sobre os dous methodos
— o de isolamento e o de promiscuidade dos dous sexos? 30
Suas materias ensinadas na Escola Normal deverão ser todas

ensinadas aos alumnos da Escola publica?

Methodologia — (...).

Doutrina Cristhan ­ lo Qual a influencia da
religião sobre as sociedades e seus destinos? 20 Pode a
religião influir no ensino? 3o Pode existir sociedade sem
Deus.

Constituição Política — (...).
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DOC. O16

SECRETARIA DA ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO

em 12 de Março de 1885

Ilmo. Exo. Snr.

A congregação dos professores d'esta Escola,
tendo em vista a difficuldade com que lucta no ensino das
materias ordenadas pela Lei no 130 de 25 de Abril de 1880,
devida a má distribuição que d'ellas faz o reg. de 30 de
Junho de 1880 pelos annos de curso de Escola (...) vem
representar V. Exa. sobre a necessidade de serem com
urgencia removidas esses obstaculos ao desenvolvimento da
Instituição.

A Lei no 89 de 4 de Abril de 1883 dispõe que
podera o Governo, se o julga conveniente, sob proposta da
Congregação da Escola Normal, alterar a distribuição das
materias feita pelo art. 50 do Reg. de 30 de Junho de 1880
(art. 20); e mais, que qualquer outra alteração que for
proposta ao Governo pela mesma Congregação sera approvada
provisoriamente, ficando subjeita á definitiva approvação
da Azsembleia Provincial (art. 30).

Fundando­se em taes disposições legaes e como
meio de remover os obstaculos apontados, a Congregação dos
professores d'esta Escola tem a honra de propôr á V. Exa.
ás alterações abaixo mencionadas as disposições dos art.
So, 730, 830, 850, do reg. de 30 de Junho de 1880 ­ pedindo
que sejam por V. Exa. approvados e mandados executar d'este
ja, e provisoriamente, em quanto não for feita (...)
Reforma Geral da Instrucção Publica ou não for dado um novo
Regulamento para esta Escola.

As alterações que propõe são as seguintes:

Art 5º

As cadeiras da Escola serão destribuidas do
seguinte modo:

lo la cadeira: Grammatica e Lingoa Portuguesa

lo 2a cadeira: Arithmetica

lo 3a cadeira: Gramatica e Lingoa Franceza
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Ilmo. e Exmo.

cadeira:

cadeira:

cadeira:

cadeira:

cadeira:

cadeira:

cadeira:

a cadeira:

(2a) cadeira:

(...).

Grammatica e Lingoa Portuguesa

Geometria

Geographia Geral e
especialidade do Brazil
Physica

Grammatica e Lingoa Portuguesa

Pedagogia, methodologia e
doutrina cristaâãn
Historia Universal (grandes
epochas) e, em especial a do
Brazil
Chimica

Exercicios practicos pedagogic

Deus guarde á V. Exa.

Sr.

José E. C.

(e)
o

Dr. Jose Lins de Almeida Couto
M.D. Presidente da Provincia.

Sá e Benevides

os

Antonio da Silva Jardim. Prof. da la cadeira
Cypriano J. de Carvalho.
Carlos Marcondes de Toledo Lessa

6
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DOC. 017

Paris, em 10 de Janeiro de 1883

Ilmo. e Exmo. Snr.

Tenho a honra de passar ás mãos de V. Exa. a
lista do conteudo de 9 caixas E.N. no 1­9 e de 4 caixas
E.N.P. no 1­4. Ficam em meu poder, para a prestação de
contas, as facturas originaes com as respectivos recibos.
Os conhecimentos d'estas 13 caixas e dos que ainda aqui
restam, serão enviados Directamente a V. Exa. pelo Snrs.
Pinto Braga, (...) commissarios desta praça.

Deus guarde á V. Exa.

Ilmo. e Exmo. Snr. Conselheiro Francisco de Carvalho Soares
M.D. Presidente da Provincia.

o Director da Escola Normal
Paulo Bourroul
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N. 971 — JUSTIÇA — Doecroto do 8 do novembro do 1890 — Att­
torizao Ministro da Justiça a eoncedor soit mezes de
licenca eom todos 0% vencimontos ao eontinuo da Secroe­
taria de Fatalo dos Nosojos da Justica, Constuntino
Goncalves, para Eratae dosia sudeciclo. BID

N. V3º—< JUSTIÇA — Docreto daRX de novembro do 1890 — Al
tera à entraneia da eomoarea de Pacatuba, no stado do
COaridoscre ocorreraecc, DIGO

N. 071 = JUSTIÇA — Decreto de 8 do novembro de 1890 " Altera
a entrancia da eomarea da Granja, no Estado do Ceará. 3160

N. 975 = JUSTICA — Decroto de Rida novembro de 15900 Al­
tera à classificiteto da: eomarea de: Avaripe. no Estado
do Cori caaaios é ceccoraosra an cce çaneno DÍOE

N.º 976 = AGRICULTURA — Deereto de 8 de novembro de 1890
— Transfere à Companhia Fabricação e Commercio de
ASSUEITAS eoncessões feitas por decretas nº, 65 o 659,
le 3Lde inlho é 23 doe asgoste nltimeS.cl..era ço HOLE

N. 9077 = AGRICULTURA — Decreto do 8 do novembro de 1899
— Concede permissão à Julio O. ltossi e outros para
transfericem à Companhia Industrial de Seda e ftamie
à concessão esnstanta de decreto n. 10,183 de 9 de feve­
reivo de 18H,cosaerr eroaaaão FOZ

N. NS AGRICULTURA — Decreto de 5 denovembro de 180)
— Declara cudura à concessão. feilt por decreto n. 599
de 21 de julho do corrente annvsc oco ecaacoscarnevs UU?

N. 0 = AGRICULTURA — Decreto de S de novembro de 1890
— Prorforua o prazos para apresentagão das plantas do en
venho centeal de Paraty, Fstado do ftio de Janeiro...  2IG3

N. So INSTRUCCÇÃO PUBLICA Decreto de Site novembro de
IS= Di. novo reguliunento no Pedarogzium da Capital
Federal.cocinaanna arena. 3163

N. Nf INSTRUCÇÃO PUBLICA— Decreto de 8 d enovom bro
de Ih Approva o regulamento da Jnstrucção Pri­
maria e Secundaria do Districto Federal. ascorcencese TSUTA

N. 082 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de novembro
de IS= Altera o regulamento da léscola Normal da
Capital Federal. ciscoreaver UOI3

N. 953 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de novembro
le 0 — Appresva os estatutos para a Escela Normal
Ue Bellas Arlociasarena tara. DIB

N. 984 <= MARINHA — Decreto de 8 de novembro de 18900 —
Faz extensiva? aoz empressidos eivis eflectivos e apo­=
sentados da Ministerio da Marinha ss disposições de de­
ereta n. 9412 A do 31 de eutubro de ES) que creou o
Montepio obrigatorio dos empregados do Ministerio da
Fizendncocaenenção DONT

(*) Com o n, 0972 não livure acto,

N.

N.

« WI AGRICULTURA — Deer:

DO GOVERNO PROVISORIO

985 — GUERRA — Docreto da R da novembro de [03 Or=
ganira os estadoe maiores do Presidente da Rgpublica,
do Goneralissimo, Ministro da. Guorra, Ajadinte (ht
neral e QuartlAsçes Gioneral.cocina.

986— AGRICULTURA — Devota da Rede noveabro de 1N9IQ
— Concedo antorização à Jeio Gavlos de Mendonsa
Furtalo é outros para erganiza uma caeisdade
anonyina «ob à dJeseminteão de Coepenthoco Ainnrca
BEronomisa.c2.101 racao raca. ectrtaneers

9317 — AGRICULTURA — Docreto de 3 de novambra de INDO
— Concede à João Carlog de Vondenes ouros

autorização para organizaram mina tan DE
aob a denominaeão de Companhia Agric

983— AGRIVULTURA — Decrstode Sale novembre. ole IN os
Approvaa Peformados estiluses da Companhia Mliane
Mercantil cce arenaarrasar.aten aca.

939— AGRICULTURA ­ Doesoto de 8ode vessemlbao de DX00
— Goncele à Hermínio: A susto Moreira Lemes + antro
antocização para organizarem ama Seeda e anonyios
sob à tenominacão de — Companhia Luptino... 11222000

IN GUERRA — Deceslo de Sale novembro de IS A nº
gmonta 9 numera de artizos mencio uulos« nas abellas
annexas ao decrelo n. 610 de 9 de agveste niltíttoci.lcc00

DI — AGRICULTURA— Decreto de 8 de novembro de ISO0
— Fra ssfove à Compoinhia Judusitial e de Consiru­
eções Hviranthieas à& concessão cosstante sda decreto
n. 04 de 18 do entubro de fi, rdstiva 53 obras le
melhoramento do porto ade Juarvagud, no  Pitisdo das
Alurôasc cocaractereeTiaceiaçÃos

valo 8 de nevembrodo EN)
— Goncode port para denosforcnsia la esseossão
feila para consteuneeão da Estela de Ferra de Ceara­
mirim, no Estíulo dae io Grando do Wortn.. cc ii1cea

903— AGRICULTURA — Deerete do Side novembro de [NO
— Concede durante annos fiansa do pieraade 69/, ao
ano, garantido pelo Governador doe Feiadodas Abe
pôas, sobre o maxime capita? de SOS quer hilemetro,
destinado 4 constraecão de mna estesda Ee
partindo da colado das Alo Ná NAO Cree!
trada de Ferrode Piudlo Alface .

004 — EXTERIOR— Decreso de 9 ode naveinhro de IN —
Abre às Ministe­io das Boeiteóes Pxtrriores é erncli o
supplem ssdar dae 12:SSI pera so ve cade telas
às rubricas no excrejeiade [OH cola ea

NI5— EXTERIORe Docreto ao 9 de novoradeos de [RI
Abesas Ministirioncdos BRelaeocs Ed si + credo

extraoelinatio de FISTISNSI, para ss ode possa ee a
Comenissão Pixplorva fora abes Macs, 1.1. 0 cl...

5 A e PAZENDA — Docereto de [de cmvogubarao de Je
— Altera ss munero, celigset e vencimentos dosiempr.o­
gados da Caixa de Amoriizaeao e da Casa da Mocdla....
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G — JUSTIÇA — Doc la 13 da novembro da ISH0—N. 096 = FAZENDA— Dacreto da 41 de návembro do 1800 — N. 1005 JUSTIÇA — Dreroto le 13da novembro do |
Abro ao Ministerio da Fazenda um credito supplementar Yacilite a paia nos el Qua us mto Logumers

; na importancia da 90,103:657318, para oecorrer a des= de y Sto erasA Tas à ud SS A Imtras
x: pezas de divessas verbas, no exercicio de INNJac.ceicce 38503 rovideneias em que Fem as a tm os 3 ea musas Sem :

4. MOnCIaS scoreera CaresaaTanaca ou eo

H. N. 907 FAZENDA — Decreto da 11 de novembro de f50— ; .
nv

v Do
HA ' DÁ rogras para a exoeneão do decerto nn. 850 de E do So , N. 1006 DAVIRIGULTUR AZ Desveto de Lil al embeo do 15) so
Í . ontibro nltimo, sobre à eonstituição das seciedades ) Al Eai a Sou ses ue cz les aires NR »

4). ANONYINASescassosnara aeee anne 6] " mmra ão de Companhia Dadaria STA sea tens 618ER . ' .

A minacião de Comp: a Padaria É:
H . nos

1 N. 997 A— EXTERIOR— Decreto de 11 de novendaro do 1890 — *

­ :
as . ­ .d lteorganiza o Corpo Diplomatico Breazilºiro. cce... D6002 E N. 1007 q IISTICAA= Decreto de tl o mena tao

N. 9907 B— EXTERIOR — Decreto de 111 novambro de 1390 —­ Tá Estado de Bio Grance do Nul, cicero. 1124 '

Organizao Gorpo Consular Braziloiroco. cesar CM É “N. 1008— AGRICULTURA— Deerelo de 1 de novombrode 1X)
N. OS AGRICULTURA— Decreto «le 12 de vovembro do USD)

]

— Conesde ano eblacós dosó Mocabos o Canos cen
—"Franslere para à Companhia Industrial e de Con­ fi stones de 8 Pdo avt, 8º do dec nn. inc Ade Ole

strnecõas Hyilranlicas o privilegio para a contteneçãodas outubro de ISS, ia rear. 352 ;
obras de melhoramento da barra o perto do feapára, no P

Sie TITD ema ds ; ao .
'

Estulo do N. Paulo, e do eanal marítimo do isthimo do & N. PO A e lana da Rrmenteba Tolo d Comédias
:

Varadorrs, entre aquello Estiloo o de Paranúocco 2.2. 3608 ãA Astra ta de Ferro. Muzambinho: pela cleesston, Síide
N. 998 i= FAZENDA — Decreto de 12de novembro de 1890 — IM 11 do outubrodae [NecaCras renan aa. AIG .

Manda vigora no futuro exercicio as leis nº. 3 e 4
Top esta ds : .

3507 de 24 de novembro de 1883, e dá outeas preovi­ N. 1010 <= AGRISULTUILA — Dee reto Pp " cb vavembro do
; CIR 1501 == Declara educa à eonsessão Fila a João Jos: o,dencias.caracanear ca eceraress SOR 4 Corrêa de Morre por elle transtereta 4 Compantia

N. 998 B— FAZENDA — Decreto de 12 de novembro de 1890—
Xs Dark Pransportaçios Trading, pera à nacesssão à vapor

ltevagra à eoncessão dos favores concedidos à companhia o dos rios Araguaya, Toeanlins é Vermelhos coco DDS
organizada por Antonio Carneiro Bramdlâvessc 1212... 600 ­. N. IO AGRICULTURA — Doeeroto de Ef lo navembro dd

­ + Ne mm Aliado [SA Wine
"º á UI MATA U DD

N. 009 — INSTRUCCÃO PUBLICA— Decreto de 13 de novembro E IN= Proveza o prazo ada emecssas Lejta cs Press
de 183.)— Considera do utilidade publica, para o fim de Di Rosenwald para Jáveare ouro no custado de Matio Grosso, 8629
o sq i ; predios nº. 6. S e a Praço 2

;gorcin drsnpropriados, os peslios nº. 6,8 e 10 da Praça o ? N. 1012 — AGIRUCULSPURA — Desteta do 11 de novembrode Estãover a TA Da nImErtTO N à — Resraunizaa a Cstução Agranonfes le campioascoo. 352)
N. 1000 — INTERIOR — Decreto de 13 de novembro de d

qu epa . . " ..

189)— Couneede licenca 0º dispensa das leis de amor­= o. N. 1013 IN 1 PRIOR — Vera, ae 11 NANA de Tso ;

tização ao Seminario Episcopal do Pará, atim de o A An ADS ' TPmmas. nha SRALAAAD o FSNAA
adquirir é possenir para seu pedrimonio à fazenda da x OA miar LvImas: venha — nascemos Publiczaçãe

Entenhoea, pertencente 4 Ordem carmelitana Flumis ã dr pe ce re rrene censor rt eretas Tre Att entes Soto

NONSE sisaacoaaera arara rasta eae aaa DONO S NL 02 JUSTISA — Deeteta de UU sds gevonbrad Tso Abro
N. 10012 AGRICULTURA— Decvelo de 13 de novembro de b; to Miniserioção Justica tua escdao suplementar de a

189 — Proroga até 31 de dezembro de 1891 os prazos s elencar tantes, SO

para a conclusão das obras do porto da Fortaleza,no E N. 1015 JUSTIÇA — Deeroto do 11 do ne bro de IN
Estadodo Ceará, e de garantia do juro de 6",2oanno , Aitrra a elassificaeno da conse de Mannes, na Listado
tobre6 capital fixado d+ 2.590 :0G0S000oca OA ! Udo AMALINSierracera arara aaa. MENS

N. 1009 = AGRICUL' URA = Deereto de 13 de novembro de N. 1016 JUSTIÇA — Decretode 1 de mevembra de [StoAlsINI — Concede a João Gomes Pereira antorizacão para
organizar mina sociedade anonvinn sob a denominação
de Companhia Avecnlluea.. 1.111. cosa racao,

N. 1008 — AGRICULTURA— Decreto de 13 de novembro de
10)— Approva à postnra do Conselhodoe Intendeneia
Municipal sehbre hoteis + estabelecimentos congeneres... 3616

N. 1001 — INTERIOR— Deeroto do 13 da noveimbro de INN —
Vieslara de etilvtade publica menicipal a desapropriaceão
do predio nuca eua liussellos coceira DE

tera à classificação da comarvea be Ciel
lo Particccniccaeraanaroaaieaaaoa aenvacõos3612

bora a elostlio esteira, no files
tudo do Atiaz . trate.

N. 1018 — HJISTICA — Dee
* ta belees rectas sore a npe­enta­ ve emmpres

gados fnleraes.c lcararas.lira. ts
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N. 1019 — JUSTIÇA — Docroto de 11 de novembro do 189) — DÁ
novo quedeo de empregaulos no Asvlo do. Mandicidade
da Capital Fedoeal e mavea­lhes voncime tos. ..11110.

N. 1920 =IUSTIÇA —D>ereto de tt de novembro de IR90—Crôêaum batalhão do infantaria de Guardas Nacionaes na co­
marca Ud Pacatuba, no Estado do Ceará..... eraanctas

N. 11212 JIUNTICA— Decreto de 11 de novembro do 1589)— Crêa
um conunan­to stperíoe de Guardas Nacionaes nã co
magea de Milagres, no Estulo do Ceará. colicas

N. 1022 — JUSTIÇA — Decreto la 11 de novembro de 1390— De­
clara à entranceia da comarea do Rio Pardo, marca o
vencimento do respectivo promotor pablico e erêa o logar
1le juiz municipal o le orphãos no termo do mesmo
nome. no Iústado do Kspirito Santo... ice rrarecos

N. 1023 — JUSTIÇA — Decreto do 11 do novembre de 1890 —
Declara a entrancia da comarca de Itabapoana, marea
o vencimento do rmspectivo promotor publico e erêa o
lograr de jniz municipal e de orphãos no termo do mesmo
nome, no Listado do Espirito Santo esses ecirecrcranenco

N. 1025(*) — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro do 1990—
Urêa um cominando superior de Guardas Nacionaes na
comarea de Barbalha, no Estado do Ceard,.. 121100

N. 1026 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro de 1890­— A)­
tira o decreto n.º S&2 de 1 do mez findo, na parte rela
tiva ds lianeas dos corretores de fundos publicos, ce dá
Outras providencias...111 rotear roraracecaçoss

N. 1027 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de novembro de 189)
— Concede privilegio ao Dr. ltiphael de Panla Souza
para montar e explorar um estabelecimento hydrothe­
rapico no Estido de 8. Paulo.»

N. 1028 — AGRICULTURA — Decreto do 1H de novembro de 1890
— Concede ao crpitio­tenente Carlos Vidal de Oliveira
reibtas e outros antozizaeão para reformarem o $ 1º do
art 6º des estatutos da Sociedado Cooperativa Militar
do Brazilicciie.os CeRceorosonedaceogetraço tosareecro

Pags.
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N. 1029 — FAZENDA— Decreto de 14 de novembro de 1$89W— >
Aliera à disposição do art. 3º da lei de 6 de novembro
de 1527, na parte relativa ao abono de meio selde aos
lilhos varões dos ollizines do Kxercito..... ecra Foco.

N.º. 1050 — JUSTICA = Decreto do 11 de novembro de 189) — Or­
ganiza a Jusliea no Distrieto Federal... cova...

N. 1031 = AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 1890
— Concede ao Dr. Visconde de Ibittruna antorização
para organizar uma sociedade anonvia sob a denomi=
neto de Companhia Muuação Commercial e Agricola.

(1) O decreto n. 1025 não foi publicado no Disrío Official,
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Pages.
2— ICULTURA — Doeento de Lila novembro do / 1890NA? eee piemissão à Feelerico Vicente: lussaoa Do=

minsos Greavina para explocorem salinas e edabeles
cervim fabrieas destinadas à puvilieacas do) sl au vero
renos devolutos no Estilo do Parindesco la. ao.

N. 1033 — AGRICULTURA Decreto da ds novembes de ND
— Quganizao serviço dx Bstenla de Ferra 8, Paulo e
no de Junciro, de moto à Gucrae a feansicas do re

gimen da abuiniz + paetieadar para a de E
Gxºeutar­sse à transformação da linha para bitola larga.

N. 1031— AGRICULTURA — Deerotade 1 de novembro de 1850— Concerdle, de aiesorpdae com us leis 3, 1716 do 33 de
outubro de 1859 é EL de 6 entibro de 1NS6, 3 fam­
panhia Industrial e de Consttnecnes Hola! À
vilegio poe AU annos. eom tia de piras de 6 . ao
anno, du ante 30 annos, sobre o capital que Cer elle! va­
mente necessario até an maximo de 1LA0N:enas para ss
construeção, 1180e gozo das ebros de melhor nto dabarrae perto da Logunt, nº Bstadode Santa Gasmarina.

N.º 1035 MARINHA — ceeroto de 11 de novembro dd IS =CV Manda observar o plano de uniformes dos alumnes (da
Iiscola Naval... 2110200 cel everaeers

h
96 — INTERIOR — Deecroto de 41 de novembro Hs 100 —NAS Torna extensivo nos empregados activos ou apt amados

do Ministerio do Intericr e Montepio ebrigaterh credo
pelo deereto nº 212 de DL de entalado ISLA.

N. 106 A — INSTRUCÇÃO PÚBLICA — Deereta de 1 de nos
º vembro de 1200 — supprima à esleira dae Alirsito ecelo

sinstico dos enrans juridliesaa de Rseile e NS. Palo... .
1 FAZENDA — Docrelo de 11 le novembrade NA—N 10% meti de Colonial de Beazitl é à VAlbnr Fer=
reira Torres anterizaeão para os

|panhia com à desominaeso fe Banco de Cresdito Po
pular do Brazil....1100 2020 eeee:e

36 (e GUSRRA. MARINUA: E JUSTICA— D+“ 10965, de a ehro de 1890 = Autoriza
sereia e da Avmenda à exetecre
da Conperativa Militar do dir

SN 7 — INTERIO!! — Deer to de 19 de novoembrade 150—S 107 ERA deersio n. 78 de 21 de dezembro da (1888, que
banin os ebladãos Affonso Celso de Avas Fi “lo e

Carlos Alfoasode Assis Figueiredo edeserroaro Uudiro
Gospar Silveiea Martins...
e AGRETULTUILA — Dacretade 20e novembrole 159)N 108 TAS missão u Pronese Conto da Silva para
explorar ferro e ouros mínerooes ne tisaelo do auto
LETUALA TE PEDRO .

N, 1039 — AGRICULTURA — Decreto de zndo vem ve code
' 180: — Autoriza à transferoneia da eoncessao Ielta por

decreto n. 103 D, de 40 de janeiro lo te ano,
para à construecão da Estrada de Ferro vanivlarvé

à Barra, no Estado de Pernambuco... 11.110 ecauucs

Ceeaeaçatearcereceos ..
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peCRETO N. 981 — DE & DE NOVEMBRO DV Javo
"|

ça *rimaria NSecundar' de Districloe Socundariaegnlamento da Instrueção Prim
d

ov RAprrora > º Federal.

Governoo Generalissimo Munool Deodoro da Fonsect, Shea do Se tuidorrovisorio da stepublica dos Estudos Unidosdo Br UA aeprovarAE sito e Armada, em nome da Naçito, ! esc À NUA oeia Peretrucção Primaria e Scecundaria do Distrie oral oTegula ento ue a este acompanha assignado pelo A nASLro OPES Renjamin constant Botelho de Magalhães»A reoiosSectetario do Estado dos Negocios da Instruegão Publica,o T­legraphos, quo assim O faca exceto vembro de 1Palacio do Governo Provisorio, 8 (
Repuhbliva.

80, 2º da

Manor, DeopoIRO DA FONSECA.

Benjamin Constant Botelho de Magalhães.

à ui | S n­Regulamento da Instrucção Primaria * Brdaria do Districto Federal, a que S
decreto desta data.

TITULO I

ã
i

i ecundariaPrincipios geraes da instrucçaão primaria CS o
Í 3 narticul: Districtoart. 1. E completamente livre as vmlontras aMES o

º, 141,
o ensino primario C€, da as ea ade hvoiene e estalistica detinidas nesttra que u in­"SR o Para exercer o mimagisterio ração lícial à eimeciduo
prove q ã ren conlemnação | eimivi ve que não soflreu ção | Pordadedie. e que não foi punido com demissão" 1le e

' | : . v " .
.com o disposto vO art. 63 do presente des Pelo ação será exi­Para dirigir estabelecimento Pardo duo Condições

i
S esma prova e mais O

!
AS Lo dieSi anicas do dílicio, pasando pelo delegado de hygie

|

3 . Ss
trab: ul

i

i res
Í inici: s aba nos do eCnsiuno, os dirceto

Ss 2. D opols de inictvlos 035 ... SÍ
:

da estabulecimentos articularà nisit das a t d es = tidas da ins acrão eacolar ­ da
«<

4 sau 10ates inumr Ss pe 2 E

3 sta da: E Vi n | à
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insp ção hygionica, e à remetterà Inspectoria Geral mappas
sem .raos declarandoo numero de alumnos matrienlados, sua
frequencia, quaes os programas e livros adoptados, e os no­
mes los professores.

S 3.º Na parte relativa ao ensino, a inspeeção dos estabeleci=
mentos partientaves limitar­se­ha a verificar que ello não seja
contrario à moral e à saúda dos alumnos.

& 4.º 12º inteiramento livre e fica isento le quntquer inspecção
otlitial o ensino que, sob a vigilancia dos paes ondos que tizerom
suas vezes, for divlo às erianças no seio de srs familias.

TITULO II

Das escolas primarias, suas categorias e regimen

Art. 2.º À instrncção primaria, livro, gratuita é loiga, será
dada no Districto Federal em escolas publicas de dnas catego­
rias: R

1º escolas primarias do j" grão;
2º escolas primarias do 2 grão.
$ 1.º As escolas do 1º grão admiittivão alumoos de 7 a 13

annos de idade, e as do 2º grão, de 13 a 15 annos. Umas e outras
serão distinctas para cada sexo, porém meninos até 8 annos
poderão frequentar às escolas do 1º grão do sexo feminino.

5 2.º Nonhum alumno será admittido à frequencia das escolas
do 2º grão sem exhibir o certiliciulo de estudos primarios do gráo
precedente.

Art. 3.º O cusino das escolas primarias do 1º grão, que
abrange tres cursos, comprehende :

Leitura e escripta; '

Ensino pratico da lingua portugueza ;
Contar e caleular. Arithineticrt prafica até regra de tros,

mediante o empresro, primeira dos processos espontaneos, e
depois dos processes systentatieos;

Systema metrico precedido do estudo da geometria pratica
(tachym>otria): '

Elementos de geogsraphio e historia, especialmente do Brazil ;
Lições de cousss e noções eoneretas de Sclencias physicas e

historia natural ;
Instrneção moral e civiea ;
Desenho;
Elementos de musica ;
Gymnastica e exercicios militares;
Trabalhos manues (para os meninos) ;
Trabalhos de agulha (para as meninas) :
Noções praticas de agronemia.
8 1. Este ensino sera repartido em re. emos: o eles

mentar (para alumnes do 7 à 9 anna, o médio (para
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SdedalnÇ,Bradualmente foi “aaa” íparaMata aim feito em cada eloa o estra!! da todaçnãoo de t

minino só o serão por professoras em Lodos os seus cursos; nas
escolas do 2º grao, porém, será o magisterio exercido por «

professores ou professoras, conforme o sexo à que à escola se
8 2.º Em todos os odas as + destinar.

o methodo intuitivo, serao Será Cconstantem & — ÁArt.8.º Governo providenciar para que he construnm edi­€ aceordo com program: Indo o livr da simple empregado ficios aprd,riados ao ensino, de aceordo com os mais severosesSso ÀA38 noções " ag Minucicsamente especifiauíiliar, e preceitos da hygiene escolar e com habitações annexas desti­“s, serão À “Eronomi teados Dadas ao professor. Nenhuma edificação deste senero se fará sem, ão dada a A, com " 1 . Neo SPY 5º
.Suburbanuas. S com maior desenvolviment à todas que o conselho director da Instrueção primaria « secundaria

Art. 1.0 0 ensino qd nto nas escolas formulo o prujecto ou dê­lhe à sua approvação.abrango tres classes, ­ Art, 9.º Cada escola primaria terá, além das salas de classeescolas priman;eomprehende Primarias do 2º grão, que 6 outras dependencias, sua bibliotheca especial, um museo es­Calligraphia .
s 5 : ; ;colar provido de collecções mineralogicas, botanicase zoologicus,Portugnez .

Elementos do lino — ; de instrumentos e de quanto for* indispensavel para o ensinoArithinetica PAES franceza ; » >. concreto, um gymnasio para exercicios physicos, nim pateo paracometria e trio, udo Complement .º Jogos e recreios, e um jardim preparado segundo preceitos peda­Geonn, o trigonometria ­ ar). Algebra >:eographia e historia, nº DfDra elementar, Bgogieos.
Lis)

Art. 10. Os programmas minuciosos de todos 03 eursos das es­
colas de um e outro grão, e bem assim : designação ou compo­

& Sição dos livros escolares qu2 tenham de sorvir, e a escolha do

Elementos PartiPA OS «lá seiene; cularmer
,às industrias, à SOCNCias physicas é 11to do Brazil;tu LLõ À itericultura n à 15 8 bistoria nature ;2568 lo direito patria got DYgiene; ural applicaveisDesenho : ee :

: TO inl d: colas à for indie:Musica: de ornato, do paisuon conomia política « ; todo o material das escolas, ­ tudo será formulado e indicado
Gymnasti !Sem, tizurado e topo hi pelo conselho dircetor, com approvação do Governo.
Trabalhos mº Exercicios militares paico ; Art. 11. Todo o expediente das escnlas será feito à custa dos
1”. HU) Wvires : U “ s .

.
7

Y im ­ s
­Trabalhos do agulha (pass É Meninos) & tofres publicos, mediante uinxa consignação proporcional à ma

*
3 " ,tricula dos alumnos.: 298 meninas

P Ss).nico, A Instrneção mOCCUDPará const p

rofessore |

Da pe.j Na SErapho ustineto, mas
attenção dos Pp

" intemente ec no maiArt. 5.0 Nov , "
h

. tw escolas
Mmais do as do o1º trinta alumnos, devendo 1 "HH

Ne Se exe, d.

ral e Civica não terá curso TITULO III
Salto gráoa

ma classe nã D 1d te das escolas primarias1ão poder o pessoal docente escolas primariaver dous e mais derá conter
eder este numero, — ProfessoresArt. 6.0 Fi.

UV)
;

. CcAm institn;
. . .Primariosdo 1º mn Stituídos os do : : Art. 12. O Governo manterá na Capital Federal uma ou maisser; 7 ATO e de exp US certifiendos­ Rã. e

.“Oo conferilos
:

“tudos primari 2ÕOS: de es “ti escolas normaes, conforme as necessidades do ensino, e a cadaquer eapdi Ss aos alnmp Primarios do so o. tudos es,
SIdad:

,K r eandidatos approvad ºS das escolas pub! ETdO, os quaes É uma dellas será annexa nma escola primaria mortelo. Éo fim de cada anno loctiv, em exame geral a quis e à quacs­ Ér Páragrapho unico. O curso da Escola Normal comprehenderãáará gétaDho Unico. O certisi d ? > * Que se procederá = as seguintes disciplinas:“ed UVvre entr;
s

cado do
:

.

— ao :DOrMAL, e sera ada nos estabelecim estudos Primarios do 1o nr Portuguez, noções de litteratura nacional e clementos de+ É Será eximido Centro do sauentos de ensino se grão :* lingua latina;deste àS ecreto) c = a cundaripretender empre condição indispe “ nnos contados da execuçã 9guurdos primarios doe.CPIrtição do pet 20do cidadão, fue

OS exames da porto, 7. RIRO, alén a 3 O certisjSs
do r 2 PARA HierPortugnoz, > deste direito. tificado deestReographia e

Francez: .
'

Geographia e historia, particularmente do Brazil ;
' Matematica elementar;

Mechanica e astronomia ;8OS candidat : i

el atos a 7? UUTA isenca . PRRNSISANEMSh: noz empregos adosgo: mathemat; “DÇuo Physica o chimicawWilitação techniex faia "AIministrativos matiea elementar : Biolo ins .
Art, 7,0 UU. * Que não exigirem :AS escolas do ] Sociologia e moral;dirigidas de pr UA H

.EMão para Noções de auronomiu ;o
&

Celerencia seprofessores no 20 q ga, POr Professoras no =x Masculino serão Desenho ;adjuntas h 3º Cursos
» nO primeiro SO

p A“** ou adiuntos; ag escolas 4Yamenta auxílio 5º por : Musica;
“ bi as do q, : Tados

aa. " ,

É Srão par por 110 Fasciculo — 1x) o: ? aosÉ vo sexo fe.

=

U

,

cm



cm

A
A

AE

3478 DECRETOS DO GOVERNO PROVISORIO

Gymnastica ;
Calligraphia ;Trabalhos manuaes (para homens);Trabalhos de ugulha (para senhoras).Art. 13. Para a matricula nº Escola Normal será exigido ocertificado de estwlos primarios do 1º grão de accordo com estalei, ou, emquanto as esculas primarias O não derem, approvaçãoem examo do admissão nas seguintes materias: loitura, dictado,graummatica portugueza, arithmetica: pratica até regra de tresMelusive, system inetrico decimal e morphologia geometrica.
Art. 1H. Só podem exercer o magisterio publico primario os

alumnos ou os graduados pela Escoliv Normal.3 1.º Dividem­se os professores cm duas categorias:
Professor adjunta — O QUE tiver pelo menos à approvação DASmaterias das tras primeiras series da Escola Normal, 6 umanno do pratica sa escola do applicação, do aceordo com o decreto

nu, 407 de 17 de maio de 1890;Professor primario — O QUE tiver pelo menos todo o enrso da
mesma Escous.$ 2.º O provimento de cadeiras de ensino primario será feitopor concurso centre os professores titulados pela Escola Normal,concursa cujo julgamento definitivo ciberá no conselho directorde Instrueção primaria e secundaria, o qual proporá ao Governo
a escolhi de quem deva ser nomenilo.Ss 3.º Este concurso, part o qual se formulará regulamentoespecial, constará de uma parte theorica e de uma prova pratica
de habilitação profissional.

g 4.º Os professores primar
rina das cadeiras publicas, emqu
detinitivamente.& 5.º Os professoras primuarios cathedrati­os serão consideradosvitalicios depeis de cinco annos de exercicio de magisterio, con­tados da data da nomeação de professor primario interino.

Art. 15. O professor primario cathedratico só polerá mudar decadeira a pedido seu, por permuta em que O conselho directorconvenha, ou por mauvifesta conveniencia do serviço publico.
art. 16. Os professores adjuntos, distribuidos pelas escolasconforme convier uno serviço por simples portaria do inspectordos cathedriticos sobgeral, funccionarão ahi como auxiliaressua direcção. Teem por dever substítuil­os nas suas ausenciasmom» ntaneas, e poderão, na falta de professores primarios, serinenmbidos da. regencia interina de endeiras vagas, percobendo

peste eso es vencimentos de enthedratico.Art. 17. Os professores eathedraticos das escolas do 2º grãoserão nomendos mediante apresentação do eonsolho directoràs Governo, dentre os mis distinctos professores do 1º gráotitulados pela lscoto Normal segundo o regulamento de 17 demaio de 1880, que tiverem pelo menos tres unnos de exercício
effectivo neste cargo.

ing terão direito à regencia inte­
anto ellas não forem providas

hi

6 17 18
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Art. 18. Por ocensiÃ .

'

tanto lo um como de nº Sã provimento de cadeiras primaripoilerão ser para elhs tra) We nas cirenmscripções urbanas,
snbnvbina:

1 wíeridos 03 professo Inina 2

tinctos sersiços FTabia cutegorias que louverem  prest cudeiras
' se rem boas notis d «tado dis­

Art. 19. O NA às tis de approviçãovorem sc ia Profussores primarios, que nesta uslidado |para à mmissão erat 0a nola, por dez :tnnos, terão prefo ONTmento publico o gm nita de sens filhos em quatquer estabeleciastrueção sectíndari Ia'quer estabeleci­
com ordenado pr i etndaria,e terão direito à jolbilaçã

; Oporcio 8 es ;
na julilaçã

Oo requerarem. Prop nal, si por incapacidade physies provada
8 1.º Os que .julgados pelo Dior 15 annos de distinctos serviços, assi

escolaros premiados no ginector, como : publicação do nssim
ns

: inramento is » : ros

col:1s, zel jeneis Ss uteis introduzidossen elrço terão ira e exemplar cumprimento dos deves ospondente à quarta paARama gratificação addicional Serras
juntarà : nn i imentao ; AAjuntará no ordenalo no caso de jubilação nosterior gratiticação se

8 2.º Os qdo A onselho(oPeito à Gratidos de identicos serviços, a juizo
à

" .
Á

' atificação s CR a,
à terça parte do voncimento. vão adicional correspondente

S 8.º Os qudo mesmo bnseiho, terãodiveito de identicos serviços, a juizo+ €
x a .

. + tt)

correspondente à metade do vencimento; A rnlorão nao adicionalo ordenado por inteiro e esta gratilicação. poderão jubilar­se com
8 4.º Os quec

Ss

: ompletarem 30
à Os que

30 annosde S servi ãA 6 à jubilação com todos ns vencimentos Dons serviços terão5.º Os que i

rã

ve cined, qe completarem 35 anDOS Serão juhilados eS 30 annos e mais metade do ordenado “eomo
$ 6.º Depoi ­só pnderà Ponta te na GaÃoS 30 annos de serviço, o professor

h
agisterio ce ineõh FRISANa director, ao qual a deverá requerer o explicita do

S
7.º Para sitos apo .exercicio no os elfeitosda jubikição será contadcargo de adjunto eifoctivo wo o tempo de

Art. 20. Logo q:
1

. lo: 1e as escolas ff i

ríados do, on
Tue as

Ss [unceionarem e ifici

+ mesn os professores cathedraticos residirã no SC aÇÃoS texok esmas Akica Irão no predio anvexo
Art. 21. Tan 5 profess

|

teêm Dor deva! to os Professores cathaedraticos como os adjprocr ana, né executar Tielimento o regulamento sentar o
Ps í sino 3 dirigir pessoa lmen mo imo”7olo os alunnos que estiverem a sen caro te n como maximonelas; o Pelagozium sempre quo para isso nºrem «visadosel: eetoria Poem pre que para isso (orem avisa

iz resnoita:
observar tudo quanto nosta dei lhos

Art. 22. D D

t. 22. De dous fm doussgnará, com aneis "Ss anDOS 0 Conselho dir * desigua! ia com, Onpraevação do tioverno, dous E POfnsraçt esogeiros exiina, ouema do Sexo feminino, que vão à púsos ostr ­
ins dimente 05 progressos Sino primariooaperfeiçoar suas habilitações profssiónaes ensino primario e
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1!"“Paragrapho unico. Esta commissão, estipendiada pelo Estado,: on­durará no maximo dous snnos, €. para cada uma dellus o Ccselho director formulará instrueções espreiacs­ " dentroArt. 23. Aos professores primarios é vedado exeresr e ntronão : da escola profissão ou emprego, queos inhabilite 1cumprir assiduamente àS obrigações lo magisterio.

TITULO IV

Do Pedagogiun

no manterá na Capital Federal meioimento de ensino sob o nome de Pedagoginunh estiil 2Iecmes, ao publico é aos professores em particu ar oso dostnst ão rolissional de que possam carecer, a expo SAA slhores methodos e do material de ensino Mais aper SO ."4 Ts O Pedagogia conseguirá seus fins me no, pe­A boa organização e exposiçito permanente de una org t

dagogico ; eConferencias e cursos SClê
4 EA D

.
. n ei .

. . na­St nlinetes o Ilaboratorios de selencias physicas e historia
a

tural ; .
ições annuaes ;Exposições escolares annus À jelo:
ã modelo |irecção de uma escola primaria ;

aDnstituição de uma classe ­ typo de desenho e de uma oflicin
de trabalhos manuaes;

Organização de cnllecções ­ mM:
nas escolas publicas

É lamoriublicaçã ; pis: ica.acção do uma Revista pedagog o ae. nSe O Pedanoinm estabelecerá relações res Catenu­autoridades e instituições congeneres dos mais Es adlos da E pubs. jet foumo Sos6 &A annisição. de “specimens de todas asmuta de documen à acquisiç e
|

invenções e melhoramentos 2 Snos,seEt quanto for indispensa­Tratará outrossim de opter p d
1 'aa RIA catar em dia com os progressos do ensino e tera smDibliotheca provida das obras mais importantes e Mais M i

e ialidadte.
'Fã e Ele estubelecimento sera franqueado aos membros Sãoessora

t tient: mediante à a Gêisorado publico e particular,e nte rizaDieoetor 05 «binctes e Laboratorios polerão ser utilizados, PAIS: alist ahi desejem entregar­se à trires e normulistas que abi À j gar­sea tri nosPráticos em horas diff­:rentes duas que são ConSax adas às con
1 nos eursos scientificos. .

Í
aMR go Em “regulamento especial serão determinados: assimO pessoal do Podagogium, seus deveres o direitos, e bom astodos os pormenores da sua organização.

Art. 24. O Cover

ntificos adequados ao fim da in­

odelos para o ensino concreto
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TITULO V

Do ensino secundario

Art. 25. O ensino seeundario integral será dado pelo Estado
no Gymaasio Nacional (antigo Instituto Nacional de Instrucção
Seenndaria), cuja divisão em externato e internato so manterà
por emquanto.

Paragrapho unico. Estes dous estabelecimentos serão comple­
tamente independentes um «lo outro pelo quo respeita à adminis­
tração: reger­se­hão, porém, pela mesma lei, terão os mesmos
programmas de ensino o estarão sujeitos à alta inspecção do
conselho director de instrueção e do inspector geral de Instrn­=
eçião primaria o secundaria.

Art. 26. O curso integral de estudos do Gymnasio Nacional
serv; de sete annos, constando das seguintes disciplinas:

Portugnez ;
Latim ;
Grego;
Francecz;
Ingslez;
Allemão ;
Mathematica ;
Astronomia ;
Pliysica;
Chimica ;
Historia natnral ;
Biologia ;
Sociologia e moral ;
Geographia ;
Historia universal;
Historia doBrazil :
Litteratura nacional ;
Desenho; '

Gymnuastica, evolnções militares 6 esgrima;
Musica.

Art. 27. Cada um dos estabelecimentos terá os seguintes
lontes privativos :

de lingua portugueza ;
1 do lingua latina;
| de lingua grega;
1 de lingua franceza ;
1 de Jingua inglez,
1 de lingua alles
1 de mathomatica elementar;
1
1
1
1

—

do geometria geral, caleulo e geometria deseriptiva ;
de mecanica e astronomia ;
de physica e chimica;
de geographia.

6 17 18 19 20 21 22 23 24 27 28
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i
j tes:Sarão communs nos dous estabelecimentos os seguintes len

1 de meteorologia, mineralogia e geologia;
1 de litteratura nacional ;
1 de binlogia ;1 de sociologia e moral ;
1 de historia universal;
1 de historia do Brazil.
Art. 28. Cada um dos estabelocimentos terá os seguintes pro­

fessores :
1 de desenho;

. " a.1 de gymnastica, ovoluções militares e esgrima ;
1 de musica.

1 RT ãoArt. 29. As disciplinas, a que ão refero o art. 26º oo“obrigatorias : numa dasdnos linguas ingondas obritatorias, excepto: numa
lin ingleza outema, que o alummnon escolherá à vontade para cursar o faze

exame.

Art. 30. As materias do curso integral serão distribuidas
pelos sete annos pela fôrma seguinte :

PRIMEIRO ANNO

1º endoira — Arithmetica (estudo completo). Algebra elementar
» omploto): 6 horas por semana. .CON eim Portuguez. Estudo completo da Frammatioaexpositiva Exercicios de redacção (com auxilio ministrado p

e): 3 horas.
i :

'Toni Lideira — Franesrz.  Grammatica elementar ; dra.traducção da autores faceis. Versão de trechos simples de p .

a rercicios de conversação: 3 horas. e tr .' “Sente = Latim. Grammatiea elementar ; leitura e tra
ção da trechos faceis: 3 horas. Ne à.dt o deira — Geographia  physica, especialmente do Brazilexercicios cartographicos. — Noções concrotas de astron :

? Desenho, gymnastica e musica: 2 horas para cada materia
SEGUNDO ANNO

1º cadeira — Geometria preliminar, Trigonometria rectilines.Geometria especial (estudo perfunctorio das secções conteas ãoconchoide, da cissoide, da limaçon de Pascal­e da espir
imerdeos): 6 horas. ' 1 .AE ndeira — Portuguez. Grammatica historic. Exercicios de

sição: 3 horas,
.. " |Oo uteira — Frincez. Ravisão da prammatica a iínceis.leitura o traducção de autores gradualmente mais QdUUCEIS,

Exercicios de versão e conversução: 3 horas.

unesp”, 17 18 19
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4º cadeira — Latim. Rovisão da &r miatica, tradueçãodoprosadores gradualmente mais dificeis. 3 horas,
s exdeira — Geographia politica e cennomica, especial­mente do Brazil. Exercicios

$ cartographicos. Estudo comple­mentar da astronomia concreta: 3 horas.
Desenho, gymnastica e musica: 2 horas para cada materia.

TERCEIRO ANXO

h cadeira — Goometria geral e o sen complemento alie­brico, Caleulo ditferencial e integral, limitadoto conhecimentoàs thenrias rigorosamente indispensaveis an estudo da Meca­
nica geral propriamente dita: 6 horas.

2º cualeira — Geometria dleseriptiva,
perspectiva. Trabalhos graphicos Currvospondentes: 3 horas.

3º enmloiva — Fransez.  Graumatier eomplementar, Tradu­
ceção de antores nuiis difliceis, Exercicios de versão e Conversação
(estudo completo): 2 horas, i

A? cadeira — Latim, Trsulneção de autores gradualmente maisdifficeis (estudo completo): 2 horas.
5º cadeira — Inglez on allemão. Gramimatica elementar ;

gitura, tradueção e versão facil. Kxercicios la Conversação:ors.

Theoria das sombras e

Desenho, gymnastica e musica: 2 horas para cada materia,
Revisão: Povtuguez, goographia 1 hora por semana,

QUANTO ANNO

1º cadeira — Mecanica e astronomia,
»

.
" +

,
.1º periodo 3: Mecanica geral, limititda às ­ theorias: geraes

de equilibrio e movimento dos solilos invarinveis e pre­cedida das noções rigorosamente indispensaveis do entento
das variações,

2º período: Astronomia, precedida da trieonometri
rica: geometria celeste e noções snecintas de
celeste (gravitnção universal): 6 horas,

2º cadeira— Inelez ou allemão. Revisão
leitura e tradneção de prosadores faceis,
de versão e conversação: 3 horas.

3º cadeira — Grevo, Grammatica elomentar; leitura e tra­ducção de »ntores ficois: 3 horas.
Desenho, gyminstica e musica: 2 horas para. eua mataria,
Revisão: Calculo e geometria, portunuoz. francez, latim e

geographia 1 hora yor semana para eada materia.

2 esphe­
Mecaniea

da erammatica:
Ixereieios graduados
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QUINTO ANNO

i
À '

ral: Oras.1º cadoira— Pliysica geral e chimica, geral: 6 h A meio de :9º eauloira— Inglez nu altemão. Leitura e tra ueção. ão Ye.autores mais dificeis. Exercicios de versão e conversaça >

(estudo completo): 3 horas.
| | tra

)

3º euleira— Grego. Revisão da grammatica ; leitura e trducção ­de prosadores gradualmente mais difficeis: 3 1oros. :

Desenho, symnastica e musica: 2 horas para cada ma e . Í.
i ia, mecanica e astronomia, geo­Revisão : Calculo e geometria,

graphia, portuguez, francez e latim: 1 hora por semana para
cada materia).

SS

SEXTO ANNO

1º enloira — Biologia: 6 horas.
1º periodo: biologia (estudo abstracto) ;
> periodo : noções de zonlogia e hotaniP

i i i i ões):2º cadeira— Meteorologia, mineralogia e gevlogia (noç )
3 horas.

­3º cadeira — Historia universal (estudo conereto): 5 horas.
Desenho e gymnastica: 1 hora para eada materia. |
Revisão : Caleulo e geometria, mecanica e astronomia, Physgica e chimica, francez, latim, inglez on allemão, greg

geographia: 1 hora por semana para cada materia.nn

na (estudo concreto).

SETIMO ANNO

1º endeira — Sociologia e moral. Noções de direito patrio e de ­
economia politica: 6 horas,

2º cadeira — Historia dlo Brazil : 3 horas.
3º endeira — Historia da litteratura nacional : 3 horas.
Grymnastica : 1 hora. o |
Revisão : Calenlo e geometria, mecanica e astronomia, plysicae chimica, biologia, meteorologia, mineralogia e geologia, n .toria universal, geographia, francez, inglez ou allemão, lati

grego : | hora por semana para eada materia.
Art. 31. Para admissão à matricula do 1º anno

Sa
[E le idade ;i s 12 annos ; Fllº, que o candidato tenha pelo menos 12

ann
é

) NESgos que exhiba certilicalo de estudos primarios do 1º grão, da sa SETacenrdo com o art. 6 desta lei, ou obtenha no proprio Gym
sio approvação em todas as matorias daquello curso ; :

3º, quo provo ter sido vaceinado.

à indispen­ :

NA
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Art. 52. As aulas do Gynmasto Nacional abrir­so­hão a 1 da
Março e encerrar­se­hão no dia 30 de novembro de evta anno;loga em segnida se proceslerá nos exames.

Paragrapho mico, Na segunda quinzena de foverciro haverá
outra epoca de exames de sutllciencia e fivnes para os que, por
motivo de molestia provada, não tiverem polido Comparocer às
provas do lim do anno precedente.

Art. 33. Os oxames serito:
a) de sufficiencia, pata as materias que teem de ser ennfinuas

das no anno segninte ; estes exames constarão simplesmente «do
provas oracs;

b) finaes, para as materias que houverem silo conelniídas ;estes constarão de provas es­ríptas o oraex, havendo Eunbem
Prova pratica para às cadeiras seguintes: physier e chimicea ;meteorologia, mineralogia e geologia; biologia:: geosraplhia;desenho, musica o gymuastica.

e) de madureza, prestado no fim do enrso inteora) e destinada
à verificar si o altumno tem à eultura: intellectual necessaria.

Art, 31. 0 exame de suificiencia será prestado ante mua com­
missão composta pelos lentes «lo .unno e presidida pelo lente para
isso designado pelo reitor.

Art. 35. 0 exame final de evla. materia será prestado ante
uma commissão composta pelos dons lentes da respectiva eudleiva
e presilida pelo reitor, pelo vice­reitor ou por entro lente do
Gymnasio para esse fim nomeado pela reitoria,

S 1.º Quamlo honver um só lente da eadeira para ambos os es­=
tabelecimentos, o reitor enmpletará à commissão nomentilo antro
lente do Gymnasio, que tenha idoneidade para o encarroro.

S 2.º Serão exames linaes os seguintes :
de mathematica elementar, de flintua portuguoza, e de geo

graphia, no timdo 2 anno ;
deedeulo e geometria descriptiva, de lintua  franeeza e de

lingua latina, no fim do3": '

e mecanica e astronomia, no fim do 4º;
do physica e ehimiea geral, de inglez on allemão, de arego e de

musica, no lim do 5º;
de biologia, de meteorologia, mineralogia e gonlagia, de

historia universal e de desenho, no tim do 6º ;
de sociologia e mural, de historia lo Brazil, de historia da

litteratura nacional é de gmvienastica, exercicios militares e
esgrima, no fim do 7.º

$ 3.º Aos exames finnes «do Gynmnasio Nacional polerão
apresentarese alumnos estranhos ào estabelecimento, eso +)
requeiram, vespeitta «à ordem Jogicea das disciplinas.

Art. 36, 0 exame de nevlarveza, à que só poderão sap mlmiltio
dos, dentre os alumnos do Gyinnasio, os approvilos em todos. os
exames linaes referidos no artigo precodente, constará de provas
escriptas e oraes sobre cada uma das seceões seguintes :

6 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28



cm

a

b
a
o

F
A

R
A

3486 DECRETOS DO GOVERNO PROVISÓRIO

1º Linguas vivas, ospecinImento lingua portugueza e littera­
tura nacional ; ­ .

92 Liniaas mortas ;3º Mathomatim O astronomia ;4º Scieneias physicas 9º SUAS applicações : meteorologia, mi­
neralogia e geologia ;5º Biologia 3 zovlogia e botanica ;6º Sociologia e moral ; noções do ceonomia política e direito
patrio;7º Geographia e historia universal, especialmente do Brazil.Parazrapho nnico. Uaverá aléôm disto provas praticas sobro
as niaterias das secções 4, 5% 078Art. 37. Ospontos para os exames de sufficiencia versarão sobroa materia leceionada durante o anno; para os oxames tinaes ver­surão sobre dilferentes partes do toda a disciplina compr shendidano progranm:a de estudos ; para o exame de mivlureza versarãosobre questões verdas leiramente geraes é abrangendo assumptosimportantes relativos às Jiversas discip inas da secção.S 1.º Os pontos para os exames do snilicioncia e para os examesfinnes serão formulados pel comissão examinadora no dia da

rova.8 2.º Os ponlos para o exame te madureza seria cada anno,pouco antes da época dos exmes, propostos pela congregaçãodo Gymnasio é submettidos 10 exame e A approvação do conselhodirector, o que terá Sempra em vista 0 lim especial à que esta
prova se destina.8 3. Para cala prova escripta desta exame de madureza 0candidato tert o prazo maximo de cinco horas. ;

8 4.º O alumvo inhabilitado nesta prova só polerá apresen­tar­so à novo exame decorrido o prazo de um anno,Art. 238. A apprevação no exime de madureza do GymnasioNacional dará direito A matricula om qualquer dos enrsos Superiores de caracter fertersal na Republica7 no eandidato, quenolle obtiver pelo Menos dous terços de notas — plenamento —,ser; conferido 0 título do Bacharel em sciencias e tettras.
'

Parasrapho unico. Quando qualquer dos Estulos da Repu­Llica honver organizado estabelecimentos le ensino secundariointegral segundo O plano do (ianasio Nacional, davião os seusexames de madureza os mesmos direitos à está matricula nos
eursos superiores.Art. 309. An exame de maduroza do Cumnasto Nacional serãoannuslmente admittidos, conjunctamente com 05 alumnos doestabelecimento, quaesquer eulidatos, munidos do certificadodo estudos prinsírvios do 1º grão. que tiverem recebido instrneçãoem estabelecimentos partienlavres am no seio da familia, epretenderem & nequi­sição do eertificivlo le exames secundarios
ou à do título de bee.& 1 Os examinados estranhos ao fiysnasio, 2 QUE SC refereesto artigo, pagarão no aclo da inssripção uma taxa de 5$ poreada secção, 2 enjo exame desejarem subwetter­se.

A

4 5 6 7 8 G À1 p”O 11 12 unes 6 17 18 19
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8 2.º No regulamento do G;, io Naci

S
ç ymnasio Nacimwlso especifienrãÃgr Denmmenoros deste processo de eximes e SA ANNA PATASratificação paraos lentes exsuminsdores ebrizi NA Wgrado t eximinadores ebrieados à semelhante

ES 3.º Cada commissão julgadora destes exames de madurezacompor sea de selo membros : dous lentes do Gympasio No
, 8 professores puartientares, dous 1 Ss

|

E, dd Pofess ;
lares,

x lentes do cursos

suporioros, e o veitor do Gvinnasio eu outro metnhro do conscl!
director como presidente.

seo

& 1.º O inspector geral W i

SA ; geral, ouvido o conselho director, erga­nizará annnalmente e submeterá à approvação do Goveérno n S
sete eummissões julgadoras do exame de melureza

»

Arts 40. O examinando estranho ao Ciymenio  Noianelapresentará à mesa julgadora nm esorcriculbua vite assdew 1pelo lirvector do estabelecimento partientar, em quo estílon, Ypolos professores que n doutrinaram no seio da fumília, d " “epossam comer informações sobre <ens preecdentes. Colegines,.” " " Avi
t Po MN

ão esbdos. mento moral e o aproveitamento que feve no enrso
Art. 41. Fica revogadoo art. 52. Fica e

art. 52 do vegsnhimento annexn adecreto n. 2006 de 24 de outubro de Jj&57, esceplo na pulos quediz respeito à direcçãode entlegios.
are O

9 Ae varas S

.

art 42. As vagas de Jentes nº Gyiinaesio Nocina dl sorio pro­vidas effectivamente por decreto slo Governo, gue dliant ennentoa
cujo processo será dado em resul inmento,

”

ATL, 43. Os rpeitoros, TJontes e professores dos dous es!mentos constituirão num: congregação que se rennir Fmente para disentir questões de ensino é disciplina es
eleger ns nwembros das comumissões Ju

fone de «

prestar ans in formações que ho forem exisidas peles reitorespelo conselho director, e propor ao mestua eonselha us mei Qasque julgar convenientes ao melhorasiento do ensino Seen: rins.sl. Cada anno funcecionara alternadamente im dos Vitores
como presidente desta congregação.

|

a rear

o S

y ins

dedão Nos actos de conenrso tera o Inspector geral à presi­
Art. 44. Os programas de ensino do Guanunio Nocionele oscompen­liose livros adoptados porra 15 das serio proqio to doslentes, estudados enidados muente por mua cmi ir Pocongreg:sção e submettidos com os pareceres da test ' é | P úW

gação e do reitor pr sidente á 1 o lo emsdho diteetoe do
Instrucção,o qual resolveria detinitivamente, man tudo ex " ar

O que mais convicr.
+ tenda eve

aboelevi­
War

ar, para
reloras le concursos,

a Art 45. No exsternato do Gyamasio Narvínsel servi permitiriarequeneia de aulas avulsas, respatedta sp ombon | ipa ala:
materis.

mudm ieste 55

Art. 46 entre os ah "= yU es nene oa TAN) bx)
. .

h mn lo [ETERT menl 1)Y f IT " alu ( al ' , qrovado

com distineção em tolos Os ET UMos lo aLNO nn contre açao esc
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Ihorá os tros melhores o conferir­lhes­ha solemnemente tres pre­
mios, com a classificação de 1º, 2º e 3, «

Além disto, em uma sala do honra do externato o outra do
intornato, denominada Panthzon, serão enllocndos os retratos dos
alumnos, que se houverem tornado credores desta alta e exce­.­”peional distineção pelo sen talento, amor no trabalho, procedi­mento exemplar o mais virtudes. A congregação será o juiz
soberano nesta escolha.*

TITULO VT

Do fundo escolar

Arl. 47. Fica estabelecido um fundo escolar para auxiliar à
manutenção e o desenvolvimento da instrucção primaria, secun­
daria o normal do Districto Federal.

Paragrapho unico. Este findo snrá. constituido pelos meios
seguintes:

T. Os donativose legados feitos no Districto Federal para à
instrucção publica 6 dos que não tiverem destino expresso ;11. As sobras que em cula exercicio deixarem as diilorentes
verbasdo orçamento das despezas do Ministerio da Instrueção
Publica ;NL. A metado lo producto da venda das terras devolutas na»
cionaes no Districto Ferleral :

IV. A decima parte do fóro cobrado sobre os tervenos nacionaos
do Districto Federal, que se aelhnrem sob emplivyteuse ;

V. À terça parte do proluceto das heranças vagas;VI. O producto das multas que não tiverem destino especial e
das que forem cobradas por determinação desta lei 1

VI. O imposto de 28 annuaes por contribuinte no Districto *Fedora, sobre todos os indivíduos maiores do 21 annos ahiresidentes, nacionues ou estrangeiros, Que exerçam profissão ou
emprerro, ou vivam de suas rendas e bens ;VIH. Uma porcentagem fixada annusbmento.nalei do orça­mento sobre a renda do municipio federal, não excedendo de
30: 0005000 ;IX. Cinco por cento de toila. n successão entre parentes col­
Intornes, não sendo irmãos do suceoerido ;X. Dez por cento sobre toda a successão testamentaria entroestranhos, sempre que « herança exceler de 2:0008 e for
julgada perante juizes ou tribunacs de Districto Federal;Xl, À decima parte das terras nacionaes pertencentes ao Dis­trieto Faleral. que se medirem por acto do Governo deliberado
espontaneamente ou à requerimento da Municipalvdade,XII. O productode Ioterias ordinarias concedidas pelo Governoou do ontras especialmente organizadas para este tim.Art. 48. Serão reduzidas a. npolices da divida publica todas as

hat
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do Nriigo proendent ao funilo escolar, em virtude das disposiçõesartigo ulente, o as provenientes da renda dos terrenos
ES PIC dia K eme * Á ; Ss terrenosoutras quaesquer propriedilos já pertencents ao mesmo fundo.

Art. 49. Emquanto o fi ã

rt. 49, À undo escolar não assumi
?

|
lo escol: E sumir o vcpominal de dez mil contos do réis (10.000: 0008), nenhuma nano

: Á nº distralbtida. para qualquor  despez caliza
, del

a ; espeza. Realizadoporém Gs fude metade do sua romla sera destinada a ST
i 2PnO das despezas que faz com a instrueçã mari

: (

h ÇaO DETMATIe à outra metade a augmento do fumlo escolar. São primario
Ar P H

R areodECondimento total do fundo escolar bastar: Ss: spezas feitas com à instrueção primaria, 1) a
À

( e

s ÇE NITIA, ficar;Governo exonervlo dellas. As sobras realizadas de intão ema TIS . So ISiã A

7 Y
À

deante scrão applicada à nequisição suecessiva dos predios, ter­nano: e outros materiues necessarios av bom funceionmie ttlas oscolas primarias do 1º e 2º grão.
"eo

Art. 51, Emaqnanto o clen ei d

1. Emqm mento municipal não estivê convenientem­nto organizado no Districto Fe leral, a animaração do fundo escola * ser confiada pelo Governo à um con­. o especial, son à fisealização immediata do conselho directornstrucção primaria e secundaria e sujeito à alta superinte
encia lo Ministerio da Instrucção Publica

" em

ma gragrapho unico. O conselho «director do Instrucção priEulamento ceeeia submetterá à approvação do Governo o re
8 especial para este S administrativ fundo
gulame!

1 para este conselho administrativo do fundo

TITULO VIT

Das autoridades prepostas uo ensino

Ar . a. A 7 ae 3. Hmário id direcção lo ensino e inspecção dos estabelociomentos e pastmeção primaria, Seenmaria e normal do D'strietoler será exercida. sob a miministração superior do Minis
terio da Instrneção Publica, por:

7 superior do Minis

m inspector geral da Insteneçã 1 1

e

reral da tm; ção primaria o soenndaria :Um eonselho director da Instrucção prinuria e secun t '
por Inspectores escolares de districto,

| >

Art. 53. O inspecte i

«53.
; » geral. preside : i

é:
g Sstlente nato do consclh octor, será nomeada por derrveto do Governo e não pol à. e es

outro cargo pnblico, Inenmle­lie:
| OEA eserer

+ Inspeceionar por sh, cem austio à
$

onar

: : : o esnselho directorpor meio os inspectores escolares de distrito, as estonz ese tor os os estabelecimentos pobiíjeos «+ pottientares noBra ig Tia e secundaria do Distrieto Feileral: ANAsem residir nos concursos feitos para o magistério i primari.. ario e das escolas. norinaes. temlto ahi voto de qualidade,erpor sobre ces sem parecer dic propoctas e sã: ! o
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2 vorfeitatiante deiimitados,
PLS LAN DEAN Sc EUaDO à uecumular outroi tor escol Dão palera ao

|
E 2,70 inspector estoar

to oSs Lipo jnllieo. a não ser cargo de marzisterio. que permicao Teto cumprimento dos seus deveres na INspecçá
escolas. Entro os inspectores escolares, um2eo do me grãoS 2

7 AA no 1 "

.
x

i :lasse dos professores prima
| .

S tivado da classo dos qu
s pr 2» Emo:quo se houverem distinguito no mugisterho POão erderá 3i

J

assim promovido, pé
ds; esto funceionario, assim promovida o eoGratificação mldicional, que tiver feito jus segundo o dispos

no art. 19.
Art. 39, Aos

A visita (frequente o à rigorost inspecção dos estabo­lecimentos de ensino — primario e secundario, abrang
inspectores escolares — incumbe — particular­

iço ieni
t à o a parteparte material, as condições hygienicas da escol: a pa

:

i ensino;
. NE atocnnicmprir e fazor eumprir fielmonte v regimento das

o Áconselhar e estimular. por todos os meios O a ceiocance a frequoncia das crianças de seu districto aos í

s de educação;
:

A .MOIS do ver comafan a adopção e Reneralisação los malhores metodos de elucação pliysica. intellectua al,

 respoi os programmas officiaes;
| " . :Pee a e oostar e reprehender os Lrofesso! es pelas Suas lts;L

i tenteso termosde visita à1. Lavrar nos livros competen
rio: ÁS 05cotas Cbservando miuwlamente quanto lhes parecer digno

1, y C Censura;
. ao

:S. Woelamar da Inspectoria Geral as medidas que entenderem conducentes uo bom andamentoe a ostral, em; irigirno inspector gera rel:
)VII. Dirigir no Inspec 8

m rel: a timestral, em1 i
S specção feita no dis ,1 conta minuciosa la inspecs

no
districto,dotações que julgarem necessarias. A  inobservaneia vesto

wreceito importará Glta grave;
ehivo de sua delecacia.! IX. Terem dia e perfeita ontem o trebivo de sus g

art 60. Mediante proposta motivila do inspector geral, O(ióverno poderá demittir os inspectores escolares, si nã|
|

1 Os a goprirem fielmente as obrigações do cargo.
| dinarioArt. 61. A Inspectoria Geral terá para o expediente ordin

da ropartição os seguintes funcecionarios:
Um secretario;
Dous otlicines;
Seis amanuenses ;
Um arvehivisto;
Um almoxarite;
Um porteiro
Vim continue;
Um eorreio.
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+ Já Suspenso tres vezes.

veral,.
—S 1.º À Inspectoria terá mais o nume
indispensavel, e toos empregados seri
inspector geral.

S 2.º Todo o pessoal Perceber os vencin
tabella annexa « esta lei, eem regiment:
narão por menor às suas obritranões,

ro da serventes que for
o de livre nomeação do

tentos consignados na
+ especial se determi­

TITULO VIII

Faltas dos professores e directores de es tabelecimentos publicose particulares; penas a que ficam sujeitos

Art. 62. Os professores publicos que faltarem ao Ceumprimentode seus leveres, infringindo às lisposições desta lei ou do regi­mento escolar, ficam sujeitas às penas serintes;
Admoestação ;
Reprehensão :
Multa;
Suspensão de exereício e vencimentos at tres mezos sDemissão.

Art. 63. As duas. primeiras Penas serão jinpostas pelo in­“Spector geral ou pelos inspectores escolares; a multa só poloinspector geral e asduas ultimas por deliberação do conselhodirector. Da pena e demissão haverá PCCUrSo para e Governo,& esse será interposto dentro do prsizo de cinco dias contados daintimação.

Art. 614. As tres primeiras penas serão impostas conforme àgravidade da falta; à suspensão, nos casos de veincidencia, ou dedesacato às antoridades escolares ; it demissito, nos easos de erimoprovado, nos de offensasà moral e quiumdo1º professor tenha sido ­
Art. 65. Incorrerão na multa do 2008 os directores de estabo­lecimentos particulares de instrncção primaria ou secundar 1a, quointringirem as disposições do art. 1º desta loi.
8 1.º No caso de reineidencia, e qnando os professores e dire=ctores oflenlerem ou eonsentivem em olfensas à moral e bonscostumes nos sen“ estabelecimentos. o consslho director mandarãàfechar a respectiva aula, escola ou collegio. sem projuizo deoutras penas a que estejam sujeitos os lelinqnentes.
8 2.º Quando pela natureza, do uso houver noccssídade dedeliberação prompta à este respeito, o inspector neral deverá

sem demora determinar que sê fnclie o estabelecimento, até àdecisão do conselho.
11º Fasebtilo — IxGO
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excederá de 50%, e no regimento das escolas se especillea
rasos em que ella
prehensão.

Art. 66. A pena de multa imposta ao professor publico nãoarão os

deve ser applicada, assim como à pena do re­
Art. 67. Os inspectores escolares que faltaram ao cumpri­mento de seu dever, não observando as disposições destalei e doregimento das escolas, ou apartando­se por qualquer fórma danorma de severa moralidáde, que compete particularmente àsautoridades do ensino, incorrerão, conforme a gravidade da

falta, nas penas de:
Admoestação ;
Reprehensão ;
Demissão.

TITULO IX

Disposições transitorias

Art. 68. Será posta em execução, a começar do anno de 1891,
a reforma lo onsino primario em todas às suas partes.

Art. 609. São crewlas no Pistricto Foderal mais 22 escolas pri­marias do 1º grão, que perfarãio o numero de 120, cabendo aoconselho director distribuíl­as pelas localidades convenientes,
conforme a densidade da população escolar.

AL. 70. São tambem croadas seis escolas primarias do 2ºgrão, sendo tres para 0 Sexo masculino 6 tres para o sexo femi­nino,—podendo este numero Ser augmentado conforme os recursosdo orçamento, e à medida que à necessidade Jdellas se demonsstrar. O conselho director indicará as localidades, em que tac­
escolas devam ser estabelecidas.

Art. 71. Nas localidades em que ainda faltarem escolas pu­blicas do 1º grão, ou em que ellas não bastem à grande popu­lação escolar, poderão ser subvencionadas as escolas parti­eulares, que receberem e derem instrueção gratuitamente à E)alumnos pobres, pelo meuos; esta subvenção será então de60 mensaes, e por alumno, que accrescer aos 15, se addicionaráa quota de 4$ atê perfazer a subvenção de 1208 que se não poderá
exceder.S 1.º Para à concessão deste auxilio far­se­ha mister :requerimento do indivíduo nao inspector geral ;mova de haver satisfeito às condições impostas pelo ar
desta loi ;

Í

attestação do inspec
>

a frequencia de 15 ou maiscola publica nas proximidades. — Aa8 2.º A escola particular perderá esta subvenção, si deixar deser frequentada, ou no caso de incorrer o seu director em qual­
quer das penas instituidas por esta lei.

t. 1

tor escolardo districto, com quo se provê
alumnos pobres ea ausencia de es­
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Art. 72. A ti jperto nome tuto de ensaio, a conselho director poderã esttondo­as poros it crantes nas (rexuezias suburbanas, e ver.So mo TTDórem a gscolas primarias do 1º gráo fixas Togo quaDeste Quer em ia umaa frequencia média de 50 “alto Teviduos ea Em os itinerantes serão encarre ado indi :Dre mom veados pe o conselho director, o qual preferi os indi­Fsrãa Posonã a eita aEisterio publico ; só em ultimo caso rocor.
DOSSOAS : siranhas, e ainda assi

q um

eonvenientemento habilitadas. o inda assim convem que sejamSs deveres ; sregimen doAA as pantagens de taes professores, assim cTegimen desses eu os, serão consignados em resulamento es 0A Etnizado pelo conselho e apnrovado pelo Governo, espesores habilitadospela eenta, geo! +í ados pela Escnla Normal i

em escoa tados no Normal, o provime i

am escola Riblinios do + grão poderá Eer dado pela coneiraspSsoas que, mediante provas de concm so.: Urso,

o sufliciento de profes­

Paragrapho uni i

2 Paragra nico, Nas primeiras õ

à puragrapho uni Ss primeiras nomeaçõos que se succederA bao Slectivos pe [ei serão attendidos os iliveitos dos anticos
| SS 2lo regulamento de 17 evereiro de IR51

2 ' !
j

de 17
de 2 oos uljuntos actualmente diplomados pola Pesca treiro anocos: :

'
|

à Escola Normal.

giant vagas do prolõsas eumprir fielmenteo dis
"

f S vagas de profossores adjuntos serão nro
namento por individuos adjuntos serão preenchidas intoriprovada im potainOs, que tenham pelo! menos. hubilitizooFTA sen Euez e arithmetica, maiores de 18 anos o
circumstancias

umnos da Escol:« Normal, en ieual de le
: idos sem al, em igualdade de

aragrapho uni õ i

|

protass&ea! aljuntos podera 20 Por insuficiente 6 numero de
BooTPssorss il S, us r dispensadaa ri

ão cabendo, enoneras à rigorosa. exceurão
as medidas na nto, au professor ca 'atico toma
6 las que mais acantelem à bua distriboição da 26. oo

Ge nsino.
Art. 75. E ão existimá segundo o donuionnÃo existirem diplomados pela Escola Nor.curas gundo o regul: e 17 de maiode 189:

Y

­ Erão Sano aquele estabelecimento, às escolas” sein ria ua
essores especinos n

| Ne cones auxilio
specinos nomeados tnedi

, auxilio de pro­
& 1 e NostEinos mo! o: ( iante concurso,condições serão privativos de cada escolx do 2º grãoscol:

2º orão:

um professor de mathematica;

posto no art. 14,

e um professor ienci: iprofessor da seiencins physicas e historia natura!
Serão communs a duas escolas do mesmo districto:

um professor de n i
iPro N desogo” e calligraphia;

» gengraphia;
» historia ;
>» gymnastica;

> francozÀ> :? maços e economia politica;F
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Será conumunm duas escolas para o mese sexo:
um profossor de trabalhos manuacs;
uma professora de trabalhos do agulhit.$ 2.º Nas escolas primarias do 2º grão pata O Sexo masculinoregidas por estas disposições transitórias, nm dos professores pri­valivos accumulará qs funeções de director, percebendo por este

trabalho mais a gratificação de 1:0008 annuaes.S 3.º Nas escolas para o sexo feminino a direcção sorá com­
mettida a senhoras.S$ 4,º ÃO cargo de directora competo nestas condições Ovencimento do 3:0005 annuaes, sendo 2:0008 de ordenado e
1:0005 de gratilicação.$ 5.º Cada professor lo sciencias ou Jettras terá o vencimentode 3:0008 annuaes (2:0005 le ordenado e 1:0008 de gratificação)e alo artes 0 vencimento de 2:1005 annuaes (1:6008 de orde­
nado e 800S de gratificação).

Art. 76. Emdquaunlo não houver editicios eonstruidos especial­mente para este fim, às escolas primarias do 2 grão funeeionaritoem predios particulares, que tenham a necessaria capacidade e
alugados por conta do Governo.Art. 77. Os lentes do Gymnasio Nacional, eujas cadeiras
ficam eliminadas por esta lei, continuarão à perceber ses ven=cimentos actuaes, como lentes «le eadeiras extinetas, podendo 6Goveruo utilisar seus serviços quando o julgar conveniente.

Art. 78. Emquanto subsistircem dons lentes do Gymunasiopara ns eadeiras 2º do sexto anno e 2* do setimo.eada um ellesfunccionarà no estabelecimento em que presentemonte lecciona ;dada porém uma vaga, O outro lente passará x servir eumula=tivamente no exsternmato e internato, de accordo com o art. 27
desta lei.

art. 70. V extincta a classe netual dos substitutos do Insti­tuto Nacional, continuando porém estes funccionarios a nerceberseus vencimentos, e fienndo sempre so foverno fsentlade de
aproveitar sotis serviços, caso o julgue conveniente.

Art. 80. À reforma será posta em excenção no Gymnasio Na­
cional em 1891, aceominerlando=­se 03 estudos de maneira quedentro de sete annos saí a primeira turu de novos baclinreis,sem prejuizo des actmes alumnos, os quaes poderão deixar defrequentar as novas cadeiras creadas. seguiímlo o seu enrsº pelo
antigo resimen. em às secnintes modificações :Suppressão do ensino de italiano. rhetoriea, philosnphia e
historia litteraria.

i

Art. RL O certificado de estudos secunilarios ou o título dotacharel, de aceordo com o art. 39 lesta lei. so será exigido paraa matricula nos curtos superiores no anno de JR06. Até então 05
preparatorios indispensaveis serão :

Pbrtuguoz ;
Francez;

DECRETOS DO GOVERNO PROVISORIO 3497

"
mo

Inglez há allemão ( vontade do candidato);
Mathematica elementar ;
Geographia, especialmente do Brazil ;Mistorin universal, especialmente «do Brazil ;
Physica echimica geral :

O

Historin natural.

SN IO A datarvode J89]sl. at; SO] estes exvnmes serão feitos S

dei A gatara
s serio [feitos com os

ex:
S| O mnasio National, sexondo os programmsas ad PANDA

estala punsio Na
q as adoptados neste

SW O, 1 ” :
H

SR Para os aque se estejam preparsAS: b, b H ess HE RS aAxSIPOo exame le madureza, haverá dinda : nio pera passarem tempo
no fim do anno de 1801, ma

geometria deseriptiva :
no fim do 1892, mais i

i

+ 18092, mais outra de mecanica e astr
i

Da rim de IRS anti da ceia: niea e astronomia :
no fim de 1894, à de biologia; '
no fim de 1805, as doe 1 i istori

nai 7 as de secinlosia e historia da litteratura

16sa examinadora de calento e

17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28
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Tabella de vencimentos

ERA 1) ToraORDENADO TIFICAÇÃO ADDICIOJA

: «...v.| 10:800:Inspector geral. sc.too T:208000 | 3:6008000 |....2. $000

Secretario... 11 1 anctatos 3: 2008000 1:6002000 |....021101oo 4:8003000
Official aevuavenna| 26563000 | 1:33180% [.....2. «2... | 4:0002000

s
000AMADUONSP. 2. 1ncreraçoos 2:0)05000 1:0008000 ceaucaatos A ueoArehivista.o.en22acaçoo 2:0008900 | 41:0003000 f.........2d+ 3:0003!

3 20003 . 0003000Almoxarife. cerne 2:0033000 | 1:0008000 |[.......1.1++ 3:0003

Porteiro ruauaçno | 1233932394 62666 [1.1.0.0 .. 2:0003000

Continuo. cole aaa ratos 4315000 AsG2000 anacoo 1:4002000

Cc i 19348000 466800 | ...1021acoo 1:4008900
oo 4003 .

5:000200Inspector escolaro.c.... | 3:6500200) 1:4002000 | .....20 5: 000%

Drofesaer doe NU] seen | sas aos Pouioie nao | 4:0008090UH ja NM ao

Professor de trão. Pl 2.onsno À 1:0008000 f...2121 2122] 3:0008000
|

is caças 1:40928000
Professor adjunto... 2. 131 $000 18001 |...

ilnspector geral... 21010o­ 1:200200
1

Reitor do Gymnasio Na­ .cional. iicaaciaa.a 2a. É 112003000
irectar da Escola Nor­

Director dn Pedagogium|  1:2098000
Director da Musso No­

àsCional.ceiacaia. | 112002000
bros e secre­ario da 'Tonselho di­ Lente de cursos Snpe­ 1­0003000

rector da Instrucção, FIOreS... 1onranenes tros TOUS
primaria é secundaria Lente do Gymnasio Na­

“cional.. .
1200082000

» iaario do

«Secretario da Instrueção SOZ000| Publica. eia

Benjamin Constant.

10

A

11 12 unesp”. 17 18 19 20
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« ESCOLA PRIMARIA DO 1º GRÃO

Curso elementar

CLASSE |º

Leitura e escripta— Elementos de leitura e escripta simul­
taneas. Palavras, syllabas, lettras, o alphaboto como revisão.
Dictado de phrases curtas, eujos elemontos tenham sidojá aproen­
didos.

Lingua portugueza — Exercicios oraes, conversações tendo
por lim ensinar o alumno à exprimir­se corr tamente e a cor­
rigir os seus defeitos do pronnucia.

Arithmetica — Contar, primeiramente polos processos esponta­
neos, empregando os dedos, riseas, pedrinhas (calculos), grãos,
contas, ctc., e depois os rosarios, o contador mecanico, o crivo
numeral e o abacus, usada entrotanto à terminologia propria da
nomenclatura systematiea,

Conhecimento pratico das unidades fraceionarias: metado, terça
parto, quarta parte, ete., e comparação dessas unidades entre si,

Escrever os algarismos. Exercicios praticos do sommar, dimi­
nuire multiplicar os numeros simples. Exercicio mental de
problemas faceis.

Conhecimento pratico do metro, e sua divisão em decimos e
centesimos.

Ler e escrever qualquer numero de tres algarismos.
Conhecimento pratico da moed.a­papel até às notas de 1008000,
Geometria — Conhecimento da: esphera, do. hemispherio e do

cireulo; do cone; da prramide triangular e do triangulo ; da py­
ramile quadrangular, do quadrilatero e de saas variedades;
do eylimiro; do prisma; do parallelipipedo, do enho. Comparação
do cone com o eylindkro e exprimir a sm differença.

Das linhas rectas, quebradas, curvas, mixtas e seu traçado.
Conhecimento das tres posições de uma recta em relação a outra,
o seu tragulo. Linhas parallelas, convergentes, perpendienta­
res, verticies e horizontaes.

Conhecimento do angulo é doa suas especies.
Lições de cousas — Os cinco sentidos e sua eultura, especfal­

mente da visão a da au ligão, Objectos que alfectam os sentidos,
Côros, fórmas, sons, timbres, vozes, sabor e outras qualidivles
dos objectos.

Est.ulos dos cnrpos. Designar substansias solidas o líquidas, «
algumas doe suas qualidades.

Distinguiros objectos naturaes dos artificines. Materias primas,
sua divisão em minoracs, vegretaes e animaes; exemplos.
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Productos industrines mais communs, ,

Diversidado doe fórma dos animaes : Mammiferos, aves, replis
e peixes. Animaes domesticos e (rrozes.Noções elementaresdo eonrpo humano,

Geographia — Os pontos cardeaes. :

Determinar os pontos onde nas*e e sol conde se põo. Indicar
os pontos cardenes em relação à sala da classe :

:Topographia do districto escolar, em designação do seus
limites, ruas que nelle existem, e seus edilicios notaveis.

Conhecer nos mappas à situação da Capital Federal, do Estado
do Rio do Janeiro e dos Estados limitrophes. Limites da. Capital
Feleral. Estralas de ferro que delta partem, designando as
suas direcções. .

Explicação dos termos geographicos e preparação para o es
tudo da gensraphia geval pelo metholo deseriptivo.

Í * ferra, sua forma, extensão e suas gramles divisões.
Iistovia: potria— Pequenas. navralivas de historia patria e

narrativas de viagens, com 6 auxilio de estampas,
Explicaçãode alguns factos historicos eapitres, por meio de

biographias de: Christovão Colombo, Pedro Alvares Canral,
José de Anehiota, Salvalor Corrêa ade Sã, Henrique Dias,
Folippe Camarão, Joaquim Joss da Silva Xavier, José Bonifacio
doe Andrada e silva, D. Pedro ED. Perro 1, Duque de Caxias,
generalissimo Mantel Deodoro da Fonseca,

Indrueção moral e eivico — Narrativa de aneedotas, fabulas,
contos e proverhios que tenham tendencia moral. 1Fazer sentir constantemento sos alumnos, por experiencia di­
recta, à grandeza das Jeis moraws.

Noções de anconomia — Conhecimevto dos mais communs in­
strumentos, e sen emprego: pá, enxada, ancinho, sacho, fonce,
alfange, gadanha, ete.

Noções summarias o praticas sobre 2 enttura das plantas de
horta e jardim,

Qualidades dos tervenos.
Principaes arvores frvetiferas do Brazil,
Animaes quo prestam serviço à agrienltura.
Desenho — Linhas vectas e suas combinações representadas

na lousa, e depois no papel a lapis preto e de côres. Keprorlueção
de objectos usuaes.

Musica — Canticos escolares aprendidos de ontiva.
(ymanstica — Movimentos preliminares:/ alinhamento por

altura. munerarese, Lomar distaneias, eerrar fileiras, descanço,
fivmos, meia volta a diveita e à esquerda, marcha em varias
dir ".

Exercicios graduados de gymnastica:movimentos e flexões de
briuços, pernas, tronco e cabeça.

Corrida e saltos apropriados à idade.
Joiros infantis.
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Trabalhos mannaes Trat S
a s — Trabalhos de napel  — ado: fieurasven atalhos meees­ subalhos 4d I pel Dobrado: figuras

f Íeas, atos, objectos shuplos. Recorte 2: fionrvas
geometyrh ns nrmados, efe, Testes: desenhos rd hos en
litas 2 alpliabeto, aleiremoes

|

Cartonagem — ltecórto em fôrma de solidos seometrieos
Creabedhos para meninas— Exereicios froetelianos, Dobrado

tecido, tranendo, Fleme " OSS
é Tranendo, Flementoes de modelagem.

elas

Asitero eoeseiça =m FExorelelos  aoradundo. ab Ieiluva «e
eripla — punlanesc, trata, PA

F

Em
vielado de phreses pros ressivanente

Vnssio ado Injnes enrrento em prOS cem a explicaeão des voz
estilos,

Lingo Eua tc em ja ungjo ico de leal; a soetvte da :
lavras em sons e em lei: í sai lis
avis 2 ! ae. Deste ss palavinss ss das

SADIA | vras simples alas
Nocõão pratiea vidas Pléas asenvt ini i
Nor a das as de uasentino e feminino, sinentar

pres,
no, sinsntar e

Ba do sobstantivo, do sdjectivo é do verbo, por meio «de
exemplos nmuuerssos; phtases em que entrem o substantivo. 6
tuljertivo nº 6 verbo, Applicar  verhos à tum nícito dado +
VisesVersa.

i |

HA SiS ev Guias À ­Primeiros exe tios de Com ermul em prnfpesteõos en
pletas,

|

Esceripla, por dieta, do lead de Iojtera corrente
lemeetio — ler é escrever. numeros eompostos. até «elsMeninos, empressando ox processos primitivos eo Svstone

tivo. Ltês Clara da mid ido, dezena e centena de milhar Valor
das qinsntas Ustdas coma nlgtmismos romanos, Exere'icios dasQuatro opsrações, sempre sob+ pente de vist;

! leule

RUAS * Vista eoncreto. C:gratos
|

.
nereto. Caleulo

Vermos da Mrseção e sua. signiieasão, Ley oe exerover fraecões
docimaos até cinco aliarismos. o as

Da semanas do mez tdo anna sda dia em horas e minutos
Conhecimento pratico: das quedas nacjonte:

|

tricas,
i

Medidas ue­

cirento e eironmfereneia, espaços do civento., Diferença entro
ganas pola Ss anglos: Nomenclatura das fivures planas poly­
envia dele vode sens Belos7 distinvuir as resnlavesdas

Contieeimento prSLDCO dos soldo. vemnelricos,
terEr E Suberticio le nn rectanczalo, de um quoratlelo­
! ; anonlo pestilinea,

IMistoria nmteral = Revisão das neções do eovpo hinnano,
Conhecimento los animaes, vegetasse mineraes mais vulgares

e sua utilidade, Animass: boi cenvallo burro; eatneivo; porest
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Sífo meçabiárdo Amato,
"EP a Ar í a6.sifona ae a " Rm

cm 1 2 3 4

Ea dos Máis tdnusid Vela obs sce mofal! epi uma” ra, refiZióza,.
ia emoral, 2ení úmaRIa Ss:

SS OÇESNENERU NSREARS

Fe! ­

DE ANDERSMENS ArÃÃO tal TENAtgeleradednpii­d ey"
.

“5.7A Mulhér­deve. possuir a mássima Instrução, sobre­ NASA

­ nidade.

' gunização da vida doméstica,.no. que.
estivér ao sei aléance. Só um grosseiro empirismo indúds.

tal Teorganização — 4.1
­ a multiplicare favorecer escólas primárias, oréches, hos * . É
pita, orfanatos, azilos,, ete.,e a fucllitar a entrada das 0 co
mulhéres na vida industiln! e acadêmica, isto 6, nas oft­' mese À
cinas;no comércio, nos corréios, telégrafos, escólas, eto.
Assim procedendo­se sistematiza­se à decadência : social,

"tudo das siências superiores, especialmente da Moral, na
. qual se 4chão incorporadas a higienee a medicina.
mediante éussa Instrução que a'Mulhér póde preeucher
plenamente o.seu destino: Mas esse destino supõe a Fa­
mília através da qua! éla se estende à Pátria e à Huma­ 2

%

É

* OQ ensino da adolecência tórna manifésta a necessl­
'dade de uma doutrina e de dígnos órgãos déssa doutrina.
Tsto busta para evidenciar a incompetência radical do
Poder temporal para organizar tal ensino. é

A esperiência secular da Humanidade já patenteou
que n8 doutrinas e os teoristas oportunos súrgem e man­
têm­se independentemente da influência do Poder tem­
portal e nté apezar da opozição. de tal poder. Disso é um
ezemplo recentíssimo o, Pozitivismo.' À mesma esperiên­ .
éia secular tambem já demonstrou irrefutávelmente que
qualquér apoio do Poder. temporal a uma doutrina e a
cértos teoristas, de preferência, à outras doutrínase a
outros teoristas que, porventura, ezístho,— antes do livre
acendente social da doutrina e dos teoristas preferidos, —
tem sido sempre em prejuizo da reorganização social,

Porque dificulta­se assim a espontânea supremacia
da doutrina e dos teoristus adequados à situação histórica,

— impedindo a natural e suave estlnção das doutrinas e dos
* teoristes ezaustos, que rezultaria da fraternal concurrên­

cia espiritual, o
..

Ed
o

' . Mg TA NWA, ao

Rezulta déssas lições da secular esperiência da Huma­
nidade que, si ezístem uma doutrina universal e teoris­
tas correspondentes, unânimermente e livremente aceitos,
— como foi o cazo da Idade Média,—o Governo temporal
déve ocorrer às despezas materiais com o ensino dado por
esses teoristas. Mas o Poder temporal tem de limitar­se :
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2 fazeras despezas e mais nada.
légios de espécie nt

: ingerír­se de qualqu
tica. Si o Poder temporal tiver
concurso material, o seu dever
mente tal concurso, deixand:

re npoio dos que neles confiárem.

iConcârrência­
; estranhóstatel

nóvok privilégios
G dasnaBouútr!

Neórincst faoilmen)
s,>em prejuizo ­
às ede todos os
.. E PAR rr:

e todos qs queTernbinda de'Augusto Comte. Havendo"Pp

5 politivista,.e
vista por vulgari

stante: indica
alFespeltosbemr vaia Rar O

tda” propagan

if siDOS iacreditámo na, publicações,m como'ns con
E, si não houvér uma doutri

unânimemente e livremente acei
zente em todo o Ocidente,
é não sustentar ensino algum que
doutrinas e órgãos déssa doutrina,
Concurrência de todus as doutrina:
quér teológicos,

' do. hômem dd:
Ha né ARÀ A mmprimeiraé di?egunda.infúvéla,

+="compete Às ma!nclalmente, estéti
SUBS vezéb fizer Tr. sisado dA O ênsino'da' a

: zófico, isto 67 forriecen
mundo,da sociedade, e'ce&sivoda matemátic

%.química, da, biologia; d+ péte uo Poder

lecenci: —. essencialmente. filo.
Oconhecimênta sintético dos , . >

do hôirem, "mediante o estudo...a, da. astronomia, da..fízica, da * ­
 sóciologin, e da moral, — com­ ;espiritual ou Sacerdócio; ” oo8.º ensino. profissional! está ligad

rãas funções,;em. virtude.4,adquirida na adolecência. Ass
n7" genheiro) um piloto, um baúnqueirõ,

« etoi,da mesma” sórte queo
[= depois do ensino filozófico peculiar à a

uu A par desse ensinó,— ezercendo essas “,
gráus inferiores até os superiores, sob
cos.— agricultores,

e

quanto ao ensino da primeira e
nlem das medidas tendentes a per­
da ezistência doméstica, sobretudo
der temporal! déve limitar­se u pro­
o dos instrumentos de instrução,

quaisquér. Eis porque ns escó­
aliás, apenas até que as

ão primária, tanto para as
para os adultos, —
escrita, cálculo ele­

No Brazil e paízes
ndes produções do

cumpre juntar o estudo prático do
­ Mas esse ensino tem de respeitar as

s, Às quais çompéte escolher os assun­
Cuntados e dezenhados,

escrever ou cantar um hino católico, ou
imágem católica, por ezernplo, v
de quem ensina ce

Dai conclúi­se que,
da segunda infância,
mitir a reorganização
no Proletariado, o Po
Porcionar a aquiziça
abstrafndo das doutri
las primárias;— manti
mulhéres tivérem é3sa instruç
crinhças­de mais de séte nano
dévem cingir­se ao ensino da leitura,
rmAentar arimético, canto e dezenho.

"popular não postsúi ss gra
engenho humano;
fruncês e do italiano
indicações das mai
tos lidos, escritos,

daftpreparação filozófica”*”,
gricultor; um en­ *“*

“um cirurgião, um” ­
mais modésto operá­ , « ­ c

—
"
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riô; fórmf&o­se,
*.  adolecência, o

8 direção dos práti:

engenheiros, pilo­= “tos, banqueiros, m na prática efe "
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' : mo tc,
que 0 eúsino requér antes'de tudo" sro

de módo que a Mulher* * ;

nsubstitutível e incom­*
À escóla primária«é uma &
DA,e, por conseguin

à mais nocivaà sociedad
:adeiro estadista déve vizar a reor­

EDIT ARSDAclaro, ortahito,
organização da vida

+ * PÓssA ezercer plenamente à sua"|y parávet função, educadora,
1'º uzbrpação dá função matér

F* . + gravedas uzurpações;
á O esforço do verd

, ". ”

Ensinar a ler,
dezenhar uma

ióla tanto a consiência
omo ensinar a ler Homéro, Confúcio,
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nº ro . "Não tem que dar priívi­ õ&
uma à ninguem, e nem tão pouco de
ér fórma no ensino e diciplina didá­'

qualquér objeçãoa esse
É recuzar pura e simples­

oristas entréguesso

na e respetivos teoristas,
tos,—como é o cazo pre­

er do Poder temporal
imponha a escolha de

garantindo a compléta
s e de todos os teoristas,

quêr metafízicos, quér sientíficos.
sÓ assim que o Poder temporal póde contribuir

anização social, pois só assim é que concórreparao livre adventoe livre triunfo, o mais 1ápido pussí­vel, da doutrin à e dos teoristas ezigidos pela situação
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Pes ao grnização da vida. stloa,. no “que tal teorganização­ : +:O due­não é Ifeifs 8 QB GT oo uteis Bo OSo estiver no seu alésnce. Só um grosseiro empirismo indaa: ços v Imposstoiriaa a é leito é, abuzandoda anarquia ntualeda. ; »a iiultiplicae favorecer escólns primíriss, oréchea, hos. * +x; letárias, de ensinai A ueus filhaão as Mais, sobretudo pto­: Íbitaís/; orfanatos, * azilos, etc.6 a facilitar a entrada das *  pretesto'de. leitura À e filhos, incutir nus crfanças, sob: e.mulhéres na vida tndustilal e acadêmica; isto é, nas. ofl­: sentimentos e o sinto contras no canto; de dezenho,­.­” 'olpasção comárcio;nos corrélos, telégrafos, escólas, eto. 6 eruélis soe e: escontrárias hos de suas Mais. Taso . * 2
Ss/nt procedérido­se sistâmatiza­seAdecadência: social,* + o,

* *. Cori 0 preparo Indicado, os Gue vara do .
+ & A, Mulhér deve, Nossulr a:mássima . instrução; sobre­"­" . . dade: teórica fícão”h bilitado os que tivérem rêal enpaci­ A

s tudo dis biêhiius Bsuperiores;*” espécialmente da Moral, na ++.
3 ssima cultura, gra as às bihliote a mugar, porsl, a mãá­ enc,M +1Ualsô gefad' incorporadas: a.bigiene É a medicina, É *** p eta.; e mais fontes de"inst ” ao iu aZeus, aboratórios, SASRã mediante éssa Instrução” que'n' Mulher póde preencher oo mente ezistentese quên tiberd de eopiraDular atual 1 1 0d38 blenamenta q.seu destino? Mas ebsó destino supõe"a Fa­' É ' ALL verá todos os dias Fe a Doerdade espiritual dezenvol.s :

Á * mília” através da qual6!à se estendeà Pátria e:à Hufos­ SCE ARNS ALAN ELE DNA SS

nidade.*, ER ACNE ANÇÕES: EP 7 18 : os LERNGÕÃO 44 imo :
CERA

IRIA At EZRA, ate tis ENS ANO > 7 A * Quantoaroensinodandolecência, n falta de doutiin; ;iu RO.ensin :da adolecência: tórna. mânifésta a necesst­, ': poTÇÇÃO de téoristas universalmente aceitos impõe Antlaaçãa :
dadéde umadoutrinae de dígnos órgãos déssa doutrina; 7 > mentêuno Governo temporal o dever inadiável­de supri.­
Tato “basta para. evidenciar à Incompetência radical do ­ t&'' a mirtodaninterrenção nele, prF

[NA Poder temporal para organiza?tal ensino. Soa SE SECAM Nesse Intuito, cumpre deixar todos os tevristas en­
d+ 1% À esperiência secular da Humanidade já patenteou trégues escluzivamente ao livre apoio dos seus respetivos

No. ci ques doutrinas e os teoristas oportunos súrgem e man­ Ú ndéptos. Ora, esses teoristas "elussifícão­se hoje em tre
is ­­ têm­se ipdependentemente da influência do Poder tem­ | 7 Eriposs os teologistus, os metafízicos, e os sientistas Em
o X pótal e'atá apezar da opozição. de tal poder. Disso é um. o. todos os cazos, à régra decorrente da moral e du razão"> * : exemplo recêntíssimo o,Pozitivismo.À mesma esperlên­ + : . impõe no Poder temporal odever de mMunter à situação
1 2:" éla étcular tambem já demonstrou irrefutávelmente­ que i muterial em que eles se encôntrão no momentodo decrêt Y+ e? qualquér apoiodo Poder, temporal"a uma doutriva ea Assim, no Sacerdócio cntólico o Governo republic ão7% , .Cértos teoristas,de, preferência á.; outras doutrinas e a devia, como fes, aliás, Entregar todos os bens de ue se |77 , outros teoristas que, porventura, ezísthão,— antes do livre­ achava de pósse e manter as côngruas nos serventi 4: josE . acendente social da doutrina e dos teoristas preferidos, — de pão. ': . “o mário!

| . ; tem sido sempre em prejuizo da reorganização social... ;º orem, as corporaçõesm às
:

'

| ic Ss" Porque dificulta­se a a espontânea supremacia Ppossúem alem dos seus ordenados é vantágeno poa mise
4º ; dadoutrinaedosteoristus adequados à situação histórica, ? materiais. Os edifícios dus escólas nas bibliotécus S mu.o .. impedindo a natural e suave estinção das doutrinas e dos Zeus, os laboratórios, etc., nada disso lhes pertence “TndoVá...” tenristus ezaustos, que rezultaria da fraternal concurrên­ * ” foi sempre reconhecido como pertencendo ao Estado. —

'd 1! cia espiritual eu 6. 7 «o 1, 2 : ­ : '17 A que título, pois, v ) A TALS

à; DANS . .
; ã > + pois, vai o Governo or

da o rt LS AA . : h : corpurações segundo o tj 4 genizar éssasES CON ANA Cd SE NE AS 30 Meaaaacado ROMASES SUSAN Y . mão mórta, abolid po regaliata das instituições de
“i *S% ” Rezulta déssas lições da secular esperiência da Huma­ ó razão de 6rdem úblic PEA aonstituição Federal s Quea nidade que, si ezxístem uma doutrina universal e teoris­ ' ** republicanos õa er gundo os princípios.e o ideal

> tas correspondentes, unfânimemente e livremente aceitos, * similhante medida? Ent invocados para fundamentar
—como foi o cazo da Jdade Média,­­o Governo temporal .

...

: ds corporações ienesata dos esses bens do Estadodéve ocorrer às despezas muteriais com o ensino dado por "» Ros mente privile i metafízicas e sientíficas atuais é simples­
7.

esses teoristas, Mas o Poder temporal tem de limitar­se + > ” fessores ofíciuis. mais do quejá se áchno os atuais pro­

1 ao,MU a e Roo o MT ue
alocia a id o Sud o manta e o
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SCGIIOS EE MIS AhETTA SOAIA
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­ *Os gupremos interesses da regeneração social requé­
rem que o Governo mantenha úrnicamente, Ao oa *professores e outros empregados no ensino oficial, osrespetivos vencimentos e vantágeuns pessoais. ÍPuanto aos edifícios com o seu muterial dévem ser
destinados a servir ao livre ensino popular gratuito, quequalquér cidadão propuzér­se a fazer, responsabilizan "”­se pelo prejuízos porventura cauzados. Às bi Noserião para uzo do público; os gabinetes, laboratórios,
etc., seríão franqueados ao público, como os ImuzZêus, nas
hóras em que não estivéssem servindo no ensino livre Pp
vular gratuito inteiramente, : 3? feto, porem, seria feito, matendo tudo no estado emque se acha, sem qualquér despeza nóva por parte o.
Estado; o que não impederia que o Estado aceitasse "livros, apárelhos, ete., com que a iniciativa indívidua
quizésse dotar os estabelecimentos de que se trata. |

A mesma refórma, devia estender­se aos institutos "
estéticos, isto é, ao Conservatório de Múzica e à Escóla
de Bêlas Artes.

s

E
. .

a.
.

"

Cumpre, finalmente, notar que n reorganização do ”ensino, no que concérne à medicina e à cirurgia, pren Y­se à instituição tranzitória dos hospitais, cada vês maissubstituidos pela assistência domiciltária.o essencial a lembrar aqui é a supressão dus profa­
nações dos cadáveres dos proletários, à pretesto do estudo
da anatomia e da cirurgia. O Poder temporal dêve proi­
bir que quulquér cadaver seja esplorado, sem prévio con­
sentimento do moribundo, confirmado pela família

Outrosim, cumpre proibir as vivisecções,
Os mesmos princípios morais preserévenm que sejaoproibidas, nas escólas chumadas de Bélas Artes, às aulas

de modelo vivo hu. PENA ' So E.
e xs . ot

' Um cérto número de pensões, temporárias ou vitali­
cins, seríião nsseguradas aos sientistas, eruditos, e nrtistas
que houvéssem patenteado o seu merecimento, compro­
vado pelos elementos de que o Governo dispúzésse. Aó, "
niesmo tempô, a Imprensa Nacional publicaria gratuita ­mente os trabalhos cujos autores dezistíssem de qualqu: E
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p

e
n

a
s

ce 4 v o o Se
a fazer,as despezas e mais nada, Não
légios de espécie alguma à ningu

ingerir­se de qualquér fórma no ensino e diciplina didá­'
tica. Si o Poder temporal tivér qualquér objeção a esse
concurso material, o seu deveré recuzar pura e simples­
mente tal concurso, deixando os teoristas entrégues so
livre apoio dos que neles confiárem.

' e.
.

E, si não houvér uma doutrina e respetivos teoristas,
unânimemente e livremente aceitos,—como é o cazo pre­
zente em todo o Ocidente, — o dever do Poder temporal
é não sustentar ensino algum que imponha a escolha de '*, doutrinas e órgãos déssa doutrina, garantindo a compléta
concurrência de todas as doutrinas e de todos os teoristas,quér teológicos, quermetafízicos, quér sientíficos. —<is

só assim quê o Poder temporal póde contribuir 1
para a reorganização social, pois só assim é que concórre ­ ;
parao livre ádventoe livre triunfo, o mais rápido pussí­
vel, da doutrina e dos teoristas ezigidos pela situação
históricas? ca io SE gro a

"
..

** Daí conclúi­se que, quanto no ensino da primeira e Lito
da segunda infância, alem das medidas tendentes a per­
mitir a reorganização da ezistência doméstica, sobretudo
no Proletariado,o Poder temporal “déve limitar­se a pro­ ­

' Póreionar a aquizição­dos tnstrumnentos de insirução,*.
:abstraíndo das doutrinas quaisquér. Eis Porque as escó­. .

“las primárias;—' mantidas, aliás, apenas até que.as'
mulhéres tivérera éssa instrução primária, tanto para as.

* +* crianças:­de maisde 'Séte anos como para os adultos,­—— dévem­cingir­se ao ensino da leitura, escrita, cálculo ele­ .
mentar arimético, canto e dezenho. No Brazilà paízes
cuja língua popular não possúi asgrandes produções do­“* engenho humano; cumpre juntar o estudo prático do”.
fruncêa e do italiano, Mns esse ensino tem de respeitar ae.
Indicações das mais, às quais compéte escolher os assun­tos lidos, escritos, cxntados e dezenhados. Ensinar a EPA SOS
escrever ou cantar um hino católico, ou :dezenhar uma P.*.:3:. ­ * imágem católica, por ezemplo, vióla tanto àconslência *

. de quem'.ensina como ensinar a Jer Homéro­ Buda, ete. cos cio 1 2d. ÃO RE
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Sum casanao  doomas E neentesntiar« aa Única refótma de que caréce hoje.; PObIIddibno:Brazil; como em todo o DetaenEndo, fmais umk vês; oa: Cobselhos de Augusto —­eventos dirígitum a el&inoscidadãos PrezidenteepdblicaeMinistro do Inter(dry: para que corríijão o:Ave erro go1lAque scabãode"Ai comà pretens ­ 'a re fórmazatia do ênsino. “Ambos dêvem refie(ft que, 2EeoraisSã efêmera com&a de seus predecessores! :Ei deles, v!viola agyleis Supremas da eyolução .nd mpg iad diz ho sê ufrastar. peloempi­*Eifos vo de Qrvêrios ncid ntais, vrge que escrútem
EEfos Sutrãa'do máiór Pensador de, que Júmajs se EsFÃgloríticaanaBomanidade" Ao mais vasto saber, ele |

;

à untoU o mais”ezemplag devotamento republicano. 86 038 ':Pagbiio: superficiais Ifnagínão” que a siengin transfor. À ÍAP Maree radicarSenta todos os dias. bW e. |de.» Pelo colitrário, a meditação das óbfas os" Verdadei. CE
| 4 “fas gênios Patênteia que às suns Construções realmente iai+ . *.,slentfficas Pernianécem Etérvas. O prógresso € o dezen­V. É goltvimento dá órdem.

jSORA os 7 Bl vízão; pols, 6 setviço efetivo da Pátria,Anseparável ' ÀO do $erviço da Fumíliae da Humanidade; enEq uspírãoPo “aimmplesmente contentar o vulgo dos teoristas mnctafizicosBa res entíticos quê us 'rodêião + Cumpre que os cldadãos ss : :;+" Fieridente da República e Ministro do Interior, escútem *
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EA BONE SEMIS Bam

À S. RO. O SR. PRESIDENTE DA PROVÍNCIA

Curitiba, 16 de Descartes de 97 (23 de
Outubro de 1885).

O convite hoje anunciado na folha oficial e dirigido
porV. Ec. u superintendentes do ensino obrigatório nésta
província, dá­me ensejo a algumas considerações sobre
aquele ensino, que péço licença a V. Ec. para dirigir­lhedirétamente, ­

.

O antecessor de V. Ec., à quem dóéve o Paraná a inau­
guração do obrigacionismo em suas escólus, não fês, pondo­o
em prática, sinão obedecer cégamente às impozições de um
princípio, que paréce vai começando a ligar­se Aqui ao
programa de seu partido. É ele, perante as idéias quese
tórnão correntes, que nenhum país póde hoje considerar­se
progressista ou se dizer civilizado; si arte de saber ler e
escrever não está convententemente espalhada entre a sua
população. Para os revolucionários,“a”“Aquizição desses

— Slementos, inúteis, entretanto, el nãosão seguidos nunca. de conhecimentos positivos,comoacontéce comquázi todu

18

á nóssa massa que aprende, constitaáil, portanto, a garantiaúnica [ suprema demoralidade e da grandeza Dacional. '

19 20 21 22 23 24 25 260 27 28
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querer imitar à todo transe o estrangeiro, notando­se o
exemplo de paízes na Európa, onde o ensinoé tambem
obrigatório; mas não se atendeu então que, bem diferen­
temente do nósso cazo, atua ali a preocupação de se com­
bater a influência clerical, bastante violenta neles; pre­
ocupação demonstrada pelo seu sistema de ensino, que
sabemos inteiramente leigo. '

Estes motivos são os únicos que pudérão ter determi­
nado o prezidente liberal à adoção de uma medida que
nenhuma das outras províncias quis aínda aceitar. Mas os
motivos pécão ambos, como V. Ec. déve ver: o último pela
diferença entre 6 nósso ênzo e o europeu, e o primeiro pelo
sofisma claro em que ussenta.

De fato, ô grau de progrésso ou de civilização não de­
pende só, como os revolucionários pretêndem, da maiór
ou menór soma de instrução que o povo tenha recebido,
nem tão pouco, o saber ler e escrever reprezenta conheci­
mentos, sendo apenas o instrumento ou meios com que se
poderá vir à adquirí­los. Que os costumes de uma nação
se tórnem depravados, e éla estará longe de merecer aquele

. título, quando inesmo a vida intelectual e industrial tenha *
nóla pleno dezenvolvimento, E, demuais, nós sabemos hoje
que o vício não é filho da ignorância, como em geral se
pensava, mas de uma educação defeituóza; e que indiví­

­ duos de instrução muito elevada são às vezes grandes
criminózos, enquanto outros, totalmente ignorantes, são
caridózos e magnânimos, Os sentimentos nóbres nã&onácem
dos grandes espíritos, mas o cazo invárso 6 que é sempre :
ezato. Os pozitivistas costúmão citar o fnto de Mnomé, que
6ra unalfabéto,e n qem a Humanidade déve, no entanto,
una das muaióres refórinas que lhe tênhão nproveitado,.
O mesmo fázein quando quérem npreciar a corágenre de­
dicnção cívica, lembrando os nomes glori6zos de Bayard.e de Joana d'Are, ­. "e. + :

Ezuminnhdo mesmo & ri6ssa Organização cerebral, nó
e.

E TND DATE TETE COI,
”

YO a TEN O ggomento” mas TIE,— ata ça!

sabemos hovje que à intelisôncin eo Caráter são simples mi­nistros do sentimento, e que fágem só sob 03 impulsos queeste lhes transmite; Como, porem, os órgãos que inmpélemsão altruístas ou egoístas, a sua ação tunto póde dirigir­nos
Para o bem, como encaninhar­nos pura o nal, dependendosó o rezultado da energia e qualidades daqueles que emcada indivíduo são preponderantes, É, pois, a educuçãodo sentimento a principal necessidade humana, e são os

Costumes e os impulsos provindos déssa educação que de­termínão sobretudo an diferença de Civilização entre ospaízes.
.

'

O poder temporal reconheceu que a direção dos cos­
tumes não entrava em Sua competência, Quantos pais, por
exemplo, abandônão os filhos à imoderação dos instintos
inferiores, ou pervérten­os Com Rn prezença de seus própriosvícios, sem quea legalidade intente intervir para refreiar
ou coibir o mal! Bi éla Aqui reconhéce que à sua inge­rência fora descabida, e então que o cazo é muito mui

« Brave, gcomo é, pois, que o desconhéce parao futo doensino, cuja esféóra róla, no entanto, dentro da mesmaórbita? =
ee

­ Um governo que decretusse hoje de novo, como o de
Robespierre, o eulto do Ser Supremo, mercceria com razão,
como aquele, todos os nomes de retrógrado e despótico; a
Un governo, porem, quê no mesmo domínio moral impõeno.espírito a obrigação de aprender cértos princípios, tem­seaínda repugnância em se emprestar os mesmos títulos.

Os limites de ação do governo estão detinidos, como
V. Ec. déve saber, desde an sua orgunização efetiva nº

kTdade­média. Enquunto ao poder espiritual, reprezentado
por um sucerdócio, teológico ou sientífico, cábem os ceui­
dados concernentes à doutrina € regularização de costunics,
ao poder temporal, encarregado apenas de pôr em prática­
o que o outro tem legislado, Compétern as garantias muate­
riais de seus concidadãos e O forncecer­lhes os meios pre­ “
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cizos pura que eles póssão se dezenvolver. Foi & refórina
luterana, própria só para aquéla época, em que não éru a ”
organização, mas a demolição que dominava,que trousse
a confuzão dos dois poderes e baralbhou as funções de uma
e outra órdem, provindo daí os vícios que encontramos boje
nos sistemas governamentais modérnos.

Uma outra órdem de considerações que meréceim ser
feitas é à concernente às dispozições atuais da nóssa popu­
lação para o que é chumado ensino, Não 6 à revólta contra
ele que devemos & ignorância dos nóssos patrícios. Ea
próva é que os colégios nas outras províncias, onde o ensino
é livre, estão replétos de nlunos, ou pelo menos matricúlão
Nus suas aulas todas ou quázi todas ns crianças que rezídem
nas imediações. Aqui mesmo, onde à obrigatoriedade não
se estendeu sinão a alguns municípios, temos o ezemplo
de Paranaguá, que, com uma população insignificante,
uprezenta em ezercício oito colégios de primeiras letras,
sendo cinco públicos, e alguns destes com um número
superior à cem alunos matriculados e freqiiência quázi
geral das matrículas.

Os pais que se recúzão u instruir 08 filhos são raríssimos
hoje; e quantos preferiríão faze­lo em caza sob'n assistência
das mãis, o que é mais acertado, a envifá­los no colégio!
Aqueles que não os instrúem de todo, são níndu levados,
na maioria, pela necessidade do uproveitar o próprio tra­
balho das crianças, tantas são as suas dificuldades de sub­
sistôncia, Mas isto é um trabalho útil em que ns emprégão;
se porventura déve ser esse trabalho condenando, ou não é
digno, só porque não aprendêrão a esereveren soletrar
naqueles que o pratícão? ­ No

Só às raras crianças que vívem vagabundas, e isto
porque quázi nunca têem farnília, é que paréce devera se
estender n medida, si o governo se tomússe aínda o en­
Cargo de ampará­lus, o que lhes aproveitara tambem mais
e no progrésso e moralidade publicado que o ensino que

PÁ

se lhes quér impor. À falta de colégios é que devemos,
pois, únicamente o nósso atrazo mental. A estensão do
território e dispersão da população, reúnidas ao mau estado
de finanças, não consêntem, porem, que póssa ser elevado
muito o número daqueles; e, por milhóres dispozições que
tenha um governo, ha de sujeitar­se fatalmente às con­
dições impóstas pelo meio. :

Um recurso, no entanto, foi já mesmo aconselhado, no
Rio­Grande do Sul, por um pozitivista e patrício nósso, o ­

7 Sr. Aníbal Falcão, e é o finico hoje que me paréce poder
sanar perfeitamente a dificuldade:—é a organização de
um professorado ambulante. Escolhidos hdômens dedicados
e capazes de ser realmente professores, eles chegarão, ensi­
nando de um a dois anos em cada localidade, a reútnir ali
o maiór número de indivíduos em idade de aprender, con­
fiando depois n alunos­méstres, quando os hájão prepa­
rado, o cuidado dos principiantes, afim de passárem à
outros lugares,

i

Tais 840 as considerações que julguei dever npreventar
n V. Ec., e que eu quizóra pudóssem decidí­lo à eliminar
da província um obrigacionismo condenado; a reúinião de
hoje que se déve dar dos superintendentes do ensino, e em
que, cérto, vão ser examinados os rezultados do atual sia­
lema, decidirá, porem, V. Ec., mais provávelimente que
élas, sobre os destinos da instrução primária no Paraná;
ficando então éstas poucas linhas como um protésto público
contra a obrigatoriedade, si entender­se'que éla deva ser
continuada. —

o
:

Sunúde e respeito. ­ !

J. MARIANO DE OLIVEIRA.
(Rua do Serrito 1. 7)

N. em Saquarema 203 22 de Maio de 15655º



Rio, 26 de Carlos Mauguo de 43
(13 de Julho de 1886). |

Um jornal da manhan, publicando us bazes da refórmada instrução Pública, elaboradas por uma comissão no­'
meada pelo EOVerno para esse fim, dis, entre outras Ccoizas,
que a dita comissão propõe a obrigntoriedade do ensino
Para os meninos, de 7 até 14 anos, e para os adultos, de14 até 18. :

"
no '

Já por vezes temos discutido ésta questão de ensino
obrigatório e mostrado 8 incompetência do poder civil paradecretá­lo, pois que similhante medida ataca & autoridade
patérna e destrói, ao mesmo tempo, a liberdade espiritual,Em matéria de ensino não se déve aceitar nenhumaimpozição, sinão a que rezulta da livre adezão de cada um
às doutrinas em circulação, e o Estudo não póde impor
méstres nem doutrinas, como não póde impor padres nemreligião. *

:

Em um e outro cazoa questão fundamental é a mesma
e entende com a liberdade espiritual do cidadão, ou, como
Se costuma dizer, com a sua liberdade de pensamento e de

“consiência.
'

A obrigatoriedade do ensino é uma das muitas pana­
céias inventadas hoje para sanar males que não compórtão
remédio legal e que só pódem ser debelados pela modifi­
cação gradual e lenta dus opiniões e dos costumes. Quando
se pretende submeter à sanção penal matéria que só com­ *
pórta uma solução espiritual, planta­se o absolutismo e

­ lança­se o gérmen de reações violentas. :

|

"À liberdade do ensino é apenas um cazo particular de
liberdade religióza. Só o obsecado absolutismo demo­. erático»e pedantocrático é quê não vê a incompatibilidade
que eziste entre o espírito verdadeiramente liberal 6 a: Es
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pretenção de impor às famílias um
qualquér de ensino. Cerceia­se assim a atribuição maislegítima das mãis e dos país, qual a de dirigírem, de acordoCom as suas Convicções e Crenças, a educação e Instruçãode seus filhos.

;

professor e um sistema

em escólus Particulares,
Primária com o dezenvol
ensino público,

Isto é simplesmente u
revoltar a dignidade de tod
que um pai d
mandar ensin
dévem aprender, não o que
cizão estudar, de acordo co!
Prías, mas segundo um
governo! &ji houv
en:

Ou nas próprias Cazas, instrução
vimento do Programa oficial do

Manipulações trialismo pedago­Bico. Pois bem, na educação deles e no ensino que lheshavemos de ministrar, não reconhecemos, nem admitirnosingerência alguma do Estado, sob qualquer fórma queseja, e nésta função educadora, que ninguem nos pódeUZurpar, Só nos guiamos e guiaremos pelas nôÔssis con­vicções sientíficas e religiózas. Si essa monstruozídade forconvertida em lei, deste já o deelaramos ben) alto, prefe.

'

21

riremos sofrer todus ns perseguições, incluzive aoconsentir um só momento que os nóssos filhos Aee "outro ensino sinão aquele que merecer a aprovação e.mãis e à nóssa. Nos recuzaremos mesmo perembtorames“*a dar qualquér esplicação aos delegados do poder DA éas matérias que estivérmos ensinando aos nóssos "a so.sobre os métodos por nós empregados. Neste PA Areconheceremos ao governo temporal a mínima Bonotência, sujeitando­nos, como dissemos, às conseq
edimento.

:

'

.do oàa em que nêsta rezistência seremos .—.nhados, não só pelos nóssos correligionários ONAmas tambem por todos os cidadãos que A eaiS espiri­cívica e soubérem compreender que sem JiDerAaetual compléta não ha outra alteruativa sin e 1 ne sea oferrenho e degradunte dexpotismo, quatinêr : AArótulo, monárquico ou republicano, de simil 141 e ladãosLavramos o nósso protésto desde já, como PANAcomo chéfes de família e como positivistas, e, si
f

cessário, voltaremos » discutiro assunto. tfótma do ensinoVer­se­f então mais uma vês que à vetãoo AADENAApúblico supõe nada menos do que a AAA portanto,religiózxa da sociedade modérna, e que h & Doramio,copiando servilmente regulumentos de Da zes a a oe amalgamando­os com vistas NNEque sãoleitura de meia dúzia de publicistas a probloma pode >radicalmente incompetentes, que tal problema
.rezolvido.

MIGUEL. LEMOS,
(Rua de Santa lzabel nv. O.)

“N. em Niterói a 2á de Novembro do 38%,

R. TEIXEIRA MENDES,
(Rua de Santa Izabel n. 10)

N om Caxins a ô de Janeleo de 1855,

4
.

xo
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AO CIDADÃO MINISTRO DO INTERIOR

Rio de Janeiro, 17 de Aristóteles de 109º
(14 de Março de 1890).

Anunciando hoje uma folha da manhan que no pro­
jéto de refórma da instrução pública elaborado pelo Dr.
Ramiís Galvão se estabeléce a obrigatoriedade do ensino,

* cumpro o dever de remeter­vos dois ezemplares do protésto
que em 1886 publicamos, o Sr. Teixeira Mendes e o
abaixo assinado, contra similhante medida, que, conquanto
sejt uma das panacéias da moda, não deixa de constituir
uma ingerência despótica do poder civil em domínio que
não lhe compéte, ferindo ns atribuições muis sagradas das

' m4is e dos pais. o

Notaremos, a este propózito, que o mais adiantado
'dos projétos de Constituição, nté agóra publicados pelos
membros da comissão nomeada para esse fim, consigna ­
em seu 'urt. 57 a proibição espréssa de se estabelecer a
obrigutoriedade do ensino. É isso sinal “inequívoco de

*quanto à opinião dos espíritos bem dispóstos está se trans­
formando a respeito deste assunto.

Saúde e fraternidade.
.

. MIGUEL LEMOS,
Diretor do Apostolado Pozltivista do Brazil.

' “, ­ Rua de Santa Irnbel n. 6.
N. em Niteró! a 25 de Novembro de 1864,
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A primeira
Maio de 1890, ç

­— Sobre A grtografiaUzada neste impresso,veja­se o folheto Nórmas ortugrá cas,Miguel Lémos. Ve To 9 á NE

* ­ * APOSTOLADO POZITIVISTA DO BRAZIL É

­ Órdeme Progrésso.
R

O Amor porprinícipio, e a Órdem por baze Fo
:

O Progrésso por fim. '

«
“Vinerds claras,

APolítica Pozitiva .
1 E

y POR A
R. TEIXEIRA MEN

E TIS W CSA
Para completar ésta Indicação (tranafor­,

* mação doezércitoem gandarmaria)é precizo
distinguir a artilharia (Incluzive o que se

* Chama a engenharia) e à marinha, que ezf­ :''. gem numa 'sprendizágein difícil é sobretudo *.
materials dispendiózos. Todavia, as escólas
correspondentes dévem ser vidas na su­ ­
pressãogeral do orçamento sientífico: não s, ,

no fundo, mais tileis a esses pos» que du­ranto muito tempe­precindirão délas, do que à
gondarmaria, sempre prezervada desse ata­
que no justo acésso. Cie e :

o CO TOCO... AuvaustTO CoNTE
N

­



Quenquér que não abandona os fins pelos meios déve
reconhecer que O advento de um novo poder espiritual,
13to é, da um sacerdócio sistemático, constitál a solução única

« dirétamente spropriada à revolução ocidental. Desde os
meus opúsculos Erimitivos, aAprezentei éssa reorganização' da autoridade te

« e & formação de uma doutrina univergal, primeiro filozó­
fica, depois religióza, não foi famais sinão um meio nece­

:, ssário. Tendo preenchido agóra essa condição fundamental,* devo, assistido por todos os verdadeiros poritivistas, diréta­
mente constítulr um sacerdócio que não poderia reduzir­se
sempre a mim só, por maiór antipatia que seu advento sejasucelível de inspirar aos letrados incapazes de se lhe agre­gárem. Sia floxofia é estéril quando não se tórna religióxa,
a religião fica insubiciente sem nm digno clérao.

Tal é o ponto de vista em que dávem agóra instalar­se
08 poxilívístas sériamente preocupados com o seu des­

tino social, superando as dissidências secundárias pela con­
sideração habitual do fim principal. Ná pósso reconhecerPor meus verdadeiros dicípulos sivão aqueles que, renun­
ciando a fundar por si uma Sínteze, considérão a que eu
Construf como essencialmente suficiente e radicalmente' preferível à qualquér outra, Seu deveré então propagá­la é
aplicá­la, sem pretonder criticá­la, ou mesmo aperfeiçoá­la.

"* A. CoNTE, Cartas a HH. D. Hutton, pags. 72­73.
8! a atitude de um novo Frederico proporclonasse, a

.este respeito (liberdade espiritual), uma Segurança passa­
goira, não impediria tal atitude uma uzurpação invérsa,
uo seria mais perígóxa, aspirando a faxer legalmente ITOVA­ecer a religião poxíltiva, sem esperara conversão do meio.

to . A. ToutE, Política Poxitiva, Pag. 446.

rica como o objetivo geral de minha vida; 2

: da repartição especialmente acargodo CidadãoB Ss

“A POLÍTICA “POZITIVA

170 Regulamento das Escólas do

A ditadura republicana: entendeu que. devia
instituir, para a instrução militar, nm programa de "..
ensino que é uma violação dos mais vitais interésses *­

. não só de nóssa Pátria como da Humanidade. Jul­­+ o
— gamos por isso indispensável aprezentar ào Governo

e aos nóssos concidadãos algumas reflessões sumárias
destinadas a patentear os vícios políticos e moraisde similhante conduta:

ESSE
Considerações de duas órdens tórnão urgente a':

nóssa intervenção atual. Em primeiro lugar, trata­se>

2
ESPE Tio oe act PS ag tea a 9dhjamin Constant; *.: cujas simpatiás pelo Pozitivismo,“jamais dissimuladas,: lévão. à quázi totalidade dos

espíritos ativos aconsiderá­loum'adéptoda Religião s
da Humanidade, procurandono Governo paútar seusatos: pélas 'decizões de Atigust “Comté.sDe Tsimios,'“lhante iluzão rezultariaà possibilidadê de traúsviar:

O
O

ee ARNS A *­.
* :* : Quando escrerêmimos este folheto,éra aluda Ministroda G

“Cidadão Benjamin Constant.
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se acha agitada. Cumpria, portanto, que a Igreja
Pozitivista do Brazil viésse assinalar aos corações ==
patrióticos e aos espíritos rétos os perigos de uma
aberração em que, estamos cértos, não teria caido
o cidadão Ministro da Guérra si tivésse do Poziti­
vismo suficiente conhecimento.

.
:

Em segundo lugar, não é menos imprecindivel
demonstrar que o plano a que nos referimos, louge
de constituir nma inovação progressista, continua
apenas o movimento retrógrado e anárquico, aomes­
mo tempo, por cujo meio a ditadura imperial procurou .
transplantar para o Brazil a pedantocracia européia.
O cidadão Ministro da Guérra, bem como o público,
verão que nada poderia ser mais contrário a uma
política verdadeiramente republicana do que éssa
tentativa de galvanizar o militarismo mediante a sua
ligação com a siência. — ­. OO o

Essas duas órdens de considerações não nos
imporão um duplo ezame. Porque a san política
republicana, igualmente estreme de teologia e de
metafízica, coincide com a política pozitiva. De sórte
que a nóssa missão ficará preenchida mostrando que
0 plano adotado pela ditadura brazileira é condenado
pelos ensinos do Fundador da Religião da Huma­.nidade.

Adotando e sistematizando à acepção de um
termo sugerido por Stuart­Mill,na época em que”
este aderia ao Pozitivismo, então apenas em sua
faze filozófica, *Augusto Comte denominou pedanto­
cracia o governo da sociedade pelos teoristas apoian­
do­se na força material. Esse apoio consiste, em grande ­

“parte, nos privilégios garantidos às corporações do­
centes, queas tórnão cada vês mais independentes 7

da tormenta revolucionária em que há seis séculos “> N do Governo e do público,já dotando­as de subsídios
«consideráveis, já transformando várias profissões,­sobretudo as mais eminentes, em monopólios cuja”
' Concessão compéte às ditas corporações. E tão mons­­

truozo apoio é dado por parte da força pública a in­“­ |
divíduos que por únicos deveres acêitão a obrigação ­

de se atiliárem às confrarias docentes mediante uma
. aprendizágem de que só élas são juízes.” Satisfeita

éssa condição tuccessível a qualquér mediocridade
moral'e mental, 'e respeitádas suficientemente as
prescrições do Código Criminal, pódeo pedantocrata; o
estribado no séu, diploma, esplorár a sociedade sob ­,todas as fórmas e graus.”

A medicina,a: magistratura, à justiça,as pa­”.”­ts ,
. ...

,
+tentes superiores do ezército e da marinha, os lugares ­

“da engenharia governamental, fórmão o àpanágio.
. desses privilegiados que pézão“sobre à sociedade,

modérna com a mesma força com que a nobrezãà e o'
cléro à oprimião antes de AT89. un

Para tornar saliente toda a imoralidade de simi­
lhante instituição, cumpre não esquecer que tai

“monopólios redúndão,em última análize, em privi­...
légios de nacimento é de riqueza. . Porque não sendo
possível estabelecer corporações docentes (academias)

“em todas as localidades; em conseqitênciado enórm
capital que cada uma consóme, so pódem adquiriros,., Tespetivos diplomas .os Ticost 03,­quetêm meios'de, transportar­se para as Cidádes “em queas

ba:+:que nácem néssas cidades, e:­Se mais que os cursosdeestudo”que 'élas "cxig ;pódem Ser SeguidoCEANESRT es everis e... ­.por quem dispõe'de'Aussílios pecuniários qua só toc
min, 3fo

| WAa'uma minoria qeAfortunado
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considerar como normal a ezistência de similhante
praga social. Respôndão­nos si não é dever de todos |
os patriótas congregárem os seus esfórços afim de :que a éssa quadra tormentóza em que vivemos su­.ceda, para nóssos filhos, uma época de verdadeira
concórdia. ­ ASS SN SNS i

Mas como só 8e destrói o que se substitúi, é fórade dúvida que, para a generalidade dos que nos lêrem,
o ezame sumário que acabamos de fazer não será
decizivo sem que indiquemos qual o regímen que déve
prevalecer em lugar do que prezençciamos. Tal éo
motivo que nos léva a êsboçar aqui o quadro geral dasociedade na época normal, que constitúi o alvo da
secular evolução de nóssa espécie. ­ Assinalaremos
em seguida o módo pelo qual déve. ser sistematizada
à marcha que espontaneamente vai seguindo a Hu­
manidade pará chegar até similhante termo, ­­..

' * Augusto Comte demonstrou, com o mesmo rigor
com que Newton provou a gravitação planetária, queno futuro a Térra será constituída por pequenas re­
Públicas, de um milhão a três milhões de habitantes,
na taxa média de 60 por kilómetro quadrado. Essas

repúblicas serão! respetivamente governadas pelos. ­
três principais banqueiros relacionados coma agri­oo,
cultura, a fabricação e o comércio, O funcionalismo .civil estará reduzido ao mínimo em um regímen cãâ­

. raterizado pela compléta abolição de todos os mono­
pólios e privilégios. O funcionalismo militar se limi­ .

"“tará à força de térra e de mar, Essa força terá porfim permanente reprimir as perturbações materiais
da órdem pátria, perturbações de mais em mais res­tritas; graças ao aperfeiçoamento hireditário da na­..­ — tureza humana. Ecepeionalmente éssa mesma força”

' . Servirá para repelir “os ataques .esteriores. “Todo
&Há

“ : cazeiros. .*” DSI USEI O aanr og“voo. Similhante organização repouzará na ezistência
:de uma doutrina geral, que esplicará sientificamente fa

“tração,.o estudo das Quinzê leis“­ ciação da jerarquia  sientífica”
segunda; 2º;"a Ffilozofia segúnd à

temática, a astronomia; afíiziça, qu

ezército própriamente dito—isto é, toda força pública
organizada na prevenção de conflitos estérnos—terá ­dezaparecido. 10 DAR ca TO

— A riqueza, segundo a lei natural da Concen­
tração dos capitais, se terá condensado espontânea­
mente na mão de um pequeno número de patrícios
que serão os chéfes das grandes emprezas industriais,. — agrícolas, fabris, comerciais e bancárias, que”fórmão a baze inaterial da ezistência humana.­A pe

: ­quêna propriedade se terá éspontaneameênteestinguido.. Um imenso . proletariado “constituído pelas
famílias operárias formará à massa do público. Cada '

­uma déssas famílias terá adquirido .à pósse do seu :­ domicílio e a de todosos objétos de um uzo pessoal ­
e doméstico escluzivo, e gozará de um salário quea” ­ponha a cubérto da mizéria­edo luxo; A mulhér,­oancião,“e ­o menino até 14 ànos, ficarão izentos de
qualquér. trabalho material “alheio: aos afazeres

, VA

o mundo, à sociedade e o hômem. Essa doutrin:
demonstrará os deveres de todos para com todos

­ fazendo dimanar tais deveres das relações consta­t­ * tadas­ entre todos os :fenônienos que caraterízãoa.“órdem abstrata. "Três termos a Constithem :31
Der“filozofia Primeira, compréendendo a teoria da abs

niversais, 6.8 ap

“1 a sociologia"e"A móral;s ja ANiloZofezamina?o conjunto d
10,0ã' Térra;" isto :6,*que descrévye'a)

Para .0 ensino, déssa “doutr



Profundezas do Espaço as leis do número, daestensão —. SN SA. Wee no TAZ
SARAe do movimento, por meio das quais a Humanidade NAS 2 * ofício prático. De sórte que aos 21 anos cada filho ­.escalou o Céu e desvendou os segredos do sistema SS E . *família póde ser conduzido por seus pais consiente­planetário. Volvendo então à Térra, para néla con­ | NA mente à Municipalidade para receber a investiduracentrar os seus desvélos, esplorará o seu duplo en­ “que o proclama cidadão, ecomo tal apto a servir :.voltório fluído e a sua massa sólida, que fornécem o o ­ livremente à Pátria song 0. SSalimento, o estimulante e o regulador dos mais nóbres ­ Do .— + A mulhér não tendo normalmente outra funçãofenômenos. Esses conhecimentos permitem­n­a ele­ ns que não o tríplice ofício de Mãi, Espoza e Filha, avar­se ao estudo da Humanidade, começando por vç

­

+ . Sua preparação fica compléta ao acabar da iniciaçãodecifrar os mistérios da Vida na série biológica.­Daí — “2d sacerdotal, + O ­hômem," porem, tendo “de seguirumpassará à apreciação dos atributos caraterísticos da =.

+
* 1, ofício especial, o pozitivismo consagra os séte anosanimalidade— a inteligência e a atividade—que só o: seguintes (21 à 28) aos ensaios indispensáveis parao estudo da evolução da espécie humana permite oo oo a escolha de uma profissão definitiva... DSRNALcabalmente. E só então lhe será dado penetrar as . “' ,, Com similhante educação; todo ensino especial .sublimidades do coração humano e saborear éssas oo —  tórna­se inútil para ó ezercício de.qualquér profissão. .doutrinas sagradas cuja meditação fórma­o encanto > E forjando que se Jfica ferreiro;é na prática que.o .­: superior dos corações femininos. | soco
: hômem se habilitá para .qualquér ofício;e' quanto .­.Fechado o ciclo teórico, a alma do moço sen­ |

1 “­.  maisimportanteéo ofício, tanto mais longo déve ser­ tir­se­á abrazada pelo dezejo de continuar os tra­ | ” “7 O ezercício, porque a sua prática ezige um conhecibalhos das gerações .que passárão para obem das = cc “o mento dos hômens ­e . das “coizas quea teorianãgerações que hão de vir. Antes, porem; que ele “co Lc É “ poderá nunca suprir, RSAencéte a Vida prática, o mesmo sábio que lhe fês ! 2 " o LA OTNO SO Ce io,contemplar o Destino, a Térra ea Humanidade, lhe NA *. Como se vê, essa­órdem social difére conside­desvenda o quadro geral da ação benéfica do Gran = ; > ravelmentedo espetáculo atual; à diferença,;à prSer sobre o Planeta a cnja sórte se prêndem todos — =... : 14  ­: meiravista,;étãógrandequea muitos a sua realizaçãoos objétos de suas afeições, pensamentos, e atos. “O. .  .  pareceriuma utopia:'«Comparezse,' pôrer ualarTais serão as escólas do futuro. As escólas pri­ !

um Ç

márias terão dezaparecido; à em lugar da instração
tacanha que hoje sônhão os mais ouzados pedago­­

«gistas oficiais, terá surgido no lar, sob a solicitude
de uma mãi convenientemente esclarecida, uma. cul­.
tura que abrange ao mesmo tempo o sentimerito, à
inteligência e a atividade. COCA ço RR

Ao lado déssa preparação primeiro matérna e.depois sacerdotal, cada .moço terá aprendido um .. :
sw
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NENE:

nem pretenderão nunca fazer esperiências socioló­ se acngsãe o is século que a ioc!dade ocidental RSABicas. Com efeito, de nóssa espozição vai rezultar a o uma iranzição revolucionária carateri­demonstração deste assiomas À: ária
i zada pela decumpozição do regimen católico­feudal, ­A Religião da Humanidade ha de triiinfarespon­ Durante éssa tranzição fôrão­se elaborando os ele. *.taneamente, mediante a modificação dos costumes edas o ga entos 'mprecindíveis Pára à constituição da ódemopiniões, sem que o Governo haja de intervir em ta utura, a saber: a slência e a indústria, Combina osadvento, a não ser garantindo aDlena liberdade espiri­ a. 7 estes Slêmentos ar 98O earalias Sad?unidade. ;tual e industrial pela supressão de todos osprivilégios, **. ' universal que a civi ragao Católico feudal dezenvol­ 'à Que quérem que se faça quando 6 Público . * Vera, tornou­se possível a construção da sociedade ."­aceitar o Pozitivismo como hoje aceita o movimento — . “| futura, Mas éssa operação ezigia preliminarmente ada Térra? 7 Será possivel então governar por outra A concepção de tal sociedade e a instituição da marchafórma que não seja pozitivistamente? Mas assim — à Seguir na Sua Instalação. Essa dupla construçãoComo a aceitação do movimento da Térra pela massa O | Ledrica Rirealizada por a Gusto Comte e Lion&vodos ocidentais não eziei ê

ó
: com a concluz VR GO o

“o ae! que todos conhecêssem a
Sistema de Política Pozitiva.

'

­

astronomia, assim tambem à aceitação do Pozitivismo
|

Desde então a tranzição que éra revolucionária
elo' Público nã '

S êçã
:

:
;

. q POPU'AÇ
|

trabalho pará a regeneração social rezumin­se em
adira à fé pozitiva­

à

qu

mere­ ­
:

:
:

:

cêrem ale pozitiva pela confiança que lhe mere
' Dropagar os rezultados a que tinha chegado o Kun: :­­rem alguns cidadãos, tornados espontaneamente oo dador da Religiãoda Humanidade, + úoops. enéfes: Nunca doutriná alguma triâúnfou por

: Éssa propagação ezige o esforço combinado das *outra fórma. ­. Met So O “ A
Pp! ó; go SO :

“

;

; forças sociais atualmente em jogo, incluíndo nélas oÀ condição '

E

co
e.

JOB,
:

não consiste em impor o ensino positoiaa :consiste |

apostolado pozitivista, gérmen obscuro do sacerdócio ­Fo N

1d '

o POr Vir. AO passo; porem, que este atúa sistemática­".Em não ezor ensino algum, anitando­se o Governo * mente, as outras forças agem espontâneae empiírica­'à ministrar para ér
e ,

, 2259
SW Sa

rimário LD à doa e 1 atua ditas 0 ensino ” mente, em virtude dos rezultados já adquiridos pela *m h aa, atos 0 pela A tovaroSÍENTa), canto, o evolução humana. Élas hão trabálhão consiente­ *ezenhoe cáleulo: Suprim: S a­ o
: o a

ae
demias oficiais, todo ensino Semndário Dfeial datos ” ente para o advento da Religião da Humanidade; +toda a instrução teórica e práticaà livre concurrência = do mas é O ai que convêrgem foãos 05 Seus Esforços:a

' :

: u'els. Toda ação que não concórre para tal fim

do ocli

' es
; a oo sãos :

sociedade não tardará em nona E Professores, e a. e O essencialmente perdida, porque constitúi um esforçodoutrina destinada a prevalecer 6:onde estão os *­ . ..

“sf ­ Tetrógrado ou anárquico, isto é, teológico e meta90 prévalecer .e.
DEAN

j fízico, no ponto de vista teó litar, onto' méstres que sincéramente prézão a dignidade sienº* DES: de vista ático : Óra como so R siêneia? iva ”tífica e devotadamente trabálhão pela grandeza da: . $ que óde revalecer; e com éla a indústria a côn
A
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AVIZO AO LEITOR
—

Este opúsculação! publicado quando & Igreja Pozitivista do Brazilaínda recoubecia & direção do Sr. P. Lafátte, da qual desligou­st comple­ *tamonte & 9 de Shakespearê ão 95 (12 àe Setembro de 1883), por motivosque já fórão devidamento justificados. Ésta advertência é indispensávelpara quo O leltor Impareia! póssa fazer os desfalques necessários €m) tudoquanto neste escrito soTresentir de similbante passado. Alem disto eum>opre­nos obsta reora & mássima lealdade à que O3 espíritos ,“incautos póssãoser liudidos, como nós o fomos, 0º detrimento du Religião que profesta­
mas é procuramos propagar CE praticar.

OAmor por Princípio, e
' es Órdá. :

Viver para óatirem, ºogrésso Poro”"”A
Viver às claras,1mem
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“Não póddos dão póde haver liberdPoderes­ temporal a sasairritual,

, Atousro Comte

ECE 1: Segunda ed EE “Ição 3

: RIO DE3» CENTRAL DA, evaEIRO .
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ADVENTÉNCIA
ARTIGO INICIAL: LS:
T1.—Pozição do problema”... Fe TaNS seses
IT. — Limites riaturais da ação governamental na re

.“fórmado ensino público. Tetest

III. Destino político do ensirio
chimento desse destino.

IV.— Medidas “políticas “necessárias à reorganiza
do ensino público *

"VI­ZA tranzição revolúcionária *p
: sidades advento' das Academi

VII.=­Papel dosâábiosna (evolução;
.; grande ­crize; a situação atúal,:
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' * Reproduzihdo sem neuhumi alteração o prezente.
opúsculo, devemos convidar o leitor a procurar em
outras publicações posteriores do nósso Apostolado,
e especialmente n'd Política “Pozítíva e o Regu­ í
lamento das Escólas do Ezército; o côniplemento

» néstas páginas :

as AS



ARTIGO INICIAL.

Tudo paréce encaminhar­­se para tornarefetivo
) estravagante |projéto da Criação.deumaUnivers:dade noo Brazil.

“eracia eoy atroliamento do dezenvolvimentoSientíficos!": que déve àssehtar em um regimendecompléta liber"dade espiritual, bastariaDEsii só pará demon
É treinos o nósso“deverprótestandoe piúcurándo esclatecer E) população, que póde serarrastáda Tna milhó

síboa fé, à»apoiar. atêntados désta”. duzidáDela grita pseudo­“progressista da igno te

*E cobverícido; r: tamos:

odéiros, deque'a criação:ou,não:cria
MadeSade do oACO
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nome dos interésses mais vitais da nóssa Pátria e de
sua própria glória,que­vecuze O seu concurso à reali­zação de tão monstruozo projéto.

|

:

Absorvido neste momento por vutras ocupações,
encarreguei o Sr. Teixeira Mendes de redigir uma­série de artigos, espondo o nósso módo ­de vernquestão, os quais:serão seguidos de todos os esfóros :
que os costumes e asleis do nósso país nospermitirem
empregar para convencer os hômens sensatos e sin­
céros do anacronismo e das funéstas conseqiiências
de similhante tentativa, retrógrada e anárquicaao.mesmo tempo... :

.

Por óra, limito­mea transcrever aqui o protésto
que redigi em princípios deste ano; e que foi publi­ .
cadona Revue Occidentale, de Paris, de 1ºde“Março ­­de 1881:

­
:« Os abaixo' assinados, considerando:

« 1.º Que­as Universidades de Estado, depois*À
o. catolicismo tornou­­se opressor, torhárão­­se hoje,­por sua vês, instituições decadentes e um dosmaióres

“obstáculos a toda Jivre tentativa. de reorgânização| espiritual; o

. de têrem sido os fócos.da liberdadeespiritual, quando 3

+ 2º Que a “criação desimilhante8 instituição i
. “em nósso pãís "não corresponde |a nvenhuma :necesdade real, mas sómeiiteFE pátriotismonalesclarecido“de um cérto número de. cidadãos “que nos ,Arrástão :: assim:a:imitarr organizações,cádicas, 1tra'as quais

à »p unespE, .,

3

protêstão ba muito tempo todos os espiritos emanci­
pados do vêlho mundo;

|« 3.º Queo Brazil possúái um número mais que
suficiente de escólas superiores para satisfazer às
necessidades profissionais, e que a fundação de uma
Universidade só teria como reznltado estender e dar
maiór intensidade às deploráveis pretenções pedan­

* tocráticas da nóssa burguezia, cujos filhos abandônão,*
as demais profissões, igualmente úteis e honrózas,.
para só preocupar­se com aa aquizição de um diploma:qualquér; À

«4, Que a criaçãode similhante instituição.
em nada interéssa, como sequer fazer acreditar, ài
glória do reinado do Sr. D. Pedro II, que, pelo cCon­.trário, só póde pretender ao reconhecimento da Pos­*­ teridade dirigindo os destinos da nóssa Pátria con­ .
fórmeas tendências de nóssa época,e não sacrificando “.'

o nósso futuro à satisfação de uma vaidade pueril,
sigada alta responsabilidade de sua função;«+:' *“Que, finalmente; Os “sacrifícios, exigidospara Tenliza: este projéto serãoouttos tantosesfórços o

Enesviados, com grande”)"prejuizo para, opovo,dasCitude que dévejinspirar a todos, |governo e'gover:;
ados, + Verdadeira 'instroção.“popular, .aquéla que.8dirige à todos e não sómenteaum péqueho númeroÊ de privilegiados: ­y

BASES Por”“todos estesmotivos; protésito maes

18

+

; meénte. contra éstã”­tentativa
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justifica, e. ezercendo o mesmo direito que aqueles
que a apôião, apélão para o concurso do governo e
da opinião pública contra a realização de similhante
projéto, o qual constitái uma ameaça contra à verda­
deira instrução e à verdadeira liberdade. »

À este documento só me résta acrecentar hoje ­ *
« 0 seguinte: ES

Que a atividade e os capitais que vão serassim *
empregados, contra os interésses do país e em pro­

.
. . .

,
..velto dos parazitas stentíficos, deverião ser consa­

­ grados à solução donósso grande e iniludivel problema
social, —a emancipação dos escravos,—à educação
dos libêértos, e à decretação de medidas tendentes a

Pôr a nóssa legislação em harmonia com OS nóssos ­
costumes. '

o :— Sóa realização deste programa poderá assegurar
à prosperidade nacional e a imperecível glória dos
estadistas e do soberano que o levar a termo. ­

MrievEL LEMOS, oÀ

Diretor do Pozitivismo no Brazil.

Corte. 14 de Bichat de' 93 (16 de Dezembro :
de 188), Ms ih O o' EDES Tetrógadas suprimidas pela imortal ­Convenção—a”

TI

Pozição do problema

À suprema direção do Brazil julga chegado o
momento de reorganizar o ensino, e pensa consegui­locriando uma Universidade, Dis­se mesmo que Sua
Magestade é partidário fervorozo da idéia; o que, à
Ser ezato, assegura a Sua realização. Seja como for;é fato que estamos ameaçados de ver surgir em nóssa
Pátria similhante instituíção. Cumprimos, portanto,
um dever aprezentando à nóssos concidadãos, e es­
Pecialmente ao chéfe do país, à série de motivos que
condênão qualqnér tentativa neste sentido.

:

| Começaremos por estabelecer u problema em
“seus verdadeiros termos, e ezaumináremos depois si àCriação da Universidade­ póde ser à solução dele.Mas, antes de tudo, lembraremos aos qué? reclâmão ?similhante eriação, pretestando o progrésso e às luzes

O XIX século: 1º, que a concepçãodas Universidades—Race nesses tempos que os nóssos progressistas con­idérão de trévas e ferós despotismo (começos dê...UI século); 2º, que êntrão no vúniero das instituições ­
NEdE libertadora do Ocidente; 3º, que omais ezecrando5008 déspotas, Napoleão 1, foi 0 restaurador sistemáticoSTO regímen universitário, criando a­ Universidade de

Rx: T&liça, bazeado neste principio== «não póde ezistirLstado político ixo sem uma corporação docente comSDrincípios Jixos » — Kste simples confronto histórico
Dos) '

. AA ta
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déve dar que refletir nos espíritos verdadeiramente
: emanicipados, e predispor quantos se prézão de amigos
da liberdade à escutar­nos com benevolência.

À reorganização do ensino não é uma questão
izolada: não póde entrar na cabeça de ninguem que

.o governo do Brazil haja rezolvido reformar a ins­­
trnção nacional no intuito pueril de mostrar­nos ao
mundo como um modelo intelectual únicamente. Não;
porque similhante espetáculo, dado que fosse magni­
fico, absorveria imenso capital e número ainda mais
considerável de braços— professores e alunos.—E é
assioma nas altas regiões governamentais que não
estamos em coudições de esperdiçar nem uma nem
outra coiza.

oo

E, portanto, do mais rudimentar bom senso que
0 governo, tentando criar a Universidade,supôs con­
correr decizivamente para a grandeza nácional, tendo
em vista o conjunto das necessidades sociais. Sendo |
assim, paréce­nos que o pensamento de nóssos dire­
tores políticos póde rezumir­se nas duas propozições
seguintes: ooo '

1.º À grandeza nacional ezige'a refórma do |
ensino; :

2.º A refórma do ensino ezige a criação da »
Universidade. : Es "

Nós responderemos sim à primeira propozição;
6 propomoa­nos a provar que.a segunda é falsa. Mas 2
procedamos por partes. A primeira propozição re­

' prezenta o problema, a segunda a solução 'que o go­

­ dente qu

10

verno julga convir­lhe,
tapreciação de seus elementos. .:;"..:

MMCom efe

,
o.

AA
AVAVAV

11 12 unesp”. 17 18

; por se ter enganadona justa FE

ito, impórta estabelecer preliminarmente +
em ­que consiste a grandeza nacional; porque é evi­ 4

e a refórma do ensino só póde ser motivada k

À

7 .
tendo par tim favorecer ou determinar éssa grandeza,
confórme dissemos. É já queos confidentes do Sr. mi­
nistro não julgárão oportuno informar o. público sobre
9 que pensa o governo a tal respeito, somos óbrigados
A espor como à encaramos nós.

|À Quando se contempla à sociedade; ha um fenô­
meno que salta aus ólhos, e vem a serque a população
se divide em duas classes: de um lado, os indivíduos
que cultivão o sólo, estráem os produtos dás minas,
ezércem sobre os materiais à ação necessária para
que sirvão.aos uzos da vida, constróem os edifícios...
os inlivíduos, em suma, que estão a braços diréta­
mente com à natureza, e constitúem o proletariado;
de outro lado, os indivíduos que alimêntão­se, vês­.
tem­se, mórão e divértem­se...isto é, consômem o

“Capital acumulado pelo proletariado desde a inais
remóra antiguidade, e que sem ele estarião conde­
nados à mórte.: o SEDES ANA

Neste segundo grupo cumpre aínda distinguir­duas secções: à primeira compõe­se daqueles que,
dispensados de prover à própria subzistência, graças

8o trabalho do proletariado, conságrão ao bem­estar”, .*
1. Comum o tempo que lhes fica assim disponível, diri­

— Bindo às operações industriais, contendo os elementos .:.
« Perturbadores, descubrindo os meios de facilitaro 'trabalho pelos inventos sientificos e técnicos, asse­
Buraudo às espansões altroístas pelas produções es­3, Ceticas, alargando. a esfera intelectual de todos pelo

é. SUSINO gratuitamente distribuído, estudando as con­dições do bem­estar social e móral, educand
t2 1te o hômem., É essed papel da mulhér;ó pap: iãos vélhos, dos chefes industriais, dos governos,da «

ve ONG militar subordinada ao” interésse "público;'Àd
Doração administrativa, dos sábios que se dedícão :

19 20 21 22 23 24 25 260
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“ao que é útil e não requíntão o orgulho penetrando
us céus, como dis à IMTAÇÃO, dos artistas que ce­
lébrão quanto ha de grande e generozo. o

A segunda secção compõe­se dos indivíduos que,
mantidos tambem pelo proletariado, em nada con­
córrem para o bem comum, e redúzem­se à méras
Jábricas de esterco, na fraze enérgica do poéta; neste,
cazo estão o militarismo e o funcionalismo supera­

,

bundantes,­os poétas de imoralidades, ós publicistas =
de escândalos, os criticos que só sábem destruir, ós
parladores de todas as jerarquias, os sábios cujas.
investigações não possáem um interésse social de­
monstrado.

: |

!

ns

Para completar o quadro, é necessário acrecentar '
que o proletariado vê­se por todo o Ocidente sem
domicílio e quázi sempre sem Família. O domicilio
para ele é uma tenda, donde pódem espúlsá­loa
qualquér momíento os possuídores do capital por ele |
elaborado. A Família, éssa lheé quázi sempre im­
possível, porque o salário que lhe concérdem, isto é,.
a parte do capital humano que lhe distribúem, é in­
suficiente muitas vezes para um hômemsó.A mulhér,
espósta .a todas as privações, vê­se forçada a aban­
donar o lar; e os filhos— órfãos que têm pal emãi— ­
crécem famintos e dezerdados de todos os .bénefícios

EST CINTO CREA

mostrar à nóssos concidadãos e ao chéte do Estado
em que consiste a verd «deira grandeza nacional, ou,
milhór, à verdadeira grandeza humana.

Os pozitivistas pensamos que o Brazil só será
verdadeiramente grande:

:

1.º Quando à massa dos parazitas, que o poéta
estigmatizou com v epíteto de fábricas de esterco,
estivér reduzida do seu mínimo; .

:

2.º Quando a­ massa dos indivíduos úleis, que
são mantidos pelo proletariado, não eceder às ezi­
gências 'suciais e satisfizér plenamente às respetivas
funções; o

'

:

— 3.º Quando o proletariado for livre, moralizado
€ Instruído; possuir domicilio inviolável e Família,
Sem que a mulhér necessite de abandonar a educação
dos filhos; dispuzér,. finalmente, de tempo para de­
Zenvolver a inteligência e cultivar o sentimento.

Para nós, trabalhar pelo engrandecimento do
Brazil é trabalhar para à realização déstas três coizas;
e fazemos bastante justiça aos sentimentos generózos
te nóssa raça para supor que similhantes aspirações
serão partilhadas pela universalidade dos brazileiros.

Para evitar qualquér interpretação falsa de nóssas
intenções, desde já declaramos que esperamos con­'
Seguir este rezultado sem recorrerà violência,e­ Sociais, que não poderião ezistir.sem o suór de seus . MF ; Sem a partilha do capital humano. Confiamos para "

: ­ antepassados e companheiros de infortúnio. 2... 28 tanto na propaganda e na moralização dos atuais ' *

No Brazil, o quadro se carrégá dinda, porque a . AMdepozitários da fortuni públicá, que éla ha de pro­
Definidapor ésta fórma a verdádeira grandeza

massa do proletariado, agrícola“e doméstico, man­­­
« tem­se na mais ézecranda escravidã

e

ooCOAÍ tendes à sociedade mod 738 do Brazil, compre mostrar que a organização atnáldo ensino público é .um obstáculo ao seu consegui:
qnto. Só então poderemos concluira necessidadeé reformá­lo, e dar por demonstrada a primeira

N

similhante espetáculo para perdér­nos em lamenta­"..­
—

. ções vans. Sabemos'que tudo isso é consequência da:
:­ evolução social, e só lembramos ealidade para.

7. “

.
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proposição: à grandeza do Brazil ezige à refórma
do ensino.

Fela organização atual, o ensino público acha­se
distribuído em três graus: o ensino primário, dado
nas escólas públicas, e do qua! fás parte o catecismo;
o ensino secundário, dado especialmente no colégio
de Pedro 11 e alguns outros estabelecimentos pro­
vinciais; o ensino superior, finalmente, dado nas
acadenias. Destes três graus, só o primeiro dirige­se
a todos os cidádãos indistintamente; o segundo e o
tercei o só cábem aàn pequeno número de protegidos
da fortuna que pódem achar­se nas capitais e têm
meius para fazer face às despezas que eles ezigem:
é verdadeiro privilégio de poucos. a

A ésta situação mantida pelo Estado, junta­se
uma dispozição moral da nóssa burguezia, e com que
se vai contaminando já a classe proletária. Essa
dispozição moral consiste no seguinte: os pais quérem
que o; filhos se diplômem, que sêjão professores ou
membros da administração, que êntrem para os córpos ..*

2

emu outs rexistências, que dêíxão, pelo patronato e
| Uma vês Jormados, résta dar empregos à filha­

dágem, que naceu para viver do trabalho alheio
como os nóbres da decadência. Eles constitâem fa?mílias e precizão viver de acordo­com a sua pDozição; |
necessitão, portanto, de uma quóta que sob a deno­
minação de salário bastaria para muitas famílias
proletárias, mas que sob os titulos orgulhózos dé or­
denados, honorários, subsídios, lista “civil etc., malchega para um! , ! O

O nível do ensino secundário e superior tende,portanto, a abaixar para afazer­se à incapacidade do |
Parazitismo burguês, que tudo invade, lugares de:” alhno e professorado; invêntão­sa cadeiras nóvas ­
para os recem­diplomados, e pretêstão­se o progrésso

2 as vecessidades do ensino para justificá­las; supe­NEM unda a classe dos diretores sociais, e aumêntãoo . Pp a aos ETR í
áeextmes da massa proletária. Pérde à suciedadevê desfalcar­se o capital humano da soma que osientíficos do ezército e da marinha, pélo menos, con­ “., Parazita consome e d i

|

enos
C à que ele deix: i

siderando o trabalho agrícola e as profissões indus­ Faência sui
triais como inferiores à sua pozição. Ora, o filho
de um lente, de um barão, de um general,ou de um
poéta, feitomarcineirvo ou cavando térral!... vizivel­
mente é um disparate! cc 1 o :

| dO que rezultadaí? que cada família privile­
giada dirige neste sentido a educaçãodous filhos;
trata de formá­los. E como são éssas famílias que
govérnão, formúlão élas os programas de ensino de SÍ
módo a facilitar a acensão dos filhos; distribúem as &
matérias segundo as conveniências “da maioria me­.

­ díocre, ensinada e docente; ezígem o menos que
. ­ pódem de cápacidade intelectual e moral; e vêncem

Sb al .
.

... í7 Além dos efeitos perniciózos da sua influência social. +“e moral. ­

Dre 1sto Aeréce que­os proletários, vendo odes­. ­
+ ' com que são olhados pelos indivíduos queadfVener; . ;

:; de arneo léva: a considerar superiores a si, trátão :
SM oerão Aa os filhos da triste condição em que na­. ­
FA " 3 5

D SS tÁ
W Éfan ntempla­se então, o espetáculo pungente deA rimaneo raias em, que pai, mãi, e até as míizeras ­iração, nm álhão noite e dia para realizar ésta as­

NM :—ter um membro da família doutor, e, máisCR rde
:

*
é '

1 er Quem sabe? deputado, senador, ministro; con­
etc. Alguns o conséguem.de
em ter capacidadede quelqué
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'

órdem; porque os lentes são compassivos on inéptos,
« burgnezia afinal não recuza nma carta de empenho,
nº hôniens têm córação e não pódem inutilizar tantos
sacrif cios e tamanho devotamento.

Mas a maioria, sucumbe nésta lota e léga à
Pátria mizeria dos seus e o ezemplo dé suas am­
bições por único fruto de tantos estórços!

Assim, o dezenvolvimento do ensino superior ­
tem proiluzido e continnará a produzir fatalmente:

1.º O anmento do parazitismo; !

2.º À acensão das mediocridades para às altas
funções diretotas; VC

3.º A agravação dos vexames e a desmoralização
do proletariado. so*,

Isto é, ­tem­nos afastado, e continua a afastar,
dla verdadeira grandeza nacional.

— CO ensino primário concórre tambem: para o
mesmo rezultado, porque é deficiente não só em nú­
mero de escólas, mas aínda na sua substância. Em
um país onde o cidadão é ehamado periódicamente
para “riar os seus legisladores e decidir dos seus
destinos, alem da taboada, da leitura e da escrita,
só ensínão o catecismo católico, e talvês a história 4
sagrada. é Que noções exatas tem eledo planeta que
habita, dos póvos que ezistirão antes de si e consigo
convivem atualmente,das ezigências sociais e morais
de ser tempo? Ouve repetir que o munilo foi feito
Em se s dias; que à mulhés é a cauza dossófrimentos
do gênero humano; que o trabalho é um castigo de
Deus, e outras concepções désta órdem!
'. Taléa nóssa situação; e quem julgar se sem ­

­ Culpa por éla na classe diretora,qué atire a primeira
pédra Não nos detenhamos, porem; em recriminações.*

­ inúteis, Seja como for, um ensino que se acha em
oe

oo está Organizado, é .jn

13

aréce de retórima.
to, Incontes­ável:
Ige a refória do

tais condições, é um ensino que cÀ Primeira propozição é, portan
2* Á' grandeza do Brazil ez

ENsino, » É

11
Li i

ã
ammites naturais da asão goVernamental na

relorma do ensino Público

« Acabâmos ensino público.
2

ACca os de ver que o ensino público, tal quai
compativel com an verdudeirz.

ezige, portanto, à intervenção
ta saber dentro de que Emites
modificar similhante est.ido de

— Erandeza nacional, e
O governo. Mas rés

.Pódle este influir paraà Coizas

po em que foi hábito arraíga­lo em
1.chofre, éra por irépceia

de ver léve, prrem,
Os Mas principalment ômeni:

polí­ticos , p Palmente pelos hômens polí­Ínstablia go tado. pelo chêfe do Estado. À deplzável
a 3. cos ministérios, tendo feito passarpela ­.

ima caders opozicionistas;
f mente uma classe de dezilu­ , ­ua Magestade, que tem assistido aodezes: "os milhôr do que eles póde conhecer :*: atoa intervençã Ana

nQsSementos políticos: : neo DUmAA DOS co
“.
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Póde­se, pois, dar como provada, TaraLados
quantos possúem algum senso prático, a grande verdade da política pozitiva que proclama a es sêno ºde limites na ação real dos estadistas, para o

PA A arvação não podendo ser hoje esque”cida, cumpre proceder de acordo com éla; e nãoatirar­se à todas as aventuras, como nos tempos mque os políticos julgávão ter nas mãos ” vestino: bWmundo. Dado um problema, o estadista évec " orpelo ezame dos limites de sua ação; não tem ” :curar o que seria milhór em abstrato, e sim o ane.realizável de milhór nas condições em que cha:Déve medir préviamente até onde vai o SAreal sobre às coizas e os hômens, e não inquietaveocom o poder que lhe atribúem os seus parti
. ­ . :

N

H
" nu e Àinimigos e a legislação vigentê. O estadista qu

is sons mal« deixa de fazer vu bem de seu país, OU consente no mapara não infringir as leis, ou espéra e cupa Tas Y| . A . .« . Zicão que oc assoder agir, é indigno da pozição : Be, É por isso que um estadista entre nós não déve
tomar em alta consideração o obstáculo que lhe ofe­.
réce o parlamento; similhante espantalho onstitiium simples fantasma legislativo, sem força de q |

dade alguma. Não é dele que pódem .vir restrições :)
ao governo. e sim de nóssas condições cosmológicase sociais, a saber: do continente, estensão te ,

meios de transpórte, estado econômico, moral G nº
telectual do país. = >

E nóte­se que ésta unulação do parlamento não. é óbra do atual imperante, e sim o rezujltà :E once de Ser. al, éantecedentes históricos, e,' longe de ea Uia, oum bem. Não são os parlamentos que tel doos destinos das nações; e sim os Henrique 1V,0S| '

« Carporárvão definitiv

+ Quanto ào segundo

.

tdochelieu, os Frederico 11, 05 Danton. os P
pondo em jogo os elemen
às assembléias,

:
;

O parlamentarismo só tem sido até hoje a dita­dura das mediocridades intrigantes: instrumento de
todas as vilezas na mão dos ministros sem escrúpulos;obstáculo aos interésses Públicos, quandoo país tem,para chéfes, vizionários honéstos, que tômão a sério
as ficções revolucionárias. : :

|

O parlamento não sendo um limite com queContemos, o governo póde proceder e ha de procederComo si ele não ezistisse, man grado à retórica dos
parladores constitucionais. Afastada assim a ficçãolegislativa, vejamos quais são os limites pozitivos da

Ação governamental,
No que se refére à ação diréta, esses limites

ombal, etc.,
tos que encôntrão, incluzive

o dispõem­se em três capítulos;
Lº Recnrsos financeiros do país; o co2.º As idéias correntes; não só as que já sein

amente à opinião pública, aquélasContra as quais ninguem protésta, mas tambem as ­Que estão em discussão; o EAN,

­ 3.” Pessoal de que se póde dispor.
:

i São três fatores esses com os quais o estadistaterá de Contar, queira ou não queira, tão fatalmenteComo o engenheiro com o terreno. "* No
eh unanto ao primeiro, a refórma será letra mórta ­

r Auanto eceder à riqueza e o crédito dispo­S Aquel, ão o crédito que o parlamento vóta, mas
é que o governo 8gÓza realmente,dentro e +Jóra do pais. ­.

; é tambem incontestávelque: :”.céde contra as suas próprias convicções, é.”y que não ha um obstáculo esterior. Portanto;
s
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está claro que o governo não decretará medidas contra
aquilo que já fórma o patrimônio intelectual da massa
no Ocidente. Por ezemplo,não ha hoje um governo
ocidental capás de decretar que a Térra está parada,
embóra raros sêjão os que estão nos cazos de demons­
trar similhante dógma. Na questão especial que nos

” ocupa, póde assegurar­se que nenhum governo ou­
zaria atualinente diminuir o número ds escólas pri­
márias, ou baixar o nível do ensino geral; quando”

muito, nada faria por ele. '

O mesmo já não se dá com as idéias em dis­
cussão, Aí, o ministro tem. poder discricionário de
espressão : isto é, póde dizer € escrever o que pensar. não for geral às pera |

noNo entanto, mesmo neste cazo, o seu arbítrio é menór
­c Berd às profissões reconhecidamente úteis, edo que geralmente se pensa; porque o aparecimento E tem da nor pessoal possível. Si quizér favorecê­las,e à transformação das idéias estão sujeitos às leis

"JB func, é aumentar esses privilégios e multiplicaro.descnbértas por Augusto Comte. *­ ' : E ão autismo pedantocrático. Mas, neste Cãzo, à
| Quanto ao terceiro fator=­o pessoal, mais É SA cre governo tem um limite material na rendaclaro é o limite imposto à ação governamental. Com limite W ão do PAS, que não são inesgotáveis; e um“efeito, para ezecutar qualquér medida, é forçozo env. ­ dêmicos al na falta deprestígio dos titulares aca­pregar os hômeus confórme ezístem na ocazião; nin­ alem as limites, 9estável

:guem póde criá­los a seu sabor. Desde então, é claro Me: com um Guia efcá imites, 09 governo tem de contarque a ação do estadista fiva limitada: vs, pela capa­ de referimo., Je à cácia depende de sua continuídade;cidade atual dos indivídnos disponíveis; 2, pela ­ volução 108 à evolução das idéias e sentimentos,própria capacidade do governo na escolha, diréta ou só Consee o EO0verno é impotente para destruir,indiréti. A sua ação não será, país, à que ele tivér 38 muito agia retardar por alguns anos, quandoimaginado e decretado; será a que reznltar dos hô­ “As prezente mê o estadista como atuarno momento ..mens empregados; e à estes,a milhór boa vontade 4 : + = prô ou contra os interésses do pais—quee à mais alta siência são impotentes para criar. ESC II ção se ha de ezercer a influência daEzaminemos agóra como póde o governo influir” útal que trinnç: de todasas doútrihas. E como é."*« nas dispozições morais da burguezia.Vimos que éssas “evoluçã riunte a doutrina qne estivér no sentido ­ ­.«  dispozições tendião à rebaixar oensino privilegiado imons ração. Social — aquéla que for sucetívelde de­ ­para tornar accessíveis à 'matoria medíocre das Movimento qu mo fatal foi à vitória da Crença no“Classes liberais os lugares do mágistério e a obtenção E aa Térra, a ação governamental terá

dos titnlos sientíficos e literários; e, por ontro lado
tendião tambem a aumentar indefinidamente o nt
mero das diciplinas, para distribuir as cadeiras pelo
parazitismo burguês que tenta assoberbar­nos, :
2  Oraço governo não póde atuar divétamente sobre
essas dispozições; não ha decréto capás de atingiravaidade e o drgulho no­coração dos ambiviózos. Toda
à sua influência, para o bem como para o nal, ha de
Si quiet, ê só póde ezercer­se por dois módos.dos diplomado SETAS, terá de suprimir os privilégios
cone 2omados e s consultar o mérito provado porPIecursos, e trabalhos anteriores, na nomeação paraOS cargos públicos; terá de restringir o ensino que ­



vidão: occidental, realizou­se na Idade Medla;, sem uma­untca
Insurreição. (AUousTO CoMTE, Cathecismo positivista, us confe­rencia. Trud. Miguel Lemos, 3º ed., p. 372). coco oc. Dev
* "“...Não tomel parte alguma directa e especial ­ nas. duas”ro

. voluções“de que 'ful* testemunha­ quazi* passiva, salvo:'a 'prepa­­
ração indirecta e geral inherente ao meu surto filosofico: nãoconto aliás a quéda. de Bonaparte, * na qual” os meus" dezeseis
anos me interdizião de. participar, embora já eu não lhe fosse demoda nlgum Indiferente, As. duas. revoluções essencialmente ne.
gativas de 1830 e 1848 não podião convir é minha natureza, nem
de espirito nem de .coração, “e limitei­me àa' suportá­las como «a
grosso do publico. Vem, porém, agora a grandes passos uma

«nova revolução, que será em breve verdadeiramente pozitiva, ­
= que esforço­me, ha mais de um &nno, de regrar e adoçar tantoquanto o póde um filozofo, firmemente rezolvido. à. flcar sempre...
tal, para.fundar, em. meib de: Inevitaveis subversões devidas. as

Humanidade.
­* .«..Acho­me assim tiwvestido da “direcção mental e moral ãe

Uma imensa revolução proxima, destinada a terminar emfim a re:
vr1uÇão oceldental, e na qual uma teoria. verdadeiramente adapta. :ta àpratica poderh ezercer uma santa eficacia, da qual o passado
não podia' oferecer­nos exemplo' algum, Sem o “empirismo eo
cgolsmo das classes 'pretensas; (sol­­disants)' disigentes, ESSA PY.
VOLUÇÃO PODERIA SER* PACIFIÇA,..;pelo­ menos em'França,.
esse empirismo e esse « egoismo ­ mesmos: constituem. inevitavels”.
vlementos da molestla, de sorte que” se deve alnda aguardar al­ Es
gBumas violentas borrascas, que serão talvez sanguinolentas, pelomenos por accesso, Lima. previsão nítida e ­ firme do' porvir.ua:'
mano póde, entretanto, permitir ásalmas puras e. energicas. ate­
nuarem muito a gravidadedesses choques Inevitayeis,” opondo
se com constancia ss mês, palxões é ás aberrações Anárquicas,

V4 oENSES A inososFEDZIDIDA POR, DA
; GHRISTOVÃO:­COLOMBo:

A'malor das revoluções Soclaes, a ebolição' gradual”da” escra”' ­'
co

“Porém,

« , politico ao General Simeão de Oliveira,”
"Um .Reproduzido da Cidadedo Feto," Bxeoi monumentum Fere perentus '

' Horacio— Odes. L, III, od, 3, v.1:

| faltas de todos (e sobretudo” dos.Poderozos), o regimen final àa = !

“Tal " o."motivo sagrado:“que””. continuos, bem mais que. a Susta alemão
* da Humanidade, . ua TRA q

. (AUGUSTO CoMTE —­ , Correspondência “inedita,“terceira” saída”sops. 83 à 84;: Carta a De Thoulouse; Magis! doem:Puybarban,".à“por La Réole.(Gironde). de”. 8: de “Shakespearétda”.ELÉC17T'derSez é
vptembro de 1349).­(Os' grifos e­ parentes Bão páesta trmducçãossEsar AAA Fijabis INE AConsiderandoo advento: do “Cathoticigmo; “elles, (seus Teltaves)'. pPódem todos sentir. que os meus “contemporaneos serão:“sobretu”“ão julgados, individual e. coltectivamente,“segundo”a.sua*conductapana, com o positivismo, AVQUSTG MM TR”, v circula, ted. “Jorge 'Largarrigue,:DIZ. i

... 4 religião da Humanidadecoração com a differença, porén
acima de e Ben a

i ' “o.“orador”quer “que” se Aaccentue. cada ­ vez amais a "confiança
: nas Intenções do. governo, do" exercito e“sobretudo!; dessamocida.da educada na “doutrina humanttarta'que':tem”.como*' dogma:Amor nor.Principio, ta orãem or aos Pre

' “Pede o.orador em. nome­de' todos, osS que arriecaram­ à: vida”*no dia. menioravel,. dos "que se divorciaram*naquelle: diado.“pro.po coração para obedecer: ao principio,.soclátogico": de.que, a...; Humanidade, vale mais .do gueA:P tr“Familia, cs *Extrahiião!ao aticurso de Benjamin: Constant”no”
a 28 de “Novembro: de”1889”.

de. 30 AoNovembro de

Monumento erioi mais perene que o bronze
O monumento à RENSAMIN CONSTANT ô Apenas uma tenta­

tiva civica para comemorar fielmente os seus sentimentos, as
Suas convicções, e os seus feitos; afim de que a vulgarização

, oo do conhecimento, — autobiografico, sempre que fôr possivel, — da
vida que o Fundador da Republica depoz no altar da Patria ­

. nuxilie a rentisação dos seus votos humanitarios, cívicos e do­' '

measticos. Porque acreditamos que, de facto com tão edificante
. viãa, Benjamin Constant Botelho de Magalhães tevantou' monu­mento mais perene que o bronze. e

2 o "TEMPLO DA HUMANIDADE *

.

' Séde centra! da Igreja Positivista do Brazil

RIO DE JANEIRO
rua Benjamin Constant,

Afartedia 20 de Shakespenre: 71/137
14 “a

(29 de Setembro e 1925)
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RELIGIÃO DA HUMANIDADE
O Amor por principio, e a Ordem por base; o Progresso por fim

Viver às claras. Viver para outrem, Ordem e Progresso.

Carta nberta ano Sr. Rogelio Ibarra, Ministro do Para­
guay, para fozel­a chegar ao generoso Povo de sua Patria.

Por occasião de Cfundir­se, nas Officinas de Trajano de Me­
deiros & C., o bloco de bronze entregue pelo [Paruguay, para ser
vasado no monumento a Benjamin Constant, em 1º de Outubro

de 1925.

De onde velo esse bronze?. À que fin se destina?.
Na sua placldez o que é que nos ensina?.
São lembwntnças da guerra ou esperanças da paz?
Val transformal­o a Industria em canhões dolorosos,
Vai vibrar de uma orquestra os hinos rellgivsos
Ou resoar do alto nº dobres cordiaes?

Quantas cousas q um tempo um bronze evoca É exprime!
Este é emblema de paz, é um symbolo aublime:
Trousseram­n'o do amor as carinhosas mãos.
— Mensagem de affeição à que elle nos relata:
Quem mandou foi noção lá das bandas do Prata,
E uma mensagem tal só póde ser de Irmãos.

Esta vem nos dizer que existe um grande povo
O qual segue a erecção do monumento novo
Que erguemos sobre a praça a um do nossos heroes,
1º que appluude com amor, pols soube da voz publica
Ter sido aquelle heroe quem fundou a Republica
E a politica de amor propagava entre nós.

Elle vem unos contar que esse povo sincero,
Cheio todo por nós de um terno affecto vero,
Em ancias de bem social e não de cousa van,

Ouvira 9 nosso apelo, e em sinal de amizade
Manda o hlóco de paz e de fraternidade
A pôr no coração de Benjamin Constant.

Mais que elle talvez em actividade ou gento
Estadistas já houve, os quaes sobre o procen'o
Hão podido subir pelo bem social.
Coube a elo porém até hoje a ventura
De já poder fallar com firme voz segura
Que a doutrina altruísta é a salvação final,

Vosso bronze, Senhor, nos mostra em sua grandeza
Quão nobre é o vosso Povo, e em toda singeleza
O exemplo de affeição que elle iega ao Porvir,
O metal de que é feito o mimo inexcidiível
E' um laço ce união sincera, indestruitivel

Que wil nossas nações eternamente unir.

Polis bem! E' como irmãos, com à uma estremecida
Que recobemos hoje a dadiva querida:
— Nós à vamos guardar com verdadeiro amor,
Vamos pol­a bem alto afim, nossa alina O espera,
De que seja na Terra o inicio de outra éra
Hoje que a Terra em luta Inda se estorce em dor.

Sabei pois que o lugar que havemos reservado
No monumento nosso & esse bloco si1grado
Será na propria estatua a qual vamos Vazar,
E mais: sabel tambem, e esta é à grande verdade,
— Em bronze este é o primeiro attar da Humanidade,
Que no Planeta enfim se verá levantar,

E quando perguntar­se um dia, alem dos mares,
Quem ergueu tanto bronze a tão altos lugares,
De onde, por sobre a estatua a Humanidade gal,
Diremos, e ha de ouvil­o o Globo em torno ntento

— Quem levantou, quem fez tão bello monumento
Foi o amor do Bmsil e o amor do Paraguay.

J. MARIANO DE OLIVEIRA
Membro da Igreja Posltivista do Brasil

Fundada por Miguel Lemos em 19 de Cezar de
93 (11 de Malo doe 1881).

N. em Saquarena, E, do Rio de Janeiro, em 22
ce Maio de 1855,

Rio de Janeiro — Rua Farank, n. 43.
Rio de Janeiro, 11 de Shakespeare de 137 (20 de

Setembro de 1925).
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RELIGIÃO DA
Fundada, sob aq angelica inspiração de CL

HUMANIDADE
OTILDE DE VAUX (n. MARIE),

POR

AUGUSTO COMTE

Publicação n. 8 do anno 71­137 ­­ 1925.
O Amor por princípio, e « Ordem por base;

O progresso por fin.
Viver ás claras Viver para outrem Ordem e Progyresso.

O MONUMENTO A BENJAMIN CONSTANT
A FUNDIÇÃO DO BUSTO DA ESTATUA

DE

BENJAMIN CONSTANT BOTELHO DE MAGALHÃES
"FUNDADOR DA REPUBLICA BRASILEIRA,

E

BAIXO­RELEVO SIMBOLIZANDO, SOB O PATROCINIO DE
DO

ISABEL DE CASTELLA

O PROJECTO DA RESTITUIÇÃO DOS TROFÉUS Á NOSSA CARISSIMA IRMA, À REPUBLICA DO PARAGUAY
EM SOTEMNIDADE PEEZIDIDA POR

CHRISTOVÃO COLOMBO

4 evolução do Posltivisma nº Povo Brasileiro e a sua reacção
sobre a alma cavalhelrescea. de Benjansin Constant

Confusumente apreciada pelo instincto occidental a precizão
de reconstruir q ordem espiritual deveu espontaneamente dibigir
nº principaes meditações dos dous legisladores (Descartes e Lei­
bnltz) da sclencla fundamental (1n Mathematicn, para à qual Au­
gusto Comte restaurou o nome mecfiavel de Logica). Uma irresis­
tível solicitude lhes fez dlgnamente sentir que a organização fi­
nal devia philosophicimente emanar do espirito mathematico con­
venientemente systematizado mediante uma sufficiente generalt­
zação. Melhor fuiz do que elles­mesmos dos seus impulsos domi”
nantes, q Posteridade póde dovavante apreciar a marcha de am­
bos, referinto­a À theorica —hlstorica que caracteriza o posttivis.
mo. Um fadario involuntariaonente supportado differe pouco,
quanto aos resultados, de um deslgnto systematicamente prose­
nuido, cuja soppozição, convenientemente applicada, faz melhor
conCfeter o endacmento dos progressos. Os melhores typos da
razão moderna. (Descartes e Leibnitz) devem aliás ser pessoal­
mente sentido q tendencia normalmente apreciavel.

AUGUSTO CoMTE — Rnuthese Rubjectiva, tomo I e unico escri­
nto; Cap. VI, Geometrla integral, ps. 512 à 513. Novembro de
1456. Os griphos e parentheses são destu transcripção).

“No Brasil, a obra de Augusto Comte foi bem cedo conhe­
cida das classes mathematicas, Desde 1850, surgem theses de
mathematica, insptridas nos ensinos da PRilosophia Positiva. Em
1856 D. Nizia Floresta Brasileira Augusta teve, com a sua fi­
Ilha, à ventura de approximar­se do egregio Pensador (MAs
qual assistim uma lição no curso de 1851) que Já então era pu­
blicamente venerndo, por uma plelude do diecíipulos emanados de
todos os pontos do Occldente, como o primelro Summo Pontífic»
da Humaunldade. E a posteridade brusileira regenerada recordará

desvanecida que n 1). Nísin Brusllciva coube à ineffavel gloria
te receber de (Augusto Comte os seguintes! testemunhos+:

“Aprovelto esta oceasião para testemunhar­vos quanto es
“tou commovido da, vossa participação espontanea ão meu fatal
“anniversario (5 de Abril, morte de CroTILDE)., Tal sympith'a
“se me torna tanto mais preciosa quanto essa+* manifestação de­'
“cisiva é, ha onze annos, a pYimelra commemoração feminina
“pira com à angellea insp'radora da unica religião (o Positi­
“viamo) onde a mulher seja. dignamente tratade (AuvousTo
“ComMTB., Carta à D. Nisia Floresta Bmsileira Augusta, de 24

de Archimedes de 6918 de Abril de 1857. Edição de Miguel
“Temas, pis. 11 a 12).

“Li huntem 2 vossa digna effusão, e experimento esta — ma­
“nhã é necessidade de vol­a agradecer cordialmente. 1 o comple­
“mento duradouro da primeira. homenagem feminina rendida
“até o pregente fiquella que, pºr mim, regencrou on seu sexo,
“a ota Inspiradora que tão bem merece a sentenca de Pe­
trarca: !

“Tre dolci nomi 4 in te racolt!
Sposa. Madre e Figliuóla

q

“A vossa tocante coniposição está irrevoguvelinente collome­
“da na gaveta que «6 contem a correspondencia excepcional."

6 7 unesp”*

“AvatATO ComMTE, Oirta A D. Nizia Fioresta Brasileira Augusta.
de 17 de Gutenberis de 69—20 de Agosto de 1857).

Por ocasião do enterro do nosso MESTRA, a 8 de Setembro
de 1857, D. Nizia, Brasileira acompanhou SoPHIA BLIAUX, a Fl­
lha adoptiva do nosso Mestre, com à Irmã mais velha de SoPHIA,
Mme Laveyssiére no lado de Mme Maria Robinet, no unico
carro de luto do cortejo funebre de Augusto Comte. Foram es­
tas as unicas senhoras que estiveram nessa santa ceremonia.

na Introducção lo oposculo da Igreja Positivista do Brasil,
sob o título O PosiTtivisMo E À ESCRAVIDIO MODERNA, publicado a
10 de Maio de 1884, Miguel Lemos assignala os esforços abolicio­
nistis de D. Nízia Brasileira, mostrando a Influencia de Au­
gusto Comte que se revela nessa manifestação., Esse onuscuio
fol consagrado d santa memoria do primeiro dos pretos Tous"
salnt­ Louverture (1746­1803). Dictador do Haiti, . Promotor €&
Martyr da liberdade da Sua raça. E dá provinciado Ceará, o
torrão brasileiro que primeiro purificou­se do crime  occidental.
(25 de Março de 1881),

Ú

Nesse anno de 1857 teve tambem, a ventura Iincomparavel
de converter­se ao Positivismo o nobre cidadão que, depois de
haver sido durante largos annos o mais enthuslasta pregoeiro
do iInexcedivel genio mathematico de Augusto «Comte, sellou a
Rua digna existencia tornando­se o glorioso Fundador da KRe­
publica Brasileira,

Apontamentos biographtcos sobre BENJAMIN CONSTANT

Filiação de BENJAMIN CoNSTANT; data e lugar de seu nascimento

Nictheroy, 14 Outubro 1905.

Muito digno Cidadão Telxeira Mendes,

Julgo do meu dever levar ão vosso conhecimento e para
vosso governo. que, tendo dedicado meus humildes prestimos,:
dJesde 1903, 4, identificação da casa em que nasceu em Nictheroy
o Fundador da Republica, Inspirado no vosso trabalho “Esboço
de uma apreciação sintetica da vida e obra do Fundador da Re­
publica Brasileira (1892), cheguei com vosco & conclusão de que
Benjamin Constant velo no mundo em “18 de Outubro de 1836.
em Nictheroy, no porto do Meyer, freguezia de S, Lourenço”
e cheguel a affirmar e provar que “na rua de Sant'Anna n. 20,
1904, Com o trabalho desenvolvido e meticuloso, que estabeleci
e terminei, fiquei possuidor de uma certidão de baptismo de Ben.
jamin, extrahida em 1905 pelo Vigario de NMacahé, Prospero
Pedro Jameau, pela qual e devido é campanha que sustentel
para provar o que affirmava cheguel & concluir que a certidão
de baptismo do Viwgario Cruz (1870) publicada no 2º Tomo, de
vossa citada obra, foi adulterada com o accrescimo “com 45 dias
de Idade” arma de que se servio um contendor anonymo para
pretender estabelecer duvidas no assumpto,

Para maior segurança do que affirmava enviel no digno
Vigarlo Jameau, uma carta registrada, em que pedia uo mesmo
certificar a certidão que eu possula, Eis como elle respondeu:

a
13 14 15 16 17 18 19
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Casamento de Benjamin Constant
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Porém, em Abrll! de 1861, rebentava nos Kstados Unidos au
Americo) do Norte q luta abolicionista gloriusumente sustentada

or Lincoln,

Depols de quatro annos; de um dilaceramento fratrícida, tri­
'mphira à causa da Humanidade, vpvatenteando mais uma vez

que “o homem se agitk e a ITumanidade Q conduz."
Nesse mesmo anno er, promulgado no Brasil o decreto nu­

.aero 3,310 de 24 de Setembro de 1864, referendado por Furtado,
“ne vinha finalmente conceder a emancipação Immediata aos

“írlcanos livres. '

Porém, por uma desgraça, incompanavel, pouco depois, as
Jonstruosas aberrações da diplomacia imperial occasionavam :

norrenda catastrophe militarista que anniquíllou a nossa carils­
ma irmã, a martyrizada Republica do Paraguayl,..,

INDA UM ESFORÇO PELO ASCENDENTE POLITICO DA
FRATIDRNIDADE UNIVERSAL

A proposito do projecto antizsrepublicano de impedir a entra­
t de pessoas da ruça preta e da raça amarcila no Brasil,

dItepeodueção da cartao dirigida no Sr. Deputado Dr. Fidells
ds, lunedig 3 de Guttenberg de 67/133 (15 de Agosto de 1921),

e que S. EX, levou no conhecimento da Camara dos Deputados,
1 discurso pronunciado na sessão de 27 de Dezembro de 1923.

«Vide o Diario Official, — Congresso Nacional, segunda­feira, 31
Dezembro de 1423; ps. 7.582 a 7.584 — Fizemos às Ccorre­

vções typographicas, segundo à copla tirada Co original, escri­
» com tinta comunicativa), '

(
blicação n. 367, do Apostolado Positivista do Brasil (extracto).

NOTA

SUIZO DE AUGUSTO COMTE SOBRE A NAÇA PRETA

1. Extracto de uma careta de AUGUSTO CoMTBE à G. Audift­
rent, de luncedia 20 de Carlos Magno de 63 (7 de Julho de 1851).

Antes de responder especlalmente 4 interessante carta sem
data que neabo de receber quero preencher uma lacuna deter­

auda na minha ultima resposta, pela superabundancia das ex­
piirações importantes, Concerne ella 4 vossa opinião sobre a
' à preta. A terna lembrança que aq vossa infancla delxou­vos
para com esse infeliz ramo da grande famillla tocou­me profun­

nente confirmando an minha estima anterior pelo vosso valor
mort, Partilho essencialmente, como pensador systhematico, o

BENJAMIN CONSTANT

1836­ 16)
BENJAMIN CONSTANT

1818­ 1921
D?* MARIA JOAQUINA

TANIA

O. MARIA JOAQUINA DE BITTLNCOUAT COSTA *?
BENJAMIM CONSTANT BOTELHO DE MAGALHALNS

92. Rua de Principe dos Catoeiros.e”ETA N
FAC­SIMILE DA PARTICIPAÇÃO DE CASAMENTO DO INSIGNE PAR,

REALIZADO EM 16 DE ABRIL. DE 1863, y

“Minha adorada Esposa « boa Amiga:
«.Lembra­te que sou o teu maior e verdadeiro amigo, que te amo
mais que a tudo e que a todos neste mundo. que és a minha unica
felicidade, a minha religião, a minha unica ventura",

(Trecho de uma carta de Benjamin Constant, escriptade
Tuyuty, no Paragauy, em 5 de Junho de 1867),

Fac­simile do cartão em lembrança da comemoração cívica realizada no
. Ciub militar :

juizo que vos Inspira a observação espontanea sobre a compa­
ração cerebral, entre o typo preto e o typo branco, À sua dáver­
sidade parece­me muito analoga à dos dous sexos. À nossa raça
predomina certamente pela intelligencia e a actividade, mas a
outra parece­me decldidamente superior pelo sentimento. Desde
então a primeira dominou sobretudo durante todo o tempo da
grande Iniciação humana, que devia principalmente depender do
espirito e do caracter. Porêm, o mesmo não se dá para v es
tado final, em que o sentimento prevalecerá cada vez mais.
Quando todas as partes da fâmilia humana houverem attingido
o nivel normal, a raça preta obterá, pois, como o sexo affectivo,
uma consideração, e 1ncsmo uma influercia, que não se póde
ainda suspcitir nenhumamente, Seu opinaz apego ao fetiohismo
intclal parece­me provir mais da sua superioridade sentimental
do que da aua inferioridade especulativa, pois que essa religião
prinitiva é seguramente q mais favoravel dá preponderancia do
coração sobre o espirito que não foi depois reconhecida nursca
tão completamente como nessas crenças espontaneas, mesino sob
o melhor catholicismo. Agradeço­vos, pois, conio padre da Huma­
nidade, não haverdes esquecido à pobre preta que cuidou da
vossa infancia, e espero que o vosso culto intimo lhe reservará.
em breve um lugar conveniente no grupo habitual dos vossos
anjos da guarda. Nossos predecessores tiveram grandes culpas
para com esse dígno rumo da nossa especie; é a nós que perten­

co Já dar aos nossos successores o exemplo de uma justa repara­
ção, destinada sobretudo 4 porção que o melo africano preservou
da oppressão occeldental. (CARTAS DE AUGUSTO COMTE à diversos,
vublicadas pelos seus testamenteiros. Tomo primeiro — 1º parte
— pus. 59 a 60).

(Os gryphos são desta traducção).

Isto posto, cumpre notar que as opiniões são sempie ispica­
das pelos sentimentos, tanto egoistas, como altruistas, allág con­
sciente ou Inconsclentemente, E ha questões em que só se trata
de sentir e não de racivcinar, Como os pendores egoistas são os
minals energicos, estamos expostos a ser victimas continuamente
de sua fatal energia, Porém, essa energia exaggerada não con­
segue alterar fundamentalmente à ordem e O progresso; só póde
occasionar perturbações mais ou menos crueis e mais ou menos
durudouras. À Humanidade nunca parou nem jámais recuvu.
O homem se agita, e a Humanidade o conduz, Porque o simples
facto da especie humana ser sociavel já demonstra que os pen­
dores eguistas acham­se nella fundamentalmente subordinados
aos pendores altruistts, como nas outras especles sociaveis. E
essa subordinação Ccspontanea do egoismo ao altruismo é tanto
mais satisfatoria, quanto mais desenvolvida é a organização sym­
puthica da especie.

“,..Taes são, portanto, as nossas tres raças necessarias, das
quaes cada uma é superior àds outras duas, ou em intelligencia,
ou em actividade, ou em sentimento, como o confirma o conjunto
das sãs observações, Esta apreciação final deve demovel­as de
tndo desdem mutuo, e fuzer­lhes Igualmente comprehender à
cfficacia do seu concurso intimo, para acabar de constituir o
verdadeiro Grão­Ser (a Humanidade), AuausTtTO ComMTE. Catecis­
mo positivista, 11º conferencia, (Traducção e notas de Miguel

Twemos, 3º ed., pags. 386 à 388).
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. “Eis como José Bonifucio (o n6to) apreclava à situíção à
9 de Junho de 1868:

“Pasma, Sr. Pres!dente, que os nobres Ministros colloquem
hoje n questão pnaraguaya em terreno sem planiclea., Compre­
hende­se, porventura, esta equação tremenda, que se traduz
pel: seguinte formula — ou expulsão do dictador ou guerra à
todo transe! Sr. Presidente, é uma declaração que, politicamen­
toe considerada, não pod'a ser proferida no Parlamento,

Na publicação n. 10 do anno 1920 reproduzimos a seguinte
passagem da publicação da Igreih Positivista do Brasil, sob o
u1tulo Ainda o Milltarismo e a POlitica moderna ps. 13 a 18).

Vamos, de novo, transcrever uqul essa passagem:
E já que altudimos À esse cruento episodio, a guerra do Pa­

raguay, não podemos deixar de ponderar, mais uma vez, quanto
são descabidos os argumentos com que se procura cegamente
fizer à apotheose delle.

“Allega­se que se foi libertar o Paraguay e à America de
um monstruoso tyranno. Ora, para dissipar semelhante affirma­
ção, basta reflectir que a permanencin nolitiex desse tymnno teria
Nido incapiz de acarretar às desgraças que tal guerra trouxe
para o Paraguay, pira à Americo e para a Humanidade, que
não cessa nem cessaá de exigir à sua reparação.

“Em vez da glorificação de uma luta fratricida, urge empre­
gar oa maxima solicitude para reerguer o Paraguay e para repa­
tar or profundos golpes que sofíreu, sobretudo o altruilsmo dos
vencedores. :

.

"Terminav»emos esse retrospecto, recordando a seguinte pas­
sigem da Jistoria do General Ozorio, escripta por seu filho,
Fernando Ozorio, Semelhante passagem devia ter sido escul­
pila em bronze e collocada no pedestal da estatua do legenda­
fio héroe, como o mais glorioso dos seus serviços, E em vez
de represental­o ufano pelos seus triumphos guerreiros, devia
ser clle fizurado em trajes civis, meditando melancolicamente,
nas desgraças da guerra, de accôórdo com o que se val ler:

“Dizia que o acu malor desgosto era ver aua patria em
Tuta, e achar­se em um campo de batalha; e que a sua data
mais feliz seria aquella em. que lhe dessem a notícia que os
povos — os chilizados pelo menos, — festejavam a aua confra­
trrnização, queimando os sena arsenaes., (FHistorIA DO GENERAL
Ozono, por Fernando Luiz Ozovlo, p. XXVI).

(Ainda o Militarismo €e a Politica Moderna, paginns 13 e 18).

. A essa. transcripção juntaremos a scguinte,
mesmo volume, sohre 6 General Ozorio:

“Ninguem como elle odinva a guerva, mas timbem ninguem
A fazia com mais energia, como se (ivesse empenho de ncabar
rap'damente com alguma cousa que o incommordava, Entre­
tanto, desde os seus postos inferiores nté o mais elevado — de
“ommandante em chefe — nunca deu mrova de perversidade con­
ira Oo inimigo vencido.

“Quando «e retirou da sua ultima campanha e vejo para
n Prasil, multos paraguayos qu'zerram acompanhal­o com suis
familias .protestindo­lhe gratidão e amizade, Não podendo 81º
tisfazer à todos, trouxe alguns e deu­lhes lugar entre os traba­
lhidores da sua estância, Varios nhi fizeram lavouras,

“Após a conclusão dessa campanha, agradecendo q UMA
ovação popular, declarou que à aceitava — não como applaunso
7 &eva feitos, que conslderava iInstonlficantes, mas por estar a
oucrra acabada”,

“Como General. no campo da batalha, achava­se contente
sc contar muitoe pristonoiros é poucos mortos, mas, quando o
numero desses er maior, não delxavo de demonstrar contrarie­

extrahida do

date e tristezrr — “Fiquei envergonhado, disse elle, — quando:
tnube da prande quantidade de mortos do inimigo. wo campoda
batalha de 24 de Malo", (TuvuTy) (lBINEM, ps. 92­03),

“Diante de taes manifestações quem pôde hesitar em crer
que o General Ozorio aceltniia com enthusiasmo o projecto de
cestituírem 44 nossa trmã, à Republica do Paraguay, os trophéos
que ainda guardimos, tem como de annullar­se à divida de
merra que lhe foi imposta? Fsse rasgo de nitruiamo seria por
corto recehido pela General Ozorio, como à mais grata das ho­
nennagena do povo brasileiro A sua memoria, Pois que,

não demonstraria só que o povo brasileiro comprehendia q vio­
nela que tivera elle doe fazer nos seus impulsos altrulatas para

cumprir se que elle considerava um coloroslssimo dever, Mas
"mbem revelaria, no povo brasileiro, o predomínio dos sentl.

mentos que elle mais prezaiva, dê modo nº apressar a realização
*n seu fdeal: os poros festejándo a sua confraternização, quet.
nando o seus arscnaes,

Pela Igreja e Apostolado Positivista do Brasil”,
R. TEIXEIRA MENDES

Vice­Director.
Em nosso Sóde: Temple da Humnnidade,

Ttua Benjamin Constart, 74.
Rio, 4 de S, Paulo de 123 (24 de Maio de 1911),
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No artigo Cotegipe, escripto pelo Barão do Rio Branco, pura
a Grando Fncyolopedia lê­se o seguinte: “Dans le cabinet Ita­
horahy, le baron de Cotegipe rendit les plus grands services au
Brés!l, pendant la derniêre période de la guerre du Paraguay et,
avec le vlicomte de Klo Branco et le mamrquis de Muritiba 3!
defendit ênergiquemente V'opinion de Vl'empereur qui s'opposair.'
à traitecr avec le dictateur Lopes TI, comme VYVauralent voulu
quelques­uns de ses minlstres”, (Esboço biopraphico de Bern­
iomin Constant, p. 280, tomo 1.)

A 1º de Março de 1879, terininava a sacrilega campanha de
que foi Incomparavelmente a maior victima nossa carissima
trmã, a Republica do Paraguay,

« Advento político do partido republicano democrata

Alguns mezes depols dava­se a explosão fratricida franco­
ahemã; e, como desfecho de uma serie de desastres, baqueava o
segundo Imperio napoleonico (4 de Setembro de 1870). Assim,
os acontecimentos vinham confirmar mais uma vez as pre
visões de Augusto Comte, acerca do advento Irrevogavel da Re­
publica, desde a quéda da Bastilha, a 14 de Julho de 1789,

À noticla da restauração official da Republica em França,
qpela segunda vez, reongio sobre o Brasll, A parte adiantada da
vanguarda do partido liberal, unida a alguns moços das acade­
mias, funda o partido republicano democrata, cujo manifesto in­
sufificlentemente aborda a questão eoclal, (3 do Lezembro

de 1870).
Predominio do movimento abolicionista

H

Porém, terminada n fratricida luta que sacrificou a nossa
irmã a Republica do Paruguay, a solução do problema aboll­
cionista preponderou, cada vez mais urgentemente, sobre todas
as ngitações politicas e militaristas, Cedendo a esse arrasta­
mento regeterndor, foi promulgada a lel de 28 de Setembro de
1871, reconhecendo a liberdade dos nascituros de mulher es­
crava, apezar das contemplações com o despotismo escravocrata
que os deixaram, até nos 21 annos, sob a dominação dos senhores
das Mãis escravizadas! Só então foram tambem libertados os'
escravos da ndção e os dados em uso fructo dá corôal! Essa TA
fo! assignada pelo benemerita Princeza D. Isabel, então regente
do Lmperio. Era presidente do Conselho, Paranhos. e foi então
declsiva n collaboração de João Alfredo. Ministro do Imperio.

A collaboração de João Alfredo, nesse momento, ficou real­
cada pela sun attitude em relação ao Positivismo, conforme lem­
bramos, já no Esboço biographico de Benjamin Constant, já
por ovcaslão do fallecimento de João Alfredo. (Vide à publica­
ção n. 3 do aAnno 1919; sahida na secção Ineditorial do Jornal
do Commercio, de terça­feira, 13 de Malo de .1919).

“o CONSELHEIRO JOÃO ALFREDO CORRÊA DE OLIVEIRA
“Devemos agora comecar lembrando us celações que exis­

tiram entre o Conselheiro João Alfredo e Benjamin Constant, e
que se ackam narradas no Esboço bioyraphico do Fundador da
Ttepublica brasileira, Os Incidentes da politica durante o tempo
do Imperio deram occasião a que ambos man'festassem o mutuo
conceito em que se tinham, Assim, na sessão da Camara dos
Deputados, ­de 8 de Julho de 1871, .0 Conselheiro Taques dirigio
ataques a Benjamin Constant, a proposito do relatorio que este,
como director do Instituto dos Cegos, apresentara ao Governo,
O Conselheiro João Alfredo, então Ministro do Imperio, respon­
deu a esses ataques, na sessão de 11 de Julho, e mandou pu­
bllecar integralmente o relatorio no Diario Official, '

No seu discurso, o Conselheiro João Alfredo disse: (Vide o
Esboço blographico, tomo IT, pag. 171); os gryphos são desta
transcripção):

“Ha, finalmente, no discurso do nobre Deputado uma in­
“justica, e é quando elle chama a minha atttenção para o di­
“Fector do Instituto dos Meniros Cegos, que, disse S, Ex, se
“qchava tmbuido das idéas perigosas da escola philosonhica po­
“sitiva, e que por isso podia perverter os meninos confiados au
“reu cuidado.

“Sr, Presidente, se o nobre Deputado lesse com mais at­
“tenção o relatorio do digno director do Instituto dos Meninos
“Cegos, veria que esse funccionario, longe de ser adherente À
“nova philosophia do materialismo allemão, a essa escola perl­
“msosa, de que o nobre Deputado suppõe sectaria a communa “Je
“Paeiz, tratando de sclencias positivas, aproveitou a oceasião
“para dar­lhes mais importancia do que ás outras.

“Se elle tivesse desenvolvido as idéas que o nobre Deputado
“the attribuio, certamente nenhuma duvida eu teria de obser­
“var­lhe 0 erro de suas crenças, Mas iIncidentemente tratou da
“philosophtia positiva, que não é propriamente a escola a que se
“rceferio o nobre Deputado, e assim crelo que não aproveitou uma
“peça official para nella exhlbir ldéas perigosas”,

“Benjamin Constant, dirigio então ao Conselheiro João Al­
2. fredo, em Agosto do mesmo anno 1871, um officio que se acha

t reprduzido no referido Esboço blographico, tom 11, pags. 171 &
185",
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A 30 de Janeiceo de 1878 fallecla prematuramente, no Rio de
Naneiro, Antonio Carlos de Oliveira Guimarães, que juz sepul­
tado no carneiro n, 1.227 do Cemiterio S, João Baptista, nu
mesmo quadro onde depois seria sepultado Benjamin Constant.

A 4 de Gutemberg de 90 (5 de Setembro de 1878) do mes­
mo anno do fallecimento de Oliveira Guimarães, og membros da
Seciedade positivista que elle fundára e que estivam no Rio
le Janeiro, transformaram essa rocledltade em uma associaçõo
Kobordinada A direcção de Pierre Lafitte,

Nessa ncsaslõão, já varios  discinulos directos de Auguste
Comte se haviam desligado da divecção de Perre Jafftte e pro­
curavam retoinar fichnente os ensinos e as tradições de nosso
Mestre; Richard Congreve. na Inglaterra, pela Circular ce 28 de
são Paulo de 90 (17 de Junho de 1878); Dr. G, Audiffrent e
Ir. E, Sémerio, pelas Circulares de?3de Shakespeare de 90 (12
de Setembro de 1878) ce 4 de Descartes de 90 (11 de Outubro de
1878). em França, (Vide à terceira Cireular annual de Miguel
J.emos., Publicação n. 31 do Apostolado Positivista do Brasil,
sahito em melados de 1885, concernente ano anno de 1883),

Na Canpltal religiosa do Occidente, Miguel Lemos teve à In­
tAmparavel felietitade de constttir os embustes de Littrá e 0º
sephimas de Stuart ML, convertendo­se À Religião da Humani­
iUlade desde fins de 1878. As sunes condições fizeram­no; posâêm,
vneceltar a direcção de Taffltte, apnroximando­se do Erupo que
o reconhecia como successor de Augusto Comie, e estava de
mosse do Aposento onde fôra elaborada a religião da WHumanl­
dade. (Rue Monsieur le Prince, 10) e das reliquias de nosso
Mestre é seua. angelieg Inspivadora Clotilde de Vaux.

Yoi assim que Míguel Lemos velo à conhecer Jorge Tagarr)
RuP a quem uma evolução semelhante approximara do grupo
subordinado à P. Laffitte, Surgio entito entre Miguel Lemos e
Jorge Tagarrigue a fraternal amizade que devia durar objectl­.
vamente até que uma morte enlimitosa, arrebatou TJoree T,o­
gureigsue ao seu apostolado pozitivista, em Paviz, a 4 de Maio
de 1894.

Micuvel T.omos adherio A Sociedade Pozitivista do Rin em
enrta de 15 de S. Paulo de 9º (4 de Junho de 1879). JA então
começara elle, do Pariz, à sua propaganda, esclarecendo os seus
amigos do Prasil sobre a vida é a obra do nosso Mestre, con­
forme lembramos na menclonada publicação n, 13 de 1920:

%* coube à Miguel Lemos à Inexcedivol felicidade de inauú
gurar, em fins de 187%, quando estava em Parlz, a propaganda
epatematica é fiel da Religião da Humanidade, De Pariz, pro­
inovou, pn Rio, nº commemoração hrasilolra do tricentenacio sub
fectivo do grande epico da nossa raça Luiz de Camões, a 22 de
& Paulo de 492 (10 de Junho de 1890), que elle readlizou no Me­
tropole  oceitental, publicando em francez an apreciação pos'tl
vista do Tuíz de Camões. (Publicação n.º. [1 da TIercja Positl­
vista do Deasil), '

"Voltando ão Rio. à 4 do YTTomero de 93 (1 de Fevevelro de
1881) fundou Miguel Temos, à 19 do Cezar de 93 / (11 de Mais
de ISS, a Terela Posltivista do Praail, peta transformação da
secieiide positivista do Rio que havia fundado a 1 de Abril de
1876 Antonio Carlos de Oliveira Gulinaçães, tallecido à 2 da
Momero de NO (30 de Janeiro de 1878, Foram membros dessx>
sociedade Penjamin Constant, Miguel! Lemos «ae alguns outros.

Desde entiio 19 de Cezar de 93 (11 de Maio de 1881), a
vultariztaeão fiel dos ensinos e da via do nosso Mestre e de sua
angelica Inspiradeea tem levado a6 pevo brasileiro, e especial.
mente x camadas Jominantea, 2º golusío positivista de todos 0º
problemas que nº evolução brasiteiva tem felto suveir”,

Gragas ao Pozitivismo pode Miguel Lemos reconhecer o
papel politico de José Bonifacio, conto Patriareha da Inde.
pendeneia. — politicy do povo brasileiro e patentear a sua pre­
eminencia,

Iintre essas intervenções inlcinegs da Igreja positivista do
Virasil, cumpre mencionar:

Mensagem a 8. Ex, on Fwwbaigador do Celeste Imperlo Junto
ans Qorernos da França e da Inglaterra, denunciando­lhe &
poittlea egeravocrata que tentava promover a Imigração chineza
para o Brasil, 1º de Fredeeleo de 93 (5 de Novembro de 1881).

Serie
(1882). .

A Comemoração do terceiro Centenario da morte de Santa
Thereza (1882).

O positivismo e à escravidão moderna (1884),
Ia Question franco­chinoixe, (1884).
A Questão de Limites entre 6 Brasil e Argentina (1884),

de artigos contra à ercação de uma Universidade

Graças aq exso apostolado, à evolucão que conduzia emnpirica­
mente à povo brasileiro para à abolição da escravidão africana e
na republica federal pôde scr systenvatizada pelos ensinos da
Neligito da JTlumanidade, procucando dissinhar todas às abhber­
TagÕões  regalistas, militaristas, exeravocratas, theologicas, meta­
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physicas e scientificas, bem como mesmo dos que se proclama­
vão positivistas, quer litreistas, quer laffittistas, segundo os in­
cidentes que surgiam. De sorte que o programma de José Boni.
facio foi retomado systematicamente em toda a sua integrl­
dade.

Assim, a 22 de Shakespeare 92 (39 de Setembro de 1880) foi
Publicado, como supplemento da Gazeta da Tarde de 8 de Outu­
hro de 1880, a nossa intervenção abolicionista, sob o título:
Apontamentos para a solução do problema social! no Brasil, onde
essa questão acha­se ligada ao problema geral da Incorporação
do Protetariado na sociedade moderna. (Vide a publicação d«
Jrgreja Positivista do Brasil, já citada: O positivismo e a escra­
vidão moderna).

Chegando no Rlo, em prinaípios de 1881, Miguel Lemos
pôde constatar quanto era urgente a abolição da escravidão «e
desprendeu­se dos sophismas de Laffitte contrarios aos gene­
*osos ensinos de Augusto Comte, Estas e outras aberrações dou
supposto successor do nosso Mestre determinaram o feliz des­
tigamento para com semelhante uzurpador, e a 8 de Setembro
Gc 1883, o nucleo brasileiro, retomava para sempre os ensinos
fieis de nosso Mestre, Para vulgarizar taes ensinos Miguel Le:
nos publicou, em AMalo de 1884, o opusculo que elaborára ne
nnno anterior, sob o titulo O Positivismo e a escravidão moderna,
ro qual foram reproduzidos os textos de Augusto Comte a tal
respeito. '

'

Mas esse opusculo fol precedido por um artigo de MÍiguo
J.emos, sob o tlituto A fncorporação do proletariado escravo. Pro
tusto da sociedade positivista do Rijo de Janeiro contra o recente
projecto do governo, que sahlo no Jornal do Commercio de 7 de
Agosto de 1853 e foi depois reimpresso no Recife, em folheto.

A evolução espontanen do povo Brastlleiro tornava então, o
cada instante, mais preponderante o movimento abolicionista.

Desde 25 de Março <de 1884, a pacífica libertação dos escravos
na provincia do Crará provava à efficacla dos esforços eXtra­
governamenties para resolver o commovente problema,

Cedendo à esse impulso resgenerador Pedro IT chama ao
poder o Senador Dantas (a 6 de Junho de 1894) que acelta a di­
recção do movimento abolicionista, Para vencer os obstaculos
varlamentares, Pedro II concede a dissolução da Camara dos
Deputados,

A dictadura imperlal voltou a pôr­se ao serviço dos escravo
cratas (Lei de 28 de Setembro de 1885). Porém, a evolução na­
cional proseguion cada vez mais desassombradamente, Na sessão
de 1886, o Senador Dantas apresentou um projecto marcando <
prazo de cinco annos para a completa extincção da escravidão.
Miguel Lemos divrígio­lhe, nessa occasião, a 14 de S, Paulo de
NE (2 de Junho de 1886) uma carta de felicitações, regosijando
se por ver entre os signatarios do projecto o herdeiro do nom«
de José Bonifacio.

As agitações militaristas dos fins do Imperio experimenta.
ram a influencia irresilstivel da evolução abolicionista. Benjamin
Constant não pôde conter por mais tempo os estimulos gene­

rosos de sua alma. Em reunião do Club Militar interpeliou elle
n General Deodoro sobre o problema da extincção da escravidão,
pedindo­lhe que declarasse que o referido Club tomaria por
dívisa a abolicão. Tal foi a origem da petição que, em nome
Aaquella socle­lade, diriglo o General Densãdoro à Princeza D, lsa.
tel, solicitando­lhe que não empregasse o exercito na capturs
dos que se subtrahiam a escravidão (25 de Outubro de 1887). O
ajudante general do exercito devolveu a Tepresentação; mas
Ella foi divulgada. polo jornalismo e produzio os desejados effel­
tos, garantido aos fugitivos o exito de sua'*heroica empreza.

Antes dessa Intervenção decisiva, Benjamin Constant deu a
primeira prova publica de que temos noticla de seus sentimen­
tos abolicionistas, «por occaslão da morte de José Bonifacio
neto do Patriarcha da Independencia (Gaxeta da Tarde de & de
Novembro de 1856),

Estava o problema nbolicionísta nesta Incandescente situa:
ção, quando surgio uma nova questão militar, A Princeza
TD). Isabel não pôde resistir­lhe e os seus sentimentos deram­
lhe a coragem de substituir os conselheiros que seu pal lhe
delxara por um gabinetes francamente abolicionista (10 de Março
de 1888). A presidencla dersso ministerio fol conflada ao Con­
rselhero João Alfredo, cujos sentimentos abolicioniístas já a Prin­
ceza D. Isabel pudera apreciar, por occaslão de ser decretada
an lei Paranhos, a 2% de Setembro de 1871, Para logo a agitação
revoluclonaria transformou­se em bello quadro de enthuslasmo
clvico, chegando a concordia patriotica ao ponto de irem os re.
publicanos mais exaltados votar. contra o chefe elelto pelo pat­
tido, no ministro conservador e clerical!

Ah
AVAVAY

:unesp * 12 13 14 15 16 17 18 19



cm 1 2 3 4 5 6 7

MONUMENTO A

Destituidos de ambições politicas, aspirando apenas ao bem
da Patría e ao preenchimento gradua) e progressivo dos su­
premos destinos da. Humanidade, estimos centog de que »
noset procedimento Cclvlco Rcharfi (eo em vossa alma e mere­
cerá os applauses dos nossos conc'dadãos,

AO CIDADÃO GENERAL DEODORO DA FONSECA

CHEFE DO PODER EXECUTIVO VA REPUBLICA BRASILEIRA

13 do Frederico 101.
Ro de Janeiro,

17 de Novembro de 189,
Fies nos ensinos do Fundador da Religião da Humanidade,

ex menthrog do Apostola­lo Positivísta do Brasil vêm trazev­vos
ce protesto motivado de sua franca adhesão «ão Governo Provi­
sorio da Republica Brasileira,

O homem se agita e à Tuminidade o conduz, = tal é 2
grana verdade que resalta dos anmnaes da historia, com tanto
brdor evidencia quanto mais cons'deraveia são os nconteci­
mentos, Deixemog ex políticos sen entracão e sem tiwlento  per­
doremeso em conjecturas para explicar o srilhante exito de
vossa gloriosa empreza, Emquanto elica se exauriam em mes­
quinhas Intrigas, nº que Genominavam politica, prefanando àas­
«hn um dos mais Roantog vocahulos da linguageny humana, as
aspirações rvegenerndoras, os sonhos que embalavim à albnx
patriotica de Tiradentes, dos herves de 1817 e do Paí reha
da. nossa Independencia, o majestoso velho que da antemão
condôenamnott a trilha seguida pelo regimen que acaba de expivar

amardo que=u sã politica é filha da moral e da razio—
nNlox esses ddeaães tomavam corpo na consciencia nacional. O

facho com que a França, à segunda pitrit de todos os homens,
na phrase do grande Jefferson, nullumiara à mundo, permittia
qUe alguns cidadãos Viss'm com certeza o futuro do LErvasil, 4
tempo de assignalar no monareha decahido à norma unica que
nu politica: sejentificu! havia tragado nos estadistas occidentaes.
Durante dez annos elles não cessnrim de proclimar ao chef+
à quem 6º passado coffiara os destinos da Patria à urgencia
de (transformar o Imperador  (Neotogico­metaphysico em di­
etador republicano, O  monaveha, porém, foi surdo à esses
reclamos, O hemem que antepunha nn vaidade pedan­
troratica 4 gloria elviea cerrou os ouvidos fis licções do grande
Mestre de quem nos confessimos humildes discípulos,

Va apenas um anno, é Apostolado Positivista, demonstrando
que à Republica eva à sonstguencia inevitável dos nossos ante­
cudentes históricos, terminava uma serio de considerações com
Celtas palavo

“Para nós é fóra de duvida que à monúurchia será elimi­
nada, ainda que indemnize oa «ex­senhores de escravos; porque,
repetimos, à fraquezi dessa instituíção entre nós não proveio
da ci de 13 de Maio, e sim de nossos antecedentes historicos
como indicamos. Vemos approxinvir­se «esse desfecho fatal com +
Feguranea de quem espera à realização de um phenomeno às­
tronomico, scientificamente previsto, menos à determinação do
instinmte em que tevfi Jugar, porque os acontecimentos socines
não comportam à precizão mathemati: Mas À certeza. é a
mesma, Apenas Jimentamos que à mesma convicção não existo
aa parte do Chefe do Estudo, visto como muitos males seriam pou­
pados 4 nossa Patrlt e 4 Humanidade, se elie nos isentusse do
republicanismo di mocratico, Qualquer, porém, que seja à sua con­
Cucta, estamos certos tambem que esse republicanismo ha de
ver varrido da seena politica para dar lugar fd dictadura repu­
Dlicana, e isso om futuro tanto mails proximo quanto mais cede
igual transformação operar­se em França, À sorte do mundo
depende de Pariz."”

Cidadão:
A primeira parte desse programma foi realizado ha tres

dias: o chafe monarehico é o prinelpal responsavel pelas diffícut­
dade que para à politicg resultam do facto de ter 0º governo
actual emanado dos governados em vez de ligar­se 0. passado:

govornantes, À vossa missão é Jifficil e a gloria que vos
é nu maior À que possa aspirar um cidadão
proclamação da: Republica, destenindo & mentira  officia!

que prevalecia, marea uma nova tra e enche de esperanças o
ração doe verdadeiros pitriotas,

O Governo da Tcepublieca deve consubstaneiar & nova phase
nm que entra à nossa Patria adoptando para à sua divisa

formula de Augusto Comte: Ordem e Progresso, vesunio de todo
+ proegsyvinmma republicano,

Por ora só vor p'rdimos isso e à manutenção 4 todo transa
% Republica Lirasileira,

Saude e respeito,
Pelo Apostolado Positivista de Brasil:

MiGUEL LEMOS, Director
(ltua de Santa Tsabe!i, 6.)

N.º em Nitherohy à 23 de Novembro de 1853
NR. TVelNEeimMA MENDES, Vice­Director

Ca de Santa Isnhel, JO)
N. m Caxigg (Maranhão) 4 3 de Janeiro de 1853
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Iteflexões sobre o gesto de Benjamin Constant
a Republica

que fondou

L

Cerrou pois à alma a todos os arcependimentos; encarou a
cedempção da Patria e a gloria por vir di Humanidade, Engol­
fou­soe Ínteiro na contemplação dessa visão encantadora que ar­
rancara a Condorcet, em meio das aprehensões de uma sentença
de morte, estas commoventes palavras:

“*E quanto esse quadro da especie hunfana libertada de to­
das às suas cadeias, subtrahida no imperio do acaso, como ao dos
inimigos dos seus progressos, e caminhando com passo firme
na senda da verdade, da virtude e da felicidide, apresenta ao
philosophy um espectaculo que o consola dos e:vos, dos crimes,
das injustiças que ainda mancham a terra e das quaes é muitas
vezes victima? E' na contemplação desse quadro que elle recebe
o premio de seus esforços em pról do progresso da razão em de­
feza da liberdade. Elle ouza então ligal­os 4º eterna cadeia dos
destinos humanos; é ahl que acha a verdadeira recompensa da
virtude, O prazer de ter feito um bem duradouro, que a fatalidade
não destruirá mais por uma compensação funesta, determinando
à volta dos preconceitos e da escravidão. Esta contemplação
é para elle um asylo onde à lembrança dos seus perseguidores
não póde seguil­o; onde, vivendo pelo pensamento com o homem
restabelecido nos direitos como na dignidade de sua natureza,
esquece aquelile. que se deixa atormentar pela avidez, o temor ou
a inveja; é lá que elle exiate verdadeiramente cum os seus semo­
lhantes, em um elizeu que gua razão criou para st, e que seu
amor pela humanidade embelleza com os puros gozos". (1).

Benjamin Constant sentlo todas «s fascinações dessa re­
compensa immortal e foi cumprir o seu dever, caminhando sem
vacillar para o triumpho ou o martyrio, conforme o dispuzesse
à Fatalidade; e encontrou a ambos no mesmo dia. A sua abne­
gação pelo mando lhe fizera conceber o plano de eliminar a mo­
narchia e entregar o governo áquelles a quem suppunha anima­
dos de sinceras preoccupações patrioticas e mais aptos para o
trato dos negocios ­publicos, Recusou o supremo commando que
lhe era offerecido com instancia. Teve, porém, de resignar­se u
assumir um posto no qual sentia­se deslocado, e onde o seu nobre
civismo lhe impoz as mais crueis decepções.

Benjamin Constant recebeu­nos com a mais tocante effusão.
Ao sabor que o Apostolo Positivista queria fallar­he, encaminhou­
se para a sala, procurando­nos entre à multidão com olhares
anciosos: e à sua physionomia ivradiou­se quando avistou o es­
tandarte regenerador, Narrou­nos quanto fizera pela Patria e a
Vumanidade;  pintou­nos commovidissimo os esforços que teve
de exercer sobre sli para resignar­se à expor à sorte de sua fa­
milia aos azares de uma revolução, Chegara a pedir aos seus quo
não lhe maldissessem a memoria, Alliudio com extrema gratidão
uos compromissos de completo devotamento de seus discipulos e
camaradas, documentos que conserva como preciosas reliquias
para legar 6 sua familia. Resolvera­se à tentar semelhante golpe
vorque não via outro meio de salvar o Brasil da degradação mo­
ral a que o votara o governo inrperial. Descreveu­nos à sua di­
gna attitude ante o ultimo ministro dt monarchia, a qu:m ex
nrobou de não hezitar em fazer do cadaver moral de um povo
irteiro o pedestal de aua gloria, E interrompendo­lhe o ministro
que um dia lhe faria justiça, — estou Ilh'a fazendo agora, res­
pondeu Bonjamin Constant, e mais sevéra ainda ha de lhe fazer
a historia, Disse­nos que muitas vezes lamentara, no meio de
Ruas preocceupações patrioticas, que 438 nossas divergencias o ti­
vessem privado de nossa colaboração. As lagrimas marejavam­lhe
os olhos fatigados pelas longas noites de Insomnia; e os acentos
energicos de sua voz eram interrompidos pela emoção que o do­
minava. Tinha à satisfação de uma consclencla que desempenhou
um grandioso dever, sem os assomos de um orgulho triumphan­
te. Era verdadeiramente nobre na sua Incruenta victoria, Ter­
minando o seu longo discurso, proferido no meio de uma multi­
díio que enchia à sala e o acotovelava, Benjamin Constant de­
clarou que ua Republica não podia encontrar melhores luzes do
que na Religião que se resume na formula: — O Amor por prin­
cipio, e a Ordem per basc; o Progresso por fim; — nem melho­
ros guias do que nós, a quem se referlo em termos excessivu­
mente elogiosos.

Nostas condições, receando que o empirismo democratico fi­
zesse adoptar para a bandeira nacional uma imitação da dos
Toistados­Unidos da America do Norte e em obediencia ás indica­
ções de Augusto Comte, resolvemos apresentar a Benjamin Con­
stant eum projecto que elle aceltou sem hesitação, O nosso 1n­
tuto era evitar que se Instituísse um symbolo nacional com o
duplo inconveniente de fazer crer em .uma filiação que não exis­
te entre os dous povos, e de conduzir a uma im'tação servil da­
quella  republies, Erva procizo que não perdessemos as nossas
tradições Intlnas e que o pensamento nacional se fixasse sobre à

'

(1) Fsboço de um Quadro Historico do Progresso do Es­
pirito IWumano,
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HYMNO À4' MULHEN

Vergine madre, figlia del tuo fíglio...
Trê car! nomi ha in te raceoltl,

Sposa, Muaudre e Yiglivola.

Virgem, se o culto humano
Tanto tempo fol cégo. e sem nobreza

Deu­se para seu dainho
Mesmo 4 palxões, sem a menor fícineza;
Se nº primeiras idades ignorantes,
Por falta então de uma melhor ternura.
Preuinm todo o amor de uma alma pura

Para deuses distantes:
O coração, de amar não satisfeito,
Tínle attento no reclamo dellcinso

De um Amor mais perfeito;
Attento 4 voz dos intimos ennselhos,
Pôõe­to gobre o altar religioso,

Adóra­te de foclhos.

Ben vio o brllo tempo mediévo
O eruzado valente

Teu «anto é nobre culta veverente
Aunnureciar com fervoroso entevo,
—— Cavalleiro da espada, à ardente chama
Que nº alontava na paz ou no perlgo

Era sempre à sua dama... ­
Nolle tinhas um escravo e um terno amigo;
Era elle que nesim substituida,
Ante nº altar da amante que Jdeara,
A tua adoração piledosa e cara

A uma fé que morria,

Tira elle que enchia noasse instante
O Ovridente romano transformado,
De teu eutto de amor maia elevado
Que né de um Deus que se achava nxonizante,
Tempo anurado e piedeao navelie
Que à mente agradecida já não esquecso,

Em que ao ser mais imbeile
Prine'pniava­so à invocar na peéóce!
Ty que se via que à maior grandeza

Não está na fortaleza
Nº um hraco armado, poderoso é rude;
Presentla­se então a Humanidade:
mm vez da euerra a fraternal piedade
Fm voz do odio a angelica virtude.

Virgem, a alma grosseira
Do homem te admira e te cvespeita...
Tu é« (lin preciosa e tão perfeito
Qne elle hoje sente que 14 te amar não basta

A sua vida Inteira;
1º tua natureza é tão excellente

E tão modificavel.
Que ara tu pódes, sendo pura é esta,
Fecundar­to sózinha finalmente...

Oº mitigre de amor incomparavel,
Poder moral tão grande e nrodigloso
Y de tão altos brilhos

Que, filhos de tou ventre ndmiravel,
O MÃe£, seremos para um santo gozo

Ainds mais teua filhos,

Ab! quinto deve «x Especie alevantar­so
Quando n Intenso amor Iindefintivel,
Movendo­se em tua alma incceruptivel,
Teu sr da rude condicão antiga

Em breve llbertar­se!,,,
Malor então na graça, na pureza

Que em tua alma se abriga,
Te mostraria tão bella 4 Thumanidido,

Que terás com sorpreza
Renlizado o ideal que se escolhera
TV as corações oceldentaes enchera

Na medióva idade,

Fntão, à tinto amor, os vis ciumes
Vias ev * serao findos de impeovizo;
Terminamão as jutlig e os queixumes,
Vo mma essta sem ter progenttores
Pura à ÃO o conselho soberanos,

11H o chefe preciso.
Hntão sómente à teu amor confiada
A humana prole, oy corações humanos

Tornar­se­hão melhores.
A Especie ver­se­ha ainda nalevantada,
Scrfi teu seio como um cofre puro
Onde, doce reliquia improfannada,

2 3 4 5 6 7 unesp” .,
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Protegerão os maternaes ardores
O germen do futuro.

Do egolsmo humano a« sugrestões dominas.
E, 0º santa e milagrosa maravilha?!
ÀÃo mesmo tempo esposa, madre e filha
Brandos pensares de alto amoc subido

A' mente nos ensinos.
Sem mais fraqueza de paixões terrenas,
Norsro passo já pie conduzido

Por teu amor apenas,
Pow nosso bem piedosa te desvelas,
E no corncão mais rude e Impenitente

Tu fallas, tu revelas
Que de real no mundo ha amor sómente.

Virgem, quanta emoção, quantas venturas
Teu doce olhar desperta! '

Qua fora das humanas creaturas
Se de teu santo amor que nos aclara

Fosse a Terra deserta?

Rude egoismo então nos separara
Enchara o tédio as horas da existencia.

E na mortal do'encia

* cada um de nós por fim dese­nerara!
O' doce. 0º pura, oº santa Providencia,
O' terno effluvio e cara luz divina

Que humildea venecamos,
Só teu Amor nossas palxões domine,
Só de te amar jámais nos fatigamos.
Que harmoniosos canticos sublimes
A Terra hole te entoa de louvores!
Tudo por tl reveste­se de luzes,
E onde teu pé maravilhoso imprimes

Desahrocham as flores!
Entre bellos é olor tu nos conduzesr...
Mal &eahimos do berço, carinhosa,

De amor e gracas plena,
Nos dás a mão pledosa.

No caminho do bem sorrindo Incitas
Aquelle negligente a quem retarda

Alguma inutlt pena:
E tuaz azas sobre nós agitas

Como um anjo da guarda
De santo olor suavissimo recendes;
O nardo fresco ta embalsama an face:

De luz, do clara luz samrada esplendes,
De luz limplite e eterna
E não de luz fugace,

2' nsslm que os corações teu amor governa;
E' assim que os dons àA tua mão derrama;
E' não poupando as divinaes carícias
Que redimir os corações emprehend*es...

O' deusa tutelar
Por quem nossa anima timida se inflamma.
Da vida humana as unicas dellcias
Achamos todos no teu santo olhar.
Chelo do amor o Sacro­santo Nume.
No Grande­Melo um dia se movendo,
Escolheu para si as fórmas suaves
Que as mais gulvimes graças envolvendo

Teu bello ser resume.
Que outras feições mais candidas e graves
Pudéára achar esse Fator divino
Para, encantando posso olhar indino,
Encher, nossa alma como um santo lume?...

Que ideal mais correcto
N Organismo Supremo revestira
Que tão intimamente seduzira

Nosso estremado affecto?

Jáúmais, jamais os canticos do homem
Poderão te louvar quanto mereces...
Ante o minimo bem que lhe offereces
As mais subidas e altas homenagens

Humilhadas se somem...
Jâámais, jámais ag nossas vassalagensa
Poderão te pagar neste exerciclo

De auradeclidas préces
O teu menor e fraco henefício,
O' quanto és bella e sublimada em tudo!
Como para alcançar os teus carinhos

Nós somos tão mesquinhos
E o nosso lablo é frlamente mudo!

J. MaWANO LE OLIVEIRA,
40, Rua Benjamin Constant.
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